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DECRETO 

- 

DECRETO No. 2.489/2018, DE 30 DE ABRIL 2018.  
-1-EiRso ot\  

"CONSTITUI E NOMEIA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E EQUIPE DE APOIO, PARA LICITAÇÕES 
NA MODALIDADE PREGÃO, NOMEIA SEUS MEMBROS 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

	

O Prefeito Municipal de Luz, Estado de Minas Gerais, no 
	; 1 

USO de suas atribuições conferidas pelo art. 162, inciso IX e demais pertinentes da Lei 
Orgânica do Município de Luz/MG. 	

Considerando o disposto no artigo 51, da Lei 
Federal no. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores e no art. 30, 

inciso IV da Lei Federal no. 10.520/2002, de 17/06/2002; 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica constituída com 05 (cinco) membros, a Comissão Permanente de Licitação, do 
Município de Luz, para o exercício de 2018, a qual terá também, a incumbência de 
atuar como Equipe de Apoio na Licitação na modalidade Pregão, nos termos do 
inciso IV do art. 30  da Lei Federal n.o 10.520/2002, de 17 de junho de 2002. 

Art. 20. Ficam nomeadas para comporem a Comissão de que trata o artigo 1° deste 
Decreto, os servidores: 

I - Titular: VANUSA CÂNDIDA DE OLIVEIRA BRITO, brasileira, casada, servidora 
pública municipal efetiva, ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente de 
Saúde AS2 - Auxiliar de Serviços Administrativos II/H portadora da Carteira de 
Identidade no. M-3.955.944 SSP/MG e inscrita no CPF sob o no. 734.949.766-00, 
residente e domiciliada à Rua Sete de Setembro, no. 1.936 no bairro Centro, 
Luz/MG. 

Suplente: MARA RÚBIA AZEVEDO OLIVEIRA, brasileira, casada, servidora pública 
municipal efetiva, ocupante do cargo em comissão de Secretária Municipal de 
Fazenda e Planejamento portadora da Carteira de Identidade no. M-9. 318.769 
SSP/MG e inscrita no CPF sob o no. 949.923.396-20, residente e domiciliada à Rua 
Campos Altos, no. 55 - bairro Monsenhor Parreiras, Luz/MG. 

II - Titular:. SANDRA LÁZARA FERREIRA COSTA, brasileira, casada, servidora pública 
municipal efetiva, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar 
Administrativo II/D, portadora da Carteira de Identidade no. MG-5.571.670 
SSP/MG e inscrita no CPF sob o no. 779.737.396-53, residente e domiciliada à Rua 
Oito de Julho, no. 430 - bairro Centro, Luz/MG. 

Suplente: MARÍLIA APARECIDA ALMEIDA VENTURA, brasileira, solteira, servidora 
pública municipal, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar 
Administrativo - Recepcionista IV/F, portadora da Carteira de Identidade no. M44. 
571.409 SSP/MG e inscrita no CPF sob o no. 073.415.936-60, residente e 
domiciliada à Rua Padre João da Mata Rodarte, no. 139 - bairro Rosário, Luz/MG. 
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III - Titular: MARLISE OLIVEIRA PEREIRA, brasileira, casada, servidora pública 

municipal efetiva, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar 
Administrativo III/B, portadora da Carteira de Identidade no. MG-12.967.323 

SSP/MG e inscrita no CPF sob o no. 056.362.126-58, residente e domiciliada à Rua 
Vigário Parreiras, no. 1501 - bairro Rosário, Luz/MG. 

Suplente: DIEGO SILVA ABREU, brasileiro, solteiro, servidor público municipal efetivo, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar Administrativo II/A, portador 
da Carteira de Identidade no. M-16.673.170 SSP/MG e inscrita no CPF sob o no. 
100.165.306-83, residente e domiciliada à Rua Lagoa da Prata, no. 384 - bairro 
Monsenhor Parreiras, Luz/MG. 

IV - Titular: HIGOR GONTLIO VINHAL, brasileiro, solteiro, servidor público municipal 
efetivo, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar Administrativo IV/A, 
portadora da Carteira de Identidade no. MG 15.660.655 SSP/MG e inscrita no CPF 
sob o no. 086.033.686-78, residente e domiciliada à Rua Tiros, no. 101 - bairro 
Monsenhor Parreiras, Luz/MG. 

Suplente: ANGELA APARECIDA FERREIRA, brasileira, casada, servidora pública 
municipal efetiva, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar 
Administrativo II/L, portadora da Carteira de Identidade no. M- 4.591.850 SSP/MG 
e inscrita no CPF sob• o no. 681.705.806-68, residente e domiciliada, à Rua 
Matutina, no. 451 - bairro Monsenhor Parreiras, Luz/MG. 

V - Titular: SILVÂNIA DOMINGOS XAVIER OLIVEIRA, brasileira, casada, servidora 
pública municipal efetiva, ocupante do cargo de provimento efetivo de Assistente 
Administrativo II/H, portadora da Carteira de Identidade no. M-3. 890.472 SSP/MG 
e inscrita no CPF sob o no. 587.494.626-87, residente e domiciliada nesta cidade 
de Luz/MG, à Av. Guarim Caetano da Fonseca, no. 301 - Bairro Nações. 

Suplente: GFtASIELE MORAES CRESCÊNCIO MOURA brasileira, solteira, servidora 
pública municipal ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar 
Administrativo III/A, portadora da Carteira de Identidade no. MG- 142.694-50 
SSP/MG e inscrita no CPF sob o no. 099.166.676-32, residente e domiciliada nesta 
cidade de Luz/MG, à Rua Cocais, no. 125 - Bairro Rosário. 

Art. 3°. A Presidência da Comissão será exercida pela Sra. VANUSA CÂNDIDA DE 

OLIVEIRA BRITO. 

Art. 40. Os membros nomeados por este Decreto ficam investidos na Comissão Permanente 
de Licitação, a partir de 02 de maio de 2018. 

Art. 5°. Os membros da Comissão Permanente de Licitação, no exercício de suas 
atribuições, obedecerão ao disposto na Lei Federal no. 8666/93 de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações posteriores, estando sujeitos às penalidades previstas na mesma Lei Federal 
no. 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

Art. 6°. Fica revogado o Decreto no. 2.421/2018, de 05 de janeiro 2018. 
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Art. 70. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos a 
partir de 02 de maio de 2018. 

Prefeitura Municipal de Luz, 30 de abril de 2018. 
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BRASIL 
CREDIBILIDADE • DESEMPENHO • EFICÁCIA 

CERTIFICADO 

Certifico que VANUSA CÂNDIDA DE OLIVEIRA BRITO  participou do curso de 

capacitação sobre o tema Pregão e Formação de Pregoeiros, realizado pelo Instituto 

Brasil de Estudos, Pesquisas e de Gestão Estratégica de Comwtências e ministrado pelo
• 

senhor Rogério de Souza Moreira, nos dias 8 de 9 de Março de 2017, com carga horária de 
1(6 horas-aula. 



Ementaitipsumida do Curso de Pregão e Formação de Pregoeiros 

12,1introdução 
Histórico da Modalidade Pregão 

Legislação de Referência 

Conceito de Pregão 
Características Principais do Pregão 

Vántagens do Pregão 
Formas Presencial e Eletrônica 
Diferenças entre o Pregão e as Modalidades Tradicionais que utilizam o tipo 

"menor preço" 
.Princípios Básicos do Pregão 

,10. Atores do Pregão 

il.() tratamento diferenciado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
11.,Fases do Pregão 

(LC n2 1.2„3/06) 



e • • CARLOS XAVIER 
Secretário de Administração 
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Folha: 1/1 
L o 

Lit  (0 

 

CNPJ: 	18.301.036/0001-70 
Avenida Laerton Paulinelli, 153 

C.E.P.: 	35595-000 	- Luz - MG 48" 

 

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE ~o 

Excelentíssimo(a) 	PREGOEIRA 

No uso das atribuições de meu cargo, venho respeitosamente requerer que Vossa Excelência autorize a abertura 
de procedimento licitatório conforme especificações relacionadas abaixo. A existência de recursos orçamentários foi con-
firmada pelo parecer contábil expedido pelo setor de contabilidade, estando tudo de acordo com a legislação em vigor. 

OBJETO DA LICITAÇÃO:  CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA P/ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS, INCLUINDO O 
PAGAMENTO DA FOLHA DE SALÁRIO DOS SERVIDORES ATIVOS. INATIVOS. CONTRATADOS, COMISSIONADOS. 
AGENTES POUTICOS E PENSIONISTAS DAADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA (SAAE-SERVIÇO 
AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO). PODER EXECUTIVO, EM CONFORMIDADE COM OS PROCEDIMENTOS 
OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTO, INCLUINDO O PAGAMENTO A FORNECEDORES DO MUNICIPIO E 
EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS A ESTES E AOS SERVIDORES. 

'cesso Adm. n°: 
ata de Julgamento: 

Forma Pgto. I Reajuste: 
Prazo EntregalExec.: 
Local de Entrega: 
Urgência: 
Vigência: 
Observações: 

65/2018 	 Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL 

Maior Oferta 

AVIAERTON PAULINELLI,153- ADMINISTRAÇAO - 

Convidados: 

DOTAÇÕES QUE SERÃO UTILIZADAS: 

Luz, 4 de Maio de 2018. 



ESTADO DE MINAS GERAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

CNPJ: 	18.301.036/0001-70 
Avenida Laerton ~nein, 153 
C.E.P.: 	35595-000 	- Luz- MG 

Folha: 1/1 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

0(a) Pregoeira, VANUSA CANDIDA DE OLIVEIRA BRITO, no uso das atribuições que lhe confere a 
legislação em vigor e suas alterações legais, resolve: 

01 - Autorizar a abertura do presente processo administrativo de licitação, assim identificado: 

A- Processo Nr.: 	65/2018 

B - Modalidade: 	 PREGÃO PRESENCIAL 

C - Forma de Julgamento:Maior Oferta 

D - Forma Pgto./ Reajuste: 
E - Prazo Entrega/Exec.: 

- Local de Entrega: 	AV.LAERTON PAULINELLI,153- ADMINISTRAÇAO 

- Urgência: 
H - Vigência: 
I - Objeto da Licitação: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA P/ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS, INCLUINDO O 

PAGAMENTO DA FOLHA DE SALÁRIO DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS, CONTRATADOS, 
COMISSIONADOS, AGENTES POLITICOS E PENSIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA 
(SAAE-SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO), PODER EXECUTIVO, EM CONFORMIDADE COM OS 
PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTO, INCLUINDO O PAGAMENTO A 
rnomcnannoce nn RAI emir Iras^ c cimoée-na ano DA Kin A nino A cerco O Ano ecouennocc 

J - Observações: 

K • Convidados: 

02 - Indicação de Recursos - Dotação Orçamentária: 

Luz, 4 de Maio de 2018. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ - MG 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE: ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E PLANEJAMENTO 
SERVIÇO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Av. Laerton Paulinelli, 153, Monsenhor Parreiras — CEP 35595-000 
Telefone: (37) 3421.3030 
Email: comprasO1uz.mg.gov.br; 
FUNDAMENTAÇÃO E BASE JURÍDICA/LEGAL: Art. 1° e seguintes da Lei Federal N" 
10.520/2002, de 17/7/2002, regulamentado pelo Decreto Municipal N°. 143/2006, de 02/01/2006. 

TIPO: MAIOR LANCE OU OFERTA (conforme excepcionalidade admitida pelo Tribunal de 
Contas da União). 

OBJETO: Contratação de instituição financeira para prestação de serviços bancários, incluindo o 
pagamento da folha de salário dos servidores ativos, inativos, contratados, comissionados, agentes 
políticos e pensionistas da administração direta e autárquica (SAAE- SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE LUZ) do Poder Executivo, em conformidade com os Procedimentos Ope-
racionais da Folha de Pagamento, incluindo o pagamento a fornecedores do Município e empréstimos 
bancários a estes e aos servidores, conforme condições e especificações estabelecidas no edital e seus 
anexos. 

ABERTURA: 22/05/2018 às 9:00 horas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ — MINAS GERAIS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE: ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E PLANEJAMENTO 
SERVIÇO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  

AVISO DE LICITAÇÃO 

PRC:065/2018 DE 04 DE MA10 DE 2018 
PREGÃO PRESENCIAL N°023/2018 DE 04 DE MAIO DE 2018. 

A Prefeitura Municipal de Luz - MG, por intermédio de sua Pregoeira Sra. Vanusa Cândida de Oli-
veira Brito e Equipe de Apoio, designada pelo Decreto n°2.489 de 30 de Abril de 2018 torna públi-
co, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade Pregão (Presenci-
al), tipo Maior lance ou oferta, relativo ao PRC n°065/2018, de 04.05.2018, destinado a Contra-
tação de instituição financeira para prestação de serviços bancários, incluindo o pagamento da 
folha de salário dos servidores ativos, inativos, contratados, comissionados, agentes políticos e pen-
sionistas da administração direta e autárquica (SAAE- SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ES-
GOTO DE LUZ ) do Poder Executivo, em conformidade com os Procedimentos Operacionais da 
Folha de Pagamento, incluindo o pagamento a fornecedores do Município e empréstimos bancários a 
estes e aos servidores, conforme condições e especificações estabelecidas no edital e seus anexos, 
conforme condições e especificações estabelecidas no edital e seus anexos, nos termos da Lei Federal 
n° 10.520/2002, Lei Federal n°8.666/1993, demais normas vigentes à matéria e pelas condições esta-
belecidas no Edital e seus anexos. 

A sessão de recebimento e abertura dos envelopes realizar-se-á na sala de Licitações, localizada no 
Prédio da Prefeitura Municipal de Luz/MG, sito à Av. Lauto]] Paulinelli, 153, Monsenhor Parreiras às 
9:00 horas do dia 22/05/2018  

O Edital de Licitação está disponível no endereço abaixo ou atravé aFfik:te 
ÁPRo 

WWW. i z.n1 e. gov. b t• 
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Serviço de Licitação 
CFRO" Av. Laerton Paulinelli, 153,13. Monsenhor Parreiras 

CEP 35595-000 —LUZ/MG 
Fone: (37)3421-3030 — Ramal 32 

Para Editais retirados através do sue www.luz.mg.gov.br, o interessado em participar deste Pregão 
deverá, para possibilitar comunicações consideradas importantes por parte da Pregoeira, infor-
mar no Serviço de Licitação da Prefeitura Municipal de Luz/MG, pelo e-mail: com-
pras@luz.mg.gov.br,  os seguintes dados: 

NOME DA LICITANTE: 

C.N.P.J.: 	  

ENDEREÇO: 	  

CEP: 	 CIDADE: 	 ESTADO: 	 

TELEFONE: 	 FAX: 	  

E-MAIL: 

PESSOA PARA CONTATO: 

DATA: 

(assinatura) 

OBS: Toda informação adicional deste certame será divulgada conforme exigência em lei. Faz-se 
saber que o não envio deste documento preenchido corretamente, exime a Administração da 
obrigação de qualquer eventual informação deste Pregão diretamente à licitante. 
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%Goerzoo, 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N". 065/18 de 04.05.18 
PREGÃO PRESENCIAL N". 023/18 de 04.05.18 

FUNDAMENTAÇÃO E BASE JURÍDICA/LEGAL: Art. 1" e seguintes da Lei Federal N" 
10.520/2002, de 17/7/2002, regulamentado pelo Decreto Municipal N°. 143/2006, de 02/01/2006. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ - MG 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE: ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E PLANEJAMENTO 

SERVIÇO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Av. Laerton Paulinelli, 153, Monsenhor Parreiras — CEP 35595-000 
Telefone/fax: (37) 3421.3030 
Email: compras@luz.mg.gov.br  

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PRC: 065/18 de 04 de Maio de 2018 
PREGÃO PRESENCIAL N" 023/18 de 04 de Maio de 2018 

A Prefeitura Municipal de Luz - MG, por intermédio de sua Pregoeira Sra. Vanusa Cândida de Olivei-
ra Brito e Equipe de Apoio, designada pelo Decreto n°2.489 de 30 de Abril de 2018, torna público, 
para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade Pregão (Presencial), 
tipo Maior lance ou oferta, relativo ao PRC n°065/2018 de 30.04.2018, destinado a Contrata-
ção de instituição financeira para prestação de serviços bancários, incluindo o pagamento da folha 
de salário dos servidores ativos, inativos, contratados, comissionados, agentes políticos e pensionis-
tas da administração direta e autárquica (SAAE- SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO 
DE LUZ) do Poder Executivo, em conformidade com os Procedimentos Operacionais da Folha de 
Pagamento, incluindo o pagamento a fornecedores do Município e empréstimos bancários a estes e 
aos servidores, conforme condições e especificações estabelecidas no edital e seus anexos, nos termos 
da Lei Federal n° 10.520/2002, Lei Federal n° 8.666/1993, demais normas vigentes à matéria, bem 
corno pelas condições estabelecidas a seguir. 

1 — DO OBJETO 

Contratação de instituição financeira para prestação de serviços bancários, incluindo o pa-
gamento da folha de salário dos servidores ativos, inativos, contratados, comissionados, aentes 
políticos e pensionistas da administração direta e autárquica (SAÁE-SERVIÇO AUTONO-
MO DE ÁGUA E ESGOTO DE LUZ) do Poder Executivo, em conformidade com os Proce-
dimentos Operacionais da Folha de Pagamento, incluindo o pagamento a fornecedores do Mu-
nicípio e empréstimos bancários a estes e aos servidores, conforme condições e especificações 
estabelecidas no edital e seus anexos, conforme condições e demais especificações constantes 
do Anexo III — Termo de Referência, e demais disposições fixadas neste Edital. 

2— DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 	Só poderão participar do certame instituições que atendam as condições estabelecidas no 
edital e seus anexos. 
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2.2 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas, sendo que a PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licita-

tório. 

2.3 Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão 

da imprensa oficial. 

2.4 Na sessão de realização do Pregão, só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, 
propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar as Atas as licitantes credenciadas, a Pre-
goeira e os membros da Equipe de Apoio. 

2.5 É vedada a participação de empresa: 

2.5.1 Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou 

em liquidação. 

2.5.2 Declaradas iniclôneas para licitar junto a qualquer órgão da Administração direta ou indireta fe-
deral, estadual ou municipal, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

2.5.3 Que esteja reunida em consórcio, pois consideramos que a formação de consórcio prejudicaria o 

caráter competitivo do certame para esse objeto. 

3 — DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

3.1 No dia, horário e local designados para recebimento dos envelopes, a licitante deverá apre-
sentar um representante para credenciamento, sendo recomendável sua presença com 10 (dez) 
minutos de antecedência em relação ao horário previsto para a sua abertura da seguinte forma: 

3.1.1 Se for seu titular, diretor, sócio ou gerente, munido de cópia do Estatuto Social ou Contrato So-
cial ou instrumento que lhe confira poderes expressos para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura, devendo identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro 

documento equivalente. 

3.1.2 Se por outra pessoa, devidamente munida por instrumento público ou particular de procu-
ração (conforme modelo do Anexo 1), com poderes para formular ofertas e lances de preços e prati-
car todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada, devendo identificar-
se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente. 

3.1.3 O Pregão é presencial logo, o não comparecimento de um representante da licitante para 
credenciamento implicará a exclusão da mesma do certame. 

3.2 Após o credenciamento, todas as licitantes deverão apresentar perante a Equipe de Apoio, antes 

da entrega dos envelopes, a Declaração de Habilitação (conforme modelo do Anexo II). A 

ausência da Declaração ou recusa em assiná-la, constitui motivo para a exclusão da licitante do certa-

me. 

3.3 Somente as licitantes que atenderem aos requisitos dos itens 3.1 e 3.2 participarão do c p. 
tatue, tendo poderes para formular verbalmente, na sessão, novas propostas e lances de pr çospRovilotr; 

manifestar, após a declaração do vencedor, imediata e motivadamente, a intenção de recorr con- 



5.1.4 Ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais após a virgula. Havendo discrepância 
entre valor grafado em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso. 
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tra decisões da Pregoeira, assinar a ata onde estará registrado o valor final decorrente dos lances e 
praticar todos os demais atos inerentes ao certame em nome da licitante. A licitante que se retirar 
antes do término da sessão considerar-se-á que tenha renunciado ao direito de oferecer lances e recor-
rer dos atos da Pregoeira. 

3.4 Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, não mais será admitida a participação 
de outras licitantes. Não será admitida a atuação de um (mico representante legal para duas ou 

mais licitantes. 

4— DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
4.1 As licitantes deverão entregar dois envelopes, devidamente fechados, com os seguintes dize-

res na parte externa e frontal: 

ENVELOPE 1: "PROPOSTA DE PREÇOS" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ/MG 
SERVIÇO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
PREGÃO PRESENCIAL N° 023/2018 
PRC N° 065/2018 
(Razão Social da licitante e CNPJ)  

ENVELOPE 2: "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ/MG 
SERVIÇO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
PREGÃO PRESENCIAL N° 023/2018 
PRC N° 065/2018 
(Razão Social da licitante e CNPJ)  

4.2- Antes da entrega destes envelopes deverão ser entregues à Pregoeira e/ou equipe de apoio, 
na ordem estabelecida no item 3, os documentos para Credenciamento e a Declaração de Habilita-
ção, conforme modelos constantes dos Anexos 1 e 11 respectivamente. 

5 — DO ENVELOPE 01, "PROPOSTA DE PREÇOS" 

5.1 A "Proposta de Preços" deverá: 

5.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, 
redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente assinada pelo represen-
tante legal da licitante, consignando valor total da oferta não inferior a •R$ 650.000,00 (Seis-
centos e cinquenta mil reais), sob pena de desclassificação. 

5.1.2 Ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Caso 
não apresente prazo de validade, será este o considerado. 

5.1.3 Atender às especificações e exigências do Termo de Referência, Anexo 111 do Edital. A 
não manifestação a respeito do termo de referência será interpretada como concordância às exi-

gências do mesmo. 
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5.2 A licitante deverá preencher a Proposta de Preços, conforme modelo constante do Anexo IV, 
devendo o valor ofertado prever todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento 

do objeto e demais despesas incidentes. 

5.2.1 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço 

ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. 

5.2.2 O critério de julgamento e seleção da proposta mais vantajosa para o MUNICIPIO DE LUZ/MG 

será a que oferecer o Maior lance ou oferta. 

5.3 Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos na proposta inicial ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos no preço, não sendo aceitos pleitos de alte-
ração, a esse ou qualquer outro título. 

6— DO ENVELOPE 2, "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

6.1 As licitantes deverão apresentar dentro do Envelope 2 a seguinte documentação, sob pena de ina-

bilitação: 

a) Documentação relacionada no Anexo VI visando demonstrar a habilitação Jurídica, e-

Conômjcá -financeira e à regularidade fiscal. 

7 —DA SESSÃO DO PREGÃO 

7.1 A Pregoeira declarará aberta a sessão iniciando-se a fase de credenciamento, conforme item 

3 deste Edital. 

7.2 Estando de posse da relação das licitantes credenciadas a Pregoeira fará divulgação verbal 
dos interessados, solicitando em seguida a Declaração de Habilitação, dando-se inicio ao recebi-
mento dos envelopes "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 

7.3 Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será feita a sua conferência, análise 
de sua conformidade com as exigências do Edital e posterior rubrica pela Pregoeira, Equipe de Apoio 
e licitantes credenciadas. É permitido a Pregoeira, após a abertura dos envelopes contendo as pro-
postas, suspender os trabalhos para fins de análise das mesmas, oportunidade em que informará 
aos presentes a data, horário e o local para a retomada dos trabalhos. 

7.4 Uma vez registrada a proposta, não caberá desistência da mesma, salvo por motivo justo, 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

7.5 Cumprido o item 7.3, serão desclassificadas as propostas que: 

Forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos; 
Apresentarem proposta alternativa tendo como opção de preço ou oferta de vantagem baseada na 

proposta das demais licitantes. 
Apresentarem valor inferior a RS 650.000,00 (Seiscentos e cinquenta mil reais). 

7.6 Para fins de classificação das propostas será considerado o valor proposto pelas licitantes. 

\-\/$\-d 	
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7.7 A Pregoeira procederá à classificação da proposta de maior valor, e aquelas que tenham valores 
sucessivos e inferiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de maior valor proposto, 
conforme proposta de preços apresentada no envelope, para participarem dos lances verbais. 

7.8 Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão 
os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessi-

vos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

7.9 Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, a 
ordem para esses lances será definida através de sorteio. Às licitantes proclamadas classificadas, 
será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores dis-
tintos e crescentes, em relação à de maior valor, iniciando-se pelo autor da proposta de menor 

valor ofertado. 

7.10 Somente serão admitidos lances verbais em valores superiores aos anteriormente propostos 
pela mesma licitante. Não haverá limitação de quantidade de lances, poderão ser feitos quantos lances 

as I icitantes julgarem necessários. 

7.10.1 Cada lance realizado deverá superar o valor anteriormente ofertado em, no mínimo, R$ 

3.250,00 (Três mil duzentos e cinquenta reais). 

7.11 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a 
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último lance por ela apre-
sentado, para efeito de ordenação das propostas. Exceção feita à licitante detentora do maior 
lance ou oferta, a qual poderá deixar de ofertar lance enquanto seu preço continuar sendo o mai-

or. 

7.12 Não se realizando lances verbais será verificada a conformidade entre a proposta escrita de maior 
valor e o valor estimado para a contratação, hipótese em que a Pregoeira poderá negociar diretamente 

com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

7.13 Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do Edital e estando o seu 
preço compatível com o valor estimado para a contratação, poderá ela ser aceita, hipótese que a 
Pregoeira negociará diretamente com a licitante visando obter melhor valor. 

7.14 Declarado o encerramento da etapa competitiva, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da 
primeira oferta classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

7.14.1 Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente 
pelo critério de maior preço. Concluída a etapa classificatória das propostas e dos lances verbais 
e sendo aceitável a proposta de maior lance ou oferta, a Pregoeira dará início à fase de habilitação 
com a abertura do envelope contendo a documentação do proponente da melhor oferta, confir-
mando as suas condições de habilitação. 

7.15 A Pregoeira poderá negociar diretamente com a licitante para obtenção de melhor preço. 

7.16 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a licitante vence-
dora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital pela Pregoeira, condicionada a adjudicação à 
apreciação dos recursos que por ventura sejam impetrados nos termos do item 8 deste Edital. 

7.17 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatóri Kg_f020 
pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de lasti 

\o-) 



Prefeitura Municipal de Luz 
Gabinete do Prefeito e Secretaria Municipal 

ficação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo 

licitante declarado vencedor; 

7.18 Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências rele-
vantes e que, ao final, deverá ser assinada pela Pregoeira, licitantes credenciados presentes e 
membros da Equipe de Apoio. Os envelopes das demais licitantes ficarão de posse da Adminis-
tração que os devolverá após atendimento do objeto licitado ou os incinerará caso não sejam retirados 

no prazo fixado pela Pregoeira. 

7.19 A licitante vencedora, no prazo de 02 (dois) dias úteis, deverá apresentar nova Proposta 
contendo os valores obtidos através da negociação efetuada na fase de lances verbais, que serão con-
siderados na homologação e Contrato. Esse prazo poderá ser modificado desde que haja Motivo 

útil aceito pela pregoeira. 

7.20 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, aplicar-se-á o disposto no item 7.17. 

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

8.1 No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora, aquela que, tendo sido aceita, estiver de 
acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e ofertar o maior valor, após a fase de 
lances e for devidamente habilitada após apreciação da documentação. 

8.3 O resultado final será disponibilizado no site www.luz.mg.gov.br. 

8.4 Havendo empate serão utilizados para fins de desempate os seguintes critérios: 

1°) o disposto no § 2° do Art. 3° da Lei Federal n°8.666/93; 
2°) sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas. 

DOS RECURSOS 

9.1 Declarada a vencedora, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamen-
te, a intenção de recorrer da decisão, da Pregoeira, com o registro da síntese de suas razões em ata. 

9.2 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a 
licitante pretende que sejam revistos pela Pregoeira. 

9.3 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de 

recurso. 

9.4 À licitante que manifestar intenção de interpor recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias 
para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a 
apresentar contrarrazões, se quiserem, em igual prazo, cuja contagem terá inicio no primeiro 
dia útil subsequente ao do término do prazo da recorrente. 

9.5 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais. 

9.6 Transcorrido o prazo para contrarrazões, a Pregoeira poderá reconsiderar sua decisão, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, 
devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do 

M. 14; 
bimento do recurso. 
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9.7 O acolhimento do recurso pela Pregoeira ou pela autoridade competente importará a invali-

dação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.8 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento às interessa-

das, através de comunicação por escrito via e-mail. 

10— DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

10.1 Inexistindo manifestação recursal, a Pregoeira fará a adjudicação do objeto à licitante 
vencedora. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licita-

ção 

10.2 A homologação da presente licitação compete ao Prefeito Municipal. 

11 — DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solici-
tar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, através de correspondência 
devidamente fundamentada e protocolada no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Muni-

cipal de Luz. 
11.1- Caberá a pregoeira decidir sobre a petição impugnatória no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

11.2- Acolhida á petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 

113- Não serão considerados válidos recursos enviados via fax, via email, via correio e sem o devido 
protocolo no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Luz/MG. 

DO PAGAMENTO E DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS POR MUNICIPIOS 

12.1 O pagamento a ser feito pela contratada do valor homologado na licitação, deverá ser efetuado 

até o dia:06 de junho de 2018. 

12..1.1 —Na hipótese de a assinatura do contrato não ocorrer antes do dia 06 de junho de 2018, a lici-
tante terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data da publicação do 
extrato do contrato no Diário Oficial dos Municípios Mineiros — AMM, para efetuar o pagamento 
em parcela única, a ser creditada em conta indicada pela Secretaria Municipal da Fazenda e 
Planejamento de titularidade da Prefeitura Municipal de Luz; 

12.1.1 As demais regras relativas ao pagamento estão expressas no item 12 do Termo de Referên-
cia- Anexo III do edital. 

12.2 DA REMUNERAÇÃO 

As regras para pagamento das remunerações relativas aos serviços prestados pelo Contratado ao 

MUNICÍPIO estão expressas no item 5 do Termo de Referência, Anexo III do edital. 

DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 Uma vez que o objeto da licitação não se trata de criação, expansão ou aperfeiçoamento 
de ação governamental que acarrete aumento de despesas no primeiro ano do contrato, não há previ- 

sões orçamentárias. 
trtb-c, 

13.2 Nos exercícios seguintes haverá a indicação orçamentária correspondente. 	 APRovAct 
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13.3 A instituição financeira responsável não fará jus à remuneração direta oriunda dos cofres 
públicos municipais, pela prestação dos serviços ao Município e por quaisquer prestações de 
serviços bancários correlatos durante o período de vigência do Contrato. 

14— DAS PENALIDADES 

14.1 Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, pelo não cumprimento dos compromis-
sos acordados poderão ser aplicadas as penalidades previstas no item 13 do Termo de referência — 

Anexo 111 do edital. 

14.2 Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o contraditório e a 
ampla defesa. 

1 5 — DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 

15.1 Homologada a licitação, a licitante vencedora será convocada para, no prazo de 03 (três) 
dias úteis a partir da notificação, assinar o contrato (ANEXO V), podendo este prazo ser pror-
rogado, a critério da Administração, desde que ocorra motivo justificado. 

15.2 A recusa injustificada da adjudicatária, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às penalidades previstas nesse edital, exceção feita às licitantes que se negarem 
a aceitar a contratação, fora da validade de suas propostas. 

15.3- O contrato terá a seguinte vigência: 

453.1 - O contrato terá vigência de 60 (sesienta ).tnescs, a contai* de de julho de 2018:: 

15.3.4 Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade 

superior, esses prazos poderão ser prorrogados por até doze meses. 

15.4 A prestação dos serviços, a ser executada de forma contínua, produzirá seus efeitos 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato, momento em que todos os sistemas necessá-
rios para início da prestação dos serviços devem estar perfeitamente implantados, de acordo com 
as exigências do Termo de Referência, com reconhecimento da equipe técnica da Secretaria Municipal 

de Fazenda e Planejamento. 

15.4.1 Esse prazo será considerado de transição/implantação para o contratado assumir efetivamente 
os serviços. Esse prazo poderá ser modificado, desde que aja motivo justo aceito pela Secretaria Mu-

nicipal de Fazenda e Planejamento. 

15.5 Caberá ao contratante indicar o gestor do contrato, que deverá observar as disposições do . 

Art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 

15.6 Como condição para celebração do contrato e durante a vigência contratual, a licitante 
vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licita-

ção. 
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16— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 É facultado a Pregoeira ou autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

16.2 A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a 
licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente compro-
vado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 
oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

16.3 As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documen-

tos apresentados em qualquer fase da licitação. 

16.4 Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

16.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia Mil subse-
qüente, no mesmo horário e local, anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 

da Pregoeira em contrário. 

16.6 Na contagem dos prazos previstos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento, considerando-se os dias consecutivos, exceto quando houver disposição em 
contrário. Somente se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente regular e integral na 

Prefeitura Municipal de Luz/MG. 

16.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

16.7.1 Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregula-
ridade no procedimento, em termos de processualização, bem como, não importem em vantagem a um 

ou mais licitantes em detrimento dos demais. 

16.8 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato ou instru-

mento equivalente. 

16.9 É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo pelo site 

www.luz.gov.br  até a data da realização da sessão pública de abertura dos envelopes "Proposta de 

Preços" e "Documentos de Habilitação". 

16.10 Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e seus anexos e a 

descrição do objeto constante no site www.luz.mg.gov.br, prevalecerá, sempre, a descrição deste 

Edital c seus anexos. 

16.11 Os serviços deverão ser por municípios de acordo com as exigências do Termo de Refe-

rência, com seus anexos. 

16.12 Para dirimir as questões relativas ao presente Edital elege-se como foro competente db 	e 

Luz/MG, com exclusão de qualquer outro. 	 APROVADO 
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17 — DOS ANEXOS 

 

São partes integrantes deste Edital, os seguintes anexos: 

ANEXO I — Modelo de Carta de Credenciamento 
ANEXO 11 — Modelo de Declaração de Habilitação 
ANEXO 111 — Termo de Referência com seus anexos 
ANEXO IV — Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO V — Minuta do Contrato 
ANEXO VI — Habilitação 
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ANEXO 1 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

À 
Prefeitura Municipal de Luz 
Av. Laerton Paulinelli, 153, Monsenhor Parreiras 
CEP 35595-000 — LUZ — MG 

PRC:065/2018 de 04 de Maio de 2018 
PREGÃO PRESENCIAL N°023/2018 de 04 de Maio de 2018 

Assunto: Credenciamento 

Na qualidade de responsável legal pela empresa 	, inscrita no CNPJ sob o n° 

	 , credenciamos o Sr. 	 ,  portador da carteira de identidade n° 	 e do 

CPF(MF) n° 	 , para nos representar na licitação em referência, com poderes para 
formular ofertas, lances de preço, recorrer, renunciar a recurso e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame em nome da representada. 

Local e Data 

nome e assinatura do Responsável Legal 

Carimbo CNPJ 
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ANEXO 11 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
(deverá ser entregue junto com o credenciamento) 

A empresa 	 inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n° 	sediada à Ru- 

a/Avenida 	n° 	 Setor/Bairro 	, na cidade de 	 MUNICIPIO de 

	DECLARA, sob as penas cabíveis que possui todos os requisitos exigidos no Edital 

do Pregão Presencial n° 023/2018, objeto do Processo n" 065/18 de 04 de Maio de 2018 para a 

habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regula-
ridade fiscal, DECLARANDO ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência 
para habilitação constante do Edital, ensejará aplicação de penalidade à Declarante. 

Local e data 

Nome do credenciado ou do responsável legal e assinatura 
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ANEXO III 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PRC:065/20i8 DE 04.05.18 
PREGÃO PRESENCIAL: N°023/2018 DE 04.05.18 

1 JUSTIFICATIVAS. 

	

1.1 	Atualmente encontra-se em vigor contrato de prestação de serviços bancários, incluindo o 
pagamento da folha de salários dos servidores ativos, inativos, contratados, comissionados, agentes 
políticos e pensionistas da administração direta e autárquica (SAAE- SERVIÇO AUTÓNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE LUZ) do Poder Executivo, em conformidade com os Procedimentos Ope-
racionais da Folha de Pagamento, além do pagamento a fornecedores da Prefeitura Municipal de Luz, 
com sede no Município de Luz e empréstimos bancários a estes e aos servidores. 

	

1.2 	O contrato referido acima foi celebrado com a COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LUZ 
LTDA, cuja vigência expirou em I° de abril de 2018. 

1.3 A previsão normativa de se manter as disponibilidades de caixa da União, dos Estados, Dis-
trito Federal e Municípios, em instituição financeira submetida a processo de privatização, ou 
na instituição financeira adquirente do seu controle acionário, apenas vigoraria até o final do 

exercício de 2010, nos termos do §10, do art. 4°, da Medida Provisória n° 2.192-70, de 24 de 

agosto de 2001, que dispôs sobre o processo de privatização das instituições financeiras. 

1.4 Ocorre que o Supremo Tribunal Federal - STF, após a formalização do contrato atual, no 
julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n°3578 — DF, veio a suspen-

der a eficácia do referido preceito (§10, do art. 4°, da MP 2.192-70), declarando-lhe ofensivo ao art. 

164, §3°, da Constituição Federal. 

1.5 Referida decisão, conforme reconhecido no julgamento do Agravo Regimental na Reclama-
ção n° 3.872-6 — DF, apenas atinge a guarda e gestão da conta única (disponibilidades de cai-
xa), não alcançando a prestação de serviços de pagamento a serviços bancários da administração 
da folha de pagamento dos servidores e nem dos fornecedores dos entes públicos. 

1.6 As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no Banco Central do Brasil; as 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das 
empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos 
em lei". O art. 29, da MP, que trata dos depósitos judiciais, também teve sua eficácia suspensa 

pela decisão do STF. 

1.7 Registra-se que as disponibilidades de caixa do Município de Luz, são centralizadas em con-
tas correntes abertas em instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil e gerida pela 
Secretaria de Municipal de Fazenda e Planejamento. 

1.8 A licitação ora pretendida, abrange entre outros serviços, os da realização da folha de pagamento, 

em conformidade com a decisão do Supremo Tribunal Federal, apontada no item 1.5. 
irtri e. 

ApRov 
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2- OBJETO 

 

2.1 Contratação de instituição financeira para prestação de serviços bancários, incluindo o paga-
mento da folha de salário dos servidores ativos, inativos, contratados, comissionados, agentes políti-
cos e pensionistas da administração direta e autárquica (SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE Á-
GUA E ESGOTO DE LUZ) do Poder Executivo, em conformidade com os Procedimentos Opera-
cionais da Folha de Pagamento, incluindo o pagamento a fornecedores do Município e empréstimos 
bancários a estes e aos servidores, conforme condições e especificações estabelecidas no edital e seus 

anexos. 

2.2 - O objeto compreende a execução de forma exclusiva dos serviços previstos no item anterior, 
abrangendo os servidores atuais e os admitidos durante o prazo de execução do contrato, com exceção 
dos serviços de empréstimos, os quais devem obedecer as orientações emanadas do BACEN. 

3 VALORES OPERACIONALIZADOS 

3.1 - Os pagamentos aos fornecedores do MUNICIPIO com sede no Município de Luz no exercício de 

2017, importaram em R$ 5.527.395,62 (cinco milhões. quinhentos e vinte e sete mil, trezentos e no-

venta e cinco reais e sessenta e dois centavos) refere-se ao pagamento efetuado a 248 ( duzentos e 

quarenta e oito) fornecedores. 

3.2 - Os pagamento aos fornecedores do MUNICÍPIO com sede no Município de Luz no exercício 

de 2018 (janeiro e abril), importaram em R$ 1.588.214,62 ( hum milhão, quinhentos e oitenta e oito 

mil, duzentos e quatorze reais e sessenta e dois centavos), refere-se ao pagamento efetuado a 145 (cen-

to c quarenta e cinco) fornecedores. 

3.3 	- As movimentações financeiras do exercício de 2017 no contexto da Administração indireta 

(SAEE- Serviço Autônomo de Água e esgoto de Luz) importaram em R$354.947,19 (trezentos e cin-

quenta e quatro mil, novecentos e quarenta e sete reais e dezenove centavos) quanto ao seu valor bruto 

e R$ 268.337,83 (duzentos e sessenta e oito mil, trezentos e trinta e sete reais e oitenta e três centavos) 

no valor líquido. 

3.4 - As movimentações financeiras do exercício de 2018 (período de janeiro a abril) no contexto da 

Administração indireta (SAEE- Serviço Autônomo de Água e esgoto de Luz) importaram em R$ 

117.946,24 (Cento e dezessete mil, novecentos e quarenta e seis reais e vinte e quatro centavos) quan-

to ao seu valor bruto é R$ 88.767,00 (oitenta e oito mil, setecentos e sessenta e sete reais) no valor 

líquido. 
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3.5 	- PIRÂMIDE SALARIAL (BRUTA) DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA COM BASE NA 
FOLHA DE PAGAMENTO RELATIVA AO MÊS DE ABRIL DE 2018: 

FAIXA SALARIAL N° SERVIDORES 
ADM DIRETA 

TOTAL 

Até R$ 1000,00 73 57.852,09 
De R$ 1.000,01 a R$ 1.500,00 262 313.140,11 
De R$ 1.000,01 a R$ 2.000.00 153 265.802,76 
De R$ 2000,01 a 4.000,00 230 621.458,38 
De R$ 4.000,01 a R$ 6.000,00 35 166.494,78 
De R$ 6.000,01 a R$ 13.932.16 07 62.439,92 
TOTAL 760 1.487.188,04 

CATEGORIA PROFISSIONAL QUANTIDADE DE 
SERVIDORES 

VALOR BRUTO 

Servidores Efetivos 560 1.143.882,69 
Servidores Inativos e Pensionistas 19 31.816,37 
Servidores Contratados 11! 169.719,96 
Beneficiários 06 3.677,68 
Cargos Comissionados 49 92.868,32 
Estagiários 04 3.662,00 
Conselho Tutelar 05 5.568,83 
Agentes Politicos (Prefeito, Vice 
Prefeito e Secretários Municipais) 

06 35.992,19 

TOTAL 760 1.487.188,04 

3.6 - PIRÂMIDE SALARIAL DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA (SAAE-SERVIÇO 
A UTÔNIMO DE ÁGUA E ESGOTO DE LUZ) COM BASE NA FOLHA DE PAGAMENTO 
RELATIVA AO MÊS DE ABRIL DE 2018: 

FAIXA SALARIAL N° SERVIDORES ADM 
INDIRETA 

TOTAL 

De R$ 1.000,01 a R$ 1.500,00 3 3.833,91 
De R$ 1.500,01 a R$ 2.000,00 9 15.281,00 
De R$ 2.000,01 a R$ 4.000,00 1 3.082,23 
De R$ 4.000,01 a R$ 6.000.00 2 9.084,39 
TOTAL 15 31.281,53 

CATEGORIA PROFISSIONAL QUANTIDADE DE SERVIDORES VALOR BRUTO 
Servidores Efetivos 12 24.106,09 
Servidores Contratados 2 2.795,62.ç 

,r4p1 Cargos Comissionados . 	1' 
TOTAL 15 

4.37i9:82 
31.2 I,ns 
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4- SISTEMAS DE INFORMÁTICA 

4.1 Toda troca de informações entre a contratada e a Secretaria Municipal de Fazenda deve ser 
protegida através do uso de certificados digitais (tipo AI, podendo ser armazenado em um token), 
emitidos por uma Autoridade Certificadora - AC autorizada pela Infra-estrutura de Chave Pública - 
1CP-BRASIL, tanto para fins de autenticação da origem quanto para garantir o sigilo dos dados 

transferidos. 

4.2 Dada à natureza dos sistemas operados pela Secretaria Municipal de Administração, cuja 
exportação de dados é realizada através dos recursos tecnológicos de sistemas de EDI (Troca 
eletrônica de dados), a instituição financeira à qual for adjudicada a contratação deve compro-
meter-se a manter pessoal treinado para lidar com as operações inerentes a esses sistemas, indican-
do, um responsável local e um gestor estadual para esses sistemas com poderes idôneos de direção e 
supervisão, com domicílio em Luz - MG, para fins de contato e comunicação direta com os 

órgãos estaduais competentes. 

4.3 Ainda, a instituição financeira à qual for adjudicada a contratação deve comprometer-se a 
comunicar obrigatória e previamente, por qualquer meio formal, ao MUNICIPIO, por intermé-
dio dos respectivos órgãos competentes, Gabinete do Prefeito, Secretaria Municipal de Administra-
ção, Secretaria Municipal de Fazenda e Procuradoria Geral do Município, o recebimento de qual-
quer determinação que implique em débito ou bloqueio na conta pagamento, inclusive os pro-

venientes de decisões ou sentenças judiciais. 

4.4 Da mesma forma, os pagamentos que não atendam aos padrões estabelecidos nos procedimentos 
relativos ao sistema em operação deverão ser previamente autorizados pela Secretaria Municipal 
de Administração e pela Secretaria Municipal de Fazenda. 

5 REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS 

5.1 A instituição financeira responsável não fará jus à remuneração direta oriunda dos cofres públicos 
municipais, pela prestação dos serviços ao Município de Luz/MG e por quaisquer prestações de 
serviços bancários correlatos durante a vigência do contrato. 

6 TRATAMENTO PREFERENCIAL 

6.1 Os Servidores do Município de Luz (Administração Direta e Indireta) serão clientes preferenciais 
da instituição financeira a quem for adjudicada a contratação em tela, sujeita às regras sobre tari-
fas bancárias estabelecidas pela Resolução do Conselho Monetário Nacional n.° 3.919 de 25/11/2010 

e suas modificações posteriores. 

6.2 — Na forma da Resolução do Conselho Monetário Nacional de n.° 3.424 de 21/12/2006, 
fica vedada à cobrança de tarifas aos servidores públicos da Administração Direta e Indireta do Muni-
cípio de Luz/MG para, no mínimo, os seguintes serviços: 

transferência, total ou parcial, dos créditos para outras instituições; 
saques, totais ou parciais, dos créditos; e 
fornecimento de cartão magnético e de talonário de cheques para movimentação dos créditos; 
abertura de uma conta para cada servidor para o recebimento dos créditos da CONTRATANT 

respeitando a legislação especifica do Banco Central do Brasil. 4 °k o3 
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6.3. Ressalvado o previsto no item anterior, os servidores poderão optar pelos serviços que lhe 
convierem, sendo assegurada aos mesmos uma cesta de produtos/serviços, compreendendo, no 
mínimo, os abaixo elencados, cuja tarifa/mensal não poderá exceder a 70% (setenta por cento) dos 
valores cobrados aos demais correntistas, a qual poderá ser reajustado após 12 (doze) meses no 
mesmo índice de reajuste feito sobre os serviços dos demais correntistas do CONTRATADO, desde 
que comunicado aos servidores e ao CONTRATANTE com antecedência mínima de 30 dias: 

Abertura de Conta Corrente; 
Manutenção de Conta Corrente; 
01(um) extrato mensal impresso; 
01 (um) extrato semanal emitido em terminal eletrônico; 
08 (oito) saques mensais em terminal eletrônico; 

O fornecimento e manutenção de cartão de débito; 
g) (um) talão de cheques por mês com 20 folhas. 

	

6.4 	— A instituição financeira vencedora do certame, a partir da data definida pelo Conse- 
lho Monetário Nacional no inciso 11 do art. 6° da Resolução n.° 3.424 de 21/12/2006, ou outra que 
venha ser estabelecida, deverá dar opção aos servidores públicos que assim desejarem pela "conta 
salário" regulamentada pela resolução do Conselho Monetário Nacional n. ° 3.402 de 06.09/2006. 

	

6.5 	— A instituição financeira vencedora do certame, garantirá a concessão de empréstimos ban- 
cários, aos servidores públicos da Administração Direta e Indireta do Município de Luz/MG, desde 
que preencham os requisitos legais e nos limites que sua renda comporte; 

	

6.6 	- A instituição financeira vencedora do certame, garantirá a concessão de empréstimos 
bancários, inclusive de antecipação de faturamento, aos fornecedores da Administração Direta do Mu-
nicípio de Luz/MG, desde que preencham os requisitos legais e nos limites que seu faturamento com-
porte; 

	

6.7 	- A instituição financeira vencedora do certame, ministrará orientações (educação) de utili- 
zação racional de crédito bancário aos servidores públicos da Administração Direta e Indireta do Mu-
nicípio de Luz/MG, bem como de seus fornecedores; 

6.8 - No caso de contas em que o servidor não realize qualquer movimentação, exceto o saque ou 
transferência em uma única operação, ficará isenta da taxa de manutenção. 

6.9 - A instituição financeira vencedora do certame deverá atualizar constantemente seus serviços e 
produtos no sentido de alcançar para os servidores municipais o melhor e o maior beneficio dentre os 
serviços e produtos oferecidos pelos bancos. 

6.10 - A instituição financeira vencedora do certame deverá manter permanentemente atualizado, 
para efeito de pagamento, cadastro dos servidores ativos, inativos e pensionistas que são objeto do 
pagamento de pessoal; 

6.11. A instituição financeira vencedora do certame deverá realizar o pagamento aos servidores e 
aos fornecedores, nas respectivas contas correntes, conforme os Boletins Eletrônicos que são gerados 
pela CONTRATANTE. 
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7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.1 Deverá ser apresentado documento comprobatório da condição de instituição financeira 
devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN. 

8 QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA NECESSÁRIA 

8.1 — O requisito para a habilitação da instituição financeira é a solidez financeira e patrimo-
nial, comprovada mediante a apresentação do último balanço e demonstrações financeiras exigi-
das pela legislação de regência e do qual se possam extrair índices que comprovem a sua boa situa-
ção financeira, no caso os índices utilizados para medir a solvência bancária, de acordo com as 
normas do Banco Central do Brasil e do Conselho Monetário Nacional; 

8.2 - Análise de desempenho conforme os mecanismos adotados no Acordo de Basiléia e seus aden-
dos, obedecidas às normativas do Banco Central do Brasil (vide item 6.1 do edital). 

9 REDE DE ATENDIMENTO 

9.1 	Manter Agência ou promover a Instalação de Posto de Atendimento Bancário no Município caso 
a instituição financeira vencedora do certame não possuir agência no município, com no mínimo 02 
(dois) Caixas Eletrônicos, com horário de funcionamento determinado pelo Banco Central do Brasil. 
Prazo para instalação da Agência ou Posto de Atendimento Bancário será de 90 (noventa) dias a contar 

da assinatura do contrato. 

10 EXCLUSIVIDADE 

10.1 A instituição financeira contratada, terá exclusividade na instalação de agências/postos de 
atendimento bancário e postos de atendimento eletrônico em imóveis ocupados pelo Município de 
Luz/MG, devendo a mesma arcar com todos os custos diretos e indiretos para sua instalação, 
excetuando-se a cessão do espaço físico a ser indicado pela CONTRATANTE. 

11 - VIGÊNCIA CONTRATUAL 

11.1 - O contrato terá vigência de 60 (sessenta ) meses, a contar de 1" de julho de 2018. 

11.2 Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade su-

perior, esses prazos poderão ser prorrogados por até doze meses. 

11.3 A prestação dos serviços, a ser executada *de forma contínua, produzirá seus efeitos 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato, momento em que todos os sistemas necessá-
rios para inicio da prestação dos serviços devem estar perfeitamente implantados, de acordo com 
as exigências do Termo dc Referência, com reconhecimento da equipe técnica da Secretaria Municipal 

de Fazenda e Planejamento. 

11.4 Esse prazo será considerado de transição/implantação para o contratado assumir efetivamente os 
serviços. Esse prazo poderá ser modificado, desde que aja motivo justo aceito pela Secretaria Munici-

pal de Fazenda e Planejamento 
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12 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, VALOR MINIMO A SER OFERTADO NA LICI-
TAÇÃO. 

12.1 O valor mínimo da proposta a ser ofertado na licitação, conforme definição da Secretaria 

Municipal de Fazenda, será de R$ 650.000,00 (Seiscentos e cinquenta mil reais); 

12.2 O pagamento a ser feito pela contratada do valor homologado na licitação, deverá ser efetuado 

até o dia 06 de junho de 2018. 

12.2.1 — Na hipótese de a assinatura do contrato não ocorrer antes do dia 06 de junho de 2018, a lici-
tante terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data da publicação do 
extrato do contrato no Diário Oficial dos Municípios Mineiros — AMM, para efetuar o pagamento 
em parcela única, a ser creditada em conta indicada pela Secretaria Municipal da Fazenda e 
Planejamento de titularidade da Prefeitura Municipal de Luz; 

12.3 — Em caso de atraso no pagamento, o contratado deverá pagar ao contratante a multa de 
2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta, acrescida de atualização monetá-
ria, e juros de mora de 12% (doze por cento), ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste 

instrumento; 

12.4 — No caso do item anterior, o valor será atualizado pelo índice Nacional de Preços ao Consumi-

dor Amplo — IPCA, fornecido pelo IBGE; 

12.5 — Os juros de mora de 12% (doze por cento), ao ano, pro rata-die. O valor da atualiza-

ção será calculado e cobrado mediante a utilização da seguinte fórmula: 

VA = VN x 1 
M = VA x 2% 
Vi =M x((1 + trd I 00)^dias/365-1)) 

VA = Valor atualizado; 
VN = Valor nominal; 
1= Fator IPCA acumulado nos últimos 12 (doze) meses (índice de Preços ao Consumidor 

Amplo do IBGE); 
Tx = 12% 
M = Valor com multa; 
Vi = Valor total com juros. 

13 DAS PENALIDADES 

13.1 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar, ,o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retarda-
mento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, MUNICÍPIOS, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciada do 
cadastro de fornecedores do Município de Luz/MG, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas neste Termo de Referência e no contrato e das demais cominações legais. 

13.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabele- 
cido pela Administração, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor ofertado, além das penalidades legalmente estabelecida pÇM.CEZN\ 

de acordo com esse termo de referência; 	 APRO 
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13.3 — Além do disposto acima, pela inexecução total ou parcial da prestação dos serviços objeto do 
Contrato, a Administração poderá, sem prejuízo do disposto nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, 
garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções, após regular processo admi-

nistrativo: 
1— Advertência escrita; 
II — Multa; 
III — Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Adminis-

tração 
IV — Declaração de inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública en-
quanto persistirem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pe-

rante a autoridade que tiver aplicado a penalidade. 

13.4 — Se o contratado der causa à inexecução total do contrato, entendendo como tal, dentre 
outras, as hipóteses de rescisão contratual, deverá pagar ao contratante a multa de 5% (cinco por 

cento) do valor estabelecido no contrato. 

13.5 As multas não têm caráter compensatório c o seu pagamento não eximirá a CONTRA-
TADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

13.6 Penalidade por descumprimento parcial do contrato: 

13.6.1 O atraso superior a 3 (três) dias na execução dos serviços pertinentes ao pagamento da 
folha dos servidores, implicará em multa de 1% (um por cento) sobre o valor dos salários devi-

dos e não creditados; 

13.6.2 Demais serviços — A contratada deverá pagar ao contratante multa de 5% (cinco por cento) do 
valor total dos serviços não realizados no prazo definido pela Secretaria Municipal de Fazenda 

com base nas informações dos órgãos demandantes dos serviços. 

13.7 — Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao processo. 

14 DOS ANEXOS 

14.1 Constituem anexos do Termo de Referência, dele fazendo parte integrante, os seguintes 

documentos: 

Anexo A — Obrigações da Contratante e da Contratada e Procedimentos Operacionais da Folha de 

Pagamento e Demais Serviços 

15 - DATA DO TERMO E RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFE-
RÊNCIA 

Luz, 03 de maio de 2018. 

Mara RUbia Azevedo Oliveira 
Secretária Municipal de Fazenda e Planejamento 

CPF: 949.923.396-20 
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ANEXO "A" 

TERMO DE REFERÊNCIA 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA E PROCEDIMENTOS O-
PERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA (SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÀGUA E ESGOTO DE LUZ) E 
DEMAIS SERVIÇOS. 

1 INTRODUÇÃO 

1.1 - Este documento contém as especificações técnicas necessárias à operação dos serviços a 
serem contratados pelo MUNICÍPIO DE LU7./MG, para prestação de serviços bancários, inclu-
indo o pagamento da folha de salário dos servidores ativos, inativos, contratados,comissionados, 
agentes políticos e pensionistas da administração direta e autárquica (SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
AGUA E ESGOTO DE LUZ) do Poder Executivo, em conformidade com os Procedimentos Ope-
racionais da Folha de Pagamento, incluindo o pagamento a fornecedores do Município e empréstimos 
bancários a estes e aos servidores. 

2 ABRANGÊNCIA DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE 
LUZ/MG 

2.1 O MUNICÍPIO DE LUZ/MG, doravante denominado MUNICÍPIO, através de sua Secreta-
ria Municipal de Fazenda e Planejamento e da Secretaria Municipal de Administração, que processa o 
sistema de pagamento de pessoal do MUNICÍPIO, manterá na instituição financeira vencedora do 
presente certame, doravante denominada BANCO, contas bancárias transitórias para o funciona-
mento do Sistema de Pagamento de Pessoal da Prefeitura Municipal, abrangendo o seguinte público 
alvo: 

2.1.1 SERVIDORES ATIVOS — são todas as pessoas em atividade nos Órgãos da Adminis-
tração Direta e autárquica (SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE LUZ) do 
Poder Executivo Municipal, perfazendo um quantitativo da ordem de 741 + 15= 756 (Setecentos e 
cinquenta e seis) servidores em abril de 2018. 

2.1.2 SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS — são todas as pessoas em inatividade, 
oriundas dos Órgãos da Administração Direta e do Poder Executivo, que são vinculados previden-
ciariamente ao MUNICÍPIO e seus dependentes, que passaram a receber pensão após falecimento 
dos servidores ativos e/ou inativos. O quantitativo é da ordem de 19 (dezenove) servidores 
inativos e pensionistas em abril de 2018. 

3. PERIODICIDADE DO PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 

3.1 O pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, inclusive da gratificação natali-
na, será realizado de acordo com calendário definido pelo MUNICÍPIO, podendo ser cumprido 
ao longo de 03 (três) dias consecutivos, distribuindo-se entre eles os depósitos diários destinados à 
remuneração das categorias acima identificadas. 
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4. CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSO-
AL 

4.1 O MUNICÍPIO manterá em Agência do BANCO, obrigatoriamente situada em Luz— MG, con-
tas correntes transitórias, que servirão exclusivamente para o crédito do montante liquido para 
o pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, com antecedência de 01 (um) dia útil 

da data prevista para o mesmo. 

4.2 O BANCO deverá estar preparado para atender ao cronograma de pagamento do pessoal do 

MUNICÍPIO, considerando a totalidade dos servidores ativos, inativos e pensionistas. 

4.3 O BANCO disponibilizará para o MUNICÍPIO a opção de bloqueio e desbloqueio de créditos 
até um dia antes da efetivação do crédito em conta corrente do servidor, por meio de transmissão de 

arquivos. 

4.4 Relativamente à administração indireta (SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÀGUA E ES-
GOTO DE LUZ) serão mantidos os mesmos procedimentos estabelecidos para a Administração Di-

reta. 

5 MODALIDADES DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 

O Sistema de Pagamento de Pessoal da Prefeitura Municipal de Luz (MUN1CIP10) será movimenta-

do através das seguintes modalidades: 

5.1 CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. 

5.2 DEPÓSITO EM OUTRA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA, em caso de determinação judicial 

ou inexistência de agência do BANCO no domicilio dos servidores ativos e inativos, e pensio-

nistas, entre outros casos legalmente previstos, sem que isso implique em aumento de despesas 
para o Tesouro Municipal. 

6 BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 

6.1 Para implantação e manutenção do pagamento dos servidores ativos e inativos, e pensionistas, o 

MUNICÍPIO remeterá ao BANCO arquivo em meio digital, com leiaute no padrão FEBRA-
BAN 240 posições, contendo as informações necessárias à operacionalização da folha de paga-

mento. 

7 PROCEDIMENTOS PARA IMPLANTAÇÃO INICIAL DO SISTEMA DE PAGAMEN-
TO DE PESSOAL 

7.1 	O MUNICÍPIO emitirá arquivo de dados cadastrais para abertura das CONTAS 
CORRENTES, que será enviado ao BANCO em até 10 (dez) dias úteis, após os prazos previstos nos 

itens 15.3.1, 15.3.2 e 15.3.3 do Edital, contendo as informações previstas na Resolução n° 2025 do 

Banco Central do Brasil. 

7.2 O MUNICIPIO emitirá outros arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos de cada um 

dos dias de seu calendário, que serão enviados ao BANCO em até 01 (uni) dia útil da data prevista 

para realização de cada crédito. 
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7.3 O BANCO realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos e 
informará ao MUNICÍPIO a existência de eventuais inconsistências, até o I° (primeiro) dia útil 

após a sua recepção. 

7.4 Havendo alguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados ao MUNI-
CÍPIO, para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção. 

8 ROTINA OPERACIONAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

8.1 O processamento mensal do pagamento, em qualquer de suas modalidades, ocorrerá segun-

do a sistemática seguinte: 

8.1.1 O MUNICIPIO emitirá um arquivo correspondente ao crédito de pagamento, dos servi-
dores ativos e inativos, e pensionistas, até 01 (um) dia útil da data prevista para o pagamento; 

8.1.20 BANCO realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos 
e informará ao MUNICIPIO a existência de eventuais inconsistências, no 10  (primeiro) dia útil 

após a sua recepção; 

8.1.3 Havendo alguma inconsistência, o MUNICIPIO emitirá o arquivo retificado contendo o crédito 
dos servidores ativos e inativos, e pensionistas, até 01 (um) dia útil antes da data prevista para o paga-

mento; 

8.1.4 Os dados constantes dos arquivos de pagamento deverão ser disponibilizados ao MUNICIPIO, 
após processamento, para que promova alterações, inclusões e exclusões, através de troca eletrôni-

ca de arquivos; 

8.1.5 Os bloqueios e desbloqueias de pagamento são de responsabilidade exclusiva do MUNICÍPIO, 
devendo sua operacionalização ser efetuada por meio da troca de arquivos eletrônicos; 

8.1.6 O BANCO deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinações judiciais, que 
possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem que isso im-
plique em aumento de despesas para o Tesouro Municipal; 

9 TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DE DADOS 

9.1 Os dados para pagamento serão transmitidos pelo MUNICIPIO, individualmente ou em 
lote, utilizando os serviços de comunicação eletrônica, detalhados no item 4, executando as ati-

vidades seguintes: 

9.1.1 Geração de arquivos para pagamento de remunerações a servidores ativos e beneficias 

previdenciários a servidores inativos e pensionistas; 

9.1.2 Inclusão de depósitos em Conta Corrente; 

9.1.3 Impressão de relatórios. 

10 PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS DO CRÉDITO EM CONTA CORRENTE 

10.1 O crédito em Conta Corrente obedecerá ao mesmo procedimento adotado para uma coo 
	71:ue  

corrente regular; 
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10.2 A conta corrente deverá ter corno titular os servidores ativos, inativos e pensionistas. 

10.3 - Na forma da Resolução do Conselho Monetário Nacional — CMN de n.° 3.424 de 
21/12/2006, fica vedada à cobrança de tarifas aos servidores públicos do MUNICÍPIO para, no míni-

mo, os seguintes serviços: 
transferência, total ou parcial, dos créditos para outras instituições; 

saques, totais ou parciais, dos créditos; e 
fornecimento de cartão magnético e de talonário de cheques para movimentação dos créditos; 
abertura urna conta para cada servidor para o recebimento dos créditos da CONTRATANTE, res-

peitando a legislação especifica do Banco Central do Brasil. 

10.4. Ressalvado o previsto no item anterior, os servidores poderão optar pelos serviços que lhe 
convierem, sendo assegurada aos mesmos urna cesta de produtos/serviços, compreendendo, no 
mínimo, os abaixo elencados, cuja tarifa/mensal não poderá exceder a 70% (setenta por cento) dos 
valores cobrados aos demais correntistas, a qual poderá ser reajustado após 12 (doze) meses no 

mesmo índice de reajuste feito sobre os serviços dos demais correntistas do CONTRATADO,.desde 
que comunicado aos servidores e ao CONTRATANTE com antecedência mínima de 30 dias: 

Abertura de Conta Corrente; 
Manutenção de Conta Corrente; 
01(um) extrato mensal impresso; 
01 (um) extrato semanal emitido em terminal eletrônico; 
08 (oito) saques mensais em terminal eletrônico; 

O fornecimento e manutenção de cartão de débito; 
g) (um) talão de cheques por mês com 20 folhas. 

10.5 A instituição financeira vencedora do certame, a partir da data definida pelo Conselho 
Monetário Nacional no inciso II do art. 6° da Resolução n.° 3.424 de 21/12/2006, ou outra que venha 
ser estabelecida, deverá dar opção aos servidores públicos que assim desejarem pela "conta salário" 

regulamentada pela resolução do Conselho Monetário Nacional n. 0 3.402 de 06.09/2006. 

10.6 No caso de contas em que o servidor não realize qualquer movimentação, exceto o saque ou 
transferência em uma única operação, ficará isento da taxa de manutenção. 

11 RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS DADOS 
CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL. 

11.1 O BANCO, na qualidade de simples prestador de serviços, fica isento de responsabilida-

des, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no arquivo 

em meio digital apresentado pelo MUNICÍPIO, limitando-se a recebê-lo e a processá-lo confor-

me o estabelecido neste manual. 

12 OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO BANCO 

12.1 - Na operação do Sistema de Pagamento de Pessoal do MUNICÍPIO, o BANCO cumprirá as 

seguintes obrigações especiais: 

12.1.1 Indicar um Gestor responsável pelo atendimento ao MUNICÍPIO e pelo cumprimento  

obrigações decorrentes do futuro contrato; 	 f 
APROVA 
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12.1.2 Proceder, sem ônus para o MUNICÍPIO, todas as adaptações de seus softwares necessá-
rias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento; 

12.1.3 Manter o histórico dos pagamentos de pessoal pelo período de vigência do contrato, for-
necendo informações quando solicitadas, no prazo máximo de 5 dias úteis, para os pagamentos 
realizados nos últimos 60 (sessenta) dias e no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para os realizados em 
períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o contrato os arquivos deverão ser entregues ao 
MUNICÍPIO; 

12.1.4 Solicitar anuência do MUNICÍPIO em caso de implementação de alterações no sistema 
de pagamento utilizado pelo BANCO que impliquem em modificações de procedimentos opera-
cionais no relacionamento com o MUNICÍPIO ou com seus servidores ativos e inativos, assim como 
pensionistas; 

12.1.5 Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, em meio digital e impressos, 
estes por solicitação do MUNICÍPIO quando for necessário, contemplando, pagamentos efetua-
dos, bloqueados, desbloqueados, por período, nome. CPF, agência, conta corrente e valor, no pra-
zo máximo de 5 dias úteis, para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias e no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. 

13— DEMAIS SERVIÇOS DE PAGAMENTO. 

13.1 — Os pagamentos aos fornecedores do MUNICÍPIO com sede no Município de Luz no exercí-

cio de 2017, importaram em R$ 5.527.395,62 (Cinco milhões, quinhentos e vinte e sete mil, trezentos 

e noventa e cinco reais e sessenta e dois centavos) refere-se ao pagamento efetuado a 248 ( duzentos e 

quarenta e oito) fornecedores. 

13.2 - Os pagamento aos fornecedores do MUNICÍPIO com sede no Município de Luz no exercício 

de 2018 (janeiro a abril), importaram em R$ 1.588.214,62 (hum milhão, quinhentos e oitenta e oito 

mil, duzentos e quatorze reais e sessenta e dois centavos), refere-se ao pagamento efetuado a 145 (cen-

to e quarenta e cinco) fornecedores. 

13:3:4A] operaci ona I izaeao dos 'pagamentos  aos fornecedores do1-MUN1CIPIOTEOM sedernroniMulticit 
td:411i'erpoilieraiwir.asai.,~ 
pio de Luz,  ocorrerá  da seguinte forma:, 

13.3.1. CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO A FORNE-
CEDORES E PRESTADORES DE SERVIÇOS DO MUNICÍPIO DE LUZ-MG; 

13.3.2. O MUNIC1P10 manterá em Agência do BANCO, obrigatoriamente situada em Luz — MG, 
conta corrente transitória, que servirá exclusivamente para o crédito do montante líquido para o pa-
gamento de fornecedores e prestadores de serviços, com antecedência de 01 (um) dia útil da data 
prevista para o mesmo, com exceção de pagamentos que, por exigência de legislação federal ou esta-
dual, deverão ser creditados diretamente nas contas dos favorecidos, mantidas em Agência do BAN-
CO, com débito vinculado à conta específica do Município. 

Lr" 
eAPROVADO 13.3.3 O BANCO deverá estar preparado para atender ao cronograma de pagamento à fornecedor 

prestadores de serviços do MUNICÍPIO, considerando a totalidade dos mesmos. 
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MODALIDADES DE PAGAMENTO A FORNECEDORES E PRESTADORES DE SER-
VIÇOS DO MUNICÍPIO 

O Sistema de Pagamento a Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura Municipal de Luz 
(M UNICIP10) será movimentado através das seguintes modalidades: 

14.1 CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. 

14.2 DEPÓSITOS EM OUTRA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA, em caso de determinação judicial, 
sem que isso implique em aumento de despesas para o Tesouro Municipal. 

14.3 ORDEM BANCÁRIA, em casos de pagamentos esporádicos e de pequeno valor em que não 
'seja viável a abertura e manutenção de conta corrente pelo fornecedor ou prestador de serviço. 

BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO A FORNECEDORES E PRESTADORES DE 
SERVIÇOS DO MUNICÍPIO 

15.1 Para implantação e manutenção do pagamento a fornecedores e prestadores de serviços, o MU-
NICÍPIO remeterá ao BANCO arquivo em meio digital, com leiaute no padrão FEBRABAN 240 
posições, contendo as informações necessárias à operacionalização do pagamento. 

15.2 O MUNICÍPIO utilizará o sistema informatizado disponibilizado pelo BANCO, nos casos de 
pagamentos esporádicos e de pequeno valor em que não seja viável a abertura e manutenção de conta 
corrente, para a emissão de ordem de pagamento à fornecedores e prestadores de serviços do Municí-
pio. 

ROTINA OPERACIONAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO A FORNECEDORES E 
PRESTADORES DE SERVIÇOS 

16.1 O processamento do pagamento, em qualquer de suas modalidades, ocorrerá segundo a siste-
mática seguinte: 

16.1.1 O MUNICIPIO emitirá arquivo (s) correspondente (s) ao crédito dos pagamentos a for-
necedores e prestadores de serviços, até 01 (um) dia útil da data prevista para o pagamento; 

16.1.20 BANCO realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos 
e informará ao MUNICIPIO a existência de eventuais inconsistências, no 1° (primeiro) dia útil 
após a sua recepção; 

16.1.3 Havendo alguma inconsistência, o MUNICÍPIO deverá encaminhar o arquivo retificado con-
tendo o crédito aos fornecedores e prestadores de serviços; 

16.1.4 Os dados constantes dos arquivos de pagamento deverão ser disponibilizados ao MUNICÍPIO 
após o processamento, para que este promova alterações, inclusões, exclusões e a liberação dos pa-
gamentos através de assinatura eletrônica; 

16.1.5 Os bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva do MUNICÍPIO, 
devendo sua operacionalização ser efetuada por meio da assinatura eletrônica; 
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16.1.60 BANCO disponibilizara os comprovantes de pagamento dos arquivos recebidos no I° (pri-

meiro) dia útil após o seu processamento; 

16.1.7 O BANCO deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinações judiciais, que 
possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem que isso im-
plique em aumento de despesas para o Tesouro Municipal; 

16.1.8 O BANCO deverá disponibilizar sistema informatizado para emissão de ordem de pagamento à 
fornecedores e prestadores de serviços do Município, em casos de pagamentos esporádicos e de pe-
queno valor em que não seja viável a abertura e manutenção de conta corrente. 

17 TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DE DADOS 

17.1 Os dados para pagamento serão transmitidos pelo MUNICIPIO, individualmente ou em 

lote, utilizando os serviços de comunicação eletrônica, detalhados no item 6. 

18 PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS DO CRÉDITO EM CONTA CORRENTE 

18.1 O crédito em Conta Corrente obedecerá ao mesmo procedimento adotado para uma conta 

corrente regular; 

18.2 A conta corrente deverá ter como titular os fornecedores c prestadores de serviços. 

18.3 	Fica vedada à cobrança de tarifas aos fornecedores e prestadores de serviços do MUNICÍPIO 

para, no mínimo, os seguintes serviços: 
transferência, total ou parcial, dos créditos para outras instituições; 
saques, totais ou parciais, dos créditos; e 

fornecimento de cartão magnético e de talonário de cheques para movimentação dos créditos; 
abertura de uma conta para cada fornecedor ou prestador de serviço para o recebimento dos crédi-

tos.. 

18.4. Ressalvado o previsto no item anterior, os fornecedores e prestadores de serviços poderão optar 
pelos serviços que lhe convierem. sendo assegurada aos mesmos uma cesta de produtos/serviços, 
compreendendo, no mínimo, os abaixo elencados, cuja tarifa/mensal não poderá exceder a 70% 

(setenta por cento) dos valores cobrados aos demais correntistas, a qual poderá ser reajustado após 

12 (doze) meses no mesmo índice de reajuste feito sobre os serviços dos demais correntistas do 
CONTRATADO, desde que comunicado aos mesmos e ao CONTRATANTE com antecedência 

mínima de 30 dias: 

Abertura de Conta Corrente; 
Manutenção de Conta Corrente; 
O I (um) extrato mensal impresso; 
01 (um) extrato semanal emitido em terminal eletrônico; 
08 (oito) saques mensais em terminal eletrônico; 

1) fornecimento e manutenção de cartão de débito; 
g) (um) talão de cheques por mês com 20 folhas. 

18.5 No caso de contas em que os fornecedores c prestadores de serviços não realizem qualquer 
movimentação, exceto o saque ou transferência em uma única operação, ficarão isentos da taxa demnto  ...; 

manutenção. 	
2.M. L' 
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19 RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS DADOS 
CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL. 

19.1 O BANCO, na qualidade de simples prestador de serviços, fica isento de responsabilida-
des, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no arquivo 
em meio digital apresentado pelo MUNICÍPIO, limitando-se a recebê-lo e a processá-lo confor-

me o estabelecido neste manual. 

20 OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO BANCO 

20.1 - Na operação do Sistema de Pagamento a Fornecedores e Prestadores de Serviço do MUNICÍ-
PIO, o BANCO cumprirá as seguintes obrigações especiais: 

20.1.1 Indicar um Gestor responsável pelo atendimento ao MUNICÍPIO e pelo cumprimento das 

obrigações decorrentes do futuro contrato; 

20.1.2 Proceder, sem ônus para o MUNICÍPIO, todas as adaptações de seus softwares necessá-

rias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento; 

20.1.3 Manter o histórico dos pagamentos a fornecedores e prestadores de serviço pelo período de 
vigência do contrato, fornecendo informações quando solicitadas, no prazo máximo de 5 dias 
úteis, para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias e no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o contrato os arquivos 

deverão ser entregues ao MUNICÍPIO; 

20.1.4 Solicitar anuência do MUNICÍPIO em caso de implementação de alterações no sistema 

de pagamento utilizado pelo BANCO sue impliquem em modificações de procedimentos opera-

cionais no relacionamento com o MUNICIPIO ou com seus fornecedores e prestadores de serviço; 

20.1.5 Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, em meio digital e impressos, 
estes por solicitação do MUNICIPIO quando for necessário, contemplando, pagamentos efetua-
dos, bloqueados, desbloqueados, por período, nome, CNPJ ou CPF, agência, conta corrente e va-
lor, no prazo máximo de 5 dias úteis, para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias e 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente refe-

rido. 

20.1.6 Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, em meio digital e impressos, 

estes por solicitação do MUNICÍPIO quando for necessário, contemplando, pagamentos efetua-

dos, bloqueados, desbloqueados, por período, nome, CPF, agência, conta corrente e valor, no pra-
zo máximo de 5 dias úteis, para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias e no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. 

Luz, 03 de maio de 2018. 

Mara Rúbia Azevedo Oliveira 
Secretária Municipal de Fazenda e Planejamento 

CPF: 949.923.396-20 
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ANEXO 1V 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PRC:065/I 8 DE 04.05.18 
PREGÃO PRESENCIAL: N° 023/18 DE 04.05.18 
Nome da Empresa: 
CNPJ: 
Endereço: 
Fone: 	E-mail: 
Validade da Proposta: 

OBJETO: .  

Valor Proposto (Oferta) 

RS 	  

Contratação de instituição financeira para prestação de serviços bancários, incluindo o pagamento 
da folha de salário dos servidores ativos, inativos, contratados,comissionados, agentes políticos e 
pensionistas da administração direta e autárquica (SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÀGUA E 
ESGOTO DE LUZ) do Poder Executivo, em conformidade com os Procedimentos Operacionais da 
Folha de Pagamento. incluindo o pagamento a fornecedores do Município e empréstimos bancários a 
estes e aos servidores, conforme condições e especificações estabelecidas no edital e seus anexos. 

NOTAS: 
O preço (Oferta) deverá incluir todos os custos diretos e indiretos por ventura existentes. 
A licitante que ofertar em valor inferior a RS 800.000,00 (Oitocentos mil reais) terá sua pro-

posta desclassificada. 

(data e assinatura do representante legal/carimbo da empresa) 
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ANEXO V 
OPRO 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N" /2018 

PRC: 065/2018, DE 04.05.18 
PREGÃO PRESENCIAL N" 023/18 DE 04.05.18 

Contratação de instituição financeira para prestação de serviços bancários, 
incluindo o pagamento da folha de salário dos servidores ativos, inativos, 
contratados,comissionados, agentes políticos e pensionistas da administração 
direta e autárquica (SAAE-SER VIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO 
DE LUZ ) do Poder Executivo, em conformidade com os Procedimentos 
Operacionais da Folha de Pagamento, incluindo o pagamento a fornecedores 
do Município e empréstimos bancários a estes e aos servidores, conforme 
condições e especificações estabelecidas no edital e seus anexos. 

O MUNICIPIO DE LUZ, ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.° CNPJ: 18.301.036/0001-70, com sede administrativa na Av. 
Laerton Paulinelli, 153, Mosenhor Parreira, nesta cidade de Luz, Minas Gerais, CEP 35595-000, neste 
alo representado pelo Prefeito Municipal Sr°. 	 , brasileiro, casado, inscrito no CPF: 

	 residente e domiciliado em Luz/MG, na 	 ,  	 :  A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, neste ato representada pelo Secretário 

Municipal Sr. 	 , CPF ...., e A SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E 
PLANEJAMENTO, neste ato representada pela Secretária Municipal Sra. 	 CPF: 	, 

doravante denominado CONTRATANTE e a Instituição Financeira 	 pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 	, Inscrição Estadual n° 	com sede na  	 
neste ato representada pelo Sr(a) 	 (nacionalidade, estado civil, profissão), portador(a) do RG n° 

	 e do CPF n° 	, residente e domiciliado(a), na Rua 	, doravante denominada 

CONTRATADA, decorrente do resultado da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL n° 
023/2018, Processo Licitatório n° 065/18, regulado pela Lei Federal n.° 10.520/2002, e Lei Federal 

n°. 8.666/93 e suas alterações e demais especificações e condições constantes no edital de licitação, 
resolvem firmar o presente contrato mediante as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a Contratação de instituição financeira para prestação de servi-
ços bancários, incluindo o pagamento da folha de salário dos servidores ativos, inativos, contrata-
dos,comissionados, agentes políticos c pensionistas da administração direta e autárquica ( SERVI-
ÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE LUZ) do Poder Executivo, em conformidade com 
os Procedimentos Operacionais da Folha de Pagamento, incluindo o pagamento a fornecedores do 
Município e empréstimos bancários a estes e aos servidores, conforme condições e especificações 
estabelecidas no edital e seus anexos e proposta da CONTRATADA. Q•141.  
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Parágrafo único - O objeto compreende a execução de forma exclusiva dos serviços previstos 
nessa cláusula, abrangendo os servidores atuais e os admitidos durante o prazo de execução do contra-

to. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATA-
DA 

As partes deverão cumprir todas as obrigações estabelecidas neste contrato, no edital e seus anexos, e 

ainda: 

Parágrafo 1° — A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato 

c a responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento 

do objeto. 

Parágrafo 2° — A CONTRATADA ficará sujeita as cláusulas contratuais estabelecidas neste con-

trato. 

Parágrafo 3° — A CONTRATADA ficará obrigada a manter, durante o contrato, todas as condições de 

habilitação exigidas pela Lei. 

Parágrafo 40  - O Anexo "A" Termo de referência será transcritos abaixo: 

ANEXO "A" - TERMO DE REFERÊNCIA 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA E PROCEDIMENTOS O-
PERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA (SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÀGUA E ESGOTO DE LUZ) E 
DEMAIS SERVIÇOS. 

1 INTRODUÇÃO 

1.1 - Este documento contém as especificações técnicas necessárias à operação dos serviços a 
serem contratados pelo MUNICÍPIO DE LUZ/MG, para prestação de serviços bancários, inclu-
indo o pagamento da folha de salário dos servidores ativos, inativos, contratados,comissionados, 
agentes políticos e pensionistas da administração direta e autárquica (SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
AGUA E ESGOTO DE LUZ) do Poder Executivo, em conformidade com os Procedimentos Ope-
racionais da Folha de Pagamento, incluindo o pagamento a fornecedores do Município e empréstimos 

bancários a estes e aos servidores. 

2 ABRANGÊNCIA DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE 
LUZ/MG 

2.1 O MUNICÍPIO DE LUZ/MG. doravante denominado MUNICÍPIO, através de sua Secreta-
ria Municipal de Fazenda e Planejamento e da Secretaria Municipal de Administração, que processa o 
sistema de pagamento de pessoal do MUNICÍPIO, manterá na instituição financeira vencedora do 
presente certame, doravante denominada BANCO, contas bancárias transitórias para o funciona-
mento do Sistema de Pagamento de Pessoal da Prefeitura Municipal, abrangendo o seguinte público 

alvo: 

2.1.1 SERVIDORES ATIVOS — são todas as pessoas em atividade nos Órgãos da Adminis-atz7 

tração Direta e autárquica (SAAE-SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE LUZ 	"). 
APROV 
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Poder Executivo Municipal, perfazendo um quantitativo da ordem de 741 + 15= 766 (Setecentos e 

sessenta e seis) servidores em abril de 2018. 

2.1.2 SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS — são todas as pessoas em inatividade, 

oriundas dos Órgãos da Administração Direta e do Poder Executivo, que são vinculados previden-
ciariamente ao MUNICÍPIO e seus dependentes, que passaram a receber pensão após falecimento 

dos servidores ativos e/ou inativos. O quantitativo é da ordem de 19 (dezenove) servidores 
inativos e pensionistas em abril de 2018. 

PERIODICIDADE DO PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 

3.1- O pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, inclusive da gratificação natali-
na, será realizado de acordo com calendário definido pelo MUNICÍPIO, podendo ser cumprido 
ao longo de 03 (três) dias consecutivos, distribuindo-se entre eles os depósitos diários destinados à 
remuneração das categorias acima identificadas. 

CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSO-
AL 

4.1 O MUNICÍPIO manterá em Agência do BANCO, obrigatoriamente situada em Luz — MG, con-

tas correntes transitórias, que servirão exclusivamente para o crédito do montante liquido para 
o pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, com antecedência de 01 (um) dia útil 

da data prevista para o mesmo. 

4.2 O BANCO deverá estar preparado para atender ao cronograma de pagamento do pessoal do 

MUNICÍPIO, considerando a totalidade dos servidores ativos, inativos e pensionistas. 

4.3 O BANCO disponibilizará para o MUNICÍPIO a opção de bloqueio e desbloqueio de créditos 

até um dia antes da efetivação do crédito em conta corrente do servidor, por meio de transmissão de 

arquivos. 

4.4 Relativamente à administração indireta (SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÀGUA E ES-
GOTO DE LUZ) serão mantidos os mesmos procedimentos estabelecidos para a Administração Di-

reta. 

5 MODALIDADES DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 

O Sistema de Pagamento de Pessoal da Prefeitura Municipal de Luz (MUNICIPIO) será movimenta-

do através das seguintes modalidades: 

5.1 CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. 

5.2 DEPÓSITO EM OUTRA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA, em caso de determinação judicial 

ou inexistência de agência do BANCO no domicilio dos servidores ativos e inativos, e pensio-

nistas, entre outros casos legalmente previstos, sem que isso implique em aumento de despesas 

para o Tesouro Municipal. 

6 BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 

6.1 Para implantação e manutenção do pagamento dos servidores ativos e inativos, e pensionistas, o 

MUNICÍPIO remeterá ao BANCO arquivo em meio digital, com leiaute no padrão FEBR‘WILVN 
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BAN 240 posições, contendo as informações necessárias à operacionalização da folha de paga-

mento. 

7 PROCEDIMENTOS PARA IMPLANTAÇÃO INICIAL DO SISTEMA DE PAGAMEN-
TO DE PESSOAL 

7.2 	O MUNICÍPIO emitirá arquivo de dados cadastrais para abertura das CONTAS 
CORRENTES, que será enviado ao BANCO em até 10 (dez) dias úteis, após os prazos previstos nos 
itens 15.3.1, 15.3.2 e 15.3.3 do Edital, contendo as informações previstas na Resolução n°2025 do 

Banco Central do Brasil. 

7.2 O MUNICIPIO emitirá outros arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos de cada um 
dos dias de seu calendário, que serão enviados ao BANCO em até 01 (um) dia útil da data prevista 

para realização de cada crédito. 

7.3 O BANCO realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos e 

informará ao MUNICIPIO a existência de eventuais inconsistências, até o 1° (primeiro) dia útil 

após a sua recepção. 

7.4 Havendo alguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados ao MUNI-
CIPIO, para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção. 

8 ROTINA OPERACIONAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

8.1 O processamento mensal do pagamento, em qualquer de suas modalidades, ocorrerá segun-

do a sistemática seguinte: 

8.1.1 O MUNICIPIO emitirá um arquivo correspondente ao crédito de pagamento, dos servi-
dores ativos e inativos, e pensionistas, até 01 (um) dia útil da data prevista para o pagamento; 

8.1.20 BANCO realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos 

e informará ao MUNICIPIO a existência de eventuais inconsistências, no 10  (primeiro) dia útil 

após a sua recepção; 

8.1.3 Havendo alguma inconsistência, o MUNICÍPIO emitirá o arquivo retificado contendo o crédito 

dos servidores ativos e inativos, e pensionistas, até 01 (um) dia útil antes da data prevista para o paga-

mento; 

8.1.4 Os dados constantes dos arquivos de pagamento deverão ser disponibilizados ao MUNICÍPIO, 
após processamento, para que promova alterações, inclusões e exclusões, através de troca eletrôni-

ca de arquivos; 

8.1.5 Os bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva do MUNICÍPIO, 
devendo sua operacionalização ser efetuada por meio da troca de arquivos eletrônicos; 

8.1.6 O BANCO deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinações judiciais, que 
possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem que isso im-
plique em aumento de despesas para o Tesouro Municipal; 

9 TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DE DADOS 
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9.1 Os dados para pagamento serão transmitidos pelo MUNICIPIO, individualmente ou em 
lote, utilizando os serviços de comunicação eletrônica, detalhados no item 4, executando as ati-

vidades seguintes: 

9.1.1 Geração de arquivos para pagamento de remunerações a servidores ativos e benefícios 
previdenciários a servidores inativos e pensionistas; 

9.1.2 Inclusão de depósitos em Conta Corrente; 

9.1.3 Impressão de relatórios. 

10 PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS DO CRÉDITO EM CONTA CORRENTE 

10.1 O crédito em Conta Corrente obedecerá ao mesmo procedimento adotado para uma conta 

corrente regular; 

1012 A conta corrente deverá ter como titular os servidores ativos, inativos e pensionistas. 

10.4 - Na forma da Resolução do Conselho Monetário Nacional — CMN de n.° 3.424 de 
21/12/2006, fica vedada à cobrança de tarifas aos servidores públicos do MUNICÍPIO para, no míni-

mo, os seguintes serviços: 
transferência, total ou parcial, dos créditos para outras instituições; 
saques, totais ou parciais, dos créditos; e 

fornecimento de cartão magnético e de talonário de cheques para movimentação dos créditos; 
abertura uma conta para cada servidor para o recebimento dos créditos da CONTRATANTE, res-

peitando a legislação específica do Banco Central do Brasil. 

10.4. Ressalvado o previsto no item anterior, os servidores poderão optar pelos serviços que lhe 
convierem, sendo assegurada aos mesmos uma cesta de produtos/serviços, compreendendo, no 
mínimo, os abaixo elencados, cuja tarifa/mensal não poderá exceder a 70% (setenta por cento) dos 

valores cobrados aos demais correntistas, a qual poderá ser reajustado após 12 (doze) meses no 

mesmo índice de reajuste feito sobre os serviços dos demais correntistas do CONTRATADO, desde 
que comunicado aos servidores c ao CONTRATANTE com antecedência mínima de 30 dias: 

Abertura de Conta Corrente; 
Manutenção de Conta Corrente; 
01(um) extrato mensal impresso; 
01 (um) extrato semanal emitido em terminal eletrônico; 
08 (oito) saques mensais em terminal eletrônico; 
fornecimento e manutenção de cartão de débito; 
(um) talão de cheques por mês com 20 folhas. 

10.5 A instituição financeira vencedora do certame, a partir da data definida pelo Conselho 

Monetário Nacional no inciso II do art. 6° da Resolução n.° 3.424 de 21/12/2006, ou outra que venha 

ser estabelecida, deverá dar opção aos servidores públicos que assim desejarem pela "conta salário" 
regulamentada pela resolução do Conselho Monetário Nacional n. 0 3.402 de 06.09/2006. 

10.6 No caso de contas em que o servidor não realize qualquer movimentação, exceto o saque ou_, 
transferência em uma única operação, ficará isento da taxa de manutenção. 

APROVADO \ 
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11 RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS DADOS 
CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL 

11.1 O BANCO, na qualidade de simples prestador de serviços, fica isento de responsabilida-

des, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no arquivo 

em meio digital apresentado pelo MUNICÍPIO, limitando-se a recebê-lo e a processá-lo confor-

me o estabelecido neste manual. 

12 OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO BANCO 

12.1 - Na operação do Sistema de Pagamento de Pessoal do MUNICÍPIO, o BANCO cumprirá as 

seguintes obrigações especiais: 

12.1.1 Indicar um Gestor responsável pelo atendimento ao MUNICÍPIO e pelo cumprimento das 

obrigações decorrentes do futuro contrato; 

12.1.2 Proceder, sem ônus para o MUNICÍPIO, todas as adaptações de seus softsvares necessá-

rias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento; 

12.1.3 Manter o histórico dos pagamentos de pessoal pelo período de vigência do contrato, for-
necendo informações quando solicitadas, no prazo máximo de 5 dias úteis, para os pagamentos 
realizados nos últimos 60 (sessenta) dias e no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para os realizados em 
períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o contrato os arquivos deverão ser entregues ao 

MUNICÍPIO; 

12.1.4 Solicitar anuência do MUNICÍPIO em caso de implementação de alterações no sistema 

de pagamento utilizado pelo BANCO que impliquem em modificações de procedimentos opera-

cionais no relacionamento com o MUNICÍPIO ou com seus servidores ativos e inativos, assim como 

pensionistas; 

12.1.5 Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, em meio digital e impressos, 

estes por solicitação do MUNICÍPIO quando for necessário, contemplando, pagamentos efetua-

dos, bloqueados, desbloqueados, por período, nome, CPF, agência, conta corrente e valor, no pra-
zo máximo de 5 dias úteis, para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias e no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. 

13— DEMAIS SERVIÇOS DE PAGAMENTO. 

13.1 — Os pagamentos aos fornecedores do MUNICÍPIO com sede no Município de Luz no exercí-

cio de 2017, importaram em R$ 5.527.395,62 ( Cinco milhões, quinhentos e vinte sete mil, trezentos e 

noventa e cinco reais e sessenta e dois centavos) refere-se ao pagamento efetuado a 248 ( duzentos e 

quarenta e oito) fornecedores. 

13.2 - Os pagamento aos fornecedores do MUNICÍPIO com sede no Município de Luz no exercício 

de 2018 (janeiro a abril), importaram em R$ 1.588.214,62 ( hum milhão, quinhentos e oitenta e oito 

mil, duzentos e quatorze reais e sessenta e dois), refere-se ao pagamento efetuado a 145 (cento e qua- 

rema e cinco) fornecedores. 	 APROV o 



Prefeitura Municipal de Luz 
Gabinete do Prefeito e Secretaria Municipal 

fi 3:3 -''''Ani"retiriar 	I açãrél6WPrgariièritofl-or  fortedorrers'dMMUNICIPIO'rrir=e3MM i30, 
-PIO 	s !-95 	?Mli 	iCe Luz,  ocorrera ; seguinte   

13.3.1. CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO A FORNE-
CEDORES E PRESTADORES DE SERVIÇOS DO MUNICÍPIO DE LUZ-MG; 

13.3.2. O MUNICÍPIO manterá em Agência do BANCO, obrigatoriamente situada em Luz — MG, 
conta corrente transitória, que servirá exclusivamente para o crédito do montante líquido para o pa-
gamento de fornecedores e prestadores de serviços, com antecedência de 01 (um) dia útil da data 
prevista para o mesmo, com exceção de pagamentos que, por exigência de legislação federal ou esta-
dual, deverão ser creditados diretamente nas contas dos favorecidos, mantidas em Agência do BAN-
CO, com débito vinculado à conta especifica do Município. 

13.3.3 O BANCO deverá estar preparado para atender ao cronograma de pagamento à fornecedores e 
prestadores de serviços do MUNICÍPIO, considerando a totalidade dos mesmos. 

MODALIDADES DE PAGAMENTO A FORNECEDORES E PRESTADORES DE SER-
VIÇOS DO MUNICÍPIO 

O Sistema de Pagamento a Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura Municipal de Luz 
(MUNICIPIO) será movimentado através das seguintes modalidades: 

14.1 CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. 

14.2 DEPÓSITOS EM OUTRA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA, em caso de determinação judicial, 
sem que isso implique em aumento de despesas para o Tesouro Municipal. 

14.3 ORDEM BANCÁRIA, em casos de pagamentos esporádicos e de pequeno valor em que não 
seja viável a abertura e manutenção de conta corrente pelo fornecedor ou prestador de serviço. 

BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO A FORNECEDORES E PRESTADORES DE 
SERVIÇOS DO MUNICÍPIO 

15.1 Para implantação e manutenção do pagamento a fornecedores e prestadores de serviços, o MU-

NICÍPIO remeterá ao BANCO arquivo em meio digital, com leiaute no padrão FEBRABAN 240 
posições, contendo as informações necessárias à operacionalização do pagamento. 

15.2 O MUNICÍPIO utilizará o sistema informatizado disponibilizado pelo BANCO, nos casos de 
pagamentos esporádicos e de pequeno valor em que não seja viável a abertura e manutenção de conta 
corrente, para a emissão de ordem de pagamento à fornecedores e prestadores de serviços do Municí-
pio. 

ROTINA OPERACIONAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO A FORNECEDORES E 
PRESTADORES DE SERVIÇOS 

16.1 O processamento do pagamento, em qualquer de suas modalidades, ocorrerá segundo a siste-
mática seguinte: 

16.1.1 O MUNICIPIO emitirá arquivo (s) correspondente (s) ao crédito dos pagamentos a fora—, 
N 

necedores e prestadores de serviços, até 01 (um) dia útil da data prevista para o pagamento; 	
s? 	Lu:(5.  
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16.1.20 BANCO realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos 
e informará ao MUNICIPIO a existência de eventuais inconsistências, no 1° (primeiro) dia útil 

após a sua recepção; 

16.1.3 Havendo alguma inconsistência, o MUNICÍPIO deverá encaminhar o arquivo retificado con-

tendo o crédito aos fornecedores e prestadores de serviços; 

16.1.4 Os dados constantes dos arquivos de pagamento deverão ser disponibilizados ao MUNICÍPIO 
após o processamento, para que este promova alterações, inclusões, exclusões e a liberação dos pa-
gamentos através de assinatura eletrônica; 

16.1.5 Os bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva do MUNICÍPIO, 
devendo sua operacionalização ser efetuada por meio da assinatura eletrônica; 

16.1.6 O BANCO disponibilizará os comprovantes de pagamento dos arquivos recebidos no 1° (pri-
meiro) dia útil após o seu processamento; 

16.1.7 O BANCO deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinações judiciais, que 
possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem que isso im-
plique em aumento de despesas para o Tesouro Municipal; 

16.1.8 O BANCO deverá disponibilizar sistema informatizado para emissão de ordem de pagamento à 
fornecedores e prestadores de serviços do Município, em casos de pagamentos esporádicos e de pe-
queno valor em que não seja viável a abertura e manutenção de conta corrente. 

17 TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DE DADOS 

17.1 Os dados para pagamento serão transmitidos pelo MUNICIPIO, individualmente ou em 

lote, utilizando os serviços de comunicação eletrônica, detalhados no item 6. 

18 PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS DO CRÉDITO EM CONTA CORRENTE 

18.1 O crédito em Conta Corrente obedecerá ao mesmo procedimento adotado para uma conta 

corrente regular; 

18.2 A conta corrente deverá ter como titular os fornecedores e prestadores de serviços. 

18.4 	Fica vedada à cobrança de tarifas aos fornecedores e prestadores de serviços do MUNICÍPIO 

para, no mínimo, os seguintes serviços: 
transferência, total ou parcial, dos créditos para outras instituições; 
saques, totais ou parciais, dos créditos; e 
fornecimento de cartão magnético e de talonário de cheques para movimentação dos créditos; 
abertura de uma conta para cada fornecedor ou prestador de serviço para o recebimento dos crédi-

tos.. 

18.4. Ressalvado o previsto no item anterior, os fornecedores e prestadores de serviços poderão optar 
pelos serviços que lhe convierem, sendo assegurada aos mesmos uma cesta de produtos/serviços, 
compreendendo, no mínimo, os abaixo elencados, cuja tarifa/mensal não poderá exceder a 70% 
(setenta por cento) dos valores cobrados aos demais correntistas, a qual poderá ser reajustado a ' "rt(). 

12 (doze) meses no mesmo índice de reajuste feito sobre os serviços dos demais correntis 	ROVADO 
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CONTRATADO, desde que comunicado aos mesmos e ao CONTRATANTE com antecedência 
mínima de 30 dias: 

Abertura de Conta Corrente; 
Manutenção de Conta Corrente; 
01(um) extrato mensal impresso; 
01 (um) extrato semanal emitido em terminal eletrônico; 
08 (oito) saques mensais em terminal eletrônico; 

O fornecimento e manutenção de cartão de débito; 
g) (um) talão de cheques por mês com 20 folhas. 

18.5 No caso de contas em que os fornecedores e prestadores de serviços não realizem qualquer 
movimentação, exceto o saque ou transferência em uma única operação, ficarão isentos da taxa de 
manutenção. 

19 RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS DADOS 
CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL. 

19.1 O BANCO, na qualidade de simples prestador de serviços, fica isento de responsabilida-
des, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no arquivo 
em meio digital apresentado pelo MUNICÍPIO, limitando-se a recebê-lo e a processá-lo confor-

me o estabelecido neste manual. 

20 OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO BANCO 

20.1 - Na operação do Sistema de Pagamento a Fornecedores e Prestadores de Serviço do MUNICÍ-

PIO, o BANCO cumprirá as seguintes obrigações especiais: 

20.1.1 indicar um Gestor responsável pelo atendimento ao MUNICÍPIO e pelo cumprimento das 

obrigações decorrentes do futuro contrato; 

20.1.2 Proceder, sem ônus para o MUNICÍPIO, todas as adaptações de seus softwares necessá-

rias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento; 

20.1.3 Manter o histórico dos pagamentos a fornecedores e prestadores de serviço pelo período de 
vigência do contrato, fornecendo informações quando solicitadas, no prazo máximo de 5 dias 
úteis, para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias e no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o contrato os arquivos 

deverão ser entregues ao MUNICÍPIO; 

20.1.4 Solicitar anuência do MUNICÍPIO em caso de implementação de alterações no sistema 

de pagamento utilizado pelo BANCO sue impliquem em modificações de procedimentos opera-

cionais no relacionamento com o MUNICIPIO ou com seus fornecedores e prestadores de serviço; 

20.1.5 Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, em meio digital e impressos, 

estes por solicitação do MUNICÍPIO quando for necessário, contemplando, pagamentos efetua- 
dos, bloqueados, desbloqueados, por período, nome, CNPJ ou CPF, agência, conta corrente e va- 
lor, no prazo máximo de 5 dias úteis, para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dian.747,, 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para os realizados em períodos superiores ao anteriorrnen Ce- e \ 

rido. 	
APROVADO 
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20.1.6 Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, em meio digital e impressos, 
estes por solicitação do MUNICÍPIO quando for necessário, contemplando, pagamentos efetua-
dos, bloqueados, desbloqueados, por período, nome, CPF, agência, conta corrente e valor, no pra-
zo máximo de 5 dias úteis, para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias e no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. 

CLÁUSULA TERCEIRA - SISTEMAS DE INFORMÁTICA 

Parágrafo 1° - Toda troca de informações entre a contratada e a Secretaria Municipal de Fazenda 
deve ser protegida através do uso de certificados digitais (tipo Al, podendo ser armazenado em um 
token), emitidos por uma Autoridade Certificadora - AC autorizada pela Infra-estrutura de Chave 
Pública - 1CP-BRASIL, tanto para fins de autenticação da origem quanto para garantir o sigilo 
dos dados transferidos. 

Parágrafo 2° - Dada à natureza dos sistemas operados pela Secretaria Municipal de Fazenda e 
pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, cuja exportação de dados é realizada 
através dos recursos tecnológicos de sistemas de EDI (Troca eletrônica de dados), a CONTRATADA 
compromete-se a manter pessoal treinado para lidar com as operações inerentes a esses sistemas, indi-
cando, um responsável local esses sistemas com poderes idôneos de direção e supervisão, com 
domicílio em Luz - MG, para fins de contato e comunicação direta com os órgãos estaduais compe-
tentes. 

Parágrafo 3° - A CONTRATADA compromete-se a comunicar obrigatória e previamente, por 
qualquer meio formal, ao MUNICÍPIO, por intermédio dos respectivos órgãos competentes, Secretaria 
Municipal de Fazenda. Secretaria Municipal de Administração e Planejamento e Assessoria Jurídica 
do MUNICÍPIO, o recebimento de qualquer determinação que implique em débito ou bloqueio 
na conta pagamento, inclusive os provenientes de decisões ou sentenças judiciais. 

Parágrafo 4° - Da mesma forma, os pagamentos que não atendam aos padrões estabelecidos nos 
procedimentos relativos ao sistema em operação deverão ser previamente autorizados pela Secre-
taria Municipal de Fazenda. 

CLÁUSULA QUARTA - REMUNERAÇÃO 

A CONTRATADA não fará jus à remuneração direta oriunda dos cofres públicos municipais, pela 
prestação dos serviços ao Município de Luz/MG e por quaisquer prestações de serviços bancá-
rios correlatos durante a vigência do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - TRATAMENTO PREFERENCIAL 

O MUNICÍPIO e seus servidores serão clientes preferenciais da CONTRATADA, sujeita às regras 
sobre tarifas bancárias estabelecidas pela Resolução do Conselho Monetário Nacional n.° 3.919 de 
25/11/2010 e pelas previstas no Edital e seus anexos. 

Parágrafo I° - Na forma da Resolução do Conselho Monetário Nacional — CMN de n.° 3.424 de 
21/12/2006, fica vedada à cobrança de tarifas aos servidores públicos do MUNICIPIO para, no mini- 

.. LITN mo. os seguintes serviços: 
transferência, total ou parcial, dos créditos para outras instituições; 	 na• agNO°  
saques, totais ou parciais, dos créditos; e 
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fornecimento de cartão magnético e de talonário de cheques para movimentação dos créditos; 
abertura urna conta para cada servidor para o recebimento dos créditos da CONTRATANTE, res-

peitando a legislação específica do Banco Central do Brasil. 

Parágrafo I° - Ressalvado o previsto no item anterior, os servidores poderão optar pelos serviços que 
lhe convierem, sendo assegurada aos mesmos uma cesta .de produtos/serviços, compreendendo, no 
Mínimo, os abaixo elencados, cuja tarifa/mensal não poderá exceder a 70% (setenta por cento) dos 
valores cobrados aos demais correntistas, a qual poderá ser reajustado após 12 (doze) meses no 
Mesmo índice de reajuste feito sobre os serviços dos demais correntistas do CONTRATADO, desde 
qüe comunicado aos servidores e ao MUNICÍPIO com antecedência mínima de 30 dias: 

Abertura de Conta Corrente; 
Manutenção de Conta Corrente; 
01(um) extrato mensal impresso; 
01 (um) extrato semanal emitido em terminal eletrônico; 
08 (oito) saques mensais em terminal eletrônico; 

f):fornecimento e manutenção de cartão de débito; 
gi (um) talão de cheques por mês com 20 folhas. 

Parágrafo 3°- A CONTRATADA, a partir da data definida pelo Conselho Monetário Nacional no 
inciso II do art. 6° da Resolução n.° 3.424 de 21/12/2006, ou outra que venha ser estabelecida, deverá 
dar opção aos servidores públicos que assim desejarem pela "conta salário" regulamentada pela 
resolução do Conselho Monetário Nacional n. 03.402  de 06.09/2006. 

Parágrafo 4° - No caso de contas em que .o servidor não realize qualquer movimentação, exceto o 
saque ou transferência em uma única operação, ficará isenta da taxa de manutenção. 

CLÁUSULA SEXTA - REDE DE ATENDIMENTO 

A CONTRATADA terá que manter Agência ou promover a Instalação de Posto de Atendimento Ban-
cário no Município caso a instituição financeira vencedora do certame não possuir agência no municí-
pio, com no mínimo 02 (dois) Caixas Eletrônicos, com horário de funcionamento determinado pelo 
Banco Central do Brasil. Prazo para instalação da Agência ou Posto de Atendimento Bancário será de 
90 (noventa) dias a contar da assinatura do contrato 

CLÁUSULA SÉTIMA - EXCLUSIVIDADE 

A CONTRATADA terá exclusividade na instalação de agências/postos de atendimento bancário e 
postos de atendimento eletrônico em imóveis ocupados pelo Município de Luz/MG, devendo a 
mesma arcar com todos .os custos diretos e indiretos para sua instalação, excetuando-se a ces-
são do espaço físico a ser indicado pelo MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA OITAVA — DA VIGÊNCIA E DA GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses a contar de I° de julho de 2018 

Parágrafo 1° - Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da auto-
ridade superior, esses prazos poderão ser prorrogados por até doze meses. 

Parágrafo 2° - A prestação dos serviços, a ser executada de forma contínua, produzirá 
efeitos após 60 (sessenta) dias da assinatura do contrato, momento em que todos os 
necessários para inicio da prestação dos serviços devem estar perfeitamente impla aderl°  

Cirr---qh.  
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acordo com as exigências do Termo de Referência, com reconhecimento da equipe técnica da Secreta-

ria Municipal de Fazenda e Planejamento. 

Parágrafo 3° - Esse prazo será considerado de transição/implantação para o contratado assumir efeti-
vamente os serviços. Esse prazo poderá ser modificado, desde que aja motivo justo aceito pela Secre-

taria Municipal de Fazenda e Planejamento. 

Parágrafo 4°- O MUNICÍPIO indica o Sr. 	, ocupante do cargo em comissão de ..., para fazer ges- 

tão do presente contrato, nos termos da Lei Federal N°8.666/93, do Edital e de seus Anexos. 

Parágrafo 5° - A CONTRATADA indica o Sr. 	 ocupante do cargo de .....para fazer gestão do pre- 

sente contrato, nos termos da Lei Federal N° 8.666/93, do Edital e de seus anexos. 	. 

CLÁUSULA NONA — DO VALOR A SER PAGO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁ-
RIOS 

O valor a ser pago pela CONTRATADA ao CONTRATANTE será de R$ ( ). 

Parágrafo 1° - O pagamento do valor constante na presente cláusula, deverá ser efetuado até o dia 06 

de junho de 2018; 

Parágrafo 2° - Na hipótese deste contrato ser firmado após o dia 06 de junho de 2018, o pagamento 
deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da publicação do extrato 
deste contrato no Diário Oficial do Município em sua forma eletrônica, em parcela única, na seguin- 

te conta bancária:GO•.,....1 	 indicada pela Secretaria Municipal da Fazenda de titularidade da 

Prefeitura Municipal deLuz./MG; 	 .4 	(AO 	(3-a . 
Parágrafo 3° — Em caso de atraso no pagamento, a CONTRATAADA deverá pagar ao contra-
tante a multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta, acrescida de 
atualização monetária, e juros de mora de 12% (doze por cento), ao ano, além de sujeitar-se às penali-

dades previstas neste instrumento; 

Parágrafo 4° - No caso do item anterior, o valor será atualizado pelo índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo — IPCA, fornecido pelo IBGE; 

Parágrafo 5° - Os juros de mora de 12% (doze por cento), ao ano, pro rata-die. O valor da 
atualização será calculado e cobrado mediante a utilização da seguinte fórmula: 

VA = VN x 1 
M = VA x 2% 
Vi = M x 	+ tx/100)Adias/365-1)) 

VA = Valor atualizado; 
VN = Valor nominal; 
I = Fator IPCA acumulado nos últimos 12 (doze) meses (índice de Preços ao Consumidor 

Amplo do IBGE); 
Tx = 12% 
M = Valor com multa; 
V.1 = Valor total com juros. 
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Parágrafo 6° - Uma vez que o objeto da licitação não se trata de criação, expansão ou aperfeiçoamento 
de ação governamental que acarrete aumento de despesas no primeiro ano do contrato, não há previ-
sões orçamentárias. 

9.1. Urna vez concretizado o pagamento pela CONTRATADA não poderá o CONTRATANTE 
descumprir o CONTRATO, objeto da presente licitação, e caso o CONTRATANTE em qualquer 
época, durante a vigência do Contrato, recuse a permitir que a CONTRATADA continue a execução 
do objeto licitado ficará obrigada a restituir a esta os valores do restante do período do contrato não 
cumprido, os quais serão calculados dividindo-se o valor global do contrato por 60 (Sessenta) meses e 
multiplicando-se o valor encontrado pelo número de meses que não forem executados. 

9.2 — No caso de ocorrer a hipótese prevista no item anterior (9.1), o valor a ser ressarcido pelo 
CONTRATANTE à CONTRATADA será corrigido monetariamente pelo índice do 1NPC, a contar da 
data do pagamento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da quebra do contrato. 

9.3 — Além do previsto nos itens 9.1 e 9.2, será aplicada também ao CONTRATANTE uma multa de 
20% (vinte por cento) sobre o valor global do Contrato, caso ocorra a hipótese prevista no item 9.1 de 
descumprimento do Contrato 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS PENALIDADES 

Parágrafo 1° - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execu-
ção do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, MUNICÍPIO, Distrito Federal ou Municípios e, será descreden-
ciada do cadastro de fornecedores do Município de Luz/MG, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e no contrato e das demais cominações legais. 

Parágrafo 2° - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujei-
tando-o à multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor ofertado, além das penalidades legalmente esta-
belecidas, de acordo com esse termo de referência; 

10.1 — Além do disposto acima, pela inexecução total ou parcial da prestação dos serviços objeto do 
Contrato, a Administração poderá, sem prejuízo do disposto nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, 
garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções, após regular processo admi-
nistrativo: 
1— Advertência escrita ; 
II — Multa; 
III — Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Adminis-
tração 
IV — Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública en-
quanto persistirem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pe-
rante a autoridade que tiver aplicado a penalidade. 

10.2 — Se o contratado der causa à inexecução total do contrato, entendendo como tal, dentre 
outras, as hipóteses de rescisão contratual, deverá pagar ao contratante a multa de 5% (cinco por 
cento) do valor estabelecido no contrato. 

R• 
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10.3 - As multas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONTRATA-
DA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

10.4 - Penalidade por descumprimento parcial do contrato: 

10.4.1 O atraso superior a 3 (três) dias na execução dos serviços pertinentes ao pagamento da 
folha dos servidores, implicará em multa de 1% (um por cento) sobre o valor dos salários devi-

dos e não creditados; 

10.4.2 Demais serviços — A contratada deverá pagar ao contratante multa de 5% (cinco por cento) do 
valor total dos serviços não realizados no prazo definido pela Secretaria Municipal de Fazenda 
com base nas informações dos órgãos demandantes dos serviços. 

10.5 — Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA RESCISÃO 

Parágrafo 1°— A rescisão do presente contrato poderá ser: 
Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos inci-

sos 1 a X11 e XVII, do artigo 78 da Lei 8.666 de 21/06/93 e suas alterações posteriores. 
Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATAN-

TE. 
Judicial, nos termos da legislação. 

Parágrafo 2° — A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

Parágrafo 3° — Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo 4° — A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666 de 21/06/93 e suas alterações posteriores. Na hipóte-
se de rescisão serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Parágrafo 1° — Integra este Contrato a proposta da CONTRATADA e o Edital do Pregão Presencial n° 
05 1/201 2 e seus anexos, independente de transcrição. 

Parágrafo 2° — Fica eleito o foro da Comarca de Luz/MG para dirimir as questões oriundas da 
execução deste contrato. 

Parágrafo 3° - Para os fins legais e das penalidades pecuniárias o presente contrato tem o valor de R$ 

15, por estarem as partes desse modo contratadas, foi o presente instrumento impresso em 03 
(três) vias, de igual teor que, depois de lido, conferido e achado conforme, vai assinado pelas 
partes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Luz, . de 	de 2018. 	 APROvADo 
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Pelo Contratante: 

MUNICI PIO DE LUZ/MG 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

I) 	  

2) 	  
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ANEXO VI 

HABILITAÇÃO 

Vi—DA HABILITAÇÃO 

6.1. Para fins de habilitação no presente certame, as proponentes deverão apresentar as documentações 
relativas à qualificação: jurídica, econômico-financeira e regularidade fiscal, em conformidade 
com a documentação abaixo relacionada, sob pena dc inabilitação preliminar: 

6.1.1. Documentação relativa à HABILITAÇÃO JUIÚDICA: 

6. 1 .1 .1 - Cópia do Contrato Social e Alterações posteriores, ou Cópia da última Alteração Consolidada 
e das alterações subseqüentes, registrados na Junta Comercial do ESTADO; o Registro Comercial e no 
caso de Sociedade por Ações o Ato Constitutivo acompanhado da Ata da Assembléia que elegeu a 
diretoria em exercício. 

6.1.2. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL: 

6.1.2.1. Declaração expressa de que concorda com todos os termos deste Edital (Anexo VI). 
6.1.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 
6.1.2.3. Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais emitida pela Secretaria da Recei-
ta Federal unificada com a Certidão Negativa de Débito (CND) comprovando a inexistência de débito 
junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social — INSS; 
6.1.2.4Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — 

FGTS; 
6.1.2.5. Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, referente ao domicílio da 
empresa. 
6.1.2.6. Certidão Negativa de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica- validade 90 (noventa) dias. 
6.1.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista — CNDT. 
6.1.2.8. DECLARAÇÃO, juntamente com as demais documentações, declarando que a licitante 
atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal, em 
cumprimento ao Inciso V do Artigo 27 da Lei Federal n° 8.666/93, atestando que não possui em seu 
quadro, funcionários menores de 18 anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 
como que não possui nenhum funcionário menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 anos (Anexo V). 

'6.1.2.9 Os 'documentos r.necessá rios F a habilitação :poderãoseriapresentadosi em origtror 
ir • - "eNce4iwiliasaraditiminfac-rftr;IÉ,~•~Pvit* -4-astimirefkau;gor; 	 trewspellts, 

qualquer„processo de copia autenticada por cartono .competenteaou.autenticada spelalpregoeira  
no ato da sessaoip 	e

------------------------s 
 pela INTERNEt 

6.1.3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

b) Qualificação Econômico-Financeira 

b.1) 13alanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível 0.1-the 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 	ovt1/400  

U-444")  
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substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, através de índices 
oficiais, quando encerrado há mais de três meses da data da apresentação da proposta; 

b.2) A boa situação da empresa será comprovada através do índice que mede a solvência dos bancos, 
denominado índice de Basiléia, devendo ser comprovado o índice mínimo de 11%, de acordo com a 
seguinte fórmula, preferencialmente, com memória de cálculo apresentada pelo licitante: 

IB=PR x 100 (PRE/fator F) 

Onde: 
113= índice de Basiléia ou índice de Adequação de Capital; 
PR= Patrimônio de Referência; 
PRE= Patrimônio de Referência Exigido; 

Fator F= 0,11 

A relação entre Patrimônio de Referência (PR) e os riscos ponderados -Patrimônio de Referên-
cia Exigido (PRE) obedecem à regulamentação em vigor. A relação mínima exigida é dada pelo 
fator F. de acordo com a Resolução do CMN n° 3.490, de 29 de agosto de 2007 e Circular do 
BC n°3.360, de 12 de setembro de 2007 e demais normas aplicáveis. 

c) Qualificação Técnica - Deverá ser apresentado documento comprobatório da condição de ins-
tituição financeira devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN. 

6.2. Os documentos solicitados deverão estar no prazo de validade neles previstos que, uma vez não 
mencionado, será considerado como sendo até 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão. 

6.3 Se a documentação de habilitação não atender às exigências deste Edital, a Pregoeira con-
siderará a licitante inabilitada, podendo a licitante receber as penalidades cabíveis. 

6.4 Os documentos extraídos via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe de Apoio 

perante o site correspondente. 

6.5 - Os documentos requisitados para fins de habilitação ou classificação, não poderão ser 
substituídos por protocolos que configurem seu requerimento, não podendo, ainda serem remetidos 
posteriormente à data de abertura do certame, salvo documentos complementares resultantes de 
diligências permitidas em lei. 

6.6 - Os documentos expedidos pelas Proponentes deverão ser subscritos por seus dirigentes ou pessoa 
legalmente estabelecida para o fim, juntando a procuração com os poderes específicos; 

6.7 - Os documentos apresentados em língua estrangeira deverão estar acompanhados da respectiva 
tradução para o idioma português brasileiro. 

Luz, 03 de maio de 2018 

VANUSA . OLIVEIRA BRITO 
PREGOEIRA 

DR. LELTON SANTOS NOGUEIRA 
ADVOGADO 

OAB/MG 105.575 
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PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 
PARECER ACEITABILIDADE DA LICITAÇÃO E APROVAÇÃO DE EDIT titscS.\ 
PRC No 065/18 DE 04.05.18 	 a  Sb 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL No 023/18 

%Riat• 
cr 

OBJETO: "CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS, INCLUINDO O PAGAMENTO 
DA FOLHA DE SALÁRIO DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS, 
CONTRATADOS, COMISSIONADOS, AGENTES POLÍTICOS E 
PENSIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUIA (SAAE-
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE LUZ) DO PODER 
EXECUTIVO, EM CONFORMIDADE COM OS PROCEDIMENTOS 
OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTO, INCLUINDO O 
PAGAMENTO A FORNECEDORES DO MUNICÍPIO E EMPRÉSTIMOS 
BANCÁRIOS A ESTES E AOS SERVIDORES, CONFORME CONDIÇÕES E 
ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, 
CONFORME CONDIÇÕES E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 
DO ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA, E DEMAIS DISPOSIÇÕES 
FIXADAS NESTE EDITAL". 

A Comissão Permanente de Licitação/Equipe de Apoio da municipalidade 
elegeu para referida aquisição a adoção da MODALIDADE: PREGÃO 
PRESENCIAL, TIPO MAIOR OFERTA, em epígrafe. 

Ao analisarmos referida eleição de modalidade de licitação, julgamos que 
a mesma encontra FUNDAMENTAÇÃO E BASE JURÍDICA/LEGAL nos 
seguintes dispositivos legais: Art. 10  e seguintes da Lei Federal No 
10.520/2002, de 17/7/2002, regulamentado pelo Decreto Municipal 
No. 143/2006, de 02/01/06. 

Infere-se do acima exposto e da decisão da Comissão Permanente de 
Licitação/Equipe de apoio, que é plenamente legal e consequentemente 
ACEITÁVEL a modalidade de Licitação eleita para o objeto da mesma. 

Por fim, atendendo o disposto no Parágrafo único do art. 38, da Lei 
Federal n.o 8.666/93 e suas alterações posteriores, analisamos o teor da Minuta 
do Edital, que foi preparada pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio/Comissão 
Permanente de Licitação e nos encaminhada, e ao final constatamos que a 
mesma está em consonância com o disposto no art. 40 da Lei sobredita e 
demais normas pertinentes ao Edital, bem como de acordo com a Lei Federal 
10.520/2002 e com o Decreto no. 142/06 de 2 de Janeiro de 2006, razão pela 
qual a aprovamos. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ - CNPJ: 18.301.036/0001-70 - Avenida Laerton PaulInelli, N°153, 

CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL - FONE: (037) 3421-3030 - CEP. 35.595-000 - LUZ- MG 

E-MAIL: administraçãoOluz.mq.ciov.br  - &TE: www.luz.mg.gov.br  



ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE LUZ 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
PROCESSO LICITATORIO PRC N°. 065/2018. PREGÃO N°023/2018. 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ TORNA PÚBLICA A 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO PRC N°. 
065/2018. PREGÃO N° 023/2018. OBJETO: Contratação de 
instituição financeira para prestação de serviços bancários, incluindo o 
pagamento da folha de salário dos servidores ativos, inativos. 
contratados. comissionados, agentes políticos c pensionistas da 
administração direta e autárquica (SAAE- SERVIÇO AUTÓNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO DE LUZ ) do Poder Executivo. cm  
conformidade com os Procedimentos Operacionais da Folha de 
Pagamento, incluindo o pagamento a fornecedores do Município e 
emprestimos bancários a estes c aos servidores, conforme condições c 
especificações estabelecidos no edital e seus anexos. 
TIPO: MAIOR LANCE OU OFERTA. LICITAÇÃO: 22.05.2018 ás 
09:00 HORAS. LOCAL: DEP. DE COMPRAS DA PREFEITURA 
M. DE LUZ-MG. SITUADA AV. LAERTON PAULINELLI, 153 
BAIRRO MONSENHOR PARREIRAS- LUVMG. INF.: (37)3421-
3030. RAMAL:32, DE 08:00 ÀS 17:00 HORAS. 

LU7JMG, 04.05.2018. 

WWW.LUZ.MG.GOV.B12. 

VANUSA CÂNDIDA DE OLIVEIRA BRITO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Angela Aparecida Ferreira 

Código Identificador:213085CE4 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros 
no dia 07/05/2018. Edição 2245 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
ktp://wvvw.diariomunicipal.com.br/amm-mg/  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ. NA  PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS 

MINEIROS - AMM, DO DIA 07/05/2018, O EXTRATO DA LICITAÇÃO PREGÃO N2 023/2018, PRC 

N 2  065/2018, CUJO OBJETO É a Contratação de instituição financeira para prestação de 

serviços bancários, incluindo o pagamento da folha de salário dos servidores ativos, inativos, 

contratados, comissionados, agentes políticos e pensionistas da administração direta e 

autárquica (SAAE- SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE LUZ ) do Poder Executivo, 

em conformidade com os Procedimentos Operacionais da Folha de Pagamento, incluindo o 

pagamento a fornecedores do Município e empréstimos bancários a estes e aos servidores, 

conforme condições e especificações estabelecidas no edital e seus anexos. 

RETIFICAÇÃO: No ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS. 

Em Notas: 
2) "A licitante que ofertar em valor inferior a R$800.000,00 (oitocentos mil reais) terá sua 

proposta desclassificada". Lê-se:."A licitante que ofertar em valor inferior a R$650.000,00 
(seiscentos cinquenta mil reais) terá sua proposta desclassificada". LUZ, 18.05.18. Vanusa C. 

Oliveira Brito — Pregoeira. 

RETIFICAÇÃO - PREGAO N°. 023/2018 - PRC N2 065/2018 



ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE LUZ 

DEPARTAMENTO 1W COMPRAS E LICITAÇÕES 
RETIFICAÇÃO - PREGÃO N°. 02312018- PRC N°06512018 

RETIFICAÇÃO - PREGÃO N°. 023/2018- PRC N°065/2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ. NA  PUBLICAÇÃO NO 
DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS MINEIROS - AMM. DO 
DIA 07/05/2018, O EXTRATO DA LICITAÇÃO PREGÃO N° 
023/2018, PRC N° 065/2018, CUJO OBJETO É a Contratação de 
instituição financeira para prestação de serviços bancários, incluindo o 
pagamento da folha de salário dos servidores ativos, inativos, 
contratados. comissionados. agentes políticos e pensionistas da 
administração direta c autárquica (SAAE- SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO DE LUZ ) do Poder Executivo, em 
conformidade com os Procedimentos Operacionais da Folha de 
Pagamento. incluindo o pagamento a fornecedores do Município e 
empréstimos bancários a estes c aos servidores, conforme condições e 
especificações estabelecidos no edital c seus anexos. 
RETIFICAÇÃO: No ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE 
PREÇOS. 
Em Notas: 
2) "A licitante que ofertar em valor inferior a RS800.000,00 
(oitocentos mil reais) terá sua proposta desclassificado-. Lê-se: "A 
licitante que ofertar em valor inferior a R$650.000.00 (seiscentos 
cinquenta mil reais) terá sua proposta desclassificado". 

LUZ. 18.05.18. 

VANUSA C. OLIVEIRA BRITO 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Angela Aparecida Ferreira 

Código Identificador:5E169303 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros 
no dia 21/05/2018. Edição 2255 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/  



Prefeitura Municipal de Luz 
Secretaria Municipal de Administração 

devidamente preenchido, parap.e-mailv. compras luZ.nig.griv.br:. Este •  procedimentá se faz necessárid 
para comunicação corti aS emPreSas licitantes, caso 'haja alguiria alteração no Edital: 

Nome: 

    

N° Cédula de Identidade: 
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Luz/MG, 22 de maio de 2018 

alCops 
Artanesw,CAtilu , s7.• 

COOPERATIVA D 	IS DE LIVRE ADMIS 
25.536.764/000J -27 

LTDA 

Prefeitura Municipal de Luz 
Gabinete do Prefeito e Secretaria Municipal 

ANEXO I 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

À 
Prefeitura Municipal de Luz 
Av. Laerton Paulinelli, 153, Monsenhor Parreiras 
CEP 35595-000 — LUZ — MG 

PRC:065/2018 de 04 de Maio de 2018 
PREGÃO PRESENCIAL N°023/2018 de 04 de Maio de 2018 

Assunto: Credenciamento 

Na qualidade de responsável legal pela empresa Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Luz 
Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 25.536.764/0001-27, credenciamos o Sr. Nathan Carvalho Alves, 
portador da carteira de identidade n° MG.12.287.007 e do CPF n° 072.476.206-09, para nos represen-
tar na licitação em referência, com poderes para formular ofertas, lances de preço, recorrer, renunciar a 
recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada. 



WSICOOB 
Consulta Receita Federal - Pessoa Jurídica 

SICOOB - Integrações Externas 
Data Emissão: 

03/05/2018 

Hora Emissão: 
10:58 

3140- SICOOB CREDILUZ 

rtY—t- 
At4  

- 

Dados da Consulta 

Órgão: Receita Federai 
Serviço: CONSULTA PESSOA JURÍDICA 
Consulta Reaproveltada? Não 

— Dados do Estabelecimento 

CNPJ: 	 (25536764000127 
Nome Empresarial: 	 COOPERATIVA DE CR DITO DE LIVRE ADMISS O DE LUZ LTDA. - SICOOB CREDILUZ 

Nome Fantasia: 	 CREDILUZ 
Tipo: 	 Matriz 
Situação Cadastrai: 	Ativa 
Data Situação: 	 24/09/2005 
Natureza Jurídica: 	 2143 
Datado Abertura: 	 27/12/1988 
CNAE Principal: 	 6424703 -COOPERATIVAS DE CRÉDITO MÚTUO 

CNAE(s) Secundário(s): 

— Endereç 

Tipo do Logradouro: 	AVENIDA 
Logradouro: 	 DR JOSAPHAT MACEDO 
Número: 	 292 
Complemento: 
Bairro: 	 CENTRO 
CEP: 	 35595000 
Município: 	 LUZ 
UF: 	 MG 

r

Telefones 

Telefone 1: 
Telefone 2: 
E-mail: 

37 34213102 
37 34213102 
CREDILUZ(NALCOM.BR  

r
Endereço no Exterior 

Cidade: 
Pais: 



(0 ° http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/C 	CndConjun Inter/E... 	/2018 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. - SICOOB CREDILUZ 
CNPJ: 25.536.764/0001-27 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

- Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida àsr10:42:42 do dia 03/05/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida atéç30/10/2-018-. 
Código de'controle da certidão: BD08.0E5C.276E.F59E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Ajuda 

A CAIXA REDE DE ATENDIMENTO 
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Inscrição: (25536764/0001-27 
Razão Social: COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DE LUZ LTDA 
Nome CRED1LUZ 
Fantasia: 
Endereço: 	AVENIDA DR JOSAPHAT MACEDO 292 / CENTRO / 

LUZ/ MG / 35595-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 11/05/2018 a /09/06/2018 

Certificação Número: 2018051103391528812392 

Informação obtida em 21/05/2018, às 11:12:16. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

visurkuZAR 
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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIDÃO EMITIDA EM: 

03/05/2018 

Negativa CERTIDÃO VALIDA ATÉ: 
,01/08/2018 

NOME: COOPERATIVA DE CR DITO DE LIVRE ADMISS O DE LUZ LTDA. - S1COOB CREDILUZ 

CNPJ/CPF: 25.536.764/0001-27 

LOGRADOURO: JOSAPHAT MACEDO NÚMERO: 296 

COMPLEMENTO: BAIRRO: CENTRO CEP: 35595000 

DISTRITO/POVOADO: -- MUNICÍPIO: LUZ UF: MG 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que: 

Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou 
Advocacia Geral do Estado; 

No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de 
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação 
de separaçao judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de 
doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de 
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005. 

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do 
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Divida Ativa. 

IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada através de aplicativo disponibilizado pela 
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, na internet: http://www.fazenda.mg.gov.br  

a Empresas => Certificação da Autenticidade de Documentos. 

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO: 2018000266328320 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

Nome / Razão Social 
- 	- 

COOP. DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA CNPJ:,25536764000127 

  

Aviso 	  

[Sem débitos pendentes até a presente data. 

Minas Gerais 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Data: 03/05/2018 10h44min 

Validade 

0-2/06/201-81 rNúmero T  
1117 

Comprovação Junto à 	 E  Finalidade 	  

	 Mensagem 	  

A Prefeitura Municipal de Luz /MG, conforme preceitua o Código Tributário Municipal, 
combinado com o disposto no artigo 205, da Lei Federal n° 5,172, de 25/10/1966 - Código 
Tributário Nacional, certifica para os devidos fins QUE NÃO CONSTA(M) PENDÊNCIA(S) em 
nome do contribuinte supra citado até a presente data. à inscrição abaixo caracterizada. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

	 Código de Controle 	  

[ CWFSPOOIER8KPV01 

1.  A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informad 
Válida por 30 dias da data de emissão. 

Luz (MG), 03 de Maio de 2018 

Avenida Laertan Peutielli. 153. Monsenhor Parreira 
Luz (MG) • CEP: 355950X F o:3734213030 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO 

Requerente: COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ 
LTDA. - SICOOB CREDILUZ 

CNPJ:5.536.764/0001-27T 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO 
CONSTA dos sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual 
COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. - SICOOB 
CREDILUZ, CNPJ 25.536.764/0001-27, figure corno responsável ou interessado. 

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal 
de Contas da União. 

Certidão emitida às 11h02min29 do dia(03/05/20-1ecom validade de trinta dias a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.bricertidao/Web/Certidao/NadaConsta/verificaCertidao.faces  

Código de controle da certidão: ZTRW.P3ZG.DEXQ.ID4S 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

https://contas.tcu.gov.brkertidao/Web/Certidao/NadaCe  jelacesjse ionid=h... 03/05/2018 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: COOPERATIVA DE CRDITO DE LIVRE ADMISSO DE LUZ LTDA. - SICOOB 

CREDILUZ 
(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: á5.536.764/0001-27 
Certidão n°: 149402863/2018 
Expedição: 03/05/2018, às 10:45:07 
Validade: (29/10/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que COOPERATIVA DE CRDITO DE LIVRE ADMISSO DE LUZ LTDA. - 
S ICOOB 	 CREDILUZ 

(rua= E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
25.536.764/0001-27, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenat6ria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a c'ustas, 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrent 
de execução de acordo firmados perante o Ministério Público 
Trabalho ou Comissão 	iliação Prévia. 

IV I  
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2 de maio de 2018. 

ra do repres ntante Legal da empresa 

CARIMBO DO CNPJ 

o 
44e 

PROCESSO N°065/2018 
PREGÃO N". 023/2018 

Ig9 
EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 	 t'l29'1R0 

A Empresa Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Luz Ltda, inscrita no CNP) N° 

25.536.764/0001-27, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). Nathan Carvalho Alves, 

portador (a) da Carteira de Identidade N° MG-12.287.007 e do CPF N° 072.476.206-09, residente a Rua 

Pains, 400 — Bairro Monsenhor Parreiras — Luz/MG, DECLARA, para fins no disposto no inciso V do 

Art. 27 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei N°9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos.  

Ii 
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sediada 

DECLARAÇÃO QUE CONCORDA COM OS TERMOS DO EDITAL 

CO1oPM1tput4 W CA301F0 gr tivu  
Nstroa. JoSoPttig#1 /1440vo 3h  

assinado DECLARA expressamente que: 

CNPJ ;5 , .536 h 9 im),-.27 
, por intermédio de seu representante legal. infra- 

CONCORDA COM TODOS OS TERMOS DO EDITAL PRC 065/2018 DE 04 DE MAIO DE 2018 — 

PREGÃO PRESENCIAL N°023/2018 DE 04 DE MAIO DE 2018. 
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COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. 
SICOOB CREDILUZ 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 
(Valores expressos reais — RSI 

ATIVO 31/12/2017 31/12/2016 
Circulante 	 Nota 49.630.405,06 45.195.654,53 

Disponibilidades 998.532,21 913.945,90 
Relações Interfinanceiras 	 5 25.297.776,68 19.559.783,79 

Centralização Financeira - Cooperativas 25.297.776,68 19.559.783,79 
Operações de Crédito 	 6 22.036.950,94 24.137.108,96 

Operações de Crédito 25.800.716,77 26.813.111,77 
(Provisão para Operações de Crédito de Liquidação Duvidosa) (3.763.765,83) (2.676.002,81) 

Outros Créditos 	 7 614.462,86 442.895,09 
Créditos por Avais e Fianças Honrados 62.302,34 55.249,03 
Rendas a Receber 126.997,22 206.664,41 
Diversos 471.297,65 219.206,19 
(Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa) (46.134,35) (38.224,54) 

Outros Valores e Bens 	 8 682.682,37 141.920,79 
Outros Valores e Bens 652.400,00 911.000,00 
(Provisões para Desvalorizações) - (800.000,00) 
Despesas Antecipadas 30.282,37 30.920,79 

Realizável a Longo Prazo 29.881.680,04 23.334.608,10 
Operações de Crédito 	 6 29.406.173,56 22.880.065,09 

Operações de Crédito 29.406.173,56 22.880.065,09 
Outros Créditos 	 7 475.506,48 454.543,01 

Diversos 475.506,48 454.543,01 

Permanente 7.422.651,81 6.105.558,44 
Investimentos 	 9 2.889.315,25 2.150.051,35 

Participações em Cooperativas 2.859.784,29 2.120.520,39 
Outros Investimentos 29.530,96 29.530,96 

Imobilizado em Uso 	 10 4.528.915,96 3.844.907,54 
Imóveis de Uso 3.839.714,75 3.107.495,85 
Outras Imobilizações de Uso 1.874.581,31 1.623.391,01 
(Depreciações Acumuladas) (1.185.380,10) (885.979,32) 

Intanglvel 4.420,60 110.599,55 
Ativos Intangíveis 623.337,52 623.337,52 
(Amortização Acumulada) (618.916,92) (512.737,97) 

- 
TOTAL DO ATIVO 86.934.736,91 74.635.821,07 
As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 
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COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. 
SICOOB CREDILUZ 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 
;Valores expressos reais — Rti 

PASSIVO 31/12/2017 31/12/2016 
Circulante 	 Nota 62.649.213,52 48.725.233,24 

Depósitos 	 11 54.191.954,06 43.356.246,90 
Depósitos a Vista 11.124.228,12 9.603.527,22 
Depósitos a Prazo 43.067.725,94 33.752.719,68 

Relações Interfinanceiras 	 12 6.059.396,21 2.509.362,39 
Repasses Interfinanceiros 6.059.366,21 2.509.032,39 
Correspondentes 30,00 330,00 

Relações Interdependências 	 13 353.117,19 1.032.607,49 
Recursos em Trânsito de Terceiros 353.117,19 1.032.607,49 

Outras Obrigações 	 14 2.044.746,06 1.827.016,46 
Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados 18.975,60 7.314,57 
Sociais e Estatutárias 549.167,72 938.213,96 
Fiscais e Previdenciárias 189.073,25 181.811,72 
Diversas 1.287.529,49 699.676,21 

Exigível a Longo Prazo 7.331.442,13 10.503.533,00 
Relações Interfinanceiras 	 12 6.836.106,70 10.029.130,52 

Repasses Interfinanceiros 6.836.106,70 10.029.130,52 
Outras Obrigações 	 14 495.335,43 474.402,48 

Diversas 495.335,43 474.402,48 

Patrimônio Liquido 	 16 16.954.081,26 15.407.054,83 
Capital Social 7.931.643,11 8.342.607,74 

De Domiciliados no Pais 8.108.618,89 8.557.703,72 
(Capital a Realizar) (176.975,78) (215.095,98) 

Reserva de Lucros 8.676.910,31 5.979.538,80 
Sobras Acumuladas 345.527,84 1.084.908,29 

TOTAL 86.934.736,91 74.635.821,07 
As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 
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COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. 
SICOOB CREDILUZ 

DEMONSTRAÇÕES DE SOBRAS OU PERDAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 
(Valores expressos reais — R6), 

2° Semestre de 31/12/2017 31/12/2016 
Nota 2017 

Receitas (Ingressos) da Intermediação Financeira 6.071.696,88 11.680.813,52 11.585.252,90 
Operações de Crédito 6.071.696,88 11.680.813,52 11.585.252,90 

Despesas (Dispêndios) da Intermediação Financeira (2.753.693,66) (6.606.998,73) (5.963.959,20) 
Operações de Captação no Mercado 	 15 (1.604.961,21) (3.592.462,96) (4.044.719,61) 

(550.222,14) (1.077.172,85) (866.776,28) Operações de Empréstimos, Cessões e Repasses 	 16 
Operações de Venda ou de Transferência de Ativos Financeiros - - 
Provisão para Operações de Créditos (598.510,31) (1.937.362,92) (1.052.463,31) 

Resultado Bruto Intermediação Financeira 3.318.003,22 5.073.814,79 5.621.293 70 

Outras Receitas! Despesas (Ingressos! Dispêndios) Operacionais (1.921.334,51) (3.100.240,45) (2.123.465,28) 
Receitas (Ingressos) de Prestação de Serviços 621.683,44 1.208.100,14 982.935,73 
Rendas (Ingressos) de Tarifas Bancárias 591.452,43 1.108.247,06 921.370,20 
Despesas (Dispêndios) de Pessoal (2.006.289,93) (3.786.483,02) (3.269.864,20) 
Outras Despesas (Dispêndios) Administrativas (1.762.829,79) (3.335.676,23) (2.680.737,28) 
Despesas (Dispêndios) Tributárias (60.455,21) (131.549,42) (119.091,32) 
Ingressos de Depósitos Intercooperativos 1.032.423,84 2.320.791,56 1.953.368,95 
Outras Receitas (Ingressos) Operacionais 	 18 431.385,20 807.590,26 709.625,53 
Outras Despesas (Dispêndios) Operacionais 	 19 (768.704,49) (1.291.260,80) (621.072,89) 

Resultado Operacional 1.396.668,71 1.973.574,34 3.497.828,42 

Resultado Não Operacional 	 20 (40.279,13) 595.670,62 (110.108,75) 

Resultado Antes da Tributação/Participações 1.356.389,58 2.569.24496 3.387.719,67 

Imposto de Renda sobre Atos Não Cooperativos (39.866,77) (57.191,57) (69.377,17) 
Contribuição Social sobre Atos Não Cooperativos (35.073,50) (50.824,74) (62.885,40) 
Participação no Lucro (Sobra) (79.115,10) (157.709,76) (141.826,55) 

Sobras Perdas antes das DestInações 1.202.334,21 2.303.518,89 3.113.630,55 

PARTICIPAÇÕES ESTATUTÁRIAS NO LUCRO 	 16.d (1.957.991,05) (2.028.722,26) 
FATES - Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (345.527,83) (478.853,26) 
Reserva Legal (1.612.463,22) (1.549.869,00) 

LUCRO/PREJUÍZO(SOBRA/PERDA) LIQUIDO 1.202.334,21 345.527,84 1.084.908,29 

As Notas Explicativas são parle integrante das demonstrações contábeis. 
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COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. 
SICOOB CREDILUZ 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCiCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 
Walores expressos reais — R$) 

Eventos 

Capital Reservas de 
Sobras Sobras ou Perdas 

Acumuladas 
Totais 

Capital 
Subscrito 

Capital a 
Realizar Legal 

Saldos em 31/12/2015 8.861.456,21 (255.235,25) 4.041.418,70 388.251,10 13.035.890,76 

Destinação de Sobras Exercício Anterior: 
Constituição de Reservas 388.251,10 (388.251,10) 
Movimentação de Capital: 
Por Subscrição/Realização 348.726,33 40.139,27 388.865,60 
Por Devolução ( - ) (652.478,82) (652.478,82) 
Sobras ou Perdas Liquidas 3.113.630,55 3.113.630,55 
FATES - Atos Não Cooperativos (13.892,56) (13.892,56) 
Destinação das Sobras ou Perdas: 
.Fundo de Reserva 1.549.869,00 (1.549.869,00) 
.FATES (464.960,70) (464.960,70) 

Saldos em 31/12/2016 8.557.703,72 (215.095,98) 5.979.538,80 1.084.908,29 15.407.054,83 

Saldos em 31/12/2016 8.557.703,72 (215.095,98) 5.979.538,80 1.084.908,29 15.407.054,83 

Destinação de Sobras Exercido Anterior: - - 
Constituição de Reservas - 1.084.908,29 (1.084.908,29) 
Movimentação de Capital: - - 
Por Subscrição/Realização 174.868,38 38.120,20 212.988,58 
Por Devolução ( -) (623.953,21) (623.953,21) 
Estorno Capital Subscrito - 
Sobras ou Perdas Liquidas 2.303.518,89 2.303.518,89 
Destinação das Sobras ou Perdas: - .. 
. Fundo de Reserva 1.612.463,22 (1.612.463,22) - 
.FATE 5 - (345.527,83) (345.527,83) 
Saldos em 31/12/2017 8.108.618,89 (176.975,78) 8.676.910,31 345.527,84 16.954.081,26 

Saldos em 30/06/2017 8.146.717,00 (201.741,55) 7.064.447,09 1.101.184,68 16.110.607,22 

Destinação de Sobras Exercício Anterior: 
Movimentação de Capital: 
Por Subscrição/Realização 86.039,02 24.765,77 110.804,79 
Por Devolução ( - ) (124.137,13) (124.137,13) 
Sobras ou Perdas Liquidas 1.202.334,21 1.202.334,21 
Destinação das Sobras ou Perdas: 
. Fundo de Reserva 1.612.463,22 (1.612.463,22) 
.FATES (345.527,83) (345.527,83) 
Saldos em 31/12/2017 8.108.618,89 (176.975,78) 8.676.910,31 345.527,84 16.954.081,26 

As Notas Explicativos são parte Integrante das demonstrações contábeis. 
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COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. 	
s./ 

GbP/ 
SICOOB CREDILUZ 	 ' 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 

'Valores expressos reais — R9.1 
2° Semestre de 

DESCRIÇÃO 31/12/2017 31/12/2016 
2017 

Atividades Operacionais 

Sobra! Perda do Exercício Antes da Tributação 1.356.389,58 2.569.244,96 3.387.719,67 

IRPJ / CSLL (74.940,27) (108.016,31) (132.262,57) 
Provisão para Operações de Crédito 3.997,29 1.087.763,02 310.158,09 
Depreciações e Amortizações 200.095,77 406.069,73 387.819,11 
Participação dos Funcionários nos Lucros (79.115,10) (157.709,76) (141.826,55) 
Baixa/ajustes no Imobilizado 875,04 
Baixa/ajustes nos Investimentos 

1.406,427,27 3.797.351,64 3.812.482,79 

Aumento (Redução) em Ativos Operacionais 
Operações de Crédito (3.476.428,75) (5.513.713,47) (1.665.023,70) 
Outros Créditos (149.273,61) (192.531,24) (153.778,95) 
Outros Valores e Bens (495.112,87) (540.761,58) (121.553,83) 

Aumento (Redução) em Passivos Operacionais 
Depósitos a Vista 995.119,30 1.520.700,90 1.652.112,28 
Depósitos sob Aviso (151.073,92) (142.848,86) 17.851,19 
Depósitos a Prazo 1.330.346,94 9.457.855,12 5.143.109,83 
Outras Obrigações 460.678,42 238.662,55 530.811,20 
Relações Interdependências 264.925,99 (679.490,30) (56.769,05) 
Relações Interfinanceiras (449.157,94) 357.010,00 (1.034.970,83) 

Caixa Liquido Aplicado em Atividades Operacionais (263.549,17) 8.302.234,76 8.124.270,93 

Atividades de Investimentos 
Alienação de Imobilizações de Uso 116.876,00 
Inversões em Imobilizado de Uso (104.272,52) (983.899,20) (1.287.003,21) 
Inversões em Investimentos (575.187,04) (739.263,90) (53.160,47) 

Caixa Liquido Aplicado! Originado em Investimentos (679.459,56) (1.723.163,10) (1.223.287,68) 

Atividades de Financiamentos 
Aumenio por novos aportes de Capital 110.804,79 212.988,58 388.865,60 
Devolução de Capital a Cooperados (124.137,13) (623.953,21) (652.478,82) 
FATES - Resultado de Atos Não Cooperativos -(13.892,56) 
FATES Sobras Exercido (345.527,83) (345.52783) (464.960,70) 

Caixa Líquido Aplicado! Originado em Financiamentos (368.860,17) (756.492,46) (742.466,48) 

Aumento! Redução Liquida das Disponibilidades (1.301.86690) 5.822.579,20 6.158.516,77 

Modificações em Disponibilidades Liquida 
No Inicio do Período 27.598.177,79 20.473.729,69 14.315.212,92 
No Fim do Período 26.296.308,89 26.296.308,89 20.473.729,69 
Variação Liquida das Disponibilidades (1.301.868,90) 5.822.579,20 6.158.516,77 
As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 
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COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. - SICOOB CREDILUZ 
CNPJ - 25.536.764/0001-27 

NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 
(Valores expressos em reais, exceto quando especificado) 

	

1. 	Contexto operacional 

A COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. - SICOOB CREDILUZ é 
uma cooperativa de crédito singular, instituição financeira não bancária, fundada em 26/08/1988, 
finada à Cooperativa Central de Crédito de Minas Gerais Ltda. — SICOOB CENTRAL CREDIMINAS 
e componente da Confederação Nacional das Cooperativas do SICOOB — SICOOB 
CONFEDERAÇÃO, em conjunto com outras cooperativas singulares e centrais. Tem sua 
constituição e funcionamento regulamentados pela Lei n° 4.595/64, que dispõe sobre a Política e 
as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, pela Lei n° 5.764/71, que define a Política 
Nacional do Cooperativismo, pela Lei Complementar n° 130/09, que dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Crédito Cooperativo e pela Resolução CMN n° 4.434/15, do Conselho Monetário 
Nacional, que dispõe sobre a constituição e funcionamento de cooperativas de crédito. 

O SICOOB CREDILUZ possui Posto de Atendimento (PAs na seguinte localidade: Estrela do 
Indaiá. 

O SICOOB CREDILUZ tem como atividade preponderante a operação na área creditícia, tendo 
como finalidade: 

Proporcionar, por meio da mutualidade, assistência financeira aos associados; 

A formação educacional a seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo, através 
da ajuda mútua, da economia sistemática e do uso adequado do crédito; e 

Praticar, nos termos dos normativos vigentes, as seguintes operações dentre outras: captação 
de recursos, concessão de créditos, prestação de garantias, prestação de serviços, formalização 
de convênios com outras instituições financeiras e aplicação de recursos no mercado financeiro, 
inclusive depósitos a prazo com ou sem emissão de certificado, visando preservar o poder de 
compra da moeda e remunerar os recursos. 

	

2. 	Apresentação das demonstrações contábeis 

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil — 
BACEN, considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade, especificamente àquelas aplicáveis 
as entidades Cooperativas, a Lei do Cooperativismo n°5.764171 e normas e instruções do BACEN, 
apresentadas conforme Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional — COSIF, e 
sua emissão foi autorizada pela Diretoria Executiva em 23/01/2018. 

Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar estimativas para 
contabilizar determinados ativos e passivos entre outras transações. As demonstrações contábeis 
da Cooperativa incluem, portanto, estimativas referentes à provisão para créditos de liquidação 
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duvidosa, à seleção das vidas úteis dos bens do ativo imobilizado, às provisões necessárias para 
causas judiciais, entre outras. Os resultados reais podem apresentar variação em relação às 
estimativas utilizadas. 

Em aderência ao processo de convergência às normas internacionais de Contabilidade, algumas 
Normas e suas Interpretações foram emitidas pelo Comité de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
as quais serão aplicadas às instituições financeiras quando aprovadas pelo Banco Central do 
Brasil. Nesse sentido, os Pronunciamentos contábeis já aprovados pelo Banco Central do Brasil 
são: CPC Conceituai Básico (R1) — Resolução CMN n° 4.144/2012; CPC 01(R1) — Redução ao 
Valor Recuperável de Ativos — Resolução CMN n° 3.566/2008; CPC 03 (R2) — Demonstrações do 
Fluxo de Caixa — Resolução CMN n° 3.604/2008; CPC 05 (R1) — Divulgação sobre Partes 
Relacionadas — Resolução CMN n° 3.750/2009; CPC 10 (R1) — Pagamento Baseado em Ações — 
Resolução CMN n° 3.989/2011; CPC 23 — Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro. — Resolução CMN n°4.007/2011; CPC 24— Evento Subsequente — Resolução 
CMN n° 3.973/2011; CPC 25 — Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes — 
Resolução CMN n° 3.823/2009; CPC 33 — Benefícios a Empregados — Resolução CMN n° 
4.424/2015. 

3. 	Resumo das principais práticas contábeis 

Apuração do resultado 

Os ingressos/receitas e os dispéndios/despesas são registradas de acordo com o regime de 
competência. 

As receitas com prestação de serviços, típicas ao sistema financeiro, são reconhecidas quando da 
prestação de serviços ao associado ou a terceiros. 

Os dispêndios e as despesas e os ingressos e receitas operacionais, são proporcionalizados de 
acordo com os montantes do ingresso bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não-
cooperativo, quando não identificados com cada atividade. 

Estimativas contábeis 

Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar estimativas para determinar 
o valor de certos ativos, passivos e outras transações considerando a melhor informação 
disponível. Incluem, portanto, estimativas referentes à provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, à vida útil dos bens do ativo imobilizado, provisões para causas judiciais, dentre outros. 
Os resultados reais podem apresentar variação em relação às estimativas utilizadas. 

Caixa e equivalentes de caixa 

Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução CMN n° 3.604/2008, incluem as rubricas caixa, 
depósitos bancários e as relações interfinanceiras de curto prazo e de alta liquidez, com risco 
insignificante de mudança de valores e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias. 

Operações de crédito 

As operações de crédito com encargos financeiros pré-fixados são registradas a valor futuro, 
retificadas por conta de rendas a apropriar e as operações de crédito pós-fixadas são registradas a 
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valor presente, calculadas por critério "pro rata temporis", com base na variação dos respectivos 
indexadores pactuados. 

Provisão para operações de crédito 

Constituída em montante julgado suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas na 
realização dos valores a receber, levando-se em consideração a análise das operações em aberto, 
as garantias existentes, a experiência passada, a capacidade de pagamento e liquidez do tomador 
do crédito e os riscos específicos apresentados em cada operação, além da conjuntura econômica. 

As Resoluções CMN n° 2697/2000 e 2.682/1999 estabeleceram os critérios para classificação das 
operações de crédito definindo regras para constituição da provisão para operações de crédito, as 
quais estabelecem nove níveis de risco, de AA (risco mínimo) a H (risco máximo). 

Depósitos em garantia 

Existem situações em que a cooperativa questiona a legitimidade de determinados passivos ou 
ações em que figura como polo passivo. Por conta desses questionamentos, por ordem judicial ou 
por estratégia da própria administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo, 
sem que haja a caracterização da liquidação do passivo. 

Investimentos 

Representados substancialmente por quotas do SICOOB e ações do Bancoob, avaliadas pelo 
método de custo de aquisição. 

Imobilizado 

Equipamentos de processamento de dados, móveis, utensílios e outros equipamentos, instalações, 
edificações, veículos, benfeitorias em imóveis de terceiros e softwares, são demonstrados pelo 
custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método 
linear para reduzir o custo de cada ativo a seus valores residuais de acordo com as taxas 
aplicáveis e levam em consideração a vida útil económica dos bens. 

Intangível 

Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à 
manutenção da Cooperativa ou exercidos com essa finalidade. Os ativos intangíveis com vida útil 
definida são geralmente amortizados de forma linear no decorrer de um período estimado de 
beneficio econômico. 

Ativos contingentes 

Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total controle da 
situação ou quando há garantiás reais ou decisões judiciais favoráveis sobre as quais não cabem 
mais recursos contrários, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes 
com probabilidade de êxito provável, quando aplicável, são apenas .vulgados em notas 
explicativas às demonstrações contábeis. 

Obrigações por empréstimos e repasses 
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As obrigações por empréstimos e repasses são reconhecidas inicialmente no recebimento dos 
recursos, liquidas dos custos da transação. Em seguida, os saldos dos empréstimos tomados são 
acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido ("pro rata temporie), assim 
como das despesas a apropriar referente aos encargos contratados até o final do contrato, quando 
calculáveis. 

I) Demais ativos e passivos 

São registrados pelo regime de competência, apresentados ao valor de custo ou de realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas, até a data do 
balanço. Os demais passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias 
incorridas. 

Provisões 

São reconhecidas quando a cooperativa tem uma obrigação presente legal ou implícita como 
resultado de eventos passados, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar uma obrigação legal. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. 

Passivos contingentes 

São reconhecidos contabilmente quando, com base na opinião de assessores jurídicos, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma 
provável saída no futuro de recursos para liquidação das ações, e quando os montantes envolvidos 
forem mensurados com suficiente segurança. As ações com chance de perda possível são apenas 
divulgadas em nota explicativa ás demonstrações contábeis e as ações com chance remota de 
perda não são divulgadas. 

Obrigações legais 

São aquelas que decorrem de um contrato por meio de termos explícitos ou implícitos, de uma lei 
ou outro instrumento fundamentado em lei, aos quais a Cooperativa tem por diretriz. 

Imposto de renda e contribuição social 

O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro são calculados sobre o resultado apurado 
em operações consideradas como atos não-cooperativos de acordo com o Decreto 3.000/1999, 
art. 183. O resultado apurado em operações realizadas com cooperados não tem incidência de 
tributação conforme art. 182 do mesmo Decreto. 

Segregação em circulante e não circulante 

Os valores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão classificados no 
circulante, e os prazos superiores, no longo prazo (não circulante). 

r) Valor recuperável de ativos — impairment 

A redução do valor recuperável dos ativos não financeiros (impairment)é reconhecida como perda, 
quando o valor de contabilização de um ativo, exceto outros valores e bens, for maior do que o seu 
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Descrição 
Centralização Financeira — Cooperativas (a) 
Total 

31/12/2017 
25.297.776,68 
25.297.776,68 

31/12/2016  
19.559.783,79 
19.559.783,79 

31/12/2017 
Não 

Circulante 

Operações de crédito 

a) Composição da carteira de crédito por modalidade: 

Total 

48.14 

31/12/2016 

75.061,43 
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Modalidade 

Adiantamento a Depositante 

Circulante 

48.144,34 
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valor recuperável ou de realização. As perdas por "impairment", quando aplicável, são registradas 
no resultado do período em que foram identificadas. 

Em 31 de dezembro de 2017 não existem indícios da necessidade de redução do valor recuperável 
dos ativos não financeiros. 

s) Eventos subsequentes 

Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de 
autorização para a sua emissão. São compostos por: 

Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-
base das demonstrações contábeis; e 

Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na 
data-base das demonstrações contábeis. 

Não houve qualquer evento subsequente para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de 
dezembro de 2017. 

Caixa e equivalentes de caixa 

O caixa e equivalente de caixa compreendem: 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 
Disponibilidades 998.532,21 913.945,90 
Relações interfinanceiras — centralização financeira 25.297.776,68 19.559.783,79 
Total 26.296.308,89 20.473.729,69 

Relações interfinanceiras 

Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 , as aplicações em Relações Interfinanceiras estavam assim 
compostas: 

(a) Referem-se à centralização financeira das disponibilidades líquidas da Cooperativa, 
depositadas junto ao SICOOB Central Crediminas conforme determinado no art. 24, da 
Resolução CMN n°4.434/15. 



Descrição Sem 
Vencimento Até 90 De 91 a 360 Acima de 360 Total 

Empréstimos - 4.066.630,54 10.833.662,31 19.385.478,44 34.285.771,29 
Títulos Descontados 1.750.889,45 116.908,35 - 1.867.797,80 

Financiamentos - 625.072,36 1.520.257,02 3.031.516,68 5.176.846,06 
Financiamentos - 1.316.318,77 4.775.123,706.989.178,44 _ 13.080.620,91 
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Cheque 	Especial 	/ 	Conta 
Garantida 747.709,93 747.709,93 759.278,52 

Empréstimos 14.900.292,85 19.385.478,44 34.285.771,29 27.539.092,49 
Financiamentos 2.145.329,38 3.031.516,68 5.176.846,06 5.290.683,80 
Títulos Descontados 1.867.797,80 - 1.867.797,80 2.174.217,80 
Financiamento Rural Próprio 1.382.350,05 864.080,17 2.246.430,22 1.366.416,34 
Financiamento Rural Repasses 4.709.092,42 6.125.098,27 10.834.190,69 12.488.426,48 
( - ) Provisão para Perda com 
Operações de Crédito (3.763.765,83) - (3.763.765,83) (2.676.002,81) 

Total 22.036.950,94 29.406.173,56 51.443.124,50 47.017.174,05 

b) Composição por tipo de operação, e classificação por nível de risco de acordo com a Resolução 
CMN n° 2.682/1999: 

Nível! Percentual de Risco / 
Situação 

Total em 
31/12/2017 

Provisões 
31/12/2017 

Total em 
31/12/2016 

Provisões 
31/12/2016 

AA - Normal 162.443,60 - 517.988 55 - 
A 0,50% Normal 9.386.698,29 (46.933 50) 14.862.075,06 (74.310,38) 
13 1% Normal 22.277.746,83 (222.777 50) 20.346.944,96 (203.469,47) 
B 1% Vencidas 116.402,22 (1.164,02) 428.934,92 (4.289,35) 
C 3% Normal 15.921.255,35 (477.637 73) 7.289.519 28 (218.685,61) 
C 3% Vencidas 807.529,07 (24.225 88) 972.083,01 (29.162,49) 
D 10% Normal 1.945.947,74 (194,594 80) 1.257.405,40 (125.740,56) 
O 10% Vencidas 178.531,89 (17.853,19) 581.510,26 (58.151.03) 
E 30% Normal 1.079.688,49 (323.906,59) 986.977,20 (296.093.20) 
E 30% Vencidas 117.880,94 . (35.364,29) 688.821,41 (206.646,45) 
F 50% Normal 83.034,65 (41.517,33) 48.748,28 (24.374,14) 
F 50% Vencidas 1.420.057,82 (710.029,01) 257.481i  (128.740,97) 
G 70% Normal 108.919,99 (76.244,00) 88.167.18 (61.717,03) 

(284.427,20) G 70% Vencidas 30.784,89 (21.549,43) 406.324,52 
H 100% Normal 757.509,88 (757.50988) 126.968 54 (126.968,54) 
H 100% Vencidas 812.458,68 (812.458,68) 833.226,38 (833.226,38) 

Total Normal 51.723.244,82 (2.141.121,34) 45.524.794,45 (1.131.358,93) 
Total Vencido 3.483.645,51 (1.622.644 49) 4.168.382 41 (1.544.643,88) 
Total Geral 55.206.890,33 (3.763.765 83) 49.693.176,86 (2.676.002,81) 
Provisões (3.763.765,83) (2.676.002,81) - 
Total Liquido 51.443.124,50 - 47.017.174,05 - 

c) Composição da carteira de crédito por faixa de vencimento (em dias): 
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Rurais 
Adiantamento a 

Depositantes 
Cheque Especial / 
Conta Garantida 

Total 

48.144,34 

747.709,93 

795.854,27 7.758.911,12 17.245.951,38 29.406.173,56 

48.144,34 

747.709,93 

55.206.890,33 

Composição da carteira de crédito por tipo de produto e atividade econômica: 

Descrição 
Conta 

Corrente 
Empréstimo/ 

Financiamento 
Titulo 

Descontado 
crédito Rural 31/12/2017 

'1. da 
Cadeira 

Setor 	Privado 	-182.851,56 
Comércio 

6.251.107,67 694.626,94 0,00 7.128.586,17 13% 

Setor 	Privado 
Indústria 

63,57 1.804.938,89 10.036,60 0,00 1.815.039,06 3% 

Setor 	Privado 	- 
Serviços 

84.435,78 3.530.987,78 741.154,19 201.431,90 4.558.009,65 8% 

Pessoa Física 528.493,35 27.312.716,64 209.063,3712.879.189,0140.929.462,37 74% 
Outros 10,01 562.866,37 212.916,70 0,00 775.793,08 1% 
TOTAL 795.854,27 39.462.617,35 1.867.797,8013.080.620,9155.206.890,33 100% 

Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa de ope ações de crédito: 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 
Saldo Inicial 2.676.002,81 2.365.844,72 
Constituições/Reversões no período 1.944.431,74 1.056.233,91 
Transferência para Prejuízo no período (856.668,72) (746.075,82) 
Total 3.763.765,83 2.676.002 81 

Concentração dos Principais Devedores: 

Descrição 31/12/2017 % Carteira Total 31/12/2016 %CarteiraTotal 

Maior Devedor 1.425.140,62 2,58% 1.024.422,56 2,26% 
10 Maiores Devedores 9.996.052,58 18,09% 8.158.018,75 17,97% 
50 Maiores Devedores 25.199.003,08 45,59% 21.201.706,79 46,70% 

Movimentação de Créditos Baixados Como Prejuízo: 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 
Saldo inicial 1.346.581,50 1.505.008,07 
Valor das operações transferidos no período 856.668,72 746.075,82 
Valor das operações recuperadas no período (484.716,19) (795.272,99) 
Valor 	dos 	descontos 	concedidos 	nas 	operações 
recuperadas 

(35.099,21) (109.229,40) 

Total 1.683.434,82 1.346.581,50 

Receitas de Operações de Crédito: 
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Operações de Crédito 31/12/2017 31/12/2016 
Rendas de Adiantamentos a depositantes 143.163,50 205.574,54 
Rendas de Empréstimos 7.974.455,12 7.390.891,62 
Rendas de Títulos Descontados 502.088,68 532.356,79 
Rendas de Financiamentos 1.348.409,10 1.409.808,97 
Rendas de Financiamentos Rurais - Aplicações Livres 89.662,15 333.972,57 
Rendas de Financiamentos Rurais - Aplicações com Recursos 
Livres 126.855,52 - 
Rendas de Financiamentos Rurais - Aplicações com Recursos 
Direcionados à Vista (Obrigatórios) 432.545,03 - 
Rendas de Financiamentos Rurais - Aplicações Com Recursos 
Direcionados da Poupança Rural 43.573,57 - 
Rendas de Financiamentos Rurais - Aplicações Repassadas e 
Refinanciadas 532.070,00 913.346,02 
Recuperação de Créditos Baixados como Prejuízo 487.990,85 799.302,39 
Total de Operações de Crédito 11.680.813,52 11.585.252,90 

7. 	Outros créditos 

Valores referentes às importâncias devidas a Cooperativa por pessoas físicas ou jurídicas 
domiciliadas no país, conforme demonstrado: 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 
Avais e Fianças Honrados 62.302,34 55.249,03 
Rendas a Receber (a) 126.997,22 206.664,41 
Devedores por Depósito e Garantia (b) 475.506,48 454.543,01 
Títulos e Créditos a Receber (c) 55.052,76 59.650,08 
Devedores Diversos (d) 416.244,89 159.556,11 
(-) Provisão para Outros Créditos (e) (46.134,35) (38.224,54) 
Total 1.089.969,34 897.438 10 

Em Rendas a Receber estão registrados: receita sobre saldo mantido na Centralização 
Financeira do SICOOB CENTRAL CREDIMINAS (R$124.013,13) e rendas de tributos 
federais, estaduais e municipais (R$2.984,09); 

Em Devedores por Depósito em Garantia estão registrados depósitos judiciais para: , PIS 
sobre Atos Cooperativos (R$70.888,97), COFINS sobre Atos Cooperativos (R$385.469,77)P1S 
sobre Folha de Pagamento (R$3.658,02) e outros (R$15.489,72); 

Em Títulos e Créditos a Receber estão registrados os valores a receber de tarifas 
(R$55.052,76); 

Em Devedores Diversos estão registrados os pendências a regularizar (R$4.907,02), plano de 
saude a receber (R$175.598,30), diferenças de compensação a receber do BANCOOB 
(R$177.195,50) e outros (R$58.544,07). 

A provisão para outros créditos de liquidação duvidosa foi apurada com base na classificação 
por nível de risco, de acordo com a Resolução CMN n° 2.682/1999, conforme demonstrado a 
seguir: 

Nível / Percentual de Risco! 
	

Avais e 	Total em 	Provisões 	Total em 	Provisões 
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. Situação 
Honra 
Fiançdos as 

31/12/2017 	31/12/2017 	31/12/2016 	31/12/2016 

10% 	 - 	 - 	5.676,87 	(567 69)  

30% 	 21.498,02 	21.498,02 	(6.449,41) 	10.016,50 	(3.004.95)  

F 	 50% 	 1.908,53 	1.908,53 	(954,28) 	7.153,28 	(3.576,65)  

70% 	 550,43 	 550,43 	(385130) 	4.423,76 	(3.096,63)  

100% 	38.345,36 	38.345,36 	(38.345,36) 	27.978,62 	(27.978,62)  

Total Geral 	 62.302,34 	62.302,34 	(46.134,35) 	55.249,03 	(38.224,54)  

Provisões 	 (46.134,35) 	(46.134,35) 	 (38.224,54)  

Total Liquido 	 16.167,99 	16.167,99 	 17.024,49  

8. 	Outros valores e bens 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 
Bens Não de Uso Próprio 652.400,00 911.000,00 
(Provisões para Desvalorizações) 0,00 (800.000,00) 
Despesas Antecipadas 30.282,37 30.920,79 
Total 682.682,37 141.920,79 

Em Bens Não de Uso Próprio está registrado o valor de R$ 652.400,00, referente a bens recebidos 
como dação em pagamento de dividas, não estando sujeitos a depreciação ou correção. 

DATA HISTÓRICO VALOR 

18/09/2017 

IMOVEL MATRICULA 24.519 LIVRO 2-CT FLS 133 DO CRI DE 
BAMBUI-MG COM AREA DE 182,40M2  E UMA CASA COM 60,78 M2  
SITUADO A RUA JUCA MACHADO, 559- RESIDENCIAL SANTANA. 76.500,00 

18/09/2017 

IMOVEL MATRICULA 24.516 LIVRO 2-CT FLS 133 DO CRI DE 
BAMBUI-MG COM AREA DE 240 M2  E UMA CASA COM 60,78 M2 
RUA DONA MARIQUINHA, 337- RESIDENCIAL SANTANA - 

83.000,00 

18/09/2017 
NOVEL MATRICULA 24.538 LIVRO 2-CT FLS 133 DO CRI DE 
BAMBUI-MG COM AREA DE 162M2  E UMA CASA COM 60,78 M2 
SITUADO A RUA JUCA MACHADO, 427- RESIDENCIAL SANTANA 

72.900,00 

29/09/2017 
IMOVEL SITUADO A RUA OITO DE JULHO, 180— CENTRO — LUZ — 
MG — PRÉDIO COMERCIAL MATRICULA 15.913 LIVRO 2-BM FLS 
160 

150.000,00 

29/09/2017 

IMOVEL SITUADO A RUA SETE DE SETEMBRO, LOTE 06 
QUADRA 14 COM ÁREA DE 200M2 — GRANDES LAGOS — LUZ — 
MG — CASA RESIDENCIAL MATRICULA 16.412 LIVRO 2-B0 FLS 
147 

150.000,00 

03/11/2017 
IMÓVEL MAT. N°5674, AVENIDA FRANCISCO CAMPOS, N°601 
ESTRELA DO INDAIA 120.000,00 

Total 652.400,00 

4v, Or. Itnápha 
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Registram-se ainda no grupo, as despesas antecipadas, no montante de R$ 30.282,37, referentes 
a prêmios de seguros, processamento de dados, contribuição cooperativista e sindical, 
contribuições ao Fundo de Ressarcimento de Valores — FRV e IPTU . 

Investimentos 

O saldo é, substancialmente, representado por quotas do SICOOB e ações do BANCOOB. 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 
Participações em cooperativa central de crédito 2.859.784,29 2.120.520,39 
Participações instituição financeira controlada 
cooperativa de crédito 29.530,96 

29.530,96 

TOTAL 2.889.315,25 2.150.051,35 

Imobilizado de uso 

Demonstrado pelo custo de aquisição, menos depreciação acumulada. As depreciações são 
calculadas pelo método linear, com base em taxas determinadas pelo prazo de vida útil estimado 
conforme abaixo: 

Descrição Taxa de 
Depreciação a.a. 

31/12/2017 31/12/2016 

Imobilizações em Curso (
t) 115.467,32 

Terrenos 304.104,07 304.104,07 
Edificações 4% 3.535.610,68 2.803.391,78 
Móveis e Equipamentos 10% 1.033.184,26 837.194,66 
Sistema de Processamento de Dados 20% 654.789,75 505.229,59 
Sistemas de Comunicação 10% 25.363,56 21.704,65 
Sistema de Transportes 20% 85.266,49 85.266,49 
Sistema de Segurança 10% 75.977,25 58.528,30 
TOTAL 5.714.296,06 4.730.886,86 
Depreciação acumulada (1.185.380,10) (885.979,32) 
TOTAL 4.528.915,96 3.844.907,54 

(*) As imobilizações em curso serão alocadas em grupo especifico após a conclusão das obras e efetivo uso, quando 
passarão a ser depreciadas, 

Depósitos 

É composto de valores cuja disponibilidade é imediata aos associados denominados de depósitos 
a vista, portanto sem prazo determinado para movimentá-lo, ficando a critério do portador dos 
recursos fazê-lo conforme sua necessidade. 

É composto também por valores pactuados para disponibilidade em prazos pré estabelecidos, 
denominados depósitos a prazo, os quais recebem atualizações por encargos financeiros 
remuneratórios conforme a sua contrafação em pós ou pré fixada. Suas remunerações pás fixadas 
são calculadas com base no critério de pro rata tamparia, já a remunerações pré fixadas são 

írroperativadeCréda\ch a 	 a 



31/12/2017 
BANCOOB 
Total 

Instituições 
12.895.472,91 
12.895.472,91 

31/12/2016  
12.538.162,91 

12.538.162,91 

Despesas das relações intertinanceiras / obrigações por empréstimos e repasses 

Instituições 
BANCOOB 
Total 

31/12/2017 
1.077.172,85 
1.077.172,85 

31/12/2017  

866.776,28 
866.776,28 

Relações interdependências 

Os recursos de terceiros que estão com a cooperativa são registrados 
repasse aos associados, por sua ordem 
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calculadas o prazo final da operações, tendo o valor futuro, a data do demonstrativo contábil, 
apresentado em conta redutora. 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 
Depósito à Vista 11.124.228,12 9.603.527,22 
Depósito Sob Aviso 142.848,86 
Depósito a Prazo 43.067.725,94 33.609.870,82 
Total 54.191.954,06 43.356.246,90 

Os depósitos, até o limite de R$ 250 mil por CPF/CNP.J, estão garantidos pelo Fundo Garantidor do 
Cooperativismo de Crédito (FGCoop), constituído conforme Resoluções CMN n° 4.150/12 e 
4.284/13. Este fundo tem como instituições associadas as cooperatvas singulares de crédito e os 
bancos cooperativos integrantes do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo (SNCC). Este fundo 
tem por objeto prestar garantia de créditos nos casos de decretação de intervenção ou de 
liquidação extrajudicial de instituição associada. A contribuição mensal ordinária das instituições 
associadas ao Fundo é de 0,0125% dos saldos das obrigações garantidas, que abrangem as 
mesmas modalidades protegidas pelo Fundo Garantidor de Crédito dos bancos, o FGC, que 
considera, os depósitos à vista e a prazo, as letras de crédito do agronegócio, de acordo com a 
Resolução CMN n°4.150/12. 

Despesas com Operações de Captação de Mercado: 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 
Despesas de Depósitos de Aviso Prévio 11.063,71 17.851,19 
Despesas de Depósitos a Prazo 3.505.943,04 3.965.933,63 
Desp.Contribuição ao Fundo Garantidor 75.456,21 60.934,79 
Total Despesas com Captação no Mercado 3.592.462,96 4.044.719,61 

Obrigações por empréstimos e repasses 

São demonstradas pelo valor principal acrescido de encargos financeiros e registram os recursos 
captados junto a outras instituições financeiras para repasse aos associados em diversas 
modalidades e Capital de Giro. As garantias oferecidas são a caução dos títulos de créditos dos 
associados beneficiados. 
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Descrição 31/12/2017 31/12/2016 
Ordens de Pagamento (a) 181.495,98 792.969,70 
Concessionários de Serviços Públicos 14.266,42 7.316,36 
Outros Recebimentos em Trânsito de Terceiros 157.354,79 232.321,43 
Total 353.117,19 1.032.607,49 

(a) Referem-se a ordens de pagamento emitidas aos associados, por solicitação destes, com 
respectivo débito em conta corrente. 

14. 	Outras Obrigações 

14.1 	Sociais e Estatutárias 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 
FATES - Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (a) 441.830,09 740.483,31 
Cotas de capital a pagar (b) 54.420,75 55.904,10 
Participações nas Sobras (Lucros) (c) 52.916,88 141.826,55 
Total 549.167,72 938.213,96 

O FATES é destinado a atividades educacionais, à prestação de assistência aos cooperados, 
seus familiares e empregados da cooperativa, sendo constituído pelo resultado dos atos não 
cooperativos e 15% das sobras líquidas, conforme determinação estatutária. A classificação 
desses valores em contas passivas segue determinação do Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional — COSIF. Atendendo à instrução do BACEN, por meio da Carta 
Circular n° 3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social — Fates é 
registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas para o qual se destina, conforme a Lei 
n°5.764/1971. 

Refere-se ao valor de cota capital a ser devolvida para os associados que solicitaram o 
desligamento do quadro social. 

Consubstanciada pela Lei 10.101/00, e convenção coletiva, a cooperativa constituiu provisão 
a titulo de participação dos funcionários nos resultados, com o pagamento previsto para ser 
efetivado em 2018. 

14.2 	Fiscais e previdenciárias 

As obrigações fiscais e previdenciárias, classificadas no passivo na conta de Outras Obrigações 
estão assim compostas: 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 
Impostos e Contribuições sobre Lucros a Pagar 37.359,37 20.073,64 
Impostos e contribuições a recolher 151.713,88 161.738,08 
Total 189.073,25 181.811 72 

14.3 	Diversas 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 
Despesas de Pessoal 509.278,74 311.592,66 

68.195,83 Outras Despesas Administrativas (a) 263.742,64 
Cheques Descontados (b) 10.002,55 9.559,00 
Credores Diversos — Pais (c) 306.773,60 258.838,17 
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Provisão 
Provisão 
Total 

ara Garantias Prestadas (d) 
ara Passivos Contingentes (e) 

197.731,96 

 

51.490,55 
474.402,48 

1.174.078,69 
495.335,43 

 

  

1.782.864,92 

 

      

(a) Refere-se a provisão para pagamento de despesas com água/energia e gás (R$4.818,86), 
plano de saúde (R$182.687,60), seguro prestamista (R$52.240,20) e outras (R$23.995,98); 

(b) Refere-se a cheques depositados, relativo a descontos enviados a compensação, porém não 
baixados até a data-base de 31/12/2017; 

(c) Referem-se a Contas Salário de empresas conveniadas a pagar (R$241.634,40), pendências a 
regularizar (R$17.151,16), diferenças de compensação a acertar com o BANCOOB 
(R$6.430,22), valores a repassar ao SICOOB CENTRAL CREDIMINAS pela prestação de 
serviços (R$28.556,01) e outros (R$13.001,81); 

(d) Refere-se à contabilização, i partir de janeiro de 2017, da provisão para garantias financeiras 
prestadas, apurada sobre o total das coobrigações concedidas pela singular, conforme 
Resolução CMN n°4.512/2016. Em 31 de dezembro de 2017, a cooperativa é responsável por 
coobrigações e riscos em garantias prestadas, no montante de R$ (R$11.030.562,47 em 
31/12/2017), referentes a aval prestado em diversas operações de crédito de seus associados 
com instituições financeiras oficiais. A provisão para garantias financeiras prestadas é apurada 
com base na avaliação de risco dos cooperados beneficiários, de acordo com a Resolução 
CMN n°2.682/1999, conforme demonstrado a seguir: 

Coobrigações 

Nível / Percentual 
de Risco! Situação 

Total em 
31/12/2017 

Provisões 
31/12/2017 

Total em 
31/12/2016 

Provisões 
31/12/2016 

AA 545.923,49 - 1.768.324,86 - 
A 0,5% 3.285.751,38 (16.429,13) 6.081.854,01 (30.409,35) 
B 1% 3.600.298,61 (36.002,94) 1.318.981,03 (13.189,79) 
C 3% 3.343.776,81 (100.313,44) 144.037,70 (4.321,10) 
D 10% 168.545,26 (16.854,55) 26.490,50 (2.649,04) 

E 30% 78.222,94 (23.466,89) 2.803,84 (841,15) 

F 50% 6.757,99 (3.379,02) 159,73 (79,87) 

G 70% - - 0,36 (0,25) 

H 100% 1.285,99 (1.285,99) - 
Total 11.030.562,47 (197.731,96) 9.342.652,03 (51.490,55) 

(e) Considerando a avaliação doi consultores jurídicos quanto às . 	nce de êxit 
determinados questionamentos fiscais e trabalhistas em que a coopera 
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Instrumentos financeiros 

O SICOOB CREDILUZ opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para 
disponibilidades, aplicações interfinanceiras de liquidez, relações interfinanceiras, operações de 
crédito, depósitos a vista e a prazo, empréstimos e repasses. 

Os instrumentos financeiros ativos e passivos estão registrados no balanço patrimonial a valores 
contábeis, os quais se aproximam dos valores justos. 

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 a cooperativa não realizou operações 
envolvendo instrumentos financeiros derivativos. 

Património liquido 

a) Capital Social 

O capital social é representado por cotas-partes no valor nominal de R$ 1,00 cada e integralizado 
por seus cooperados. De acordo com o Estatuto Social cada cooperado tem direito em um voto, 
independente do número de suas cotas-partes. 

Descrição 	 31/12/2017 	 31/12/2016 
Capital Social 	 7.931.643,11 	 8.342.607,74 
Associados 	 7.584 	 6.876 

Reserva Legal 

Representada pelas destinações estatutárias das sobras, no percentual de 70%, utilizada para 
reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas Atividades. 

Sobras Acumuladas 

As sobras são distribuídas e apropriadas conforme Estatuto Social, normas do Banco Central do 
Brasil e posterior deliberação da Assembleia Geral Ordinária (AGO). Atendendo à instrução do 
BACEN, por meio da Carta Circular n° 3.224/06, o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e 
Social — FATES é registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas para o qual se destina, 
conforme a Lei n°5.764/71. 

Em Assembleia Geral Ordinária, realizada em 24 de março de 2017, os cooperados deliberaram 
pela destinação ao fundo de reservas com a sobra do exercício findo em 31 de dezembro de 2016, 
no valor de R$1.084.908,29. 

Destinações estatutárias e legais 

De acordo com o estatuto social da cooperativa e a Lei n° 5.764/71, a sobra liquida do exercício 
terá a seguinte destinação: 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 
Sobra líquida do exercício 2.303.518,89 3.113.630,56 
Lucro liquido decorrente de atos não-cooperativos 
apropriado ao FATES (13.892,56) 

Sobra liquida, base de cálculo das destinações 2.303.518,89 3.099.738,00 
Destinações estatutárias 
Reserva legal — 70% (1.612.463,22) (1.549.869,00) 
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Fundo de assistência técnica, educacional e social - 
15%  
Sobra à disposição da Assembleia Geral  

 

(345.527,83) (464.960,70) 

 

345.527,83 1.084.908,30 

    

A Reserva legal destina-se a reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas Atividades; 

O Fundo de assistência técnica, educacional e social (FATES) é destinado a atividades 
educacionais, à prestação de assistência aos cooperados, seus familiares e empregados da 
cooperativa; e 

Os resultados decorrentes de atos não cooperativos, quando positivos, são destinados ao FATES. 

Resultado de atos não cooperativos 

O resultado de atos não cooperativos tem a seguinte composição: 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 
Receita de prestação de serviços 1.129.096,59 901.866,12 
Despesas específicas de atos não 
cooperativos 

(221.185,00) (130.650,05) 

Despesas apropriadas na proporção das 
receitas de atos não cooperativos 

(461.326,83) (324.777,61) 

Resultado operacional 446.584,76 446.438,46 
Receitas (despesas) não operacionais, 
liquidas 

(204.329,38) (85.243,95) 

Lucro antes do imposto de renda e da 242.255,38 361.194,51 
contribuição social 
Imposto de Renda e CSLL (107.980,93) (132.262,56) 
Resultado Liquido: 134.274,45 228.931,95 
Resultado de transações com associados (269.629,60) (215.039,39) 
Resultado de atos não cooperativos (135.355,15) 13.892,56 

Outros ingressos/rendas operacionais 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 
Recuperação de Encargos e Despesas (a) 225.917,49 140.377,95 
Reversão de Provisão para Garantias Prestadas 864,87 - 
Rendas de Repasses Interfinanceiros 86.696,71 57.820,39 
Atualização de Depósitos Judiciais 17.336,21 19.360,09 
Rendas de Cartões 395.107,98 330.091,51 
Dividendos 11.437,42 10.769,44 
Distribuição de Sobras da Central 70.200,00 78.513,12 
Outras Rendas Operacionais 29,58 72.693,03 
Total 807.590,26 709.625,53 

(a) Refere-se a recuperação de despesas de PartiCpação nos Lucros (R$ 04.792,88), devol 
de recursos do Fundo de Ressarcimento de Valores — FRV 1:11.344,41 e 

drola\it  recuperações de despesas (R$109.780,12). 



Outros dispêndios/despesas operacionais 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 
Descontos Concedidos em Renegociações (270.842,78) (49.749,17) 
Descontos Concedidos em Operações de Crédito (407.890,73) (120.315,98) 
Cancelamento de Tarifas Pendentes (151.183,90) (148.693,14) 
Contribuições ao Fundo Garantidor de Depósitos (3.132,12) (5.087,79) 
Provisão para Passivos Contingentes (180.860,37) (25.976,82) 
Despesas com Correspondentes Cooperativos (7.365,28) (22.928,10) 
Outras Despesas Operacionais (14.683,13) (127.692,95) 
Outros - (0,46) 
Provisão para Garantias Prestadas (162.084,91) (37.779,24) 
Contribuições ao Fundo de Ressarcimento de Fraudes 
Externas (3.000,27) (1.529,68) 

Contribuições ao Fundo de Ressarcimento de Perdas 
Operacionais (1.687,48) (844,94) 

Contribuições ao Fundo de Investimento em Tecnologia da 
Informação (88.529,83) (80.474,62) 

Total (1.291.260,80) (621.072,89) 

Resultado não operacional 

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 
Lucros na Alienação de Valores e Bens 150,00 450,00 
Lucros na Alienação de Investimentos 550,00 
Ganhos de Capital 22.853,92 6.138,48 
Reversão de Provisões Não Operacionais 800.000,00 0,02 
Outras Rendas Não Operacionais 2.545,75 1.175,80 
Total de Receitas Não Operacionais 826.099,67 7.764,30 
Prejuízo na Alienação de Valores e Bens (171.000,00) (63.369,39) 
Perdas de Capital (20.710,06) (29.638,86) 
Despesas de Provisões Não Operacionais - (24.864,80) 
Outras (38.718,99) - 
Total de Despesas Não Operacionais (230.429,05) (117.873,05) 
Resultado Líquido 595.670,62 (110.108,75) 

Partes Relacionadas 

As partes relacionadas existentes são as pessoas físicas que têm autoridade e responsabilidade 
de planejar, dirigir e controlar as atividades da cooperativa e membros próximos da família de tais 
pessoas. 

As operações são realizadas no contexto das atividades operacionais da Cooperativa e de suas 
atribuições estabelecidas em regulamentação específica. 

As operações com tais partes relacionadas não são relevantes no Contexto global das operações 
da cooperativa, e caracterizam-se basicamente por transações financeiras em regime normal de 
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operações, com observância irrestrita das limitações impostas pelas normas do Banco Central, tais 
como movimentação de contas correntes, aplicações e resgates de RDC e operações de crédito. 

As garantias oferecidas em razão das operações de crédito são: avais, garantias hipotecárias, 
caução e alienação fiduciária. 

Montante das operações ativas e passivas no exercício de 2017 

Montante das Operações Ativas Valores % em Relação à Carteira Total Provisão de Risco 
P.R. —Vinculo de Grupo Económico 2.441.282,67 2,51% 13.442,53 

P.R. — Sem vinculo de Grupo Económico 1.401.365,16 1,44% 10.258,87 

TOTAL 3.842.647,83 3,96% 23.701,40 

Montante das Operações Passivas 1.866.429,69 4,34% 

Operações ativas e passivas — saldo em 31/12/2017: 
Natureza da Operação de 

Crédito 
Valor da Operação de 

Crédito 
PCLD (Provisão para Credito de 

Liquidação Duvidosa) 
% da Operação de Crédito em 

Relação à Carteira Total 
Cheque Especial 18.687,62 327,99 4% 
Conta Garantida 4.162,16 208,67 2% 

Crédito Rural 1.583.179,90 23.767,33 12% 
Empréstimo 1.225.994,85 46.156,19 4% 

Financiamento 22.159,83 201,83 0% 
Titulas Descontados 13.313,04 66,57 1% 

Natureza dos Depósitos Valor do Depósito % em Relação a Carteira Total Taxa Média - °A. 
Depósitos a Vista 468.345,36 4,21% 0% 
Depósitos a Prazo 1.409.755,86 3,27% 0,51% 

Foram realizadas transações com partes relacionadas, na forma de: depósito a prazo, cheque 
especial, conta garantida, chegues descontados, crédito rural — RPL, crédito rural — repasses, 
empréstimos, dentre outras, à taxa/remuneração aplicada para os associados foram as mesmas 
praticadas para as partes relacionadas. As taxas/remunerações praticadas estão à disposição dos 
associados nas dependências do SICOOB CREDILUZ. 

PERCENTUAL EM RELAÇAO A CARTEIRA GERAL 
MOVIMENTAÇÃO NO EXERCICIO DE 2017 

Descrição ok 

Crédito Rural 1,74% 

Empréstimos e Financiamentos 2,64% 

Títulos Descontados e Chegues Descontados 0,14% 
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Crédito Rural 1.337.000,00 
Empréstimos e Financiamentos 4.046.353,23 

Títulos Descontados 15.397,00 

No exercício de 2017, os benefícios monetários destinados às partes relacionadas foram 
representados por benefícios monetários e planos de saúde apresentando-se da seguinte forma: 

Benefícios monetários e encargos no 
Exercício (R$) 

Descrição 31/12/2017 
Honorários 541.160,00 
Gratificações da Diretoria 45.284,14 
Conselheiros de Administração 113.215,64 
FGTS Diretoria 27.703,09 
INSS 152.757,88 
Planos de Saúde 2.617,22 
Total 882.737,97 

22. 	Cooperativa Central de Crédito de Minas Gerais Ltda. 

SICOOB CREDILUZ em conjunto com outras cooperativas singulares é finada à Cooperativa 
Central de Crédito de Minas Gerais Ltda. - SICOOB CENTRAL CREDIMINAS, que representa o 
grupo formado por suas afiliadas perante as autoridades monetárias, organismos governamentais 
e entidades privadas. 

SICOOB CENTRAL CREDIMINAS é uma sociedade cooperativista que tem por objetivo a 
organização em comum em maior escala dos serviços econômico-financeiros e assistenciais de 
suas filiadas (cooperativas singulares), integrando e orientando suas atividades, de forma 
autônoma e independente, através dos instrumentos previstos na legislação pertinente e normas 
exaradas pelo Banco Central do Brasil, bem como facilitando a utilização recíproca dos serviços, 
para consecução de seus objetivos. 

Para assegurar a consecução de seus objetivos, cabe ao SICOOB CENTRAL CREDIMINAS a 
coordenação das atividades de suas filiadas, a difusão e fomento do cooperativismo de crédito, a 
orientação e aplicação dos recursos captados, a implantação e implementação de controles 
internos voltados para os sistemas que acompanhem informações econômico-financeiras, 
operacionais e gerenciais, entre outras. 

SICOOB CREDILUZ responde solidariamente pelas obrigações contraídas pelo SICOOB 
CENTRAL CREDIMINAS perante terceiros, até o limite do valor das cotas-partes do capital que 
subscrever, proporcionalmente à sua participação nessas operações. 

Saldos das transações da Cooperativa com o SICOOB CENTRAL CREDIMINAS: 

Descrição 
Ativo circulante - Relações inten9nanceiras - 
centralização financeira (nota 5)  
Ativo Permanente - Investimentos (nota 9)  

 

31/12/2017 

 

31/12/2016 

19.559.783,79 

2.120.520,39 

 

25.297.776,68 

 

 

2.859.784,29 
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As demonstrações contábeis do SICOOB CENTRAL CREDIMINAS, em 31 de dezembro de 2017, 
foram auditadas por outros auditores independentes que emitiram relatório de auditoria sobre as 
demonstrações contábeis, datado de 22 de fevereiro de 2017, com opinião sem modificação. 

23. 	Gerenciamento de Risco 

	

23.1 	Risco Operacional 

As diretrizes e responsabilidades aplicáveis ao gerenciamento do risco operacional das entidades 
do Sicoob encontram-se registradas na Política Institucional de Risco Operacional, aprovada no 
âmbito dos respectivos órgãos de administração (Conselho de Administração ou, na inexistência 
desse, Diretoria) das entidades do Sicoob, é revisada, no mínimo, anualmente por proposta da 
área responsável pelo gerenciamento do risco operacional do Sicoob Confederação, em 
decorrência de fatos relevantes e por sugestões encaminhadas pelas cooperativas do Sicoob. 

O gerenciamento de risco operacional do Sicoob é realizado de forma centralizada pela 
Confederação Nacional das Cooperativas do Sicoob Ltda. (Sicoob Confederação), o qual consiste 
em: 

A avaliação qualitativa dos riscos por meio das etapas de identificação, avaliação, tratamento, 
testes de avaliação dos sistemas de controle, comunicação e informação. 

As perdas operacionais são comunicadas à Área de Controles Internos que interage com os 
gestores das áreas e identifica formalmente as causas, a adequação dos controles implementados 
e a necessidade de aprimoramento dos processos, inclusive com a inserção de novos controles. 

Os resultados são apresentados à Diretoria Executiva e ao Conselho de Administração. 

A metodologia de alocação de capital, para fins do Novo Acordo da Basileia, utilizada para 
determinação da parcela de risco operacional (RWAopad) é a Abordagem do Indicador Básico 
(BIA). 

Em cumprimento à Resolução CMN 3.380/2006, encontra-se disponível no sítio do Sicoob 
(www.sicoob.com.br) relatório descritivo da estrutura de gerenciamento do risco operacional. 

	

23.2 	Risco de Mercado e de Liquidez 

O gerenciamento dos riscos de mercado e de liquidez do SICOOB objetiva garantir a aderência ás 
normas vigentes e minimizar os riscos de mercado e de liquidez, por meio das boas práticas de 
gestão de riscos, na forma instruída nas Resoluções CMN 3.464/2007 e 4.090/2012. 

Conforme preceitua o artigo 11 da Resolução CMN 3.721/2009, o SICOOB aderiu à estrutura única 
de gestão dos riscos de mercado e de liquidez do Sicoob, centralizada no BANCOOB, que pode 
ser evidenciada em relatório disponível no sitio eletrônico www.sicoob.com.br. 

No gerenciamento do risco de mercado são adotados procedimentos padronizados de identificação 
de fatores de risco, de classificação da carteira de negociação (tradi ) e não negocia ão 

01 , 	 _0 - 

(banking), de mensuração do risco de mercado, de estabelecimento de li 	s d risc , de te 
de stress e de aderência do modelo de mensuração de risco (backtesting 
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No gerenciamento do risco de liquidez são adotados procedimentos para identificar, avaliar, 
monitorar e controlar a exposição ao risco de liquidez, limite mínimo de liquidez, fluxo de caixa 
projetado, testes de stress e planos de contingência. 

Não obstante a centralização do gerenciamento do risco de mercado e de liquidez, o SICOOB 
possui estrutura compativel com a natureza das operações e com a complexidade dos produtos e 
serviços oferecidos, sendo proporcional à dimensão da exposição ao risco de mercado da 
entidade. 

	

23.3 	Risco de Crédito 

o gerenciamento de risco de crédito do SICOOB objetiva garantir a aderência às normas vigentes, 
maximizar o uso do capital e minimizar os riscos envolvidos nos negócios de crédito por meio das 
boas práticas de gestão de riscos. 

Conforme preceitua o artigo 10 da Resolução CMN 3.721/2009, o SICOOB aderiu à estrutura única 
de gestão do risco de crédito do SICOOB, centralizada no BANCOOB, a qual encontra-se 
evidenciada em relatório disponível no sitio eletrônico www.sicoob.com.br. 

Compete ao gestor a padronização de processos, de metodologias de análises de risco de clientes 
e de operações, de criação e de manutenção de política única de risco de crédito para o SICOOB, 
além do monitoramento das carteiras de crédito das cooperativas. 

Não obstante a centralização do gerenciamento de risco de crédito, o SICOOB possui estrutura 
compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e serviços oferecidos, 
sendo proporcional à dimensão da exposição ao risco de crédito da entidade. 

	

23.4 	Gerenciamento de Capital 

A estrutura de gerenciamento de capital do SICOOB objetiva garantir a aderência às normas 
vigentes e minimizar o risco de insuficiência de capital para fazer face aos riscos em que a 
entidade está exposta, por meio das boas práticas de gestão de capital, na forma instruída na 
Resolução CMN 3.988/2011. 

Conforme preceitua o artigo 9 da Resolução CMN 3.988/2011, SICOOB aderiu á estrutura única de 
gerenciamento de capital do SICOOB, centralizada no SICOOB CONFEDERAÇÃO, a qual 
encontra-se evidenciada em relatório disponivel no sitio eletrônico www.sicoob.com.br. 

O gerenciamento de capital centralizado consiste em um processo continuo de monitoramento do 
capital, e é realizado pelas entidades do SICOOB com objetivo de: 

Avaliar a necessidade de capital para fazer face aos riscos a que as entidades do SICOOB 
estão sujeitas; 

Planejar metas e necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos das entidades 
do SICOOB; e 

Adotar postura prospectiva, antecipando a necessidade de capital decorrente de possiveis 
mudanças nas condições de mercado. 
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Adicionalmente são realizadas também simulações de eventos severos em condições extremas de 
mercado, com a consequente avaliação de seus impactos no capital das entidades do SICOOB. 

Coobrigações e riscos em garantias prestadas 

Em 31 de dezembro de 2017, a cooperativa é responsável por coobrigações e riscos em garantias 
prestadas, no montante de R$ - (31/12/2016 - R$ 9.342.652,03), referentes a aval prestado em 
diversas operações de crédito de seus associados com outras instituições financeiras. 

Seguros contratados — Não auditado 

A Cooperativa adota política de contratar seguros de diversas modalidades, cuja cobertura é 
considerada suficiente pela Administração e agentes seguradores para fazer face à ocorrência de 
sinistros. As premissas de riscos adotados, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de 
auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos 
auditores independentes. 

índice de Basiléia 

O Patrimônio de Referência (PR) da Cooperativa encontra-se compatível com o grau de risco da 
estrutura dos ativos, apresentando margem para o limite de compatibilização em 31 de dezembro 
de 2017. 

Provisão para demandas judiciais 

É estabelecida considerando a avaliação dos consultores jurídicos quanto às chances de êxito em 
determinados questionamentos fiscais e trabalhistas em que a cooperativa é parte envolvida. 
Dessa forma, são constituídas as seguintes provisões: 

31/12/2017 31/12/2016 

Descrição Provisão para 
Contingências 

Depósitos 
Judiciais 

Provisão para 
Contingências 

Depósitos 
Judiciais 

PIS 70.888,97 70.888,97 68.390,08 68.390,08 
PIS FOLHA 5.831,37 3.658,02 - - 
COFINS 385.469,77 385.469,77 371.765,80 371.765,80 
Outras contingências 33.145,32 15.489,72 34.246,60 14.387,13 
Total 495.335,43 475.506,48 474.402,48 454.543,01 

PIS e COFINS - quando do advento da Lei n° 9.718/1998, a cooperativa entrou com ação judicial 
questionando a legalidade da inclusão de seus ingressos decorrentes de atos cooperados na base 
de cálculo do PIS e COFINS. Consequentemente, registrou as correspondentes obrigações 
referentes ao período do ano de 2000 a 2005, sendo que os valores equivalentes foram 
depositados em juizo e estão contabilizados na rubrica Depósitos em Garantia. 

judiciais nos quais a 
o de perdarpossivel, 

Segundo a assessoria jurídica do SICOOB CREDILUZ, existem processo 
cooperativa figura como polo passivo, os quais foram classificados com 
totalizando R$ 792.992,30 Essas ações abrangem, basicamente, ações 
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A cooperativa é patrocinadora de um plano de previdência complementar para seus funcionários e 
administradores. O plano é administrado pela Fundação Sicoob de Previdência Privada — Sicoob 
Previ. 

As contribuições dos funcionários e administradores da cooperativa são equivalentes a no máximo 
3% do salário. 

As despesas com contribuições efetuadas durante o exercício de 2017 totalizaram R$ 32.061,07. 

29. 	Outros assuntos 

Foi publicada, em 23 de fevereiro de 2017, a Resolução CMN n°. 4.557 que dispõe sobre as 
estruturas de gerenciamento de riscos e de capital, com a consequente revogação, a partir de 24 
de fevereiro de 2018, das Resoluções CMN n.° .3.380/2006, 3.464/2007, 3.721/2009, 3.988/2011 e 
4.090/2012. 

Em razão disso, foi criada no Sicoob Confederação, a Assessoria de Gestão de Riscos — AGIR, 
que vem promovendo a reestruturação administrativa e operacional para cumprimento das 
exigências previstas na Resolução CMN n°. 4.557/2017, de modo a atendê-la plenamente a partir 
de fevereiro de 2018. 

Luz (MG), 23 de Janeiro de 2018. 

Washington Fiuza Paulinelli 	 Guilherme Resende de Oliveira 
Presidente do Conselho 	 Diretor Executivo Administrativo 

Nathan Carvalho Alves 	 Kênia Geralda Santos Ferreira 
Diretor Financeiro 	 Contadora — CRC n°: 084.721 
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Relatório da Administração 

Senhores Associados, 

Submetemos à apreciação de V.S.as as Demonstrações Contábeis do semestre findo em 
31/12/2017 da COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. - SICOOB 
CREDILUZ na forma da Legislação em vigor. 

Política Operacional 

Em 20170 SICOOB CREDILUZ completou 29 anos, mantendo sua vocação de instituição voltada 
para fomentar o crédito para seu público alvo, os cooperados. A atuação junto aos seus 
cooperados se dá principalmente através da concessão de empréstimos e captação de depósitos. 

Avaliação de Resultados 

No exercício de 2017, o SICOOB CREDILUZ obteve um resultado de R$ 	2.303.518,89 
representando um retorno sobre o Patrimônio Liquido de 13,59%. 

Ativos 

Os recursos depositados na Centralização Financeira somaram R$ 25.297.776,68. Por sua vez a 
carteira de créditos representava R$ 55.206.890,33. 

A carteira de crédito encontrava-se assim distribuída: 

Carteira Rural 
Carteira Comercial 

	

R$ 13.080.620,91 	 23,69% 

	

R$ 42.126.269,42 	 76,31% 

Os Vinte Maiores Devedores representavam na data-base de 31/12/2017 o percentual de 27,59% 
da carteira, no montante de R$ 15.234.118,83. 

Captação 

As captações, no total de R$ 54.191.954,06, apresentaram uma evolução em relação ao mesmo 
período do exercício anterior de 24,99%. 

As captações encontravam-se assim distribuídas: 

Depósitos à Vista 
Depósitos a Prazo 

	

R$ 11.124.228,12 	 20,53% 

	

R$ 43.067.725,94 	 79,47% 

Os Vinte Maiores Depositantes representavam na data-base de 31/12/2017 o percentual de 
27,24% da captação, no montante de R$ 14.593.257,80. 

Património de Referência 

O Patrimônio de Referência do SICOOB CREDILUZ era de R$ 16.954.081,26. O quadro de 
associados era composto por 7.584 cooperados. 

Politica de Crédito 

A concessão de crédito está pautada em prévia análise do propenso to-,  .eo, have do li 
alçadas pré-estabelecidos a serem observados e cumpridos, cercand 	ne 	Sing ar d 
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as consultas cadastrais e com análise do Associado através do "RATING" (avaliação por pontos), 
buscando assim garantir ao máximo a liquidez das operações. 

O SICOOB CREDILUZ adota a política de classificação de crédito de sua carteira de acordo com 
as diretrizes estabelecidas na Resolução CMN n°2.682/99, havendo uma concentração de 88,16% 
nos níveis de "A" a "C". 

Governança Corporativa 

Governança corporativa é o conjunto de mecanismos e controles, internos e externos, que 
permitem aos associados definir e assegurar a execução dos objetivos da cooperativa, garantindo 
a sua continuidade, os princípios cooperativistas ou, simplesmente, a adoção de boas práticas de 
gestão. 

Nesse sentido, a administração da Cooperativa tem na assembleia geral, que é a reunião de todos 
os associados, o poder maior de decisão. 

A gestão da Cooperativa está alicerçada em papéis definidos, com clara separação de funções. 
Cabem ao Conselho de Administração as decisões estratégicas e à Diretoria Executiva, a gestão 
dos negócios da Cooperativa no seu dia a dia. 

A Cooperativa possui ainda um Agente de Controles Internos, supervisionado diretamente pelo 
SICOOB CENTRAL CREDIMINAS que, por sua vez, faz as auditorias internas. 

Os balanços da Cooperativa são auditados por auditor externo, que emite relatórios, levados ao 
conhecimento dos Conselhos e da Diretoria. Todos esses processos são acompanhados e 
fiscalizados pelo Banco Central do Brasil, órgão ao qual cabe a competência de fiscalizar a 
Cooperativa. 

Tendo em vista o risco que envolve a intermediação financeira, a Cooperativa adota ferramentas 
de gestão. Para exemplificar, na concessão de crédito, a Cooperativa adota o Manual de Crédito, 
aprovado, como muitos outros manuais, pelo Sicoob Confederação e homologado peia Central. 

Além do Estatuto Social, são adotados regimentos e regulamentos, entre os quais destacamos o 
Regimento Interno, o Regimento do Conselho de Administração, o Regimento do Conselho Fiscal, 
o Regulamento Eleitoral. 

A Cooperativa adota procedimentos para cumprir todas as normas contábeis e fiscais, além de ter 
uma política de remuneração de seus empregados e estagiários dentro de um plano de cargos e 
salários que contempla a remuneração adequada, a separação de funções e o gerenciamento do 
desempenho de todo o seu quadro funcional. 

Todos esses mecanismos de controle, além de necessários, são fundamentais para levar aos 
associados e à sociedade em geral a transparência da gestão e de todas as atividades 
desenvolvidas pela instituição. 

Conselho Fiscal 

Eleito a cada dois anos na AGO, com mandato até a AGO de 2018, o Conselho Fiscal tem função 
complementar à do Conselho de Administração. Sua responsabilidade é verificar de forma 
sistemática os atos da administração da Cooperativa, bem como validar seus balancetes mensais 
e seu balanço patrimonial anual. 

Coopeembra dr Cr(Mito de livre kdrnirçvo de UzUdr,.)WOt01,  
. 	 . 	„ 

Av. tn. insâr.Mt Stneer19 200 • Centro • CEP 35595.290 • tot 	Tr. 



-6000 sicoobcredii Av.Orimarrhzt Mzceclo. 296 -Centro •CEP 35595 000 -Luz- MG • TL 

Cooperauva lreatto dr turre Aze:Unau 	lida, • 51C000 (MENU/ 

   

SICOOB 

 

Credlluz 

Todos os membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal participaram de um curso de formação 
ministrado pelo SICOOB CENTRAL CREDIMINAS, com o objetivo de detalhar as 
responsabilidades dos conselheiros fiscais e as formas de exercê-las. 

Código de Ética 

Todos os integrantes da equipe do SICOOB CREDILUZ aderiram, por meio de compromisso 
firmado, ao Código de Ética e de Conduta Profissional proposto pela Confederação Nacional das 
Cooperativas do SICOOB — SICOOB CONFEDERAÇÃO e todos os novos funcionários, ao 
ingressar na Cooperativa, assumem o mesmo compromisso. 

Sistema de Ouvidoria 

A Ouvidoria, constituída em 2007 representou um importante avanço a serviço dos cooperados, 
dispõe de diretor responsável pela área e de um Ouvidor. Atende às manifestações recebidas por 
meio do Sistema de Ouvidoria do SICOOB, composto por sistema tecnológico específico, 
atendimento via DDG 0800 e sítio na internet integrado com o sistema informatizado de ouvidoria 
tendo a atribuição de assegurar o cumprimento das normas relacionadas aos direitos dos usuários 
de nossos produtos, além de atuar como canal de comunicação com os nossos associados e 
integrantes das comunidades onde estamos presentes. 

No 10  semestre de 2017, a Ouvidoria do SICOOB CREDILUZ registrou 05 manifestações de 
cooperados sobre a qualidade dos produtos e serviços oferecidos pela Cooperativa. Dentre elas, 
havia reclamações, pedidos de esclarecimento de dúvidas e solicitações de providências 
relacionadas principalmente a atendimento, conta corrente, cartão de crédito e operações de 
crédito. 

Das 05 reclamações, 01 foi considerada procedente e resolvida dentro dos prazos legais, de 
maneira satisfatória para as partes envolvidas, em perfeito acordo com o previsto na legislação 
vigente. 

11. 	Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito - FGCoop 

De acordo com seu estatuto, o Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito- FGCoop tem por 
objeto prestar garantia de créditos nos casos de decretação de intervenção ou de liquidação 
extrajudicial de instituição associada, até o limite de R$ 250 mil por associado, bem como contratar 
operações de assistência, de suporte financeiro e de liquidez com essas instituições. O Conselho 
Monetário Nacional (CMN) aprovou resolução que estabelece a forma de contribuição das 
instituições associadas ao Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop), ratifica 
também seu estatuto e regulamento. Conforme previsto na Resolução n° 4.150, de 30.10.2012, 
esse fundo possui como instituições associadas todas as cooperativas singulares de crédito do 
Brasil e os bancos cooperativos integrantes do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo (SNCC). 

Conforme previsto no artigo 2° da Resolução/CMN n°4.284, de 05/11/2013, a contribuição mensal 
ordinária das instituições associadas ao Fundo é de 0,0125%, dos saldos das obrigações 
garantidas, que abrangem as mesmas modalidades protegidas pelo Fundo Garantidor de Créditos 
dos bancos, o FGC, ou seja, os depósitos à vista e a prazo, as letras de crédito do agronegócio, 
entre outros. 

As contribuições ao FGCoop pelas instituições a ele associadas tiveram inicio a partir do mês de 
março de 2014 e recolhidas no prazo estabelecido no § 4° do art. 3° da Circular 3.7,41 de 
06/03/2014. 
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Ainda nos termos de seu estatuto, a governança do Fundo será exercida pela Assembleia Geral, 
pelo Conselho de Administração e pela Diretoria Executiva, e está estruturada de modo a permitir a 
efetiva representatividade das associadas, sejam elas cooperativas independentes ou filiadas a 
sistemas cooperativistas de crédito, sendo o direito de voto proporcional às respectivas 
contribuições ordinárias. 

Agradecimentos 

Agradecemos aos nossos associados pela preferência e confiança e aos funcionários e 
colaboradores pela dedicação. 

Luz (Estado), .23 de janeiro de 2018. 

Conselho de Administração e Diretoria 



RELATÓRIO DE AUDITORIA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Ao Conselho de Administração, à Administração e aos Cooperados da 
COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. - SICOOB CREDILU 
Luz - MG  

Opinião 

Examinamos as demonstrações contábeis da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Luz 
Ltda. - SICOOB CREDILUZ, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2017 e as respectivas demonstrações de sobras ou perdas, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cooperativa de Crédito de 
Livre Admissão de Luz Ltda. - SICOOB CREDILUZ em 31 de dezembro de 2017, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis". Somos 
independentes em relação à cooperativa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. 

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 

A administração da cooperativa é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditor 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, co base n tr 	I 

realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 	raç 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeit 

Responsabilidades da administração e da gVeçnança pelas demonst 



nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
abeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 

financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a cooperativa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. 

Os responsáveis pela governança da cooperativa são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: 

Identificamos e avaliamos o risco de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, e conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. 

Obtemos o entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da cooperativa. 

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possam levantar dúvida 
significativa em relação a capacidade de continuidade operacional da cooperativa. Se 



concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso r 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou inc 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a cooperativa a não mais se manter 
em continuidade operacional. 

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 

Belo Horizonte/MG, 26 de janeiro de 2018. 

C NAC 
Ano 

Elisângela de Cássia Lara 
Contador - CRC MG 086.574/0 
CNAI 3.750 
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APN Análise de Produtividade do Negócio 

Relatório de Indicadores 
_ . 

Data Emissio : 
22/05/2018 

Mora EmIssilo 
09 31 09 

Data do Referência: 04/2018 
	

Tipo: CLÁSSICA 
	

Data/Mora Processamento (Cooperativa): 22/05/2018 00 45 46 

" 	Instituição: 3140-SICOOB CREDILUZ 
	

Data/Nora Processamento (51coote: 	2110512018 20 40- 38 

COOPERATIVAS ANAUSADAS 

ÍNDICES 

INDICADORES LEGAIS 

Património de Referência - PR 

índice de Basiléia -13110,5% RPC e 13% RPS) 

Indica 'Grau cie Imobilização - Gi (50%) 

Razbo de Alavancagem (3%) 

LIQUIDEZ 

Liquidez Geral 

Inclice de Centralização Financeira • ICFs 

Indica de 1.11:11ltde2 • IL 

Liquidez Corrente 

Limito Global Atual 

Limite Global Mês Realizado 

Limite Global Mas Seguinte 

Concentração de Depósitos -20 Maiores Depositantes 

ESTRUTURA DE CAPITAL 

Endividamento 

RENTABILIDADE 

Rentabilidade do ALIJO 

Rentabilidade do PL 

Rentabilidade do PL (-JCP) 

INDICADORES DE CRÉDITO 

Concentração de Rosco -20 Maiores Devedores 

indico ~vendagem (1) 

Índice de Provisionamento - IPROV 

INAD 15 

INAD 90 

Indica de Prejuizo (1RM) 
Indica de Cobertura ()ndica de provnnad 90) 

CHEQUES DEVOLVIDOS 

Cheques Sustados 

Cheques Devolvidos 

Cheques DevoMdos/Contas Encerradas 

PRODUTIVIDADE 

Índice de Eficiência Podão - IEP 

indica de Eficiência tyustado Pelo Risco - lEA 

Indicie de Cobertura Pessoal 

Indico cie Cobertura Administrativa 

Ativo) Associados 

Depósitos / Associados 

Operações de Credito / Associados 

Rendas de SEMQ:15 é Assocuiclos 

DADOS QUANTITATIVOS 

Número de Associados 

Associados Ativos 

Quantidade de Novos Associados no Mês 

Quantidade de Associados Desligados no Mês 

Quantidade de Contas Correntes 

Quantidade de Novas Comas Correntes no Mes 

Quantidade de Contas Correntes Encerradas no Mês  

Cooperativa 

1 

15 ou 368 64 

2016 

'1/4  29 67 
4 go 

_ 

813 25 

‘.40,81 

k7 05 

14 

46.366,752,10 

42.147027,18, 

45 936.999 64 i 

25.66 

1 2.07 

10 35 

)035 

31.96 
4,00 

7,53 

5,60 

3,43 

3.20 

, 	2,19 

01-9- 
3,81 

1.53 

61,84 

75 90 

115,92 

58,41 

11.103,69 

6 895,36 

7,103.08 

146.01 

— 
7.841 

5.200 

71 

12 

5,351 

74 

II 

Consolidado da Central 	.Corrsolicliido.pcallIpat,A 1,1'6 • 	Otelio 
81 	 el 95r •4 • '8f 14 	êt:i 	• 

11654 	 12064 
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1 08 125 

	

59,66 	 55.75 

	

68,85 	 63 38 

	

91,10 	 93,59 

49,66
1- 

4828 

	

17.772,93 	 19.223,75 

	

10.871.33 	 12.724.30 

	

8.531,78 	 9.514.39 

	

184,75 	 173,60,  

	

718 708 
	

3 442 554 

	

496.800 
	

1.883 536 

	

7.578 
	

50.699 

	

2 958 
	

14 033 

	

598 029 
	

2 989 404 

	

7 175 
	

35 376 

	

3 250 
	

12 243 

412,39 	 387,14: 	 378,60 

1 21 

375 70 

2 85 

13.52 

17% 

596 

6.27 

3 04 

966 

196 

0,42 

3.13 

1 nn 

52 ' 
e: ' 

10 509 '2 

3 708 127 

1 978 345 

54 132 

15 646 

3 178 859 

37 226 

12 71e 

' Consolidado Sicoob 

ATIVO TOTAL 

Opera95es de Credito 

Perrnanente 

DEPÓSITOS TOTAIS 

Depósitos à vista 

Depósitos 0 Prazo 

RECEITAS OPERACIONAIS 

PATRIMÓNIO LIQUIDO (PL) 

Capital Social 

Sobras/Perda, do Exercido Atual 

Sobres/Perdas do Exercia° Anterior  

67,064 045 

55 695 236 

7 708.453 

.13108,170 

40.955.333 

4167.534 

15.991 863 

7 749.794 

565 159 

o 

157 259 295 

75.491 272 

8.742.103 

96 209 940 

26.906.240 

69.303,699 

6/5áiSi 

32.282 225 
1762l.245 

1 914 492 

897 921  

188 543.577 

93.315 688 

8.614 228 

124.797.968 '  

29,254 287 

95,543.680 

-6440 417 

39.395,130 

25.898 258 

2 352 534 

35 328 

218.276 263 

106 764 800 

9 447 041 

142 575,341 

31 562 287 

111.013 054 

9.397 709 

45 892.429 

30 109 553 

2 560 541 

255 121 

EMPRÉSTIMOS TOTAIS 

Cheque Especial 

Conta Garantida 

Empresamos 

Financiamentos 

Operações Renegociadas 

TiTULOS DESCONTADOS 

FINANCIAMENTOS RURAIS TOTAIS 

Fonanciamentos Rurais Livres 

Financiamento, Rurais DireCionadOS 

Financiamentos Rurais Fontes PúbliCas 

DEPÓSITOS 

DEPÓSITOS À PRAZO 

SPREAD GLOBAL 

valores Sern casas decimais 

APN-002 



PRvEguakinnewz 
PROQQOtO  

DATA -1  ' 
k-x 

_ • ir:-: GADO 

ENVELOPE 1: "PROPOSTA DE PREÇOS" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ/MG 
,SERVIÇO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

i4PREGÃO PRESENCIAL N° 023/2018 
"t 

 f

PRC N°065/2018 
COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LI 
CNPJ: 25.536.764/0001-27 

f 



Prefeitura Municipal de Luz 
Gabinete do Prefeito e Secretaria Municipal 

ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PRC:065/18 DE 04.05.18 
PREGÃO PRESENCIAL: N°023/18 DE 04.05.18 
Nome da Empresa: Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Luz Ltda. — Sicoob Crediluz 
CNPJ: 25.536.764/0001-27 
Endereço: Avenida Doutor Josaphat Macedo, 296— Centro — Luz/MG 
Fone: 37-3421-6000 	E-mail: sicoobcrediluz@sicoobcrediluz.com.br  

OBJETO: 

Valor Proposto (Oferta) 

R$ 650.000,00 (Seiscentos e cinquenta iWil reais) 

Contratação de instituição financeira para prestação de serviços bancários, incluindo o paganientO 
da folha de salário dos servidores ativos, inativos, contratados,comissionadoá, agentes políticos ..C,.. . . 
pensionistas da administração direta e autárquica (SAAE-SERVIÇO AUTO 	0 DE ÂGUAiÊt 
ESGOTO DE LUZ) do Poder Executivo, em conformidade com os Procedi 	Operacionais da 
Folha de Pagamento, incluindo o pagamento a fornecedores do Município e 	os bancários a 
estes e aos servidores, conforme condições e especificações estabelecidas no dital e sbus anexos. 

"‘CCgsfed 
nide de 0  

1•0 F taxe" 

e Livre Admi ao de Luz Ltda — 	diluz 
PJ — 25.536.764/0001-27 

Luz/MG, 22 de maio de 201 

Cooperativa de 



ENVELOPE 2: "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ/MG 

_SF.RVIÇO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
41'REGÃO PRESENCIAL N° 023/2018 
PRC N° 065/2018 
COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DY 
CNPJ: 25.536.764/0001-27 -• 	 • 

- 

• 



A 	, 	Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
,tcri'AII 	Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
ot. jiif C i; Departamento de Registro Empresarial e Integração 
•••••/- 	xler.9 	Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais 

	

--.. 	. 	.. i 

N°130 PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 

?,til. 	1. 

CY-1 

...‘ 

(k)(Stro cf" 

WIRE t(dalserle ou filial, quando e 
sede for !te outra UF) 

,. '31400003584 

Código da Natureza 
Juddica 

2143 

N° de Matricula do Agente 
Auxiliar do Comércio 

1- REQUE MIEN!. 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Nome: 	COOPERATIVA nF narniTn DF 1 IVRF AÓMISSAO nF 1117 I T13A - sinonn naFna 117 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 

requer a V.S• o deferimento do seguinte ato: 	 1111 

N° DE 	CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS 	DO ATO 	EVENTO 	OTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO J183719944366  

No FCN 

11110 

REMP 

1111 11111 1 1 

1 	I 	007 ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA 
019 1 ESTATUTO SOCIAL 

LUZ 	 Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 	,.. 
 

Local 	 Nome: 

Assinatura: 

75 Janeiro 2n19 	 Telefone de Contato: 
Data 

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL 

DECISÃO SINGULAR ei DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresadal(als) Igual(ais) ou semelhante(s): 

SIM 	 SIM Processo em Ordem 
À decisão 

/ 	/ 
Data 

NÃO 	/ 	/ 	 NÃO 	/ 	/ Responsável 
Data 	 Responsável 	 Data 	 Responsável 

DECISÃO SINGULAR 	 ... 
2' Exigência 	3' Exigência 	4' Exigência 	5' Exigência ri Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 	 . 

E, 

	

	'cesso deferido. Publique-se e arquive-se. 	 9 
Processo Indeferido. Publique-se. 

/ 	/ 
Data 	 Responsável 

DECISÃO COLEGIADA 2* Exigência 	3' Exigência 	4' Exigência 	5 Exigência 
Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

7 Data 	 Vogal 	 Vogal 

Presidente da 	Turma 

) togar 

OBSERVAÇÕES 

(rt e,  e ( 	O 	- - .. - • 	- - • " 151  

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA DE CIEDITO DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LT,OA. - SICOOB 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065 - 25/01/2018. Autenticação: 9F8F452A9628847CA5D10B22D89093367‘C5FC. Marinely de 
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 18/072.306-5 e o 
código de segurança 155v Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/02/2018 por Marinely de Paula Bonipq4ecreá4aGerai. 

pág. 1/83 



COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
Registro Digital 

Capa de Processo 

Identificação do Processo 
Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

18/072.306-5 J183719944366 25/01/2018 

Identificação do(s) Assinante(s) 
DOR Nome 

072.476.206-09 NATHAN CARVALHO ALVES 

çr 
Página 1 de 1:1', 

?Unte CoMercial do Estado de Minas Gerais 
Peri/fico registro sob o n° 6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. - SIC0013 
Ci9EDILUZ,Nire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. Autenticação: 9FBF452A9628847CA5D101322D89093387C5FC. Maririely de 
:Oatirie-Bbnirim - Secretária-Geral. Para validar este documento. acesse http://www.jucemg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 18/072.30 	e o 

• •órÓcjigolde segurança 155v Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/02/2018 por Marinely de Paula Bom —,ecrejáaGeral. 
pág. 2/63 
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COOPERATIVA DECRÉDITDOE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. 

ar.a7994  
une 

, 	 C P4pj 25.539,764q,9”-zt NME:3140ood35earibE 2711 aftle'  
1:$ ASSEMSLEIA Gz--_RAL EXTR.0-4004,NARIA CA COOPERATivA DE CREINTO .LIVR 

,DELUZ LTQA. SICooa•EDILI.rz, REALIZADA NO 1:9A. 17 pe NOVateR0,0 
:TENDO 97 wrINTA E SETE) PÁGINAS. 

ad Av. Dr. Josaphat Macedo. nõ. 295, centra, na cidade de Luz (MG), reallitar:4 
;teta aeiembtela geral extraordinária Co SICOOB CREDILUZ. 

4gr,4ONVOCAÇÃO: 'Em coftforrnIdade com as idisposicees legãs e estalutkiji":31  
lilig‘rfitjde Editalde Convocação datado em 03 de novembro de 2017, pub1ioadonb5, ; 
'Iciériiit O xempo. número 7630 -ano 21 do dia 04 de novembro de 2017, pagitria'gti-tr 
te*.calndripatixação do Editei no quadro do avisos da SIC003 CREDITAM, e no posto j4 # 
'Fdirlateirdimento cooperativo em Estrela do tnd& - MG, no perlado de 03/11/201774an 
t1tell2Q,7 edistribuição de circularas aosassociados. 

ÉWJSENCA: 'Estiveram prosardes 73 (setenta e Ires) *associados, corriorritagt 
\ 

mikslingtares colhidas na Livro de Assinatura em Assembleia. as folhas 103. 103y, 
k f,.,,>1044-004v e 105. O SICOOB CREDILUZ possui 7153 (sete mil cento e cinquenta:te ,  

riekldadaót em condições-de votar. 

r  ti$COMPOSICÃO DA MESA: Washington Ele.07.13 Paulineill Presidente do consão,' 
.idin'Administraçáo, Tiago Augusto Pereira Basilio - Vice-Presidente do conselho dila 
facirhiniatrzição, Cunhem-te Resende de Oliveira - Diretor Financeiro, Natherr Curvnitio4 
;Afiles L-1. Diretor Administrativo, conselheiros administrativos: Pedro Eusteoulo ds 
igOlfeirer,,Edrnai Jorge dos Santos. Laureies Minam Araujo Raposo e Maroto Urtid:„a 
_Iiinu±afiforraelheltos fiscais: Claudio Caetano Carvalho, Miran Basilio da 

. 	Adierfier.Games Santos. 

¶51 SECRETARIO: Senhor Nathan Carvalho Alves, por Soliettaçãe daSériFleaki 
IpTieáidérite Washington Fiúza PaulineliL 

t 6,.OREIEIM DO DIA DOS TRABALHOS: O senhor Presidente solicitou ao vica▪  r,  
irptiaidente que procedesse leitura da ordem do dia, para que os associadoe)  
"IrltélraíSern mais urna vez da Mesma, que expressa o seguinte teor. ASSEMSta 
.19ERAL EXTRAORDINÁRIA: ORDEM DO DIA: 

• 

iciiirie Partia' do Estatuto Social, sem alteração do obrem social (artigo 

st.) t; (2.‘"Reiciirria sia Regimento Eleitoral (Migo 1 ao 31); 

tt" 3Nriftryação da politica de remimos:n.0e dos dirigentes; 

t rai:à:Aprovação da politica e plano de suoassão de dirigentes, =informe ResolocAdj 
14536/2016 do CAN; 

i5_.7Apriiiação da politica institucional de controlas internos e conforta e; 
CacipáratIva as prirdila s Ltin'd AdIrrámród ts ist uru —SICCIOB CREDILLIZ 
M. Dr. JOSafilftal felatettó, ri' 254 —Chalra) Centle LurtAta CEP: 31.895.0110 

21.8421.2102 —tem& deo 	luegalcoobortidiluy_coni.d 

12 	
arg HORA E LOCAL :Aos 17 (dezessete) dias de más de novembrode-2-tiff,p, 

, 4'11 	9:49 (dezenove) horas em terceira e última commeação, realizada na sede acida 
tdaree"d7peratiVe de Crédito de Livre Adrnistão cie Luz Uris - SICOOS CR_EDILLI4 

MEI 

.•••• 

si 

á. 

e. 

\ I 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA DE 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065 - 25/01/2018. Autenticaçâo: 9F 
Paula Bomlim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acosse http://www.juce  
código de segurança 155y Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/02/201 

E LIVRE AD ISSA0 DE LUZ TDF,x. - SICOOB 
28847CA5D10822D89093367C C. Marinely de 

.gov.br e Informe n° do protocolo 18/072.306-5 e o 
por Madnely de Paula Bom — ecre 	rGeral. 

e 	 pág. 3/83 
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA. - SICOOB 
CREDILUZ:  Nire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. Autenticação: 9969452A9628847CA5D10622D89093367C5FC. Marinely de 
Pauta Borrelm - Secretária-Geral. Para validar este documento, acosse http://www.jucemg.mg.gov.br  e Informe n° do protocolo 18/072.306-5 e o 
código de segurança 155y Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/02/2018 por ~Maly de Paula Bom — 

pág. 4/83 
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MOPETWill4 DE OFÉDITOCIE LIVRE ABAI/SUO PE LUZ it-TOP,Á. 

	

CA P4.25-5.18 7.644C001-27 - WIRE: 314p000sest nezni2/(2. 
• 	

• 
/441,113A ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA DA COCWRATiVA DE CREDITO 'Unte; 

	

h s 	moça Dri II?  LTDA - sicoott CREMILLIZ, REALIZADA 'ND DIA 17 DE NIDVEMORDal 

	

' 	NTENtio 37 (TRINTA arra) r~JAS • 
‘.1 

a das memb fás da comissãoeleito-SI originaria e ?Surta!,/  

	

i• 	, 
1.çiTJA:nstintos Gerais de irtterep.he -social do Sicaob Credihsz 

# 1DEMBERAÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 

íi;:gerna do Estanho Social (artigo do 1 no loa) 

iNgSterrnomento, o presidente do conselho de administração passou a palavra ao-tiln 
.1001454dIn Henrique tutino Silva Santos', do qual lembrou zio planado que a presiiillin 

visa atender as exigáncias das normativos do Banco Central da IS 
canse 1:1 Islonetádo, para adequado do Estatuto Social padrão paia Sigrekl 
irt~leraçâo, fazendo a leitura do artigo It ao 100 do Estatuto Sacie! enviVigár24. 

_repeti:ciando e comentando a nova redação proposta. 

I. • 

IlFaitOlSto, o Presidente do Conselnci Washington Fita Patilinelli, colocou a matedat  
;eirit-\ifidi3cão sendo a proposta apresentada aprovada na integre por unanimidade: 
,idos-amasentes, exceto as legais e estatutarlarnerne impedidos de valer. Ants,Íà.  • 

f -ara aprovada, o Estatuto Social passa a ler a seguinte redação: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

CAPITULO I 
DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE, DO FORO,. DA ÁREA DE AÇÃO, DO PRAZO DEg 

DURAÇÃO 

, --5.1,*;-• Sob .2 denominação de Cooperativa de Crédito Rural de Luz Ltiailet: 
CREDILUZ., constituiu-se em Assembleia Geral realizada Érn 26/08.11989, 

littiopéiallva de Crédito de responsabilidade limitada. , • 

í??§-jÉtf‘ta assembleia geral extraordinana realizada em IS de setembna da 2.000a 
„Ceepilfativa de que trata o caput dwla artigo altarou sua denominado 
eradlearativa do Credito de Luz Ltda.— SICOOS CREDILUZ 

assembleia geral extraordinária reatinida em 26(03/2014, a CooperativitySi 
kquatrate o caput deste artigo alterou sua denominação para Cooperava de Crédjlixt 
,,.rdet,i'Llvre Admissão de LUZ lida — SICOOB CREDILUZ, neste Estatuto Sciedah 
rdeSignarin simplesmentes ria Cooperativa. á instituição financeira Mio -.aanaãria,z  
t jadiaciatle cooperativa de responsabilidade liráltada, de. pessoas. de natureal 
simples e sem fins lucrativos, regida por este Estatuto Social e pela leoisiação 
Vigente, tendo: 

COoperena co Criait0 alt Lies Admatio dt LuLtiata -91=09 CREDILUZ 
AV, Dr, Jacapile IA arada. n' 30a - Calmo Centro- LubragOl - CEP:. 95.5115-000 
Tat.37.X.21.3292 	alcodlatruDISolitarlaaLoani_ki 

4  

À  
ti 	1 

a)  Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n° 6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA DE 
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51.Çr1306 
COOPERATIVA DE CRÉDITODEUVREADMISSÃO DELUZ:t7l:PA-1 

C URI 25.538 T54IIIY31-2 7 - !VIRE 3140M10.35641 	27/12tar- 
tiA ASSEMPJ F IA MRAL .-(TRADSDINARIA DA COOPEPA:TIVA DE CREDITO LIWIE,I 
EIAD DELUZ LTDA. - SIC0017. dztEDILLIZ, 12C-ALIZAD4 NO DIA li DE NOVEN13901Dr 

iflgtiNTENci0 31 MONTA E SETE) PAGINAS 
4444,41.4.r.,4 

•••": 	 admtnistractria na cidade de LUZ Estado cie Mines Gerais, na AVOrtu141 
&rriaai Macedo, n°. 292, Centro, CEP 35395-300; 

tti]urldloco na clrinde de LUZ, em Minas Gerais: 	 • .1 
z 

1114.M0 de içã-o 111-nitOda ao municiai° sede e DOS seguintes munir:Mica: 
Doreado Indaié. Estrela do indaié, Serra da Saudade, Cerrego.Oanta e Banibitit 
Viii.pgaito de duração indeterminado e emercicia social com duração de 12 iidaf ej) 
rheiteall,cant inicio em 1° de janeiro e término em 31 de dezembro de cada.ono 
§9°,,M4rres de ação da Cooperativa deverá ser homologada pelo Sloodb telt-bit) 

sem prejulza da apreciação definitiva pelo Banco Central do BSlt. ''" 
a7s 

CAPITULO li 
DO OBJETO SOCIAL 

cmirti.2.....A cooperativa tem per °Plexo social, atém de outras operações que v'efillgiWa„S 
1,,tayrriii Idas ás sociedades cooperativas de crédito: 

eip 
LI it;wieserivoivrmento de programas de poupança de uso adequado do créfilKtSielgefl 
pattistaMo de serviços. praticando todas as ioperaçées segundo a tegulaniatáMiti 

teeNItiei s. 

rpf‘tiVer, através da mUtualidade, prestação de ser:viças finandeirtis a a 
vassiciertiriclos; 
It1,4a3tformaçáo educacional de seus associados, no sentido de fornentarkot 
,~9ÉniteiSTO. 

N desenvolvimento do objeto social, a Cooperativa deverá adotar progmrnâà'Ht  
sittieMairttritiusido do crédito, de poupança e de formação educacional das occbdbí  

trfef-i'do "domo base os valores e principias cooperativista 

todos ás aspectos das atividades executadas na Cooperativa iregi.HMareir 
',,inderit monte observados os principias da neutralidade politica e.."Zdátj: 
ti.cik3á1rti1naçã o por fatores rellaiosos, raciais, sociais ou de género 

CAPITULO III 
10-INTEGRAÇÂ0 AO SISTEMA DE COOPERATIVAS CE CRÉDITO 00:BRATSL. 

(SICOOB) 

TAS.S.:3tA Cooperativa. ao se filiar ao Sicrano Central Creorminas, integra o Sistenta'a4 
,te4eratIvas de Crédito do 13resil (Sicoobti  regendo-se, lambem por sues 111;n4M-Lát4' 
;pelas Suas diretrizes sisternIcas, (polirias, regimentos, regulamentos, mentraiald) 
iftistruções), 

Sicood é um sistema neuronal da cooperativas ae crédito a se caracterTrt;  
rock • tai um conjunto de diretrizes e mimas deliberadas pelos argit s 
Padtairtiração do Sicoob Confederação, aplicav-als á própria •Confedera 

Cederedlee tieteellte de Livre AdruItsão de Lurüda-48:1COOláCiátfálLIJZ 
Av, Dr. Jcvnipriat Matado. ai 2811- Bairro Centre .4 	°•CEP1 2.5.525-960 
TettST.342141112 	 .8447/8ibeeebentlillateamil 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
'Certifico registro sob o n° 6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA DE 
CREOILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065 - 25/01/2018. Autenticaçao: 9F 

IT. 	Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento. acesse http://www.ju  
código de segurança 15Sy Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/02/20 
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8847CA5010822D89093367C5FC. Matinely de 
ov.br  e informe( rf do protocolo 18/072:306-5 e o 

r Marinely de Paula Bom - ecre • -Geral. 
pág. 7/83 



ib 	;i1.°-. 	•• 

e 4" 

4 o 

-% 	 2, • 
;RF tvit 	- 
44 ,:tk•_ 

r 

h

ati.1,,,14$1,4 4.tpatt .,;.3.Á 
, 

.2 	 % 
‘if1444-ir.4- 	• 
g r.41/Ti 

•• •• 

th. 

• 
ir '4,13.4  

„ 
la tel-,k 

%.¡W:1! 
.4 

rná• titi 	
r 

Z•I'1710-" 

R(c• ",•-tà,1  

• 1. 

e 

n- • 	.f.“4: 
f•-•-••  

4,-. 

• 

,17.4 ggin(-••:f 4.541.4/' 

-0:403:V":  't 	 1.1.4-14 $ 

tek:t  

r 
, 4 

it P:4'14 Vls.‘ 
; 

7- 
 kttØ 

I .14 

„ 
i; .4  

riiit:311°. '".jt-111"t4k9íg 
'• 	;1- 

ti 1" iètih. ,r,•! 

ii 141fAbletb qt.ãetri. yhaystenkcai 	Kj, %3•641n. do 1Pt, Cdri!itjt 	Liteggq4; 	o!paii-as, -"min e Otusjitkiita0a: ic 
rektimal ;.1.1M-8 tras.zedgre coem. Ia ci?t*. Itfl,i3 1496i1t• 5; a Pal kle'lnen? 3rt4ekune;c(t4niTim. 

fnahe kl • relentzlie9111194 strarvaok  
45,9( eic„ 	 

.4,6;4 • 4, ), 

3fr 

'Ciediflbo registro sob o n° 6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSA0 DE 1_41/24t.j::±TEH411:2441.St  ICDROOB 
eunteiCoMecial do Estado de Minas Gerais 

  .4:eREDILLI2, Mit 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. Autenticação: 9FBF452A9628847CA5D10B22D89093367C5FC1MarinelV de °t 
11:f• 	siiiPaida &Mim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 18/072,308-Se o% 

élbditio dó óegurança 15..Sv Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/02/2018 por Marinely de Paula Bom — acre ' -Geral. fi  
gakriti 

— t4t34:Vi' 41' w 14* 
VÃti 



.‘mtia3-08 4 	., 

COOPVIATIVA DE CRÉ.DITODE LIVRE ADMISSÃO 02 LUETT*411 
C 	14 PJ":26.538 nael0(11-27 - NIRE 214o0Cossei4 na21r12iatS41-.---we 

i „tt ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDIKIARIA DA COOPER.A11VA DE CR PT 
DELJJ2 LTDLIDA.- S10005 CRMILIJI. REALIZAVA NO DIA 17 DE N

' 	
Iggi it  J •J,14 

nn,... 

. 	L 4 t  .! 	00~D° 37 (TRINTA E SETE PAGINAS 	 ''": 'll-P .i ''' i.  ‘4,1 4  .' 

SRrefativas perimis e singulares filiarias, resguardada a autonomia juriart‘  i iv/áfiltrimiet, 	 ;4,1  i 

tarêt-it) Sicaolo é integrado; 

J, rOla Confederação Nacional das Cooperativas do Sicoob Ltd rafp996: 
bonfederoção): 
INpittlas cooperativas centrais filiadas no Sitoeb Confederação (Sistema 	t 
11,14514iiis cooperativas singulares filiadas ãs cooperativas centrais mencrilidiadiontio. 
Ittelabli øn; 
JV(bsts nstituições vinculadas ao Sicoobt 

Pék,,A mama Siboob à de propriedade tio Sit000 Confederação epistit,  
Ottani regulamentação procria. 

Cooperativa, por integrar a Sioséb e estar filiada ao Sito' 
4  Citiltninas, Oda sujeita às seguins regras. 

tIP  

- 

1:5; . 4 

rlicrigiação da prerrogativa do Sicoob Central Crederninas represenala.„npf! 
relactonarrrentos Mantidos com o Banco Central do Brasil, o Sicoob Cont 
Bahoo CletPera IVO do Brasil 5A. (Bancoob), o Fundo Garantidor do Coofíatii 
deitrédito (FGCoop) ou com quaisquer outras Instituições públicas istiffirivadW , 
ClUanfil0 relacionadas às atividades do Sl000b Central Crediminew, • 
it.-~fteção e cumprimento das decisões, das diretrizes, das regulamentriCifieita 
proCedirnentos instItuidos para o Slcoolt e para o Sistema Lor-al, ocinfoatirdiS 
rforart45". 11, deste Estatuto Social, por melo do Estatuto Social do SlcrikirejiMfitin 
Citti101fttinas e demais normativos: 
Ill400retsrá. pelo Slcoob Central CredirraineS ou pelo Sicoob ConfederaçÉiwatio4a,tott.: 

ei-dsidoS)contabeis, econõrnicoS. financeiros afins, bem como a todos 6i 
sciefilsr legais e .fiscais, além de relatórios complemenbares e de regfatroStfité 
movirrientação financeira de qualquer natureza: 11Ar 

..„,i4eSslaténola, em carater temporário, mediante administração em origirces4er 
Itolnleitikti, quando adotado, pelo Sicoab Central Credimines ou palórtSic 

	

;:e.árifederação, formalizado Ror meio de Instrumento próprio, 	 , 
Voirribuhirielades ou em caso de risco para a soildet da própria Coopeiett 
satateinalocal e do Sicoob. 

C.P,P frui) ixt 
DA RESPONSABILIDADE 

trit:ii;--iicr,/-4 Cooperativa responde subsidiariamente, pelas obrigações contrardithosion • Sidootstentral Crediminas perante,  terceiras, até o limite do valor das quiptespartlX3  
t•dirceptiol que iracgratizar, perdurando !essa responsabilidade nos caepflWWt 
.idatalasão: de eliminação ou de exclusão, ate a data em que se deu o dast 

crcannnt C10 Crédito á* Line AtmnMds Uri Leria -MOCO CAPEDILUZ 
Ay.lot,Jeranhât htsrado, n' 	Cintai- Lurai% - CEP:.35311tri-Clja Teic31.342Fi1 - 	 lintelcoodereantizsen:b 

.4 	' 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n° 6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. Autenticação 
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento. acesse http://www. uce  
código de segurança 15Sv Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/6>12 

iDE LIVRE A SSAO DE LU LTDA. -SICOOB 
628847CA5010022D89093367C5FC. Marinely de 

g.gov.br  e informe n° do protocolo 18/072.306-5 e o 
por Martnety de Paula Bom i — ecre 	=Geral _ 
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2,,Sabletives da Cooverativa ou que com eles colident 

r;,cocrperativa, 
.:411, "as pessoas jurídicas que exerçam concorrência com 	própria St!~ 

leciriStiturcões financeiras e as pessoas que exerçam atividades que tont/tinem os,  

, Art. 11; O número de associados será ilimitado quanto ao máximo, não poilletidrisei, 
;Inferior a 20 (vinte), 

art., 12 Pare adquirir a qualidade de associado, o interessado deverá 	-Sua 
admisitão aprovada peio Conselho de Admintstraçõ o. subscrever e 'rant 

Cooperativa na Credito ors 1,:toor oontlneão 	Lar Ltd& -111G0,05 CRECOLUZ 
	

1E 

Ar. Or. amientlid Pasendo, 	Erre Centro -LOOISCI- CEP: 11141/11-004 
37.5421031112 East: si 	rentlitargolcoobered.lur-eam 

leSICOOB 
-eiró:,  a 	COOPERATIVA DE CRED1TODE b'VRE ADMéSSÀO LUZ( 

C N P.1.25.536. ratcool-27 - RIRE: 3'400003564 0E27/12 
. • "MAMA ASSEMBLEIA GERAL EA 	u-tACRDINARIA DA COOPERATIVA DE CRS 

ADNIIÈS,40 PELVE LTDA — Sle.Ocia cagrawuz. REALIZADA NO OIA 17 DE NOS'il3É 
201.4VCONTENDo 37 'TRINTA E StiTj PAGNAS 

, 	s at,  ..st%10 	 injete; 	k 

_.1.19iMgrejuizo da responsabilidade solidaria da Cooperativa perante o Si 
predkfi—  lnes estabelecida nos g 2" e 30  deste artigo. 

.4 	•A responsabilidade da Cooperativa, na forma da legislaçáo vigentifq 
poderá ser invocada depois de judiciahnerrte exigida do Sicoob Central Crédirrlinlie:: , salvo -nos Casos do g 2° e do g 3* deste artigo. 

;gr-A:Cooperativa, nos termas do artigo 264 e seguintes do COdigo CiviCaraiti~ 
jrns'epOriderà solidariamente, até,  o Emite do valer das quotas-parte que Nertfrer 
pela Tns.uficiencia de liquidez de toda e qualquer natureza e pela inactimplifeicfaeriqU. 
.Pot,qualquer outro prejulzo que ela ou qualquer outra associada cousarliiielOcieraW 
Çentrid Crctrilminas, considerado o conjunto delas corno um sielernstAtiftildk 
obiashracto o disposto no g 3° deste artigo 	 • 

Caso e Cooperativa dê causa é insuficiência de iiquidez. de toda •~0rj-
nal:~ ao Sicoob Central Crediminas, fique inedimplerne em relação al~dik. 
Obrigações ocantruidas com ela ou causa a ela qualquer outro prejuIzo, e 0o0Penstt4(#3: 
petsiSocittrrá com o patrimônio, representado inclusive pelas quotas-pane mardfdreittrti; 
Siegob Central Credirrithos e na insuficiência desse, com o paldirrônlo desj  
adralnijtradores, se procederem conculpa ou dolo. 

TITULO II 
DOS ASSOCIADOS 

CAPITULO I 
DAS CONDIÇÕES DE ADMISSÃO 

,Art. 9° Podem se associar á Cooperativa todas ES pessoas naturais que desizikirliel 
ucerno,aresente Estatuto Soda! e preencham as condlgies nele estabelecld:4; 

Part_grisfo único Podem tem!~ aio-se os pessoas jurídicas, obserivadasearsi 
"dl-aposições da legislação em vigor 

1•Art 10..hlão podem ingressar na Cooperativa! 

...,---- 	

I 
4, 

. 	

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n° 6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA 
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EMBLELA GERAL EXTADIRDINARCA DA CCrIPERATIVA DE 
UZ LTELA. - SICDOS CREDILUZ REALIZADA NO MA 	DE N 
0V (IfUNIA E SElty PAGINAS 

a forma e no valor previstas no Estes:ao Social vig 
ssociação pelo mencionado Conseiho e asstnar 

efetivação da associação 

l'fiiiNão e agida a compterneritaçSci e catistal pcs parte das assisciadOsitameldi 
ccirriprl,sern o quadra social da C:esperas-era, na hipótese em que hodver,-~1" 
iildffielio do capital mínimo de associação 

posterior (adução da capiiar ~imo, não õ devida a 
a parte excedente, ressalvadas as hipóteses de resgate 

pitai, conforme previsto neste Estatuto Suciai 

r 	Conse I ha de AdminStração sodera recusar a admissão do int 
apresentar restriçCies em óraãos de praia:pão ao crédito ou no Bane 
ansail 

„ir-O- Conselho cie Administração poderia delegar Diretoria Edtecutrva 
--t r'iii•iiii,4gefiéatiátissões, observadas as regras deste Estatuto Social 

_ 

CAPirUL.0 II 
DOS DIREITOS 

. Art 13, São direitos das assúciadn.s 

parta nas assembleias uerais discutir e votar os assuntos que nein!~ 
S. resto 	s citsspos4rSes,  legais ele LI estatutárias 
votado para os cargos soctars desde que atendidas as drsposições 14~ 

lares pertinentes 	 _ 
propor, par escrito medidas que Julgar convenientes aos interesses 

IV beneficiar-se das opeiraçãe.s e dos serviços prestados pela 
lsatitralinsracias as regras est:aturadas e os iinsdurnentas de regulação; 

aguentar e pedlr informações Por escrita, sobre documentos. resealbadosii 
::±L.:,•• 	iggsbob protegidos por sigilo 

'2-V1r,btriTier conhecimento dos nonnasivas internas da Cooperativa 
dettnith-se da Cooperativa alando lhe convier 

§111•0 associado que aceitar e estarielecer relação amoregaticia com 

direita da votar e sei voladi çi. conicrrne previsto neste artigo, atil. 
aprovadas as contas dc eseccileic em lide ele ideliros o animeis? axibi4-
DIrétoria EinaCuriva criada nos N--.(rI10-S• da I.3i Complementas rf 130/2009 

e-assaciado presente á Assentida Geral terra diserto a (urnr votos:, 
qdra sela o número de suas quotas-panes 

Cooperativa de etd-dds, de L.dde d.O.d m wird as Lua Lida -MODO CREDELUZ 
Av, Dr_ .fireapnat lvtacada. :2-a9 - Bale Dentro - LuadVID - CEP: 1,S,59%.669 
ter. 37.3471 -719.2 E-mail: did-rod4t.m1lhisded9ltd4didge4ddtd4m11 

- 

'..denta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n° 6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA D 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. Autenticação: 
Paula Bomfim Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.ju  

. 	código de segurança -ISSN/ Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/02 

VR 	ISSAO DE LUZ 	. - SiCo0B 
28847CA5D1 22D89093367C5FC Madnely de 

gov.br  e infonAe n° do protocolo 18/072.306-5 e o 
-Gera or Marinely de Paula Bo 	- 	re " 	l. 

ervee pag. 13/83 
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CAPITULO 111 
DOS DEVERES 

Sità013 
"".er 	COOPSW1V4 OH CRÉWTODE LIVRC At 

~14, São deveres dos assomados.; 

íkãkfazer pontualmente. os compromissos que comete I,DTM a Cooperáigge; 
Ileafelintprir as disposições deste E.statute Social, dos regimentos Ts1$tadM  
deliberações das Assembleias Gerais, do Conselho de AdminialraçãoribitreWle, 
E~iva, bem corno dos instrumentos de normatização alsbtsmicas detaIniadesflit~ 
oi.Onditetarnente aos associadde 
iliezétíw pelos interesses morais, éticos, sociais e materiais da Cooperati¥ 
1V respeitar as boas práticas de movirne.ntação financeira, lendo semfl(WdIjj  
qui:tete cooperação é obra de fteeresse eomum ao qual não se deVtiikdos"'" 

tirigases individuais; 	 Awn 

.reájbair suas operações financeiras preferencialmente na Cooperativa; 
Vet.:Mantersuas Informações cadastrais atualizadas: 
VItir retta desviar a aplicação de recursos especificas obtidas na Coop~pe 
finalidades não propostas nas financiamentos, permitindo, quando for o ceriai,i4derial 
fiscalização da Cooperativa, do Banco Central do Brasil e das inetituiçõeitirtaiieárael 
etrikleictes na concessão: 
Viiii~nrIer peia parte do rateio que the couber relativo as perdas apta 	ene- - e., 
'exercício: 

etere6irestriicar ao Conselho de Adrienistraçeo, ao Conselho Fiscal e ráDireitori: 
Exicutiva, par escrita e mediante protocolo, se dispuser de Indícios coniaeritaajlee 

. oentreincisi de quaisquer Irregularidades, sendo vedados o anonimato e a idehilgaçaitei 
inferna ou exbema, per qualquer meio, de fatos ainda não apuradosie bida 

edivalgeção tom do melo social de fatos lá apurados ou em npuração. 

C.AP1TULO IV 
DOS CASOS DE DESLIGAMENTO DE ASSOCIADOS 

SEÇÃO 1 
st, 	4 	 .DA DEMISSÃO 

teertelS:LA demissao do associede, que não poderá ser negada_ timeseea beignyeenteli 
ze, seu' pedido e será formalizada por escrito, 

0:Can3elhe de Administraçãe será cernimicado sobre os pedidos deefiemitesta.2 
aeâssej primeira reunião sutizequente á data de peolecole da pedido. 

età ocasião da demissão deve ser adimplicia quaiquer obrigação existe 
ka asem:lado e a Cooperativa, desde que os correspondentes instreimentrir 

di,m1sireio corno hipótese de vencimento antecipado da obrigaçâo. 

Deopeallve de tátil:8122M Livre,  AtIMistilmeir Lite Lute -sicaoa cerceie. 
A.v. Dr- Josapnat Matetfo, il.  21  g a lealrro Cem 	LlIWnita —CEP: atersore 
Telt 37.3421'.3102 — remira; *ID71aaIIUSflCOObÕSCILIr.tONTb 	jzk 

O Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA DE ( 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. Autenticação: 9F8

4, LIVRE 11 MISSA° DE LUZ L DA -ICOOB 1ie  , E 
28847CA5E10B22D89093367C5 C 	rineN de . 

i 

Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.tucem

,.. 
g.gov.br  e informe n° do protocolo 18102t306-5 e o 

código de segurança 15Sv Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/02/2018 'por Madnely de Paula Bom — ec 	' eral. 
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ADMISSÃO Da1.7. LIDÁ - $IOODEt OREDILLLI, FF-ALMADA NO DIA 17 DE N 
ATA RDA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA cooPERAnvA DE ORt-CISTO 	* ' **

• 

	

	
I  I 

's .2317,JCONTENDO 37 (TRINTA E SETE) PAGINAS 

dam da demissão do aSSOCIado será a data do protocolo dosSda 
r.derpüsão na Cooperativa, 	 L  r 

e  • s, 
SEÇÃO il 

DA ELIMINAÇÃO 
	

• 

:Are",15, A ellnlinação do associado é aplicada em virtude de infra0:911W;tatu:* 
estatutária. 

:0.1444„ Alem das infrações legais Ou eataluMolas, o associaria poderá sen 
igii4ánr 
Desarcar qualquer atividade oorrsidexacia prejudicial à• Cooperativa: 

' 111,14ared-  ICE atos que, a critério da Cooperativa, a desabonem, clamor,  
ohaeres sem todas em qualquer Instituição financ&ra, inclusão rios  
0~0 ao crédito. pendências registradas no Banco Central do Brtiák;idresCis. 
eciestantes e relevantes em operações de crédito e operações babradasites-twej~ 
rlfitbiaperalive: 	 • 
Illtdáikar de cumprir com os deveres expostos neste Estatuto Social; 	• 

t• 	t J1.11eixar de honrar qualquer compromisso perante a Cooperativite~sa 
barceiro. no qual a Cooperativa lenha prestado qualquer espécie de garentjaigtialifit 
qual ela seja obrigada a honrar em decorrência da inadimplêncla do as.soCiérits'i.,‘..... 
Vdirsilver divulgando entre os demais associados a/ou perante a, ectnitaildethart 
práfiée de falsas Irregularidades na Cooperativa ou violar sigiio de operiçiiirritir7cietii 

."*.10 prestado pela Cooperativa, 

ÁdAtt.._ ..19: A eliminação do.essociada itera decidida e registrada em ata daritint 
Cciittuálho de Administração e o que ocasionou deverá constar am terrael-pnWriPISSiÀ . 
ãiIiiiár-do pelo Presidente_ 	 .., 	Ji ZnI 

.- 	aaSs ciada. Será notificado por 2211510 de carta em que esteja deraiirito,, :Tí;Ticrel 
s 	motivou a eliminação, por processo que camprove: es datas de rerriiaiiatjeitit. 

recebinranta, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados de data dateTtalitião , dcit 
,-:9!,:ibsetho de Administração arn que houve a eliminação, 

1,...r- 
4t2c1.0 associado que na° for. localizado no endereço constante na fleehraidietiSMI 
*Çsera notificado por meio de edital em jornal local de ampla circulação, 

'0 -associado •elimineda tara dl reli° a Interpor recurso, em ale 30 Winta¡citesepl 
Leo-dretabimento 	carta ou da publimição prevista nos parágrafos antertéMaiyiçent; 1 • 
itateitar suspensivo para a primeira Assembleia Geral que se realizar. 

SEÇÃO 1(1 
DA EXCLUSÃO 

Cseperiess de cridán às U.'r# 0.2tetsete de Luz Use .-22Cet68 creeraur 
Av. br..lesdpeat alotado. ni 226 - amima Centro ketilda - CEP, 25.56.5.000 
Tirt:37.54.11.21Ó2-15.nadu 	nirdiluzaeleaebereeliket.cartte 	 " 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA D 

.CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065 - 25/01/2018. Autenticaçain: 
' 

	

	Paula Bomfim - Secretária-Geral Para validar este documento, acosse http://www.i  
código de segurança 15Sv Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/02/ 

4 

LIVR 	SAO,DE LUZ 	A. - SICOOB 
28847CA5D101322089093367C5FC Marinety de — 
ov.br  e informe n° do protocolo 18/072.306-5 e o 

Marinely de Paula Bom — acre • -Geral. 
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uns é ilrflitda aor vaiar destras quotas-partes, 

0.40. 
Aresponsabilidade do associado por compromissos da Cooperatrierptinsfits 

Irtstcoos 
áGOP/SIRATIVArtiDE CRÉDITOCE LIVRE ntnussila DE L 

4..m• 	 C NPU25.53E,it4lb021-37- MRE: 314000035134 DE27/101 
- • -StriA ,ASEEMEIWA GERAI. ExTWAORDINARIA D '00GRER,4:11vA DECt3pit~,~,f,il 43,R: 

9-1~ItESÃO DELUZ 	54000 	CREGFLUZ, RFACIZADA NertDIA 17 DE NdH-21:0W 
ineUCONTÉ_NDÕ /11RINTA.EGE.itz)PAGJN,AS. 	 ; Ét 

41‘FriMP:.:À ióclusÓo do associacf0,será feita nos stguinie:3c:users: 

TAllateluçâo pesscialutfrilw; 
.rRelle ta pessoa natural; 

illtIcapacidade-civill não suprid a: 
_ Jif 

CAPITULO V 
:DAS RESPON SAB I L DAD PS. DA C OMP SACÃO E ,DA ,READMIS:W 

tf. 	• 	 "=ii.ét g 

igngf,Enticãta de de.,Ilgarnehto dó OU ItsoFaI1 

14-n744iPpstabildede- descrita 'no capta -perdurara -ate a • 
pjk 1do em cut se deu o dligamentriti  

.:Opoperrailva poderïpmnavep-a corfirientagao entre 
adotado; referente a todas ás tett operaptés turtneitias-

gaitido dás respectivas quotas-paries: 

Obrigact5w !contra ides per enodados com a Cooperativa, arn çaiWil_;411044,  
pattadiet aos-serus hen:fé-ires. 

,,012:1..A Cooperativa podara compensar; a seu único e :exclusivo cr11644/pc:diy:tra.  
C6fii Capital do associado e seus, dáblios na Cooperativa, tern geitti4tab1taí 
dãliglimento do quadre social, desdã que, preservado o número Millir1oïàãiql*1  _ 

a14grato Único Caso o valor das ganida:c arteneja lifferibr ao-tolardoki:~40 
~lado e bala a compensação citada no .eaput 'deste adligot 	a 
cüritinuarai r&donsevel pele saldo remanescente apupada, 	 * 

t. 
-2 O atabbiado .clire a treiniuu, stItheritei pedC115 aórasieriter novAr: 
,Ssaei ao quadro social da Coopereliva após 01 (um) "ano(s), contado 

anho, pela Cooperativa, da -Ultima parcela dás quotás-partes reatitutilMS'' 

aprovacão..das~aao 

.válor total fds°04iftit-
o Vincendat:Stialitt 

1.! 

t. 

Parágrafo único,. A readmissiio tio asa-colado que te derhillU 	!Má 
acinte= previsto no caput caso ainda r1áo lenha sido restituída qualquet 
Seticapltat. 

.:AW5.44 gisSocrado que (ai eliminado, Sarnenta podar-4 sOrasentar rtcrvorrpreg p, 
frtidtillseão ao ti.rtiattto social da Cooperativa após 02 (dois) anos, cordadob'S,Ott..:": 
vpaparnenro. pela Cooperativa, da última parcele das quotas-pai-WS rettittilde 

';‘,24 O a.ssocindo que se -dwaltia, que foi Ominado oU que foi excitedkChtitk. 
;isaCial da Cooperativa, casP tenha irrterse em retornar áa (4r 

CCOOtitiVadbCnSólto do LAma Mim iabko do :Luc ládo -EntrOa ~nua 
A., !Dr. Joiriptpt Mocodoè 2190 -Baforo entro -LcuifFB-- CEP: 2.5-593-014 
jr1:;!Y,.34$1.,8102—tefrallr conbctsdittrybletfcbentalar-corht 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATI 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065 - 25/01/2018. Autentica 
Paula Bomflm - Secretária-Geral. Para validar este documento, acosse http: 
código de segurança 15Sy Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em  

TO DE Li RE ADMISSAO bE LUZ LTDA. ;SIC60/3 
52A9628847 5D10822D89093397C5FC. Marinely de 

g.mg.gov.br  e Informe n° do.protocolo 18/072.308-5 e o 
2 	018 por Marinely de Paula Born - eóre Ari•, 
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Cetti»co NetgtsitiS'iát o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ ..TDA. - SICOOB 
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IC00,3 
-541a 	CGOfiERATWA 05-CREDI rODE LEVREADMISSÃO DE LItc  

CrIsl P.1-2S,SIE 75A0001-27 - MIRE: 34,100003Sei ÉtE 27/122  
••,ktA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA DA COPERAtVA DE C 
ADMISSACt DELUZ 	— SICOOS  ePreauz RF.4117M)k NO DiA 970E 

:120111 CONTENDO 37 rTaiNTA E S k • ej PAGINAS. 

riatiCrever e integralizar à vista o mesmo número de quotas-partes que 
feleSeu desligamento, devendo elnda ser atendidas as demais cond 
;eifetutáritis de associação 

TITULO 111 
DO CAPITAL SOCIAL 

CAPITULO I 
DA FORMAÇÃO DO CAPITAL 

SEÇÃO I 
DA QUOTA-PARTE 

• Jai-:25,,-0 capital social da Cooperativa é dividido em quotas-partes de 	‘eil?lall;tIretfi, • 
;ti?) cada urna, !emitido miamo ao máximo e verievel conforme 04%‘.ni~ :::11:-•?=; - 	, 
ratsootericts e o capitel mirilmo da Cooperetive não poderá ser 
gotoo,00 (vime mil fazem. 

No ato de admissão, o associado 'subscreverá e integrarlzarfraNiiitateNno: 
4-rithitne, o número de quotas parles em valor de R$20,00 (vinte reais) ieqüiiiiar .  

0,1(isilitie) quotas-partes de RS 1,00 (um real) cada unia, Integrailzando,-1,00, 
, 116r:cento) no ato de subscrição_ 

lt:I.G.Nenharry associado podara subscrever mais de 1,3 (um terço) do totifeiequottsi;l 
parias do capitel social da Cooperativa 	 et 

quotas-partes integralizadas responderão como garantia das obrrg-átiReliàüéi, 
0,;sodgcf c) assumir com a Cooperativa, rios termos deste Estatuto Social. 

Lr A quota-parte não poderá ser cedida ou oferecida em garante! 4Sia-40:a 
Ocra terceiros. 

O Ilibo ou dependente legal com idade entre 1 (um) dia dei:.diflita 
(dezoito) anos, Incompletos poderá se assoclior e manter conia.Cor~ati 
Coloperativa desde coe repnesenledo ou assistida pelos pais Ou represun)iefikst1égà1, 

'Nitrato Cínico. Qualquer questão omissa referente a essa matéria saltritieddkur 
p8ióConsefhodeAdrnirtistçsço. 	

• 5 

CAPITULO II 
DA REMUNERAÇÃO DO CAPITAL 

ArL 	Conforme deliberação do Conselho de Administração, o capital .int.eare 
pelos associados podara ser remunerado até o valor da letra referencial 44-8. 
Especial de Liquidação e de Custódia (SeliC) para títulos federais, 

Coopera/1n cá exigi a Urre Afim tonna do lan lát.:2-ZICOOB CRED1LUt  
Av: Dr. Joatiphilita 	, vis 	- Buirto Conto.- çurioto -CEN 16219.5.600 
Ter 37.3421,á4O2- +ma. I stroa1,ort4iluteslicothicyndilux.com.h 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOP 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. Au r) 
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse h 

, código de segurança 15Sv Esta copia foi autenticada digitalmente e assinada 

CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA. - SICOOB 
9FBF452A9 0847CA5010B22D89093367C5FC. Marineht de 
ducemg.mg.gofv.br  e informe n° do protocolo 18/072.366-5 e o 

21/02/2018 por Marinely de Paula Boni - ecre áriarGeral. 
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, 	14.11.01! 	COOPERATIVA DE CREDIT -ODE LIVRE ADMISSÃO;DEL 
{ 1/44  4/ itállt 

	

	 C N RE.2.szsars/tiCS01-27-NIrtEivinbornsai 	in 
DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COOPERATIVA DE CR 

AO OELLIZ LTDA. - SICOOP_ CREOP.1.14 RE.A157.AtiA NO PIA 17 QE t „ 	 NTENDO 37 (TRINTA E St 	to, .INGINAp 

' 
	 CAPITULO III 
II 
	 DA MOVIMENTAÇÃO DAS QUOTAS-PARTES 

SEÇÃO i 
DA "TRANSFERÊNCIA 

AILdalli. As quotas-parles do associado são indivisivels e intransferiveRf44detir0 
ilatYtessociadas da Cooperativa, adis que por herança, inala podendo 	Mrj  
iielficielada e nem dada em gaosniis • •• 	' 

stçA o 11 141,flith.W...14á 
DO RESGATE ORDINÁRIO  

, 

7Crta5 caso ' ;•••• 0.,-Nos 	s de.tiesllaatnerito, o assediado tem direito à devoluçãot 
. 	. 	quotas-partes integralizades acrescidas da respectiva correção moriatárttodazidsiv 

itiMka data tia aprovação, pele Assembleia Geral, do balanço do .exérégiti gm.:,1qK 
iseideu o desligarnentti do associado até o dia 011 anterior á daVoluOtarrbpariip»: 
deafilátpectivos juros quando houver e das sobras doe lhe tiverem sirld'iriatilairel 
artMuzidas das respectivas perdas, observado, alem de outras dispail~- 	- 
CaMtao Soctal, o seguinte; 

riDdeValução das twolasspartes sere' realkada após a aprOVação, pélsrAtire.  
-do bgianço do exercício en1 que se deu o de:aliciamento do associtido 

11;:erin casos de demissão e eXCIUSárf, salvo nos de morte, o valor a se4tlevelVidisi 
kialiippoperativa ao associado serq dividido em até GO (sessenta) parcelea;inanaalai 
é ogrisecullvas: 

casos de eilmineçao, o valor a ser devolvido pela 	 aIJ WW  
Saías dividiria em até 72 (setenta e duas) parcelas mensais e consecutiveat,i, 
ivii(ps herdeiros de associado faiecido terão o direito de receber asaOrest' 
quotas-partes do capital e demais créditos existentes em nome. 45:fdzett 
~lidos os requisiteis legais, apurados por ocsaiáo da encerramento dsítosti*_ tida 
sockil em que se deu o ralecimento, em até 12 (deza) oarcélasidniiiiiiiitre 
Srie.écutivas; 

9.1s-valores das parcelas de dsvSuçân nunca serio Inferiores aos SUL Tiniag, 
Conselho de AdminIstra0o, , 

SEÇÃO 111 
DO RESGATE EVENTUAL 

Ari, St, Ao associado pessoa física que cumprir as disposições deste atatuteeeie) 
estiVeil- Marli:raleais perante a Cooperativa. contar com 65 (sessenta epeincops,  
riaideide e ter no mínimo 30 (iTinta) anos de associação, será tacuttadaa deve 
de. siais quotas-partes, preservando apenas o valor mínimo de subscnçá:Otie:qk  

CooperiatIva berrá:1E0 Um *dm-lazão dá Luz Ufa -46coort CREMA-1/Z 
Av. Dr, kazaphtn 	 2,8 —Saint Centeiti.siisiusMiti —deur 35-995-000 
Tele 37.2421,3102 — 	 0 	Ill2CeiçanbCnt:Witt.taln.b 

si   i 	.. , Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERA ti ...- 	DITO DE LIVRE ADMISSAO DE L 
CREDILUZ. Nlre 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. Autenti 	F452A9628847CA5D101322D890933E7C5FC. Merlriely de 

-.SICOOB , 

Paula Momfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http:// 	cemg.mg.gov.bre informe n do protocolo 18/072.306-5 e o 
., .. . código de segurança 15Sv Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/02/2018 por Marinely de Paula BomprRz4ecmtAn.Gerai. 
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NÉ./. 

¡AS-4'0512o 0-Se.gulnle: 
t• 

COO~TIVA-OE CRWITODE"LIVRE ADMISSÃO DE LUZ& 
C N P4 ' 25.54 ;544,0001,27 'NIR.. 31dIÕÉOP35134  

siroaT~. 	 ASSEMBLEIA GERAL EXIRAORDINJARIA DA PZ~ATIVA DE Ct. 
MIM 	O'IDELIJZAIDÁ; SICOOD 0MÉDILUZ.- REALIZADA mo DIA'I oc.,Si 

Prittiod)i (TRINTA Estro PAGw4.: 

SIC0013• 

% a quotas-panes inlegratinedat após C último exerálcid base iMat___5541Weitja 

i 	,y  :4' :ri: 

i, Permanece rão,t'ul)àãlins no Saldo da cerdo capital de associa-kW, .., - ' dl 
rlisiàg' atadas semente epOs e seu dealloamernto da quadro social da CÓJZ  

414k _ rã 'imitar a sei-  devolvido pela Cooperativa como resgate eventualVá:a' 
ISpidará-;ser dividida em ate 60 (sessenta) parcelas mensais° consecutiyfft  

Lçfik.3  iras ?valores das parcelas do resgate eventual nunca. seradrilialbra.  dansi:r 
kirstlikdospelo Can sel o de Ad rn'inist ta ça 

akt-f:  ktárhandtt-se InadlinPlerne em diratqUer- operaçãe; •o associa%) 
-4-rfridayai1ca mente o direita de ratiebar is porteias de resgate everiturriaide,Tzfiífir. 

libo &cindas, podendo e- Cooperativa spl tear a compensação ~niligirP 

- 	date ide• destiganiento do asatiCiado, nas formaa Ordiilabas 41-WirqgtilSki: 
ptiiimiatr# a período .de recebimento das parcelas do resgata- eventftá1tâfldti  
.ffermariescente da conta capital a o saldo registrado em capital a da451 itrer: 
tdô eac 'resultada apurado. senão aplicadasas regras-para -o fesgáteÏõiirintii0 

impsaziAo,  ÉigÊoálado Péssou jurid loa crua -Cumprir aarlispositdies destaJaitin4fciá 
inadimplente perante a Cooperativa e lar no mínimo 30 (tighlanierliii-i';;)i 

Saslidbfação, será facullacia a devolução de Suil.qualgistpartes., proselyafido,Wte, 
1.,10:;016priiinirna 	subserkie de quota*, observadas as idisposiçãe-~ 
ado artigo anterior, 

ri• resgate eventual de quotas-panes somente aterrará após rrionsirapp-fittà,ei- 
ICOikkilio dá Administração, que Observará para-  aaferimenlo da dOyMa 
i$i 	deçonvenitáncia, apodrntadee iimites lega. norrnatiVcis e estai:fejt_ 

ettadiatiO :poderá solicitar ti reÉ01318 parcial de 80% (ottani& 	WaitilifittÇ: 
çudirafpartes imagralizadas, deduzido o capital mínimo de ingresso t 
I 	anção de-todos os direitos sadia, em urna das seguintes condkii 

.tte caso de associado pessoa lisice 

If 

eatpr declarado aposentada por invalidez peia presidem= oficiaçsnaptierPM)? 
- , 

;ocirp, lova ção., e ter, no reanimo 30 (trinta) anos de associação na CoupánatiVrn,dri I 

rz) potsuir 65 (sias-tênia e cinco) anos de Idade e ter, no mlninie, 30 (tittylaXalIgniltith 
hassedação na Cooperativa: eu 

et)Wier rni n Ira* 40 (quarenta) anos de associação na Coaperativa;cail 
COODIMIltil/C 112 Credlis me Urre Annotesin 	unctiai-*Icoostat4,11.1.1Z 
Ar, Dr, Joraphats Ma 	;te= aPírrté 	 Ce1;245.1515-1300 
.atit 372421.11ti— E 	Me&oberedilut1aitooboreffl11112.-tom-b 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n° 6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATI 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 160723065- 25/01/2018. Autenti 
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http:/ 
código de segurança 15Sy Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/02/2018 por Mannely de Paula Bom 

EDITO DE LIV E ADMISSAO DE LUZ •A. -WICOOB°1° 
452A9628847g 5010322D89093367C5FC. Miirirtely de ' 

emg.mg.gov.br  &informe n° do protocolo 18/072.306-5 e o 
ecrepiptGerat. . 

(ft, peia• 25/83 .  
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SICOOB coopERAnvA DE: CRËDM7DE 	ADMISSÃO DE 
C N 	25.538.71541111521-27 - RIM 2'4DC1003504 DEA' 

t-TAT.A.Modk_ AsawaBLEIA GERAL f:XIP.-AORLINAR1A 	COOP,SATIVA 
Ustila Ar3 DELUZ LTDA. a SICQOD CREDILLJZ, REALIZADA ND PIA 17 DE 
1‘21,1.7.420NTENto Si MURTA E SETE) PAGINAS 4 

4k. 

Gizo de associado pessoa jUridica, apôs 40(quarenta)' ancsade-asespeas1/21t  
per-ativa, 	 • %I. :‘ • 

ri.lailTresgate a ser realizado nus condições deste trugo podara oco rettratãi./KVI 
sestuimaj parcelas mensais, 

,§.2s;A: solicitação de que traia o capul, sem prejuízo do art. 33, 
rdiffefidei pelo Cooperativa se o carecer técnico sobre os Impactos patriMitsinialediefl 
:•erri@tdoti pela Cooperativa ou pela Central a que .estiver miada, for,lifineari~,k, 
fice¥Otsão do pedido, 

- 	 - e/Art.3 Sp resgate de quotas-partes íntegra lizadas depende, Inclusive, Wir~fix" 
?Tdd€StIritites de patrimônio exigivers na forma da regulamentação 
...',1-cagaio parcial solicitado pelo associado, condicionado, ainda, iikt~rs' i$61 
'espeedfica de Conselho de Administração, que observaria critenos de orarardriltrieliiiis 
"OpOrtitniciade e demais condições normativos, 

MULO IV 
DO 'BALANÇO, DAS SOBRAS. DAS PERDAS E DOS FUNÓW4 

115.'t 
Ir 

CAPITULO 
DO BALANÇO, DAS SOBRAS E DAS PERDAS 

3Aki 3S: O balança e os demonstrativos do sobras e perdas setittinaiEr.a—traSs 
serneiirairnente, em 30/Junloo e 31/dezembro de ceda ano, devertdoetshrib 	siee 
etÉtliarlidos balancetes de verificação mensais. 

sArt....1"S!p, As sobras, deduzidos as valores destinados é !carnação-  ginall116871 
fetitirigaidyibt, fitarão tà disposição de Assembleia Geral, que deliberará: 

i. pelafilstribulcãe entre os associados, proporcionalmente às operaçSr" 
_com á Cooperativa segunda formule de cálculo estabelecida pelo Asserribialla eletel? 

optá constituição de outros fundos ou destinação aos fundos existentes 

111,, pelamanutenção na conta sobras/perdas acumuladas; ou 
Iva-gol/ft Incorporação ao capital do associado, observada a propoteltiMigt~ 
Treferida no Inciso I deste artigo. 

1d 	• • , . 
Ail.;.•38LAs perdas apuradas no exercido serão cobertas com recurscriTOStle 

.ftio Feitio de Reserva ou, em caso de Insuficiência, allemativa ou cunudatIvarne 
'RB eriguinies formas: 	 ------ 	"- 

trnedirante compensação por melo de sobras dos extrciclos seguInteir:Td-
Cdoperaliva• 

"IMF 

.00PPerutons Jr4e CRidito dg 4. 
Re, Dr. Jeieldf1R1 1,48eRde, R 2 
Tet 07.3421.3102- Een.41: tia 

Aórntasho eu Lua Lati -151C0010 C9E1311.11Z 
- Bairro Clredre- Lue/IM12- CEP: 1teefi-0410 
beratiáluzraicoanceannium-cenná 

Junta Comerciai do Estado de Minas Gerais 
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- 	
. 	---."-ISOPlità2 	'COOPERA TI A ELE' evita/MOS LIVRE ADMISSÃO DE -LUZ 	il e„co'?' :, • 

C.NPJ:28,535.700001-2,7 - MIRE 31400003584,12E2~-  , ... 	-ui' -.1: ,.:JILÀ.:1""'I'' 
. 

• 	
74 	ASSEMOLEIA GERAL EXT RAORCH NAR IA DA COOPERATIVA DE c:O~Pg.11.11yfitg 1,1. .1,1rr, t 

	

...,i ,:- _-,IÁ; is 	, Dat2 LTDA. —.S1COOti..DREPILUZ.. REALIZADA fio ,151A.  17. Da:, 	, Ogi'jlit 1.1 II _ 
r• I! I  iget1.4. 	. . 	( 	. 	. 	. 	._ , 

'ti - ger 4... 	4' ettr 	 . 	 i  ...Inib'rlf:tk. 7' ‘ 
.e a:Neriert; 4.. :lir. 	iiitha-sé. apurada.  aos tintes de pisfrirnõnfo :eXtgivels 	toltg  
. 4t,),-ti.::4,.'i'.e.biit 	entiição.  vigente: 	

te_  i 	
„.,.,.;,..trfr.til,--t'i 14:;:'-41:. 

4 ". , . • .;;Idi  .:IkvERItett i - 

41 '4 	bj ia 	rve.  o controle da carteia correspondente a cada essociadt 	 i',10-1$:''' • 
4 ±1-- 	a‘rdintratieas
• 	

: 
~d c'4 	

,, ...i r 
. 	:, _ 	aos demais requisitos exi 	 N gidos pelo Conselho Monetário ecoonsti

;  
a 

tirfiftiltliante raleio entre os associados, considerando-se as operaçiererreidlzadifirttiii 
:reartildeS. na Cooperativa., excetuando-se o valor das quotas-p-artes 1Iriti~:~1 

	

.. , éggiiria6 formulo de :calculo estabelecido pela Assembleia Gerall4 	4 r—tdir: 'é4, 
. 4 4- 15-14enentação em vigor. 

CAPITULO II 
DOS FUNDOS 

• 

Atirt-ShDas sobras apuradas no exercício serão deduzidos.  os" seauintee peroantimits. 
palha agt 	os obrigatórios: 

t(iS91-trt(setenta por Cerdo) para :o Fundo de:: Reuantio • destinado a rejkar~aryl3L4li 
...S 41 1.3.1 	, !atender ao desenvolvimento das atividades da Cooperativa; 	 • • Itrs.çm.41 

ii..,,W{cinco por cento) para o Fundo de Assistência Técnica, EducaolortaV..:
. 
 ,  

yrA  

(Fate):,clestinado á prestação de assistência aos associados e a set.Wifeltilflhiairraii. • 	̂ .• 
earà érópregados da Cooperativa 	 • • 

:7M:47:Atêm dos fundos previstos no art. 39. e Assembleia Geral pariatifaf outros] 
ki6eiái; Inclusive rotativos, ccrm recursos destinados e fins especifidos...likefidef.& 

t. Medd' de formação, aplicação e liquidação. 

*ri uLo v 
DAS OPERAÇÕES 

,Art.7.4f.,A Cooperativa podara realizar operações e prestar serviços;a4r7filtlápal:)1210;  
regiilainentação em vigor. _ 

t;-§, 'i:6,1"-K,captação de recursos e e concessão de créditos e garantrÁsÁevernme.  
i,lif.riatittii aos associados, ressalvadas as operações realizadaásdorgt 

,t1 	 financeiras e os recursos obtidos de pessoas juridica
.~ -W 	.n...'óverituni, o taxas favorecidas ou: iserttos de remuneração. 	

réagn..:  t.. ,  
' 

'71.1§-.2°:,Kels, salvado o disposto no -§1° deste artigo, é paimitida e prestaçãoide!oUlros 
4  ' 	tseiViços de natureza financeira e afins a associados e a nto associades4( 

1 
I" • 

3,,rAs operações de depOstios a vista e a prazo e de concest tojdeIdrédittial 
..obedritterão aos normativos aprovados pelo Conselho de Administractoricelo'SictVOW 
liCentralHpredimInas e pelo SiCoob Confederação. 

rArti:42,A Cooperattva pode participar do ceadal de outras institul~1_ 
CeoperelNe de Crédito **Line Aernescacr 4. ur ttt -5icoo6 eFtEntLiaz 
Au,tt.jatr,phtMparedóin' 	Illeirm Cantar 	 - CEP; 35-545-000 t 
Til:37.349f .3102—EaneiL sic 	ilintslcooberedllittracomb 

t s ( III  . 

 

' 	i: r ITO DE LIVR: ADMISSAO-DE LUZ ite.A. -'SICOOB ., 	
a , 

i p 

	

2A9628847CA 0101322D89093367 	. Martnely de 
ma 	

." 
g mg.gov.br  e inteirem n° do protocolo 18/072.306-5 e o 

018 por Marinely de Paula Bom i - ecre 	tentai. 

ataa......- 
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rjrnn 	
COOPERA nw, CkE CRarTODE LIVRE ADMISSÃO DE, 

_ 	 CNP). 25 5363,r.413001-27 - N1RE_ 31400003554-0E 
14 13A. ASSEMBLEIA GERAL Ex1'RADRDINAR1A DA COO PERATNA DE 13 ,:e 1t.1 • 	. 

iAdÃD DELL1Z LIDA, —$1C0Ø8  CREDILul. REALIZADA NO CIA 17 CIE  
totr "(raivou a-r (TRINTA, E eh i Et PAGINAS 

••• á 

- —~idas a legislação e a regulamentai* cri) vigor. 

TITULO VI 
DA ORGANIZAÇAO SOCIAL 

CAPITULO 1 
DOS ORGÃOS SOCIAIS 

- 	• 
Art-43, A estrutura de governança corporativa da Cooperativa á antiptiettpélott 
seguintes órgãos sociais: 

1.Asgernbleia Geral; 
iI: 0i4á.e;hn de Administração; 
ill'Oiretorie Executiva; 

Fistzat 

CAPITULO II 
DA ASSEMBLEIA GERAL 

SEÇÃO 1 
DA DEFINIÇÃO 

Ah: (4? A Assembleia Geral, que poaerá ser orctinártn ou extraordIntrie, 5' 
supremo da Cooperativa, tendo poderes, nos Ilrnites da te; e deste Eítatutio 
ihaut teimar toda e qualquer decisão de Interesse social 

§ IjO. decisões tomadas em Assembleia Geral vinculam a todos oflizaSoqiodo$11  
ainda:que ausentes ou discordantes e constarão de eta lavrado em livro ottOogsli 
eim tabas soltas 

*fri•ÊktZ torrei do lovrature das Met consta ern normativo especifiite2ardOW1 
~veda pela Cooperativa, 

SEÇÃO II 
DA COMPE. 	NCIA PARA A CONVOCAÇÃO 

ivArt. 45 A Assembleia Geral será Mormtilmenta ocr1vocads3 pelo tãniStdIldit..} 
'Centelhe de AdministracãO 

41-  le A Assembleia Geral poderá. também, ser convocada Peio Caligtibidl-
,-.Adminiatração ou pelo Conselho Fiscal, ou por 1/5 (um quinto) dos assorgaditieg;e111,  
[pleno gozo de direitos, opas solicaação, não atendida pelo pres1dentard0 tatuei, „ 
'4de.AdritInistração, no prazo de 10 (dez) dias corridas, contados a partliP.divetaita , 	, 
%prolOoollzação da 1501ICHEIÇÃO 	 r i e• 

CdoparldiVa et Gradito da Livre Aildedialat da Lua Leia -Sta106 CREDILIJZ 
00., Dr, Jooaphat aidcado. n391 - Bairro Caintro- LualOG CEAI 35,585-430d 
Toe 374421,2102-En 	'coobcradiluoltalcoatioredlhts.ctrin.b 
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TO 	E ADMISSAÕ DE L Z 	iSIC008,.., 
452A9628847bA5D101322089093367C5FC. Mprinely de 

mg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 18/072:306-5 e o 
2/2018 por Marinely de Paula Bom -,ecrejAJLGoral. 
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' 
*Si CO OB \S'y  ---trattfilu 	COOPERATIVA DE CRÉQITODE LOVA E ADMISSÃO DEL 	 00° 9  e fil.P.L 25,e 5.9 734403147 - tsilFte 314000035U DEZIPI2M-Itan ó;iamic I.° 	• ; 1.•,-: 

trft 	- 
.•• 	0*, Iii;ir..,4.1' ' - 

7""-it'lirsji-4-ea•werativa convoque Assembleb Geral Extraordifiória, nos seates, - ' '.1r"" -or 
L---tiraSiSiccob Central Credirnhas nss 

	 exercício de suPergiskrierrcrOo-rititittrit.: 	1:: 

ittalturições de risco no iimbito da cOoperativn singular 
ilittrairdes e Irregularidades comprovadas em Auditona; 
illgiJitrãeirraia de preservação dos principias cooperativistas 

Pitimcid Central Crediminas cederá, Mediante decisão do reepeoll,C6fili4lt, 
de:AdnitnIttração, convocar Assembleia Geral Extraordinária da CooPerátiViaal  
kiMídittmOáo prevista no § 20 nao for atendida no prazo de 10 (dez) dias:tiotridosz, 

SEÇÃO 111 
DO PRAZO DE CONVOCAÇÃO 

••,04;21.4LA Assernbtéla Geral será tonvocade corn antecedár 	rs ulia miage4:4-51F57àdi 
raia-it.-J*1os, em primeira convocação, mediante edital divir1igado,de~.t1pj4ç50:di ; 

" óttOrullállva, da seguinte forma 
" 

:Çif.RiéE1 o em locais apropriados das dependências comumente matei uento"dat 	: 
exp.- 	 si ,r/;P 	 • reg , 	 .1 t'i- 4,1„. 

- pelosassoclados: 

' Niáiïãto trica. Não havendo. na  horário ieslabeleoide, quórurn 
assembleia poderá realizar-se em segunda e terceira convocações, nó MesititiNult:de: 
prirnefra, com 0, Intervale mlnlme de 1 (uma) hora entre a realiração potlUttse ou outra 
convecação, desde que assim conste do respectivo edital, 

SEÇÃO IV 
DO EDITAL 

Ant.475Do edital de convocação da Assembleia Gerai deve comer o ,qtrirsaguitçisenit _ prejeiza das onentações descritas em regulamento próprio: 

'1,4it'detieratnação SOCiÉlt completa da Cooperativa, CNPJ e tweirnero 	Iiitdfitiskr 
Régistró de Empresa (NIRE), segülda de Indicação de que se traffiCdeled1b04tte11 1!41  
cienve-cação de Assembleia Gerei Ordinária efou Extraordinária: 	 "c"-̂ " 

• 
tr: 	IlL.Ejtiiiie a hora da assembinia em ceda convocação. observado o IfiWirv-iirlífirikrikityail 
.- 	• deiísti-ita hora entre cede convocação. assim como o endereço do bentcré rMlriutt  

punsalvd motivo justificado, será sempre o da sede social; 

itigaUiluencia numérica das convocações e quorum ate instale0o; 

tródnn 	Ne* Acherilone ai Qat Ltaa -SIC0013 CITEOILIÁ: 
Ai. Dr, Jose!** Matado rf Sã —Debito Cancro — Luarr1C.- CEP.: 31.195.0Dai 
Ti; 27.3421.2102 i.rt 	I; ate obersaliate)alcoohcrsallus-corn.fi 

l•452A962884 9  F 

' 
-.Janta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATI 	EDITO DE L 
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ATA 	ASSEMBLEIA GERAL fXTPÁORDINP3qIA IDA COOPLRATWA DE., 
- 5 	:nplitz 14mA. - SICOOS CRISOlLUI, REALIZADA ND 01A ititi 

TENDI:137 TRINTA. E SETE} PAGU4AS 

.„ 
Il,fpütiOcação em jornal de circulação regular, 	 • 
III,Hrieraiunicação aos associados por Intermédio de circulares eftibi 
é-letraMãos. 

fs.  

RE ADMISSA0 D L Z.LT,DA:-SICODB 
A5D101322D139093367C5FC. Mrarinety de 



AI EgrAMCIS 1.;11 	 rr—,et• 	;L: k4,. 
C•919 	Lr .t 	t 

- 	 1C.. 
‘,5itiN44a 	cid 

t6,2023 • Tet 	ti.r.dt.K• 
KAR rX1Ing cic rr.ANIZA2-tã CIO , &tf- ,• 	! 

714  Á 	fi• láIj 
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-.tICOOB 
Leweitaz 	cooPeR. Areva aff CREDITODE UVAS ADMISSÃO DE:te,42 

C N,P.1.25.5115 76410001-27 - N 	3intx1003534 DE Vpralate 
ATsepsi ASSEMIkaA GERAL extR.ActRulniAntA CIA COOPERATIVA DE Wafttet 

rstko DELIJZ LTDA. — SICOOs Dna-DILUI, FIEALIZADA ND DIA 17 Era: , 	74ittotrTENDO 37 (TRINTA ESETE) RAGINAs 	 r.!i 
•• 

,do dia das trabalhais, corri ias devidas especiticaçõesrefienittieselittlic 
ratcninji do Estatuto Social, a Indicação Precisa da matéria; 	 - 

• 
Vrp•Itical, e data, o nome, o cargo e a assinatura do rersporeavel pelt•Ootty.2901ifti ..— 
Cooftitna ert. 43 desta Estatuto Social, 

PirrStido CinicO, No C29,4:5 de e convocação ser feita por associadas, Cedai 
raSaimide, no ~imo, por 4 (quatro) dos signatários do documento capita': i 

SEÇAo V 
DO QUORUM DE INSTALAÇÃO 

Art‘,148r  O qubrum minimo de Instalação da Assembleia Geral, 
atifirraturas lançadas no livro dá presenças da OSSSITIbieiR, é o aeguttejt t 
fp.:24(clots terços) da número de associados, ern prirnerra convi:kr-6001 
liántabiále mais 1 (um) do número de associados, em segunda convoca: 	 •:.; I 

-tiJtrr; 271220 '(dei) associados, em terceira e última corrtibceção. rf;ssfferi 

, 	 .lb114 

SEÇÃO VI 
DO FUNCIONAMENTO 

traet.-7jav. Os trabalhos da Assembleia Geral serão ordinarlamenteldirigitIolSii :, 	ft  
'piesidênte do Conselho de Administração. 

,i19;t413 ausência do presidente do Conselho de Administração, ase 
%-deárnbleia Geral o vicia-presidente e, na ausência deste. um. 

Cartisemo de Administração 

tTÉÈ-Ois.rando a Assembleia Geral não for convocada pelo presidente WanseNiaril 
itAdrrilniétração, 'os trabalhos serão dirigidos peto primeiro sIgnatáricr!'dOíriditel.!der; 

cartitedação e -secretariados por associada escolhido na ocasião. 

irãe7itruando a Assembleia Gerat for convocada peto Sicoob CentrarWperv.  
4 irialialfres serão dirigidas paio representante do Sicavb CentrartOrifdlitjrniaC 
isióretartados par convidado pelo primeiro. 

er 
Li41.1,„6jpresidente da Assembleia ou ou seu substituto poderá escolher~gad

,d
orio 

riSeacliario da Cooperativa para secretariar a Assembleia e lavrar a ato...7.1 

SUBSEÇÃO I 
DA REPRESENTAÇÃO 

-t-A;i7 :terra associado saro representado na Assembleia Geral da Cianin.  
paSprire . pessoa natural associada com direito a voto ou pelo represelíterite lá _....— 

. Coomwrartsis øs Cairins a. Lfi. rd Achnidalio d. Luzirias -51C00.13 CREDILUZ_ ."' 
Av. Osr, JosaphaiMacedn. n" 299- Bairro Caruru. LamMe- CEP: 3s.5§5-000  
Tal: n.3431,3103 - lqjiit •Icc-abcfddlltalsoleacbcredltut-tafta 
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I 013 
. 	coopERA nyill DE CRÉDETODE ?UME acmrssilo De 

25,536,7e4tI0012Í • NINE: 31400003-S34 DE2-1100 

'4AteCOArr.ASSEMOLEIA GÊ-1:tAL EXI-RAORDiNARIA DA COOPERATIVA DEI 	I 
;At %MO :RELUZ LIDA; — 51CDOIS CREDtaik.. REALIZADA, No DIA 17 	„ 

terEktoos7 (TRINTA E titt4 
- 

tsdatgridica associada, com Sado a vótar, 

'Ottepresentante da pessoa jurídica associada deverá coma rovaíNglikiggn 
resentente. 

4 pessoa Deterei e a pessoa strldica não poderão ser rePieSeerliiidralidi 
,I,Pidoutador. 

	

kt, st, Os ocupantes de cargos estatutórios, bem como out; 	ell:thra-an" 
assaóradost  não poderão votar nos assuntas de que tenham fnteSse dimior;t4,! 

	

-rrirtgrçi.  entm as quais os relacionados â prestação de contas é 	W 'reit 	. 
,F 

"Sir!ONgrot1  mas não ficarão privados de tomar parte. nos respectivos 04,~ 
, 

 

SUBSEÇA0 ti 
DO VOTO 

'52IE,Em regra a votação terá aberta eu por aclamação, mas a 	iiteittPeltflN 
,,,Ptili'abptar pelo voto secreto, atendendo inclusiva a regUlarrientaçã ytrypitat, 

datiboteçeres na Assembleia Geral serão tomodes por rrcrita4.1eS 
idas*patiadoS presentes com direto a votar, enato quando se trate dokaariti,. 

'-tdpiiottipetertala exclusiva da AsSemblein Geral Extraordinária, enuttfOariteendá)ft-
a5111. latindo serão necessários os vo:os de 2/3 (dois terços) citigf es=0 
;roteies_ 

;Os assuntas. discutidos a deliberados na Assembleia Gerai 1~11W "g' 
félá em livro próprio Ou em folhas seitas, a qual, ilda e anrøvada,setslnJiai  

:rao'fitiatOos trabalhos pelo secretário, pelo presidente da asserribbio, pérD PieSidetátks 
esteie ,vice-presidente do conselho de administração, bem como pelb4dottdeitüidott.; • 

',AzIO.Oripelho fiscal ou, na sua ausência, por outro Membro do conselhó ilSdab 

'tua .55: As deliberações da Assembleia Gerar deverão versar sorniltite ratilbYdreTS 
assuhtos constantes da ordem do dia previste no edital e e to nvotaçãei 

SUBSEÇÃO 111 
DA SESSÃO PERMANENTE 

,Art.,ZELf A Assembreta Gerar podem ficar em sessão permanente a1rEittaiint50122S` 
assurrtose deliberar, desde Que; 

I, trajam:determinados o local, a dal C R hora de prosseguimento da itákalb", 
11,  trineta da respectiva ata o ottdrup de Instelaçãto, verificado na abedlik 	qfl 

nitro: 
sets.fnespeltada a ordem do dto constante do edital 

Cooperativa•ór C mano chi Urra AtInneaão de Lttt Lua -61COOEsCiátUILIJI: 
A, gr. ~cabal Matado; te fl6-•OmIrni Gentio— Luz/MD— CEPr.39.595-900 
tDl 37.3421...3192..Ecedl: 	nadIlurtplicoobarediluz-tont.g 

eiJunta Comercial do Estado de Minas Gerais 
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- CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065 - 25/01/2018. Autent 
Paula Bomfim - Secretaria-Geral. Para validar este documento, acesse http./ 
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- InSiC0013 
Ciliftriata cooPER,,kr VA tecRÉaTODELIVF?E AD,WS,5,40 CEIÃJZL 

C.N PJ:25,53S.754,0004-27  - NME:. 3 444333035114 Detim 	/2si  
ils-r41'4as ASSEMBLEIA GERAL ExTRAORDINARIA DA COOPERATIVA  

, 0,4:IMISSÃO paul LIDA — SICOOM C9EDILUg4 RMIMARA NO 7IIA 17 OE:$1344TMI:II: 
s2017XONTENDO 37 [TRINTA È 5E7E) PAGINAS 

1:1 	a O 	
,, • i- 't ,,-:.• , • ,,,4-i *t— , 

i to, Para continuidade cia Assembleia Geral ,é obrigai 	'ai 	. 	„'!''"' It 
t

.'', a 

. , tette edital de -convocação, exceto se o lapso de tempo entre  
tlátets da reunião não possibilitar o cumprimento do prazo litiNfil' 
publicação, 

SEÇÃO VII 
DAS DELIBERAÇÕES 

tie tompetanela da Assembleia Gorai deliberar sobre: 

L ãlienação ou oneração dor, bens imóveá de uso próprio da Cooperiállief 
li destituição de membros do Conselho da Administração ou do CortsèlliàfISMIrl  

aprovação da politica de govemança corporativa e do regulamente, eleittitik; 
0Mutgar recurso do associado que não concordar com a elirninaçãcismoatertisidat 
atit; ia, 1° deste Estatuto Social; 
Vri,, 'deliberar sobre a filiação e demissão da Coopeanlva ao ,:áirCoogaiktrii, 
Cieifirninas 

CAPITULO III 
DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Art, SB,. A Assembleia Geral Onlinaria sere. realizada obrigatoriamente uirnatt)ttpOt 
ano, no- decorrer dos 4 (quatro) primeiros meses do exercido socialf  para clalibeirm 
aktireps seguintes assuntes que .cleventie constai da urdem do dia: • 	• ---?"" 

c.ptattação de cantas dos ¡órgãos de administração; acompannadd..,, ,paniloar-
Conselho Fiscal, compreendendo: 
a) falatório do gestão; 
b)ltialanço; 
C) relatório de auditoria externa: 
tst demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrerias disTitifPnal04.1 
Oaa,contribuições para cobenum das despesos da Cooperativa. 
1.1,  ...destinaçto dos sobras apuradas. deduzidas as parcelas. poro: oaxtündosti, 
'obrigatórios, ou rateio das perdas. verificadas no exe..iclelp findo: 
lig•eisirmelecintentet. da fórmula de cálculo a ser aplicada na .distrIbuicãe.-~ril • 
nele' tateio de perdas com base nas operaçoes de cada essocladititeSibiii 
mantlás durante o exercido. !excetuando-se e valor das rtitietSpiailiiiii,,  
integrallzadas: 
IV4 eleição dos membros de Cense:ha de Administração e do Coriiireitip',Ftittal. de,  
copperaiiva 
V fixação do valor das cédulas de presença, honorários ou gratificaçõeS. dás 
inebros do Conselho de Aomintsiraçáo e de Conselho Fiscal e Co tralárglobelpariss 
Pagamento dos honrarmos, gratitimiçoes e/ou benelidos das membnpa,2de. 	(rma,i 
EStecutIva (quando aplicevel).. 
Vi.: quaisquerassuntos de interesse Social devidamente mencionados rio 

Cooperativa tire Cralifie da Livre Admira-ao na Lia LIS -eicocia OROILLM." 
ay. Dr: Joserprizt alçado, ,1TM  au -frealfro C1111110,-.LuarILIZe CEP; 15,515-0001 
Tett 37.2421,31n - ERni9.11 i96tt1crwiliwtcacbcrudIiiz.comti 

7' 
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VSIC0013 
fit; I' COOPERA UVA DE CRËDTTODEQVREADMISSÁ OSÍT:2 

C ttRt aásae-edgOOD. 27 - HIRE.  31400001584 Dt 
1,id1/21›,  CA AssENWLEIA GERAL EXTRAORDINArtm. otA coaliERA-riVA °Ey., 

ItatÃO OELUz LTDA. SIC008 CREDILUZ REALIZADA NO DIA 17 °$ONaS  
tioNTENot, 37 raINTA E St* 	i PAG.INAS. _ - 

,cortvocação, excluidas os enumerados no art. 61 deste Estatuto Sonni-1, 

M. 59: A realização da ~biela Gerof Ordinária devera respefffirtIWWEd 
...Obtem de 10 (dez) tilas apts ii dIvulcin;ão das domonsfieçOeti-COrltábWattifilrf 
tártearcarnanto da eX0fCrCID, 

CAPITULO IV 
DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Art. 60, A Assembleia Geral Extraordinária sara realizada sempre que. eoeseãrlcre,  
p'tderã deliberar sobre qualquer assunto de Interesse da Cooperativa."detale jcp.rei 
monde:lado em edital de convocação 

	

Âit Si'. È de compmència exclusiva da Assembleia Geral Exumo, _to a,. e 	-ani 
:Siyabra os seguintes assuntos: 

I .tiletraa do Estatuto Social; 
Incorporação ou desmembramento; 

iIIrnudsnçu  do objeto social; 
ilVaftdrasOlução voluntária da sociedade e nomeação de liquida ates; 

ÁV, p redação de contas do liqufdente 

(1;aiiigrefc único, São necessários os votos de 213' (dois IDPÇÕS) deIgt•:InSgel2IOW 
,presentes, com doca* a votar. paru tomer válidas as deliberações de:que trata-eSt0-.. 
'.i.9141car 

CAPITULO V 
DOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS 

Ár1,1,2,... São andaos estelubSrios da Cooperativa: 

ebnaellto de Administração; 
lá. Diretoria Executiva: 

stens-alho Fiscal. 

Parágrafo único. O Conselho do Administração tem atrIbulça:éat~letiftit 
torientedoras, sletivas e supervisores, não abrangendo funções dperatildnela! 
executivas, as quais estão a carpo da Diretoria Executiva. 

SEÇÃO i 
DAS CONDIÇÕES DE OCUPAÇÃO DOS CARGOS ESTATUT;i4919,5 

,Art, itã' O processo eleitoral para o preenchimento dos cargos :•ealatoárt 
Cooperativa esta disciplinado em regulamento própno aprovado 	* 
Geral, 

Coopetimnra dal:rotina Os Livro )IOrrmisto do San LUl -$11001:113 CREDILUZ, 
Au, Dr, Jou/oleai Maced 	- Bairro Cativo - Lut1700- CEP 35.595-900 ft 

31.3421-3102+ E 	iluófirslcoaberedihrs.corn-b 
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código de segurança 15Sv Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 2 

TO DE LIV E ADMISSAO DE L 	"IDA. ; SIPOOB 
452A9628847 5D1082208909336 C5FC. Marinely de 

mg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 18/072.306-5 e o-
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natICC3013 (Jim:mus 	COOPSRATiVat DE CRÉDITODE LIVRE ,ADMISSÀO 
2ti3t3 VAR)0131-27 -  NIRE: 314 000035e4 DE :' • ATA,  tiA, ASSEVIRLEIA GERAL EST-R*0401NA~ DA COOPEtaAlivA DES1 t  J , yd:JURE! 

,ADNITSSA0 DtH7  LIMA S IC0013  CRWILUZ REALIZADA NO DIA 17 D 	 - 	• t 
Me, CONTENDO 37 J.TRINT'A Sizi pAGINAS 

• 

ta- lAti104. Sã* condiçaa para o exercido dos cargos estatutários dá croídir - 
kreltif20 da outras previstas em leis ou normas aplicadas ás cooperatSt 

tirier reputação Ilibado: 

:11„rieriTresidente no Pais; 
Mater associado pessoa natural da Cooperaltva, exceto os membre‘dtajnaefolara 

raacUtans; 
rIV; nal; parlicipar da administração eu deter 5% (cinco por cento) ou

-, 
.""rs4:actiplj 

de-,fernpresas de fomento mercantil ou de outras instiad9Ces firlanaalfaje". 
irrititutçõ'es autorizadas a funcionar pelo Banca Central do Brasil, oobnexceçiüØç. 
COOperativa de crédito; 	 , 
annlía estar impedida por lei especial, nem condenado por crimearrallnenterfaat. , ). saaagação fiscal, de prevaricação, de -corrupção ativa ou passiva, decondairjapÁdrir 
Peat:dado, contra a economia popular, a fé pública, e propriedadda.-álaoi,S~ 
Fbierrealro Nacional, ou condenado a pena criminal que yetiii, - 
tirrinerariamente. o acesso a et paca públicos; 
51 nate estar declarado inablittado ou suspenso para a exerciacér ci cacatua alias -r  
cpaselareiro fiscal, de conselheiro de adrnialsiração, de diretor-Rara 48iilo." 
administrador nas Instituições financeiras o demais instItuiçõest)•jyttladisátlitg!igia 
funcionar pelo Banco Central do Brasil ou em entkiades :rtleaSS4finalat 
complementar, sociedaties seguradoras, sociedades de capit2llzaaar4 companhias 

4  abana ou entidades sujeites à supervisao da Comissão de Valores falobillárlásawa  
não responder, nem qualquer empresa da qual sejaiiainliáltidpfilaatj 

, icithirtistrador. por protesto de titulas. cobranças judiciais, ernisstlo deene-grite...Mini; 
fundos. Inadimptemento de obrigadSes e outras ocorrências ou tratiétattiriciritil 
análogas; 

não estar declarado falido ou insolvente; 
não ter controlado ou administrado, nos 2 (dois) anos que antattrdem'a.elefOloa, 

Sina ou sociedade objeto de declaração de Inachiência, 
fat@nCia ou recuperação judicial: 	

. , 

X aãO unSPOnder, nem qualquer sociedade da qual tenha sido Cotrtráraclor;:ou4, 
administrador ati época dos fatos, por processo crime, inquerito pdollpfae:ocitrOS,;,  
eccrrikr-  !cias ou circunstâncias anãlOaa3; 
?CI.,.ntie responder por processo Judicial oU administrativo que tenfoaTtetatAerebike) 
Slistema Financeiro Nacional a outras ocorrência ou circunstancias aitelegistr 
XII, não estar em exercido de cargo público eletivo. 

111:1  Ê condição adicional para exercício de cargo estatutária délrgiftfriiritalSii3táttS 
possuir capecitação técnica compativel dont as atribuições do rÀ4-0,. OelefOrrnel 
politica de sucessão de administradores. comprovada com base na itraçãot 
acradémica. experiência profissional ou em outros queshos julgados relevante*, Par,  
Inionitédia de documentos e declaração firmada pela Cooperada; e qual,  
diapenseda nos casos de reeleição de mtaribra com mandato em vigiar rirs ÕrsãO 

CoapárrIvie de C MIM} dá Livre Adi:hmio de Lb* Udu, -sente crismais. 
AV Dr, Joeleplial ~cerro. n° 	Elininnt Camvo—•LuzlátD—CEPt 36.5954030 • 
reá 374421..1192 — 	 ooctsatitutittlr.00bcátitlituz.coth.b 
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COOPERA77VA 05 CRÉDITODE LI-VRE ADMISSÃO OE3LIZ 

: 	 C N PJ .25 536-  764t0001-27 - NIRE:314030035S4 DEntit2)38l_ _  
STA DA Assemate1A GeRAL EXTRAORDINARIA DA COOPERATIVA DECREIDAWÀ.13~1 
ADMISSÃO DELUZ LTDA. - SIC008 CRaU2_ REALIZADA NO DIA 17 DENMEMBRO!, 
p4t7, CONTENDO 37 ÇTRINTA E SIErE) PAGINAS 

Ontiat ter aleite, na prõpne Cooperativa, 

§2° Nenhum associado pode exercer cumulativamente cargas 
adminisuação e no Conselho Firsath 

§ 3° Nãcr podem compor o Conselho de Administração etou a DiretOría EXiSat,itiVaT, 
eiõu o Conselho Fiscal as parentes entre si ate 2° (segundo) grau, ern linhajgt 

tranenng urneos ou afins, hern como cônjuges e companheindre.lvd1  

§ 4(3  OS membros dos orgãos de administração e ao Conselho FisWrbermpornop. 
liquichante, equiparam-se aos administradores das sociedades anõrilMaS,p'aiiitekiliCri 
de responsabilidade criminal. 

I • 

§r A condição prevista no inciso IV deste artigo aplica-se- inciuslvesreos aopianiesi 
defuncões de gesta() (superintendentes, gerentes e similares) da Cooperatrva::- 

§ St A oondfçâo de que Insta tr incISO IV deste artigo na° se aplica kig0éijitl)-044.1dãi. 
Conselheiros de cooperativas de cMdlto no Conselho de Administreçãe-ou'polegWell 
equivalente de instituições financeiras- e dernais entidades controldfldiStttU  
indiretamente, pelas referidas cooperativas, desde que não esstatifaSe fiXIMOSI 
executivas nessas controladas, 

r. 	_ ir .5 7° hia° é admitida a eleição de moresernarde de pessoa Juridctiht.e2Shte dg  
qqadro de associados, 

SEÇÃO II 
.A INELEGIBILIDADE DE CANDIDATOS A CARGOS ESTATUTARIQS 

:Art. 65 São condições de inelegibilidade de candidatos a cargos clusrõpabbso 
*estatutários, Inclusive os executivos eleitas: 

I. pessoas Impedidas por lei; 
II, condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o ecesStire.rriárgiorit 

, 
III condenados par crime tallmentar„ de sonegação fiscal, de pSd5Sai 
corrupção ativa ou passiva, de concussão, de peculato, ou con 
acoutar, a fé pObilca, a propriedade ou °Sistema Financeiro Nacional; 

Parágrafo imito A diplornação em cargo público eletivo Impede i,t-~tIltithtuts4a1. 
R:Ergas dos órgãos estatutários, 

SEÇÃO III 
DA INVESTIDURA E DO EXERCI= DOS CARGOS ESTATUTÁRIO 

pArt, +313 Os membros dos dtgaos e.edrilutários, depois de aprovada Sdia-'01 
COOTrt/rWals óo Crótalto øt uvrø AMITISS/0 S Lia tias —31CGOti Cf41211144Z:(  

	

pr,jesatatania 	0, if 29§ emito Cantra LM-MC{ — C£7": 3 £ 585-0O3; 

	

Tal: 37.142141M v- 	sicoobcrenbutt9sl000bartitlItit. eonit 

Gy;
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n° 6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERA 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. Autent 
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acosse http 
código de segurança 15Sv Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada e 

EDITO DE L 	ADMISSAO DE LUZ LTDA. - SICOOB 
F452A962884 A5D10622D89093367C5FC. Marinely de 

emg.mg.gov.br  &informe n° do protocolo 18/072.306-5 e o 
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if#sic?os 
COOPERATIVA DE CRÉDÍTOOE UVRE.404413•540 DE/JUR; 

C N PJ 25 ,S=.76410001-22 - MIRE 314:X1003584 DE 7/4114241Let-__ 
AIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA DA COOPERATIVA DE(413,_ 
ADMISSÃO DMAJZ LTDA —sIÇO013 CREMUIL PEALWADA ND DIA,  17 ERMAS 
2012, CONTENDO ST (TRINTA E.SEi ti PAGINAS, 

Esmoo Central do Brasil, serão investidos em seus cargos mediante tering, eposswei 
permaneceria em exercido até a posse de .seus substitutos 

Parágrafo único, Oh eleitos serão empossados em até, no máximo, itSMnA 
'tentadas da aprovação da eleição pelo Banco Central do Brasil. 	"- 	n" 	• 

SEÇÃO IV 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSEÇÃO r 
DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE ADtvliNISTRAÇA6 

An 67 O Conselho•de Administração é composta por 7 (sete) meniti,TOW:OWIlii,! 
dentre eles um prestclante, uni vice-presiderau e os demais contellie1najO9Witid 
todas eles associados da Cooperativo e alertas pala Assembleia oarksktsidatteiErdirril 
do previsto no Negirneno Eigitwai. 	 1,- 

SU5SEÇÃO 
DO MANDATO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇACH 

M. no O mandara do Cons-elbo de Administração é de 4 (quatniVítdrrertje 
obngettifle, no termino de mia período a renovação de no minirno:v1/3 (ISM: 
4e:seusmembros. 

P-aiágraft, OnIca Ct mandato das conselheiros. de: adrmaistração estrian~kailai 
posse das seus substitutos, 

SUBSEÇÃO III 	 - . 
DAS REUNIÕES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

-.Art. 69: O,  Conselho de Administração tinIt-se-é, onlInntlarnerne.. urrtaritei;P:070e.:,.. e.ãe: 
;em dia e nona previamente mancados. ai  .extraardIrrariamentej *tpAe çtW tmeoe,flonth. ¡por  ,gonvponçao da presidente. ou da reabria r.10,....._.  ' ..  
cAdminIstração ou pelo Conselho Fiscal: 	 1- 

; 
 :lu as reunidas se realizarão anu a ;presença :Mínima de 

membros; 
	rneladeifri 

i. 
*.11:as debberaçães serão tomadas pela marcara simples de votos dos areeellterg. 
.311. os assumas tratados e. as deliberações. resultantes Serão consignadoSermittas 

§ 1" O presidente do Conselho da, .AdrninIstração. voltará com o fim etrifeale 	qiiiibl, . 
ide desempatar a votação, 	 , 

,,§•2,  'Devi" abster-se da trIsturasão e votação o membro que tiver manteve 
'Interesse em determinada dellberaçãO. 

Ceoperativati. trieRta Ce Lr!~ Aárniincao dfl .to.11.ide 	Cltaltittatt 
M. nr,Jaantil1R1*Márre 	n°2!"4.-11untrro Çantro — LtraiMGv. CCP • 35.51543W/ 
Til; 37,3421.2.102 —E-hi afradhcredieneilcnoticoultfuttoirbb 

O Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 	

(irei) 	

# \14. 
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Paula 	e informe n° do protocolo 18/072.308-5 e o 
código de segurança 15Sv Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinad 	21/02/2018 por Menne& de Paula Bom — ecre ..-Geral. 
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A. 'a 

”stcooa 
c.. ...Au 	COOPEP.A TN/1 DE CRÉDITODE LIVRE ADMISSÃO 0à1621.. 

C N P3 /41.25.55srar+OCI11.2/ - MIRE:314020036U DE 'Zikitati  
'AIA nA ASSEMBLEIA GERAL EXTifIAORDINARIA DA COOPCRATIVA DEÃÇRSIWLIVRV 
„ADMISS,A0 CIELtri LTDA. - SICOCE CREDiLUZ, REALIZADA ktiO DIA 17 bestrtõvensitmtó ziE: 
4o17, coN-TuNDo V CTRIitrA E StrE) PAGINAS 	 • ,i• • 

:e.‘ ' 	ill! . 	 .... 

,i4¡,,b i .1 +lui,' hal SUBSEÇÃO iV 	
; • , Ii , nli 	i 
-, 	iit,1 1, 1 1;t4r4.14 	1.  DAS AUSÊNCIAS. DOS 1MPEDitvIENTOS E DA VACANCi 	 i  a 

CARGOS DO CONSELHO 0EADMINISTRAÇÃO P
s 	 „ t  

, 

Ali, 70, Constituem, entre outras„ hipóteses de vacáncra autornága Átroar,212 lãs, 
„conselheiro do administração: 

I r Mente ou invalide permanente:: 
renúncia; 

'Ile 

h I, destituição; 
IV, nao comparecimento, sri a devida justifice0va a 3 (três) retinigers~riaSj 
consecutivas ou a 6 (seis) alternadas durante o exercido social; 
V. patrocinio, como parta ou procurador, de ação judicial otritttalif&kRiffs:1 
Cooperativa, salvo aquelas que visem ao exercido do próprio mandat&:— 
VI desligamante do quadro da associados da Cooperativa; 
VII dIplornação pelo respectivo tribunal ou junta eleitoral emSego pCillg0:1-  

Parágrafo (Mito, Para que não haja vacância automática do cargo ét 	 , - 
no comparecimento a reuniões, as Justificativas para as ausêndàs 	gitottN 
fonrialtzadas e registradaserrata. 

Art 71 NEM ausências .ou impedimentos temporários detrais ou,:jrtféliti:WS„d;:.050j 
(sessenta) dias. corridos, o presidente do. Conselho de Administração Jade rajbeithriddx, 

tecKltIritt~,:-40 peio ]vIce.4presIdente, 

Rerágrisfo Conde. Na hipótese. da :substituldão descrita no craputr(d~ t-nrd. rifsi substituto nac fará jus aremuneração ao prealdente, que lerkijitilia 	,rw  
namuneração. 

I 

An. 72_ Nas ausincias ou impedimentos superiores a 60 (Sessenta) diWS'iaMadt-.5;-011, Sr  
na vacância dos cargos de presidente e de vice-presideri., or-  CoriaitiitioLdel 
Adrninistraçao designará substitutos escolhidos entre seus membros_ 

Raragnsfo (mico, Seu i convocada nova Assembleia Geral, no  
(sessenta) dias, apróS a data da insano:ia, impedlirnento ou vacância,5:-
novos membros e ocupação dos cargos vagos_ 

An, 73. ficando vagos, por qualquer tempo, metade ou mais dos cargosperriZonaribor4 
de Administração, deverá ser convocado, no prazo de 30! (Mata) dias contados da 

Locorrêncte, Assembleia Gerai para o preenchimento dos cargos vagos. 

Parágrafo único, Ata que sejam preenchidos os cargos vagos, crNquorm 
instalação das reuniessarÔ metade Mais UM dos membros em exerdirdo.,/  

CoottiontLivs els ninho de Livro AdrnissZo 	Lus Lios, -411Calbn 
átiy, Dr.itiosaphirt 	fir 296 —Buireis Cernira - LurilA ef —CEM 35.5S5-crogi 
telt 37.5471.2102— rn Itslconbcr.ttliiztøcbtxeiarla&cemti 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 	
1 Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPE- 	t* • '• 	REDITO DE VRE ADMISSAO 	UZ LTDA. -'SICOOB 

CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. Aute 	FBF452A9628847CA50101322D89 3367C5FC. Maiinely de 
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse h t 	Jucemg.mg.gov.bree informe na do protocolo 18/072.306-5 e o 
código de segurança 15Sy Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada e 21/0212018 por Marinely de Paula Bom —,ecrej4aGeral. 
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51030B 
r.tedgui 	cooPÈRA na DE CRÈOITODE LIVRE ADMISSÃO Ur 

C* PM 	NIRE evidtalie35e4 DES/02ittics  
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINA.R IA DA COOPERATIVA DEtat c. 

ADMISSÃO DELUZ LTDA. - seno!,  CREDILta REALIZADA No DIA ;7 DE 
2317.. CONTENDO 37 tTRI M.A E SETE) PAGINAS 

re *c 
Art. 74, Os substitutos exercerá(' os cargos °menta a-té o final °til' 	absides 
substituldas. 

' 	 

StiáSZÇÂO V 
DAS COMPETÊNCIAS DO CONSELHO DE ADMINI 

An.. 75 Compete ao Conselho de Administração. nos !afilies leoalsit4pr  
Social. ofendidas es declistes da Assembleia Geral: 	 • 

I, fixar a orientação geral e estratégica e as objetivos cia CoopenetIvarrorfeWieg;to 
e avaliando mensalmente a sua execução, o desenvolvImcmlo dasi/oPe._ 
atividades em geral e o estado econernictefine_ncetro da CooPerelivati 	

. 	
- 	. 

II eleger, reconduzir ou destituir1. por maioria simples, os diretores OReCtRIVI:rtalIC‘ITt. 
como 

 
ficar suas atribuições e remunera-0o, limitados sio valor gtratialrelefirikiái,Pirls, • 

Assembleia Gerei; 
Iii fiscalizar a gestão dos diretores executivos, bem camo. contertr~:Mritigik¡' 	;ta,„ L a  
especificas e de caráter eventual não previstas neste Estatuto Soc.4 
V , aprovar o Regimento Interno do Conselho de AdrninistraçadlEndis- Dlieta 
Executhra; 
V. propor à Assembleia Geral quaisquer assuntos para deliberzaçãork.  
VI deliberar sobre ?locação e aplicação dos recursos do Funddide Ai 011 
Tecnica, Educecional e Social (Fales); 
VII analrsar e submeter Õ Assembleia Geral proposta sobre .a criação Áententos 

11. 	fundos. ia 

-• - 	VIII, propor á Assembleia Geral a participação da Cooperetivelfrijoidijigki Ii 
instlitilOes não cooperativas. Inclusive bancos cooperativos; 	!9• 

manifestar-se Sabre o relatório da. !administração e a ,prestaçadueraicordesseda: 
Diretoria Executiva; 

deliberar sobre admissão e eliminação de as=„ic,clados, poclenjijoatifiriafirtiaí; 
escrito, advertência. prévia; 
XI deliberar sobre a forma e o prazo de resgata das quetas-parletide'astoblátit -
inclusive se o resgate for parcial; 

escolho•r, ou reconduzir, e destituir os. auti Iteres externos; 
XIII acompanhar e determinar providências para saneamento dos arig,firigrafil,'W.ifq. 
áreas de Auditoria e Controles Internos; bem como acompanhar 	tOPtiriall I 
irreguttsrldades praticadas no kimbilo da Cooperativa, especialmentehaSÃ110Illia7E 
forem encaminhadas pelo Conselho Fiscal e pela Auditoria, e cleriarMinaretriedldrar 
visando as apurações e às providências cão' +seis; 

garantir que as operações de crédito-e garantias concedidas iiii'WerWcW, 
órgãos estatutários, bani corno a pessoas fislaas e jutidicas que mantertheiitrat,' 
de parentesco ou de negócios com aqueles. membros, poseariC,totitertr,Si:  
procedimentos de aprovação e controle iditentian aos dispensados 16-
operações de credito; 

acompanhar e .edoter rrterticlas para a eficácia da cogestao, qunrtdoadbtztdi„ 
lermos do convénio firmado entre a Cooperative e o Sicriob Centniiltredirid 

GOOpentlitra de CrIliftW de Urre A68183150 de Lia_ UB! ,-SIC0013 CREDILfir 
Josaphwt fie:içada. /01 1St Bairro” GeattO Larz:MG 	saeis-ceo 

Tt 	57.3121.11112 — 	siconbcrad itaxesiciacbucd. I ict.ccim..b 

geio 

cucu 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n° 6514921 em 21/02/2018 da Empresa COO 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. A 
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.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo 18/072.306-5 e o 
em 21/02/2018 por MarineN de Paula Bomprfl,SecráaGeral. 
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.103015t 
COOPERATIVA DE CREDO-ODE LIVREADNIISSÃO Dgt  

C N,P.J. 25.538 7t4M001-27 - /IRE :114050a3sed4 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ExTP.ADIRDINARM DA COOPERAI-NA DECREO etEtillYREL  
ADMISsÁo DELLIZ LTDA - MODO W1E-Ditei, BEALIZADA No DIA si-  DEXSEMBI1($:C}Ei 
2017 comi-Ermo 3? o-RIna-A ESETE)0ÁlliNAS 

11.191 estiver finada: 
XVi, definir a política dera á “aqujs‘içãe, alienação, doação et 
quaisquer bens móveis, bem como de Imesvé não de uso p torro; 

deliberar sobre a aquisição de bens imóveis de uso próprio de SpefialliP42  
deliberar Sobre abedure E- fechamento do Postos de AtendimenteC 

M. 76. Corne- ele ito presidente do ConSelho de Adrninistraçãez 

1. representara Cooperativa, com direito e voto, nas reuniões e,  naSserkiáté-ita; • 
Gerais do Sicoob Central Crediminas do Bancoob. dó Sistema 'ODÉPkei"oUtiNlei 
errtidedès de reggesertração do cooperativismo; 
Ii convocar e presidir a Ass=mbrela Gerar e as reuniões d6 ,r,df(01,6„.  trei: 
Administração: 
IN, •decidir, ad referendum• do Conselho de fulministração, sobre maíittr- 
inediávél, submetendo a decisão deliberação do colegiada na 	 Iud 
subsequente ao ato: 
IV designar responsável, pata erga, secretarier e admirilstrar~~:zildi - Conselho de Administração; 

erplir;ar as acivertérnotas estipuladas pelo ÇAsnselho de Administração,» 
VI. tomar votos e votar, com á firielidade do iletennpate, nas aásillesuld.(fiaj 
contéliis deAdministração 

§10., tkla impossibilidade de representação pelo vice-presidenta dzoitistointtãi,iddi 
Camelina de Administração podem, mediante autorização dot.Contalho da. 
AdnnInistração, com o respectiva nagIstrO em ata, outorgar procuraçãO,*i.rklarnSnda-; 
Diretoria ExeCutiva, para a representação ore-vista no Inclsol, 

, 
sr. e) presidente do Conselho de Administração poderá, mediante sttibodzaç-ãotatá).. 
Conselho de Administração, com o respectivo registra em ata, outorgetpropuraçãcitsr; 
empregado do Fundo Garantidor de DepósilOS do Sicoob Sistema CrOdettlrIBtRGP?. 
para representacão da Cooperativa rim assembleias gerais da Ban0061?.±.!  

Ad. ti É 'atribuição do vice-otetidente de Conselho de Adrnmistrai‘suli;sEtuiçier 
preSidanta e exercer as respectivas competências. 

Pareórafo twiltd- O preSIDeritê pedal& triedlante autori4tção doPor",01!6*Fdk.i  
,., Administração, com o. respectivo registro em atai delegar coinideterfêtes'409tliteg: 

preside-1e, 

SEÇÃO V 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 

SUBSEÇÃO I 
DA SUBORDINAÇÃO E DA COMPOSIÇÃO 

CtoberallIni 66 Créfifitb ditUtint Atinebnnati a* .LUril.ta -81aft/t9CP.ErnIAIr.  
M. Dr. Jonfrphat Macofto, nw$116-19fairtb Centro -Luakt 	35..5194410;Á 
Tel:27.9424.3102-. Árnrallr aiconiTers.diltnracíccolicgetnlintcóm.b 

a. 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n° 6514921 em 21/02/2018 da Empresa C 
CREDILUZ, Rire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. 
Paula Bomtim - Secretária-Geral. Para validar este documento, aces 
código de segurança 15Sy Esta cópia foi autenticada digitalmente e assin 

A DE CRE 	DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA. -SICOO 
ção: 9F5F452A 28847CA50101322089093367C5FC. Mirlhely de 

.//www.jucemg.mR",gov.br  e Informe n° do protocolo 18/072.366-5 e o 
da em 21/02/2018 por Marinely de Paula Bom - 	 ral. 
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*CRECILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. Autenticação: 9F8F452A9828847CA5D10622D89093367C5FC. Marfnely..de 
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COOPERATIVA 05 t.T.DITODE LIVRE ADMISSÃO OÉL 
C.N PJ 25 Sas 7amr,001 27-Nfla r4D0o03s84 bE2;7.1./2./Se. ,,eRnotf->  

ATA DA ASSEMBLEIA GERAI. OCTRAORDINARIA OA COOPERATIVA DE CR DIM 
ADMISSÃO battZ rroA. SICOOB EDIL1.12. REALIZADA ND DIA 17 DE,I0.20/410'prg-à, 
2017, CONTENDO 37 (TRINTA E SETE) PAGINAS 

• 

An. 78. A Diretoria Executiva, ar 'Tão stibardinatio,  ao:Conselho de 	 -0ç50 
composta por 02. (dois) diretores, sendo um Direlor Admirlistratlyirt/PM~ 
Financeiro. 

Fadiga:1ft) único. Os rnembrcrs de Diretoria Executiva não poderáci;  
Conselho dá Administração 

SUBSEÇÃO 11 
DO MANDATO DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art.79_ O prezo de mandato dos memoras da Diretoria Executiva sea, 
anos podendo haver recondução; a critério cio Conselho de Atinninistriikiáis: 

6:Muar 
Panttgrela único. O mandato tios diretores executivos. estender-se-a -065 o. pi do 
seus. substitutos 

SUBSEÇÃO III 
DAS AUSÊNCIAS, DOS IMPEDIMENTOS E DA VACANCIA DA 01 	RIM, 

EXEC u-nttik 

Art. ao. Nas ausências ou impedimentos tempoffirlos iguais ot1 
(sessenta) dias corridos, um diretor será substituído pelo outro, que co 
resporttfando peia sua área, acumulando ambos os cargos, ressalvada a:clispordonOl; 
62.° do cativo 83 

Parágrafo único. A diretora gestante. adotarde ou que obtiver g ua rda jutiltdaitptinEfine 
de ado0o de cnEmça, pudera se afastai por 120 (cento e vinte) dias eisnsecrxis1v5ts,:, 
sendo. neste caso, subslituitla por outro diretor noa termos deste Estatulo4Ootile 
diretor este que continuará respondendo pela sua área, havandoS Miaste caS& 
acumulação de cargos, cabendo-lhe dar conhecimento ao Conde/há ide 
Administração das atos por ele praticados, ressalvado o disposto no V' dó mitiga 83. 

An. 81, Nas ausências ou linpedlrnentos superiores a 80 (sessentaMieiá 
vacância de qualquer cargo de diretor, o Conselho de Administra 
stibstrlutn, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da ocorrência;  

Parágrafo único, Em qualquer coso, o substituto exercerá o rnandstuit -aiirniridrí; 
mandato do substituído. 

Ari 82. Constituem, entre CUbEIS, hipeteseS de vacância automática do tait 
Diretor Executivo: 

morte vu invaildra permanente. 
It renuncia; 
Ul destituiçâo. 

Cooperativa drii CokItUa da Livri Adrelesào de Luttbra -45100013 CÉEDILUZLL 
Av. Of. Juisphat 	it bit a 13/N1'mentro — ILurtila — CEP: 7145.393.0100,i 
TM: 37 3Ai 4ia2- piil el 	anacilluneakoSbcreellia.crom b 

',1 

- 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa COO 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. A 
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acess 
código de segurança 15Sv Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada 

a,C2, 

DE CREDI PE LIVRE ADMISSA0 DE LUZ LTDA'. -SIC0013 
ao: 9FBF452A 628847CA5D10B22089093367C5FC. Marinety de 

/www.rucemg.mg,gov.br  e Informe n° do protocolo 18/072.306-5 e o 
em 21/02/2018 por Marinety de Paula BomprecroáJaGeral..  
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se Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro Sob o n° 6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA. - SICOOB 
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ICOOB 
--t COOPERAr VA DE CRÉOlTODE LIVRE ADMISS)-40 

C-N,P1 25.5 30 '64/0001-27- len; S14C16000664 DE  
. ATA DA ASSEMBLEIA OEIRAL, EXTRA:oRoNARIA DA COOPERATIVA DEIORED1192 

ADMISSÃO DELIU E7DA - St000a .CRE.IIILLIZ. 'REALIZADA ND DIA 17 Ont5~-10, 
CONTatiobairrrilimxESETNPÁG4JAS, 	 I - 

IV, 'pdfraCklid, aornO• parle OU proCUrador* de ação iLidkial 
COOperafiva,,SaiNto aquelas que 'sem et...exercido da próprio mala& 
V. diploMação pelo respettivo: tribunal ou _tinta eleitoral em cargo públiafitiiifi6 

'‘..itasaçÃo lv 
'DAS COMPETÊNCIAS: DA DIRETORIA EXECDTIVA0 

Att sa, Compete Diretoria Execilliva. 

I. adotar medidas para o cumprimento das diretrizes fixadas be ar' orrsegO Cie! if 
Administração, bem como garardIr d Implementação de medidas que; hiTtfifklierre;d8-4 
riscos hen:mios á atividade da Cooperativa, 

elaborar orçamentos para deliberação do Conselho de ArimInIstragibl.bWriffilm 
rnant&-Io informado por meio de relatórios mensais sobra o estacfdZeoldret  
financeiro da Cooperativa ao desenvolvimento das operações e atividades erirStiOd 

aprovar a admistrac de associados, quando delegado pa4°1 PleyWiej 
Administração, 

deliberar sobre a comi-Moção cis empregados e filcar eirlbtriptietrtrnt 
salinos. bem como contratar prestadores de serviços; 

Pe  tor rW V, avaliar a atuação dos empregados adotando a.s medidas apropria -.4diZ.e Ai , 
Conselho de Administração qualquer assunto relacionado ao planEd'erealà,;04án 
salários e a estrutura organizacianal 6» Ceoperativa; 
VI. aprovar e divulgar normativos operacionais internos de Cricperelivarr. 
VIL adotar medidas para cumprimento das &retires fixadas no Plane 
Estrategica e para saneamento dos apontamentos do Sicoob CentraIa 
dat.-áreas de Auditoria e Controles Internos; 

Vi U. deliberar sobres aquisição, alienação; doação etau oneração de-dualequirrir,bern 
moveis, bom como de imóveis de não uso próprio da sociedade, rabserNiandoitsates:: 
diretrizes aprovadas pela Conselho de Administração, 

§1q. As atribuçdies designarias a cada diretor executivo, prevIstas„tiMii 
Social e no Regimento Interno tia DUREX, clevenão evitar possisiet,44iiftrici:idell 
~esses, bem como observar es normas vigentes sobre segregaça&ObriáSM 
funções por área de atuação. 

Nu.i vedada a participação ri° Diretor responsável pelo carenelarnebtO31e. 
Gradil() nas decisões e defenmentos de operaoões cie crédito, inclusive nas  
de substituição temporária. 

01.W.g450-bigillOY501(  , Att_ 84 Compete EM Diretor. Administrativo, ° principal Dl 
Cooperativa: 

representar e Cooperativa passiva e ativamente. em lutza ourocraiiTár 
rapreaentoç.ão prevista no inciso I, do.art. 76, que somente poderá -4.èíce 

Coopenellva tfiléferédião de Livre Admira-3o do imitida .4103041-CFtWãILUZ., 
Av. Dr_ .1.zr  ha! mcdói r aPP — Babro Confio— 64rfl16 — CEP: .356154100', 
Tal: 37.3421,3de 	-man IceóbcfeCtfliftesizobbtreditut coin-0 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa CO 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. 
Paula Bomfirn - Secretaria-Geral. Para validar este documento, acess 
código de segurança 15Sy Esta copia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/02/2018 

LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA. - SICO 
847CA5D10822D89093367C5FC. Matinais, de 

/www.jucemg.mg.g .br  e Informe n° do protocolo 18/072.306-5 e o 
por Marinely de Paula Bomts5A:SL-G6ral. 
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Junta'Comercifil de Estado de Minas Gerais 
Certifico registro seb o n° 6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA. - SICOOB 
CREDILUZ.,Nire 31400003584 e protocolo '180723065- 25/01/2018. Autenticação: 9FBF452A9628847CA5D101322089093367C5FC. Marinely de 

'Paliar Malfira •• Secretária-Geral. Para validar este documento, acosse http://www.jucemg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 18/072.306-5 è o 
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rs1COOB 
Lir  _e 'tua 	COOPERAnt14 DE CRÉDITODE LIVRE ADMISSÃO DE .421: 

o,N pkis 5,36 764rOcat-27- 	N1RE 3141)0042534 DE2702/Ad 
ATA CA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COOPERATIVA De :LpftEitiMPILIV__ REaj 	L-1  ADMISSÃO Mui 	- SIDOGR,CREDWLIZ; RÉAL124DA:NC) OIA 17 DEVIOV•Eivilelly , ; 2ont  coNTENDo ai (MINTA E shl E) PAGINAs 	 4- 

houver outorga de procuração especificar do pres 	ci identa aledoniselitoe atiii;  
Administração; .i .,. .. 

.ii 
te.'l 4.1 i 

	

. 	i 	,, rá  

	

T 	!..J. 	i • 	tu.' t 
II 

	

	 ! 	tf,..:  conduzir o relacionamento cern terceiros no interesse da Codpefetkari „a-2  it, H. ; • - .; 
III, 	coordenar, Junto com os demais diretores, as etribuiçõeáldaitipirãtorD  
Executiva, visando à eficiência e transparência no cumprimento das .diretrizes tacadas; 
paio Conselho de Administração; 

	

.. IV. 	representar a Diretoria Erebutiva nes apresentaçõew e na preitiliWcedietkiiii-Wiç• 
para o Conselho de Administração; 	 , 

tie. ei V. 	supervisionar as operações e as atividades e verificar, terripe varnesitégeo2 ie. - ir"-, 

	

r 	 e ' estado econômico-financeiro da C 	 eooperativa: 	 , 
Informar, tempestivamente, o Conselho de Adralnistração,3atpro'pAigiOIMI :,t 	i 

	

-,. 	constelações que requeiram medidas urgentes; 	 _ 
convocar e coordenar as reuniões da Diretoria ExecLitrVes 

m 	i:1 ilini7°N  outorgar mandato a epregao da Cooperativa, juntamente com outro 	i 	r ] 
estabelecendo poderes. extensão e validade do mandato; 

	

. IX. 	decidir, em conjunto com o Diretor rinnridelrO, Sabre a adrirtisSão-e'irdiitillaiiiiiiti • , • 4 _ 	... 	-, .. ,5 

de x3rnonegados; t 	. , 
X. 	outorgar, juntarnente com outro diretor, mandato rad judiete• gaH2agerogsidit» •, ,,p 	, empregado ou cailbatado; 

e • XI, 	resolver os casos omissos, em conjunta com ti -Diretor Finara*, e  
XII, auxiliar o presidente do Conselho de Administração nos tralialiSEriditST*Weis,e 
Assembleia Geral: e mim rral 	 r - t 
Xill executar outras atividades nem previstas neste Estatuto Socieldaterrnitiatiase • • ti: .4 
pelo Conselho de Administração &ou pela Assembleia Geral. 
XIV dirigir os assuntos relacionadosã atividades de Controles Intafit-Pe iklaoOttik  
da forma a assegurar conformidade com as Colidais irrternailee: eXitiãffIdS1 
regulamentares: 	 :e, 

, 	gerir as atividades eperacionars no que tange concessão de ernpréatinteleJiae", 
oferta de serviços e a movimentação de capital; 
XVI, conceberas análises mensais sobre a evolução das oper~,Ski011, ' 

'apresentadas ao Conselho de Administração, 
, XVII, averbar no Livro ou Ficha de Matricula a subscrição, realização titeresclate fiel 
quota-pane, bem corno ps transferências realizadas entre as-socrados' 
XVIII, coordenar c desenvolvimento das atividades sociais e surearksiT Jp-»*ar3 
Executiva medidas que julgar convenientes.. 

Ari. 85 Compete ao Diretor Financeiro: 

1. 	assessorar o Diretor Administrativo nos assuntos a ele competeW, 
substituir o Direttn Administrativa; 

lii 	dirigir as atividades administrativas no que tange às paildeee" de Oniti t 
recursos humanos, tecnológicos e rrtaleriais e às atividades fins di:Ciitaffitts 
Operaçõen ativem, passivas, acessórias e especiais, caClastre, racitiPeraç-

' crédito. etc.); 
Cooperativa ea Catena cti t,tvrp Admissão ae Lu* Una -$41COOft erttIELUE 

On JeliPphet is eeetb.11,  3I « Balir, C anua - LtatIO- CEP; 35495400: 
ret: 37,3421,3162 	III alcaaboreonizetieoottoreditutacontb 

ir 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa CO (S) A D 	CR 	E LIVRE ADMISS O DE LUZ Lt Dik."ttSICO 

140 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. 	ção: 9FBF45249628847CA5D10B22D89093367C5F.C. Madnely de 
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acess 	/www.jucemg.ing.gov.br  e informe ri° do protOCOIO -18/072.306-5 e o 
código de segurança 15Sy Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/02/2018 por Marinely de Paula Bom —,4et4i4 Geral. 
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SIC0013 
nririrtur 	DOOPERA7TVÁ DE CiRgalTDOr LIVRE 40441SMO Ofrtiria 

p.1.215 sats n//00M  -27.  WIRE-3,11300035134  DE2111.2/133 
ATA DA AS5EMBLEW4 GERAL EXTRAORDINARIA DA COOPERATIVA DE ut;RairrpgaRea 
ADMISSÃO DELUZ. LTDA. — SICOCEI CRE131LUZ„ REALIZADA NO DIA 1T DE14PV8ptillft0116.64 

.1.2017. CONTENDO 37 (TRINTA SETE) PAGINAS 

4. 	r IV. garantir e execução•das pollticas e dimidies de recursos tiartatitajWill"ithlitlieSti" 

it regulamentares, 	 ii,i ':- i.'•i ii 
--;3tui..-;,,,1•VIL 	zelar Pela eficlencia, &ditada e efetividade das sistemas InfornfetbeetidaWidial. ll'irti-aLt • ' 

...telecomunicações; 
t  VIII decidir, era conjunto com o Diretor A.dreinistrativo, sobre ilardrighisniVil ' 

4 	t de:na:sãode empregada; 	 - 	k 

. IX_ 	orientar, acompanhar e Bitatitar a atuação dos empregados de ii-ili Wiifi 	„,s 	. 1 t- 
X., 	executar as atividades relaciortadas com as funções rinanaélreS'(llux6:4.0; 
caixa, captação e aplicação de recursos, demonstrações financeirannáltses...di: 

,.rentabilitlade, de CUBt19, de risca, do); 	 . 
i'.X1, 	zelar pela segurança dos recutaosfirateeeiros e outros  valaretifra-tijiiiilijOrtl 
' XII. resolver os casos orniss-es, ern conjunto Cern o 'Diretor AdminIsteektó":-.' 5,0. .„ 1.• 4 	i 	'41;•:!: ., 
'• XIII axeceter outras atividades no previstas neste Estatuto Saclartaatrátreint~ 	- ..,a...,t‘,.-a.t,...._4,:s,....,... ,, 	- " - 	• lidei° tonselho do Administração efou pela Assembleia Geral; 	 .  
-,X1V.. conduzir o releciorramentar com terceiros no Interesse-  da C oopersId5rierl 	ç ,. 
t  neornPanbar as operações em curso onarmai, adotando as metildaSte'reir4-Cr7ifilit1 	1.:' • 
'riecessárlos para regularização, 

' 	;ser assinados por 2 (dois).dtrelores,pxer.mtivds; ressalvada a h Ipótese-40 
i• 

 
41%,-.Art. 86. Quaisquer documentos constitutivos de obrigação da CopreraWardivd. "r$‘"°11,t 	r).  

'mandato. 	 . 	' T 1v : 
ler 

ç.1” 

i • J t 
1 (um) dIratos até a posse do diretor substituto, cabendo ao diretor ternááescéhte 	.s. 

-conhecimento ao Conselho de Administração dos atos por ele praticadas: 

SUBSEÇA0 V 
-DA -OUTORGA DE. MANDATO 

I• 	• 
i! Art. 67.o ime rld ato clitorgatto tetos dirétores 13 empregado da Cooper3-V:1;02 

' I não poderá ler prazo de validade superior' OQ de gestão dos autorganteer;;;Iv'g:;irD 
mandato ad Judicia; 

deverá especificar e limitar OS em:tarei outorgados', 
'I r IIL deverá enristar que o empregado dá Cooperativa sempre assine ertritenjtátito'Cong, ' 
,,,um diretor. 

'fheFangigi-afa único. 'O Conselho de Adirtinistração poderá autorkar.:..a.„ 
rt_ 

rç 
.extanclanais  paios dimanares executivos, de mandato a ernpregadettkoti 

r enoitar/divo ot• emelt* deLirer MilellMAG it LlIk Ltda. -51COORCRECTILUZ 
Ay.Dr.Josaphatl ~do. ar 21/5 e %irra Coritte- LtitiWG - CEP', 35.599601 
Ter; 37,3421.3192 -.Ele 	11ecebtredifilatttrilitoebtretalincum.15 

6-0-2 

't V_ 	orientar e acompanhar a execuiçãci de Contabilidade do Ccopelliratt,ãothiaï "1.1. 	• 
a permitir visão permanente da situação econbmica, financeiro e palictrilaltir; 

" 	gerir os aeSunteSS relacionados á Politica de Prevenção á LavajjerintleYdinlia 
r, e ao lInancmento do Terrorismo pi-DiFfli, falando cumprir gtajdekeet4ffit400.11,1 _ 

tecnologia is MOtttifliar 
I 	T • 	b 4. 1 	. 

r. fl e 

-4.:21(709Z51 	11 1  Pa ['Agre° IânICO. EM CESSO cie vacância que impossibilite a assin.atura,!pon? 	. 
'42iretores, os ados descritos no capui desta artigo poderão ser praticadtiSffiefiko 
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S C4 
• -ioga 	COOFERATTVA DE CRÉTUTDDE LIVRE ADMISSÃO DEILIZ.6124.i 

C N 	25..sa5 ituitiO31-2 - Ntn E_ 31400003.524 	 . .„.sz  
ATÉ-, DA ASSEMBLEIA ardiAL ExTRAORDINARIA DA COOPERATIVA DE CREDITO,LiVREi 
AMUES/kC naus LTDA. — SICOOB CRI.921,LIZ, REALIZADA NO DIA 17 cgmqvseSianolittgá 
2017, CONTENDO 37 (TRINTA E S ni) PAGINAS, 

executivo) da Central Cre-dirrifnes. 

CAP riu Ia VI 
DO CI126.40 DE PISCAI IZAÇÃO 

SEÇÃO! 
DA COMPOSIÇA0 EDO MANDATO DO CONSEL1-10 

An 88 A administração da Cooperativa &era fiscalizada assidua e nitnuciesamenter 
por Conselho Fiscal constituído da S (trãs) membros efetivos é 3 Ontft iffietebiOS: 
suplentes, todos associados, eleitos a cada 2 (dois anos) anos pala 	erriblefi& 
Geral, na forma pmvlsta em regimento própria 

10 A code eleição deve haver o renovação de. peio menos, 1 (um) mernbro afetam ;e; 
1 (um) membro,  suplente 

§2t O mandato dos conselheiros fl cais estender-se-à até a piftkit.. 	sei.W 
substitutos. 

SEÇÃO II 
DA VACÂNCIA DO CARGO DE CONSELHEIRO FISCAL?. • 

' 
Ali SB Constituem. entre outras, lirpoteses de vacância automática ..00..pargo:410,1, 
conselheiro 'fiscal es mesmas tiip4teses elencticlat 	an. 65, incitosa,,a,~laatigi  
Estatuto Social. 

jr.tr 

Parágrafo imito Pata que não haja vacância automática do cariao.tio Oen da ti#O: 
comparecimento 	reuniões, as Justifica:Nas pare as ausânciaa, deverão' .Ser: 
formalizadas e registradas em Ma 

Att 90. No caso de vacância, será efetivado membro supie te, obedeigtiO,,Ceey‘ité 
de maior tempo de associaçâo do suplente- 

Art 91 Ocorrendo 4 (quatro) ou mais vagas no Conselho Fiscal, )5TirestiMite,1*-cliW, 
Conselho de Administração convocara Assembleia Gera) para o preenchttnerites ries 
vagas no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de constatação,  do fato,,, 

sEÇÃO III 
DA REUNIÃO po CONSELHO FISCAL 

Ari 92. O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordiruarfamente, 1 (unia) vez por:triiiit 
e nora previamente mercados, e. extraordlnatriami3nIn sempre que inp 
proposta de qualquer um da seus. integrantes, observando-se em amboi o 
seguintes 110f1T125; 

eataratira ao eridita de Urr*Mbrinito dá Liar Litim-ISIC0.02/ CnrOILU 
Av Or, Joiaptirt Mir,  re 23ta- tialmã Centro - Ligsva --CEP: s.-asa-troa 
Tel. 37.3421,31 02- t4hkIl álcootcrselbrzesktobercdituztonill 

....7.-.  

-r Oii 0 Ø 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
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illOrti CO OB 
Cries/11oz 	COOPERATIVA DE C7faW 	r QUE LIVR AOMISS40 

• C,,N Ri; 2.9.5:55 7S4telx11-27 - WS& stACO0015134nEatazairr...„  
P ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDiNARLA DA COOPERATIVA DE~i1TO1LIVRE1 
AoroissA0 nauz LTOA, siwora 	capituz REALtiNzw, NO DIA 17 DelfigOVEMBIRODEJ 

; z217, CONTENDO 37 (TRINTA E $IiL 0AGiNAs 
tinnet.40.4zrft., 

I, as reuniões sã realizarão sempre com armuença cios 3 (tses) merrfrefiatlyor 14  
?dos suculentas previamente convocadas; 

II as deliberações serão tomadas pela maioria de votos dos presenten 
III. os assuntos tratados e as deliberações resultantes constarão da -ai 

51.  Na primeira reunião. os Membros efetivos do Conselho Fiscal -Ata" 4"--Heeri 
si 1 (um) coordenador para convocar e dirigir os trabalhos das mirrai:reale: 11/4  

júltretárta para lavrar as atas. 

§

,-

r At reuniões poderão ser convocadas por qualquer de seuk;.41;;;', ti 
solicitação do Conselho de Adminisinsçaa, da Diretoria Executiva oulda~Mididiej 
Geral. 

§ 20  Os membros suplentes poderão participar das reuniões e das alicussíasiost 
mernbms efetivos, sem direito a voto 

SEÇÃO IV 
DA COUPE 	i ÉNICIA DO CONSELHO FISCAL 

93. Compete ao Conselho riscai.; 

',fiar:arear, por qualquer de seus membros, oS Moa dos admIniatrado~ilreti~01' 
-cUmprimento dos seus deveres legais e estellitiirios: r, 

opinar sobre as propostas dos Cfrgãos de administração. a serem strumendas 
Assembleia Geral, relativas a Incorporação, á fusão ou ao desmealtriarrierit,M 
Cooperativa: 
III. analisar as dentanátmções contabels elaboradas periodleistffiente, :00IM 

-•••• .140 . 	 14r.: 

Cooperativa: 
IV, opinar sobre a regularidade das contes da administração e as .dern,onatreçOairl 
contábeis do exercido social, elaborando o respectivo parecer, que ditiPlédi1,,ge 1r,44v:, 
caso, os votos dissidentes, 
V. convocar os auditores internos e externos, sempre mie precisettptde:ipte-Star; - leformnções necessárias ao desempenho de suas f 	 a. 	2unções: 

r VICCnvoair Assembleia Geral Extraordinãgki nas circunstâncias Ppii0látfis'Sr4heiti.0  
Estatuto Social; 
VII. comunicar, par mela de qualquer de seus membros, 	3 atar. 	os, i;2141.Í • ia 
administração, á Assembleia Gerai e ao Banco Central do Brasil, os erros riseleitaiSt(1  
rraulieS ou WillICS de que tomarem ciência, bem como a negativa 	a4minsttiW  
em forrrecer-lhes infermação ou documerdo; 
VIII. aprovar o próprio redimento Interno; 

Parágrafo único. No desempenho de suas fundões, o Conselho FiscalLopd 
se de informações constantes no rebterio da Auditoria Interna. da Alitilterlis 
do Controles Internos, dos diretores ou dos empregados da CaoPeretiV 

cat.penain a Cr85;514 88 Livre 4140.81,89.5 Ca Lta Ltda-61C0013 cvqEbluJcr  
Or. Jtapaphat ~86 4  ri 29$4.81r.1;78 entro 4 Lur:81G 4- CEP: 15.52884 ; 
37.11.4214192 — 	II; iltatobbeitgarbg5480Chered4limcomb 

if 
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SICOOB 
1" Seine 	COOPERATIVA DEC/arpoe LIVREADMISS4 O DE U$ 

C.NPJ 255:Sara4entni1-21 - NI RE M400[03584 DE27112/23,  
ATA DA ASSamt3LOA GERAL EXTRAORDIN AMA DA COOPERATIVA DE ORIE0IT9 itrivste 
ApmissAo DEUR 1.11)A SiDoos enEntuil RÊAuZADA NO DIA li DENRygnit3O1DE 
2017,CCINT8400 37 [TRINTA SÉtÉ) PAGINAS. 

assist&ncis de técnicos externos, a expensas da Cooperativa, quandOlOtnitiortártpek• 
ou a complexidade dos assuntos o exigirem 

TITULO VI! 
DA DISSOLUÇÃO E DA LIQUIDAÇÃO 

Art. 94. Além de outras higiteses previstas em lei, El Cocyperellva•dIMOWél;SOdê1 
pleno direito: 

1 quando asam dalibemr a Assembleia Gei& desde que 20 (vinte) ti.R€€INIRPIIPIN;; ti 
fornir-na, nâo so disponham a assegurar e sua continuidade, 
li pela alteração de sua forma judaica, 
111. pela redução do número de associadas, para triemos de 20 {vititt04,"ciu cie seu. 
capitai social minirrio se, ate a Assembleia Geral subsequente, realiisvel ar/hPrez-6n 
não inferior a 6 (seis) meses, não ferem restabelecidos; 

, (V pelo cancelemento cia autorização para -funcionar; 
V peta paralisação de suas atividades normais por mais de 120 (cento eritiYrdiaS. 

An. 95. A liquidação da Cooperativa obedece ás normas legais eiregUlarnaniinesit 
pratarias, 

TITULO VIII 
DA OUVIDORIA 

j Art. 95. A Cooperativa adere ao convênio para compartilhamento #j1170) 
com pc manta organizacional deouvidoria imito mantido pelo Elancoobti 

TITULO IX 
DA DISPOSIÇÃO FINAL 

Art. 97 Dependem da prévia e expressa aprovação do Bato Central diá'Bratit.. Para:, 
que surtam eleitos legais, as atos societárias deliberados peta. Cooporativa,, t  
referentes?' 

1. 	eleição de membros da Conselho de Administração, do Consélbro,P1sréte." 
Diretoria Executiva; 

reforma do estatuto social', 

III 	Mudança do objeto social; 

fusa o. Incorporação ou desmembramento; 
? N' 

V 	dissolução voluntaria da sociedade, nomeação do ilquIdenti;I:eitrictid.. 
? 

conselheiros USOS IS. 
teto:mann de Creio tt*Uvew A#1.61•tae ue Unn Lida --81C0019 OtEtiltibri 
Av. Cr. Jrnaphmt Met dá, nr•rit —Balou Centro — Lma.IMG CEP: 28...195446 
Tel 37,3421,31W 	Ihsánneroctorlifusesicoobetadlluitorn.6 

1.44 

1

!1::11:11:_;142.-15;1;  
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COOPERA TWA DE CRÉDITDDELiVRE ADMISSÃO DELL/21, mon nco 

C.N,P4 25.536 75412C31.27 N1R£ a1etOOD03584 DE zi.ziasc:. t  
ATA DA• ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORD1NARIA DA COOPERATIVA DE1Ètirra4 LIV 
namissho DELUZ LTDA., — SIDOOB CREDO. LIZ REAUZADA NO DIA 1? 
2017. CONTENDO 37 (TRINTA E SETE) PAGINAS 

Art, 98. Os prazos previstos neste Estatuto Social serãO tentados erniiittraiii aarri4ol.  
excluindo-se o dia de inicio e Incluindo o dia final. 

2- Reforma dO Regimento Eleitoral (artigo dei° ao 31) 	 t" ;iii,•it 

Passando ao item 2 do edital de convocação, o Dr Davidson 
Santos, fez Urna %Mata explanação,  sobre e reforma do Regiment0 
11' ai) 31. 

Feito isso. o Presidente do Conselho Washington Fluza Paulinelli, caititu:tu a matania 
em votação sendo e proposta apresentada aprovada na integra por tinarairnidttrie 
dos presentes, exceto os legais e estatuto/lamente impedidos de VOILW. 

O Esiateo Social ora aprovaria rot assinado eb arqUivade ne sede sociatI•da 
para consulta pública dos associados Guando se fitar necessário 

1751C0013 

Aprovação da Política do Remuneração dos Dirigentes 

Passando ao item 3 do edital de convocação, o Dr. Davidson Hertricidé 	 , 
Santos, fez ume explanação sobre a Politica de RernUneray:10 doa.,ConsShzn dói 
Adrhintatirtodo e Fiscal e do Diretoria Executiva, sanando algumas Áliividael.dbizi,;i1,,,..a, 
plenário, 

Feito isso, o Presidente do Consenso Washington PlUZe. PaUlinelli, edlarbeiti g. Meteria: 
em votação, sendo a proposta apresentada aprovada no Integra por unarilmidade.. 
das presentes, exceto os legais e estatutanarnente trnpadidos de vóiatt 

A Ratifica, oca aprovada foi assinado e srquivada na sede social da CooperpliSP•12,41-0'i 
consulta pública doa associados guando te fizer net-assem, 

Aprovação da politica e plano de sucessão de dIdgentea; cànfonnt 
Rani:atiça° 4.538/2016 do CMN 

Passando a0 Item 4 do edital de convocação, o Dr Davidson Henrique Eulina 'Mbar 
Santos, fez uma detalhada explanação sobre a Politica e o Plano de SUitãss0 de 
Administradores 

Feito isso, Q Presidente do Conselho Washington Fifa° PeufinoBi, *SOMA 
em votação, sendo a proposta apresentada aprovada na integra por anani 

õtlepetetlioè de CTedltd de Leme AdroIn.% de ate Lide —2140003 CREDILUZ 
Ao, Or.  Armee Menet e•921— Rein Centro - 	or_p,  asna 
7o1:3z.s4314in 	eldootsoredlitSoolinediiitzeorn,b 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065 - 25/01/2 (11:1 I . icação: 9FBF452A9628847CA5D101322D89093367C5FC. Martnely d 

Ci 	; C - - e 

 ' DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. - SICOO 

' Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, ace 	ttp://www.jucemg.rpg.gov.br  e informe n" do protocolo 18/072.306-5 e o 
código de segurança 155v Esta copia foi autenticada digitalmente e assi ada em 21/02/2018 por Marinely de Paula Bo 	— 	.. ral. 
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coap..5p.A TIVA DÉ. CIRÉDIroaau VRE ADMISSÃO DE:11;2' 

Zi• C N PJ une -skopor-27. Nina $14000035E4 DE22~1514:fe..4 ,0 	4:1..,..1  tt 
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- • 	 .sidos presentes, exceto os iegnit e est.alutariamerrie IMPedídos de vatari.t 	 1* 
el?ffil . 	1.  

	

. 	" 1 	1  . i  

	

i L ' 	%-t.l". 
4ta Politica e o Plane de Sucessão., ore aprevorlealrorarn esSinedes e 'arq. 	• • t  i4,,14,11 ,,,-!1 t 
„saciei aa Cooporatthrna. cera consulte público dos associada' Quentin se rize'r5.4eS 	a. :' ' ti' 4-  ' rt 4.'4' '-' 

4.114.krinaeznar-reNueS0 
1.*e  

4., 	t 

' 
-11 . 	t4, 

. • 

-trtri'Petssandõ ao itern 6 do edital de corivocacãti, o Dr. Davidson 
?Santos. referenciou, o necessidade de eleição de nõvos membret',Werii.tetfipieriliil 
Icandastio deitarei, O Presidente, apresentou e chape•única com os cahdtck4os pwvil 

o preenchimento da Contista° Saibrai Or:gínária e Comissão Eleitoral ReCiured, 
to mandato até AG0/2021, composta pelas seguintes associados., 

ké.ornissito Eleitoral Originária - membrcrs eletivos: Alisson Majelafariainatlina-a 
t brasileiro, solteiro. CPF: 061,130.856-50, Cl: MG-7.355,1368 SSP MG, natural 
,-Minas Gerais, nascido em 17/01/1983, residente é domiciliado 
¡Gerais, é Rua Padre João da Mata Rodarte, n*1419., Bairro - RosanOpEP.,35.595-t4 
P0004  Sibilou Ernanuelle Batista Oliveira bresileins. divorciada, CPÉrd19.208;:71384:s 
. 405. Cl; MG-18.864.563 PC MG, natural de Luz - Minas Gerarayriartaidii "einul 
- 15/Q511994. residente o domiciliado em Luz-- Minas Gerais, à Rua :loséiDdittingesS 
tele Cantarei:as, rr" 256, Bairro -- Monsenbar Parreiras - CEP 35.595-006~itértair ntat4.41't 
Lopes da Silva, brasileira. solteira, CPF: 590.816.356420. Cl: N1.4.506ÁI06:00jM, 

/natural de Estrela do Indaia - Minas Gerais, nascida em 03/1211967;irrè-eidiiinte'ce.5 
.:ciorniciliada em Estrelado Indaié -Minas Gerajá, &Rua Tenente JoStitlin 
45, Bairro - Centro 	CEP 35.613-1300, Membros suplentes: Diagt39.1Prer4411 
Pinheiro Flua, brasileira, solteiro. CPF; 135442.755-00, CNHW4 0609130821365144 	• 4. . 
'DETRAN MG, natural de Dores do Indaiá- Minas Gerais, nascido.0111;,02.4119iii130,, 
residente e domiciliado t3m Estreia do indaiú - Mines Gerais, a Rua GitmideGoirieett; 	-441 - • 
no 56, Buiu° - Ceiam - CEP 35E13-000, Fernanda Silva Reseittlast:tbasáleitramt.. 

..4 	solteira, OPF, 138.308.076-35, Cl: MG-20,702.618, natural de Luz -;--iMinas!Geralor  
nascida em 22/08/1997.residente e dernicillada em I.Uz. - Minas Geleia, te Rife;d6S5 

,'Cocais, n9  98, Bairro - Rosário - CEP 35,595-000 e Roberto Luiz Baiilio'Pardira7,e, 
ilarasitt:tiro. casado. CPF; 654.32&40&97. Cl; M 4-602.377 SSP MG, natárál tite,Laz 
1 Minas Gerais, nascido em 03?11,1907, residente e domiciliado em Luz 

Gerais. á Rua António Gomes de Maaeria, no 113, Baluo - centro - CEP 35,595-000-
Cornissatt Eleitoral Recursal - membros efetivos:. Manoel Dias ds 

t  brasileiro, casado, natural de Luz Minas Gerais, nascido em 01/04/1987 
. 572.489.746-68, Cl; MG.3-890.465 PC MG, residente e domiciliado 'grei Lira 
, Gerais, á Rua Campos Altos. n° 7$0. Bairro - Monsenhor Parreiras» CEP '354:665L•1; 

000, Ágata Maria do Oliveira Silva, brasileira, casada CPF .: 667 351156-72. -CL? 
M4,882_155 PC MG, natural de Estrela do Indaié - Minas Gerdia¡ riesaidalesirrid • 
17109/1959, residente e domicillada em Estrela do indaã - itAinas,Giârait. 
Francisco Campos, n° 1303, Bairro - centro - CEP 35.613-000 e Maneira 
Costa Pereira, brasileiro, solteiro, CPF: 084,102,555.57. Cl: MG:14;5544We 

ceneparatini atcaaks d& L.Ivra Addidifle lasi Lu; Cicia —31=013 CREDII.Ur, 
Ar, Dr, Jorsaphart lamcatio,n4 	Balir* Dentro— LtraállS Cra: lig.595.0100. 
Tal. al.3421 ,31oZ4lnitt frIcOobáradfieragisficocbcredllaeont-b 

.% • 

'S. Eleição dos Membros de e ondssãoi 'eleitoral origlrrária e recu4r4TE 

St CCIP11313 
Crceatifi 

so-A 

# te- 

Ø 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n° 6514921 em 2 /02/2018 da Empresa 
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Luz 041G), 17 de novembro de 2017, 

Nathan Cor:rani 
Secretária da 

ti 

leS1.1ÉCOB 
-N. 	-1 	treflfitzu 	,COOPERATNA DE CaGarTODE tat E ADMISSÃO DÊTV,. Z 

C .N.P..t 53E7644431-27,- !RE:. 3140X03550  
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL prrnAOTADINAP.1 A COCIPBTI.A1WA DE-,C.REOttChIliVRE 
AMIME-AO DELLIZ L70A SICIDOB CREDILUZ. 	1.17-APA tittp OlA 17 DikNOMÉkirtgeifIdÉl 
"Initc-it---tari-4-inessn_Prtikrr,,,  e -e Cfrt-h i:71-.."101.1-tka` 

,5 sé 

SICOOR 
.rs4if 	CO,OPERAWA OECRÉDITOQ,E 

MT 	na ASSEMBLEIA GERAL 'EM/RADE/MARIA IDA COOPERATIVA DEippREOITO~Elli‘ 01;4' ,1:.•t 
ws:„4 I&A.OMISSACE Crat12 LTDA. — SIC00:0:CREtalla REALIZADA NO DM 17 itte$:ovitai/a,a.M5.4P.itui...d.. L . . _ 	. 	. 	 . . 
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  MG, nascido em 22/09,1986. residerto e damiCillado arn

•  
	Luz - tillnaWtara713445:Wii451 

Dez de Abril, IN*  265, Bairro - centra - CEP 35.595:000 ilidembédplerialt10i 

Slivánli Fiúza Comes brasileira, casada. CPF: 636.562.605-49, Cl: M44-674T:022•EOCti 

MG. natural de Estreia do Iodará:- Minas Gemas, nascida em '23108/19)83 :rreaiillerite:eq 

dom/ornada em Estréio do Indaié - Minas Gerais, na fazenda Boa 	 trEa'i 

, iterai - ,CEP 25S13-000, AM-Brito Basilio Paullne.IlI, brriatilebro,IoS-stidtKiOffIli": 

7 ai 6:194,616-66: Cl: /42-715,366 SÉP MG, inascidejérn 14/07/1967 "rtafiiMi dririt'ON4: 
,MUlas uerals, residente e,domicliledo em Luz- tvilhas Geram, à Rue4lairde,i14 , 

'• '733i Bairro.-  centro -h CEP .35:5057000 e Ângelo !Márcio RodritiártailillgiMiíblib; 

: casado, CPF: 009.213.265.6.1, Cl: M.3-911.675 Cl' MG, natural dit1gt`7-vm-301 

't Gerais, nascido em 03/0711d72, . residente e dernieitledo em Luz - lçAiaGrreliC, 

. Rua Antérito Gemes de Macedo, n*  1163, Bairro -centro.- CEP 35_506-11013: — 

CitdP41,2-5:5-4E.7[3,4100*-21 - 	S1,400B02524b9 27./fitÉe- 

- 

h 

4 C 	raso :isso; o Presidente do Conselhe Washington Fluza Paulingiti, coloRirlus 

em vetacãe„ sendo a preppsta apreserrtade em plenário, leram êlos de to,,m 
- 	unanimidade pelos presentw, CY,C elo os legais e estatirtelünnentOrfy .71;.-,,• 	.4 

- votar. 

7, Assuntos Gerais de interesse social do Sicoob Crediluz; 

,O senher Presidente do Conselho, no Uso de palavra, agradeceu zi lOartidipe:14, 1, 

todos sai Especialse ar a Devidsein trlenrigue atline Silva Santos 	;071M̂argal : 

,1eipresentactio da ordem do dia: deixando livra e como ninguém da paleviaterpliíse,,,,,,: 
encerrou a A-ssembireIe Geral Edrreerditiétla relemnefan 	10 

	

de.9 artigo , ,»L 	 r- 

t srJaI para: 'assinatura 'dá ate, a qual, Ilda e.zotenfràdt, Se:ásissinedattttitelfiákdet-Sik.pi" 'rff 
UabaIho peio secretário, pelotiresidehte dast:senti*, pele omsiderrikiÁiírtititEsirfdtWi'iir:r::  • .• 

t  presidente tio conselho de :Eadraidistiracão, bera como pelo coordenede0Mete'4pidlal. 	: 
'• fiscal,. Eu. iNatheni Carvalho Alves, eptaelãrio da presente Assefr:Oler;.?)Wetaltj,  • ef,..4. 

Extratyclinéria, realizada erti 17 de noverfáro de 2017, declaro solal:aabari'âS;À4a .161: 

que a. mesma ts. Sole 'fiel -do, acorrido ae.nssernutste Geral Errrscrding:ro.-„e•trtir rzgratopIri-

: livro próprio, sendo assim, assinamos para surtir os efeitos legais a de Sé deOline4.,  

Wostikrion ruza4Pai Cie," 
presidente do:Conselho de Ad mintatraçe o- 

s Crogia LitomMairga tutitta --ittiC0013 CREOliale, 
Jur ,Dr. iltríaptat 	 -talerti centre -ballitt -CLEPI  t5,;59sJonel 
lairi7~t4 -t.thililtsiamarsdiaredçeolntalalutzarrà 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 	 (i0 	‘ . Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa • Ifiri - • i VA DE CREDI O DE LIVRE ADMIS 	 - DE LUZ LTDA. SICO B 
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Paula Bomfim - Secretaria-Geral. Para validar este documento, a 	p: /www.jucemg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 18/072.306-5 e o 
código de segurança 155v Esta cópia foi autenticada digitalmente e a 	ada em 21/02/2018 por Marinely de Paula Bom 1 - ec 	• -Geral. 
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OGOrtiórhiát do Estado de Minas Gerais 
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iiiido  4gistro sob o n° 6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA. -isisope!.,  
rric  

E6 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS G 	IS.; 1 •• 
. Registro Digital 	 9,t4ç L  

Documento Principal . 

F 

Identificação do Processo  
Número do Protocolo Número cio Processo Módulo Integrador Data 

18/072.306-5 J183719944366 25/01/2018 

Identificação do(s) Assinante(s) ;i!' 	ilit fri 
CPF Nome , 

072.476.206-09 NATHAN CARVALHO ALVES 

....."- ..., 	• ; ."..-N, i  

4ilr .,sit

13.; 	

, it.j...4,.......  
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sia 
na 1 de 1 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n° 6514921 em 21/02/2018 da Empresa C 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065 - 25/01/201 
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, ace 
código de segurança 15Sv Esta cópia foi autenticada digitalmente e assin 

A DE CREDI 10 DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA. - piC0 
ção: 9FEW452A9628847CA5D10822D89093367C5FC..Marinely de 

Atnwv.Jucemg.mg!gov.br e Informe n° do protocolo 18/072.306-5 e o - 
a em 21/02/2018 por Marinely de Paula Bompq,ÇecreAatGeml.  
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 	 . . 
Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA. - SI00013 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINA 
Registro Digital 

Anexo 

_ 
Identificação do Processo 	 t 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

18/072.306-5 J183719944366 25/01/2018 

Identificação do(s) Assinante(s) " -  

CPF Nome .. 	. 

072.476.206-09 NATHAN CARVALHO ALVES N. 

("jor,itro  

.14  

tiono,wes er  

P.' 

/ 

_. 

ill 	 • 	 '-' 

.
• 
-1,— 

eJunta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n" 6514921 em 21/02/2018 da Empresa 	

11 

CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/201e IVA DE CRED • DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA.SICOO cação: 99E1945 9628847CA5D10B22089093367C5FC. Marinely d r 

Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, ac 	ttp://www.jucemg.meg.gov.br  e informe n° do protocolo 18/072.306-5 e o 
código de segurança 15Sv Esta cópia foi autenticada digitalmente e as nada em 21/02/2018 por Madnely de Paula Bom — ecre • _ ral. 

07~ 	
pág. 79/83 



 

Vir 
SICOOB 
Central Cred i minas 

ti • 

a 

;• 	i; 
;yr, 1, 

  

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE 

Nos termos do artigo 368 da Lei n2  5.869/1973 (Código de Processo Civil) e da alínea "b", inciso 
, VII, do artigo 42  da Instrução Normativa do Departamento de Registro Empresarial e Integração — 
OREI n2  12/2013, declaramos para os devidos fins de direito e sob as penas da lei que os 

documentos OFÍCIO BACEN n2  461/2018 de 10 de janeiro de 2018 e Ata da Assembleia Geral 

Extraordinária da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Luz LTDA — SICOOB CREDILUZ, 

realizada em 17 de novembro de 2017, contendo 37 páginas, apresentados à JUCEMG de forma 

aletrônica são verídicos e foram digitalizados a partir dos originais. 

Luz/MG, 22 de Janeiro de 2017. 

COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA 
SICOOB CREDILUZ 

NATHAN CARVALHO ALVES 
DIRETOR ADMINISTRATIVO 

.4 	14 

SICOOB CENTRAL CREDIMINAS Cooperativa Central de Crédito de Minas Gerais Ltda. 

 

-AY. Amazonas, 298- 10' andar CEP 30180-904 • Belo Horizonte MG Te!.: (3h 3270-7600/ Fax: (31)3270-7700 

a 	Junta 'Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. - SICOOB 

' CREDILUZ, Rire 31400903584 e protocolo 180723065 25/01/2018. Autenticação: 9F13F452A9628847CA5D101322D89093367C5FC. Marinely de 
Paula Borielm - Secretária-Geral. Para validar este documento, atasse http://www.Jucemg.mg.gotbr  e informe n° do protocolo 18/072.306-5 e o 
cedigo.de  segurança 15Sv Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/02/2018 por Marinely de Paula Bom — acre ' -Geral. 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Registro Digital 

Anexo 

-vC.t/f20 Cfrt' Identificação do Processo 
Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

18/072.306-5 J18371994-4366 25/01/2018 

Identificação do(s) Assinante(s) 
CPF Nome 

072.476.206-09 NATHAN CARVALHO ALVES 

asQ: 

CS' Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n° 6514921 em 21/02/2018 da Empresa CO 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. 
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acess 
código de segurança 15Sy Esta cópia foi autenticada digitalmente e assin 

DE CR • O DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA. - SICOOB 
çace: 9FBF452 ‘9628847CA5D10822089093367C5FC. Marinely de 

/www.jucemg.mg.gov.br  e informe n°  do protocolo 18/072.306-5 e o 
em 21/02/2018 por Marinely de Paula BornprecrqáaGeraI. 
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072476.206-09 NATHAN CARVALHO ALVES 

CPF Nome 

Assinante(s) 
cisr[Nov I 	4 rl Nome 

Ãalexcil  

Assinante(s) 

072.476.206-09'i 1 NATHAN CARVALHO ALVES 

Belo Horizonte. Quarta-feira, 21 de Fevereiro de 2018 

iMarinely de Paula Bomfim: 873.638.956-00 Página 1 de 1 

a 

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato assinado digitalmente, da empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE 
ADMISSAO DE LUZ LTDA. - SICOOB CREDILUZ, de nire 3140000358-4 e protocolado sob o número 
18/072.306-5 em 25/01/2018, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 6514921, em 
21/02/2018. O ato foi deferido digitalmente pelo examinador Maria da Piedade Sousa. 
Assina o registro, mediante certificado digital, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua 
validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https:// 
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemprocessoNiaUnicajsf)  e informar o número de 
protocolo e chave de segurança. 

Capa de Processo . 

Assinante(s) 
CPF 	 Nome 
072.476.206-09 NATHAN CARVALHO ALVES 

rt: 

Documento Prinapial 

411"11 	
Assinante(s) 

CPF 	 Nome  
072.476.206-09 '4  NATHAN CARVALHO ALVES  

Anexo . 

4 61.fr 

2Int 	-Unta Oorriercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°8514921 em 21/02/2018 da Empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA. - SICOOB 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/2018. Autenticação: 9F8F452A9628847CA5D10822D89093367C5FC. MarineN de 

_patifa &citem - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 18/072.306-5 e o!  r cattflub debegVrapta, 155v Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/02/2018 por Marinely de Paula Bom — cre ' -Geral. 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Registro Digital 

O ato foi deferido e assinado digitalmente por: 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

303.777.496-72 MARIA DA PIEDADE SOUSA 

873.638.956-00 MARINELY DE PAULA BOMFIM Irl.. 	.. 

leo 

Belo orizonte. Quarta-feira, 21 de Fevereiro de 2018 
•••• • 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6514921 em 21/02/2018 da Empres 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 180723065- 25/01/ 
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento a 
código de segurança 155v Esta cópia foi autenticada digitalmente e a 

TIVA DE CREn ITO DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA. - SICOOB 
nticação: 99894 A9628847CA5D10B22D409.5367C5FC. Marinely de 
ttp://www.jucemgirMg.gov.br  e informe n° do brótocolo 18/072.306-5 e o 

nada em 21/02/2018 por Marinely de Paula Bom — ecre ' -Geral. 
pag. 83/83 



Prefeitura Municipal de Luz 
Gabinete do Prefeito e Secretaria Municipal 

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

A empresa Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Luz Ltda. — Sicoob Crediluz, inscrita no 
CNPJ sob o n°25.536.764/0001-27, sediada à Avenida Doutor Josaphat Macedo n°296, Bairro Cen-
tro, na cidade de Luz/MG. DECLARA, sob as penas cabíveis que possui todos os requisitos exigidos 
no Edital do Pregão Presencial n° 023/2018, objeto do Processo n° 065/18 de 04 de Maio de 2018 
para a habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regu-
laridade fiscal, DECLARANDO ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência 
para habilitação constante do Edital, ensejará aplicação de penalidade à Declarante. 

22e

. 

 11  

0.) ! 
Já . aba 

COOPERATIVA DE CRÉDITO D inyaw!•., MISSAOr 
C viltir 5.536.764/00011-27 

COOB CREDILUZ 

• 

  



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CATEGORIA 	

ti. 00 AroisiRO" 
CONTADOR 	 MG-118721/04 NE 

784TRANt ãfiVALHO ALVES 

MAÇA° 

NAGIB ALVES bA 

MARIA DE FATIMA CARVALHO ALVES 

")0 

00)4.8•&e.MAlly 

ASSINATURA DO PROFISSIONAL 
. 	. 	. . 

NASCIMENTO NACIONALIDAITE 	. NATURALIDADE 
LM!~ 	ERAMLEIRA 	BEM DESPALMO-ME 

DIPLOMAÇÃO DNA 	 RO . 	 2 
17/04/2014 	072478.208-09 	MG-12.287.007 PC-MO 

TITULO M.  Tinto EXPEDIDO (CU Dm_ DE PROVISIONACO) 
2 MCIPAII ta Uniras =ATM= 	unNutenarra ~num 	 • 	(X 

Esta carteira tem tê pública como documento de klentldade. nos . 	 O 

da Lei n• 8.206/75. 
termos do art. 18 do Decreto-Lel n• 9295/46, ctS art. l' 

211 tc 
t 

O 
.1. 	 CMTA DC EXPEDKAO 

g SMOV2117 

' E 	 i 

•••• 

. a e 	 .... 
- , ........ 	. C2•• a  —I 	

At 

. . 

N, 

> 
Nat 

ArDENI4470 CNC 

CON RE COM 
OR GINAL 



/.. 	Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 

3(.4 ;.": 	Departamento de Registro Empresarial e Integração 34 ., fx- • 4 v• 	Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais 

"I• •- • 

r.'" 

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 

M. 

i 	 \ .% 

'tk.... 
---L'E7Pn r90:9  

Z" \  
e 

NIRE (da mede ou Mal, guando a 
sede for em outra UF) 

31400003584 

Código da Natureza 
Jurídica 

2143 

Ne' de Matrícula do Agente 
Auxiliar do Comercio 

1 •:.RE-Q~IM€N f0 	 --....:-..-- 
ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Nome: 	COOPERATIVA DE CREDITO DF I IVRF AOMISSAO nF 1 tf? I TOA - SICOOR CRFllIl 117 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 

requer a V.S• o deferimento do seguinte ato: 

N° DE 'CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS 	DO ATO 	EVENTO 	ÓTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO 

11 

No 

MIEI 
J 

FCN/REMP 

7376 
inibi 

. 

7 
il 

33 
I I 

1 	I 	017 ATA DE REUNIAO DO CONSELHO ADMINISTRACAO 	 e 

219 1 ELEICAO/DESTITUICAO DE DIRETORES 

1-SIZ 	 Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 

Local 	 Nome: 

Assinatura: 

10 Agosto 2017 	 Telefone de Contato: 

Data 

2- USO DA JUNTA COMERCIAL 

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(als) ou semelhante(s): 

SIM 	 SIM Processo em Ordem 
À decisão 

/ 	/ 
e 

Data 

NÃO _/_J__  ell NÃO 	/ 	/ Responsável 
Data 	 Responsável 	 Data 	 Responsável 

DECISÃO SINGULAR 
2' Exigência 	3,  Exigência 	4 Exigênda 	r Exigência 

ri na:Casso em vigência. (Vide despacho em folha anexa) 

L .acesso deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo Indeferido. Publique-se. 

/ 	/ 
Data 	 Responsável 

DECISÃO COLEGIADA r Exigência 	r Exigenda 	4' Exigência 	5• Exigindo 
Processo em vigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquIve-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

/ 	/ 
Data 	 Vogal 	 Vogal 	 Vogal 	... 

Presidente da 	Turma 

OBSERVAÇÕES 

1  Á 

Pall 

...) 
 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6324832 em 23/08/2017 da Empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE 	 S COOB 
CREDILUZ, Niro 31400003584 e protocolo 173928315- 10(08/2017. Autenticação: AF623E35569644BACA83827B1FBA056 	8. M&lnely de 
Paula Bomilm - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br  e Informe n°  do proto 	7/392.831-5 e o 
código de segurança YKJD Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/08/2017 por Marinely de Paula Bo fi 	 'a-Geral. 
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COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAISI:te r--1,  ‘,11 	C/e 

Capa de Processo 

Identificação do Processo 
	

•--0-,!--rt.f 

Numero do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data  

17/392.831-5 J173761117133 10/08/2017 	 . .... 

Identificação do(s)Assinante(s) T,* 
CPF Nome itirti 
072.476.206-09 NATHAN CARVALHO ALVES ... 	..,..! 

Registro Digital 

• 
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d'ash ..,. 
.-sVe;.;ift  

g-Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 	 ..„ltl.,4•-..-Ii.- e 
-. 	4 ;* ft.."..1  

leertficio registro sob o n°6324832 em 23/08/2017 da Empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA: -f picoorfp--,, , 	fCREDILUZ, Nina 31400003584 e protocolo 173928315- 10/08/2017. Autenticação: AF623E35569644BACA8382751FBA056213101A08. Mariáely deilfri 2  
• 	-4,4 -PauliBomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acosse http://winnv.jucemg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 17/392.83145 á O 

1,;.-akligo de segurança YKJD Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/08/2017 por Marinely de Paula 

a  
Jridlic ái irS 
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COOPERATIVA DE CRÉDITO DE JUVRE ADMISSÃO DE euz ernA tiatiCig 
CREDILLIZ - C N P..1: 25,535.754/000V27 - HIRE: 34400003SM 27-12,1988 - AV, 

.10sAPFLAT MACEDO. te 296- BAIRRO CENTRO- LUZIMG -CEP: 35.59S-003 

AM tio 72 ReWW00. Extrair/dorida' do ~Md ae Admirt&dipki dS 
Cooperativo de Credito deitem" Admissão de Luz Lido, - .SICOOB CREDILLJZ. 
esetifizade em 1210S/2017, st nieúdo cie 02(duos) páginas 

Aos doze 4Ín do másde-nano de-dois mil e dezessete., és 13:00 horas, na-sale--, 
de manietes do Conselho na sede do SIC008 CREDFLUZ em Luz, aftuade 
Avenida Doutor Josapbet Macedo, ne, Centro, Luz/MG, convOcadies mediante 

derri II da artigo 76 do estatuto social, rettniran?se eXtraOrdIrtarternerite os 
membros. do Conselho de ~atracão, com presença dos Senhores 
'Conselheiros: Márcio Limo ViCia, CPF• 316:516.786-53: Pedro Eustèquice de 
Oito. CPP, 089.463.133-49 Tiago Augusto Pereira Basilio, Vice-Presidente 
do Consinta° do Administração; CPF: 0302093A396-08; e Washington Fiúza . 
Prieltneill, Presidente do Conselho de Administraçáo, CPV.: 258,079,00-34, , 
',Secretario Senho/ Nalhan Carvalho Alves. por :solicriação do senhor ~ente 
do Conselho de Administração; peia deliberarem sobre a seguinte ordem: 
Rernertejainento do Diretor Financeiro pare .o cargo de Odetor Administrativo e 

eielÇau de nevo membro da Diretoria Executiva. Iniciando os- trabalhos Co dia O 
Senhor Presidente do Conselho, agradeceu t presença de todos, justificando a 
ausência dos conselheiros ,Edrnar Jorge doa Sentes e Unirdes Miriam Ata " 
Raposo pot motivos particulares alheios as suas vontades e danei) inicio a 
deliberaç:So passou-Se ao item de cauta que é e deliberação sobre o 
rarnanejamento do Direto: Finam:gim para o cargo de Diretor AdminiStriathro. 
Após g discussão sobre o Item e prestados os devidos esclarecimentos, uMn 
vez rna'rs, sobre e renúncia do dileta Administrativo otr. Assis iliparattdo da 
Castro Bento, Portadora da Cadeira de *denudam rr• 116104111 excedido cele 
SSP/MG, inscrito no CPF 045.070.348.04, brasilero casado arn regime de comum:15o 
parcial tork-...aco 	W12119151 ft4tiffig de Rio Poranaiba Mrias Gerek. domiciliado 
em Arara - minas Goreis, àr Ru n Alamedas Alpinas Negtas, n• SS. os Gulhermina 
Mina Chem -CEP 38.184-334 por ocasiãoda reunião do Conselho de Atirrinstração 
datado em 13/04r22i1-7, pf ~MIOS os ettlaretirrientos. o Presidente do Conselho 
de AdministraçãO. Passou a rins:se:ir o remantjamentra do Diretor Firionass pana o 
cargo de Diretor Adnfltvo gtfl etustmerne está vago taoca renanda mencionada. 
Apõe e eSC4:53S0 sobra a roatirria. 	tate_turnidade, os Conselheiros presentes 
detidiram remanetar o Senhtt Nattitin Cenratho Alves, ÇPF; 072.473200-09, 
eleito em Ala de Reunião ao Conselho de AdtrMiatra-ção realizada Érn 
17102/2014, do cargo de Diretor Financeiro para ci cargo de Met& 
Acirmnistnative, tom mentiste alô poste dos Diretores &silos pelo Conselho de 
~toai/trata, eteo5 tia Assembleia Geral Ordinária de 20115, Ame ao remanejamento 
ocorrido, Ocou vsigo o carga de Diretor Finas,assars o Presidente do Conselho 
ressaltai tos presentes a 4eoessidade de eleição de 01 (uni) novo Dreternuincerro, 
tonionné determina 9 Ari, 61 do Estatuto Soda! do SÉcoob Crecalut. Passada a 
imitavra ao 	Nathan Carvalho Alves, este tez a apresentação do S. 
Gueierrne Resende de Oliveira. Após amola discusstio do assunto o Conselho 
de Administração elegeu, por unanimidade. por prazo de ~Ceio até o fim do 
111~103do areargot. t105 lermás de parágrafo Único Cio Art. I, do Estatuto Soem% 
ores/isto para ate a posse dos (Pretores eleacispal. cr Conselho de Administração. alento 

Aissembte,a Geral Ordinária de 201B, para o cargo de Oimtor Firl000ffiro 
Guilherme Resende de Oliveira, portadora dal Carteira de Identidade rr 14 635 5 

•••• 

Jbnta Comercial do Estado de Minas Gerais 	 / 
Certifico registro sob o n°6324832 em 23/08/2017 da Empresa COOPERATIVA DE CR D TOME LIVRE ADMISSAO a iTz LT A. - SICOOB• 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 173928315 - 10/08/2017. Autenticação: AF623E 568644BACA83827B1F8A0 	101AD8. Madnely de 
Paula Bomflm - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesso http://www.jucemg.mg.gov.br  e Informe n° do p • olo 17/392.831-5 e o 
código de segurança YKJD Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/08/2017 por Madnely de Paula Bo fi 	gc 	e-Geral. 
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aR) Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Co' 	u registro sob o n° 6324832 em 23/08/2017 da Empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVR ADMISSAO DE LUZ LTDA. - SICOOB' 

4c"." C .cOILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 173928315' 10/08/2017. Autenticação: AF623E35569644BACA83827B1FBA05628101AD8. Marinely de 
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.Jucemg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 17/392.831-5 e o• 
código de segurança VKJD Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/08/2017 por Marinely de Paula 13c.nlfinl -,-$ec 	eral. 
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act: 

S ICOOB 

coopr.P.Artvft, DE CRÉDITO DE ~E AOM.SsAo DE 1112 LTDA. i• SICOOB' 
CREDfLtIZ • C N P.J 25:536.754/0001.27 • NITRE' 31400003584 27•12•1988 - 
OR JOSAPHAT MACEM, 298 .SAIR-FRO CEt4TRO LII2A40 - CE?. 35 595-000 .4  

expedida. pear SSPIMG em 131022003, intento 	CPF 013.W.086-1S, brasileiro ; 
casado ara receie de comunhão parcial, Técnico Agrloota, fraudo era 09•136/19a5 
acurai de Bambu; • Minas Gerais, domiciliado em Luz - Minas" Geras. á Rua , 

o• 520, CS Bairro Monsenhor Parreiras .• CEP 35.595-000, A poste do `. 
SkittO dependerá da homologação do nome pelo Banto Central de Brasil ém 
.4:leen:inação e Resolução de ri° 4122/2012, O Senhor Pneu:lente, resultou 
que, de acordo corno os registros decorrentes dos procedirnerCos aplicados. o 
eleito não tem antecedentes criminais e não foram identificados fetos que 
desabonadores a Conduta do eleito. Nada mais a Inflar deu-se por enterrada a 
reunião e para constar lavrou-se plaSenle ata que retrata fielmenm o oconido 
nesta isimião, a qual, após lida e aprovada será assinada pelos presentes para 
surtir os efeitos legais e estatutários. Eu Naten Carvalho Alves, se:Á-etário da. 
presente revrtillo, declaro sob as penes da lei nue apresente ata mana 
(cimente o ocorrido e que e mesma foi elaborada em folhas soltas e irá comove 
livro próprio de Atas de reuniões do Conselho cM Adminialo_ 

Luz, 12 de rnabo de 2017. 

attsan ~o Alves. Seri:emano 

Is 

watts:apor% MI- Presidente o Coreeino 

 

islining  

Tuge Auauao Releva Balaio - Vice-Presidente do Cor,setro 

  

efeik  
Pedro Eustámao Same', jfionselheer, 

 

   

7/  
kurtib uno Focas - conteciewo 

:t • 	- 

% 
• 
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Ø„Junta Comercial do Estado de Minas Gereis 
Certifico registro sob o n°6324832 em 23/08/2017 da Empresa COOPERATIV 
OREDILUZ, Niro 31400003584 e protocolo 173928315- 10/08/2017. Autenticação 
'Paula Bomtim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesso http:/ 
Código de segurança YKJD Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24 

CR DITO DE LIV,RE ADMISS O DE LUZ LTDA. - SICO B 
F62 
	

355696443ACA83827B1FBA056213101AD8. Mednely de 
mg.mg.gov.br  e Informe n° do protocolo 17/392.831-5 e o 

08/2017 por Madnely de Paula Bo 	ec 	e-Geral. 
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Jun' Cnmercial do Estado de Minas Gerais 	 ' 	f 
C ..nco registro sob o n° 6324832 em 23/08/2017 da Empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA. -Mcooe 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 173928315- 10/08/2017. Autenticação: AF623E35569644BACA83827131FBA056213101A08. Martneti de 
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acosse http://www.lucemg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 17/392S315 e o 
código de segurança YKJD Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/08/2017 por Marinely de Paula BorrtfigwtósWia-Geral. . . 
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CPF Nome 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS 
Registro Digital 

Documento Principal 

Identificação do Processo 
Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 	 .lg 
17/392.831-5 J173761117133 10/08/2017 

Identificação do(s) Assinante(s) 

ir 

072.476.206-09 NATHAN CARVALHO ALVES 

*4 

- 
Ia 

ti 

gr 

  

   

10 	
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n° 6324832 em 23/08/2017 da Empresa COOPERATIVA DE 	1 	I  DE LIVRE ADMISSAO D UZ LTDA. - SI 00 

-•••••. 

CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 173928315- 10/08/2017. Autenticação: Ar.: 3 	96446ACA83827B1FBA 56213101AD8. Madnely de 
Paula Bomflm - Secretária-Geral. Para validar este documento, acosse http://www.juce .mg.gov.br  e informe n° do protocolo 17/392.831-5 ao 
código de segurança YKJD Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/08/2017 por Marinely de Paula Elo fl 	ec 	a-Geral. 
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.7-er 

Pv'secoos 
Crediluz COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA 

C.N.P.J: 25.536.764/0001-27 - NIRE: 31400003584 27-12-1988 L c> 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE 

Nos termos do artigo 368 Lei n2  5.869/1973 (Código de Processo Civil) e 

da alínea "b", inciso VII, do artigo 42 da Instrução Normativa do 

Departamento de Registro Empresarial Empresarial e Integração - DREI 
n2  12/2013, declaramos para os devidos fins de direito e sob as penas da 
lei que os documentos: Ofício do BACEN ng 13.144/2017 

BCB/Deorf/GTBHO datado em 05 de julho de 2017 e ata da Reunião do 

Conselho de Administração do dia 12/05/2017, apresentados à JUCEMG 

de forma eletrônica são verídicos e foram digitalizados a partir dos 
originais. 

41! 

\\\\\\ 
\N-,E,R05 

• . 

Luz — MG, 17 de julho de 2017 
114 

NATHAN CARVALHO ALVES 

4 

4 

Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Luz Ltda —SICOOB CRED1LUZ 
Av. Dr. Josaphat Macedo, n° 298— Bairro Centro — Luz/MG — CEP: 35.595-000 

Tel: 37.3421.3102 — E-mail: sicoobcrediluzesicoobcrediluz.com.b 

Jo• 	à Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6324532 em 23/08/2017 da Empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSA 
CREDILUZ, &ire 31400003584 e protocolo 173928315- 10/08/2017. Autenticação: AF623E35569644BACA83827B1FB 
Paula Bornfirn - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesso http://www.jucemg.mg.gov.br  e Informe n° do 
código de segurança YKJD Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/08/2017 por Marinely de Paula Bo 

DE LUZ LTDA.,--SICOOB 
05628101A08.Marinely de 
protocolo 17/392.831.5o O 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINA GERAIS 
Registro Digital 

Anexo 

Identificação do Processo 
-"1111::rmr 

.. 
Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

17/392.831-5 J173761117133 10/08/2017 

Identificação' do(s) Aásinante(s) 
cPF Nome tw4 
072.476.206-09 NATHAN CARVALHO ALVES lktit; 110 

1— 

. 	• " 

048e• 
- 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 	

L-- ilbi‘ 	lá 
Certifico registro sob o n°6324832 em 23/08/2017 da Empresa COOPERATIVA DE 	Dl • DE LIVRE DMISSAO DE UZ TIDA. - ICOO 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 173928315- 10/08/2017. Autenticação: AF6 	691344BACA83827B1FBA0562 :10 A08. Madnah; de 
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesso http://www.jucemg.mg.gov.br  e informe n° do prot. 	17/392.831-54i o 
código de segurança YKJD Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/08/2017 por Marinely de Paula Bo fi 	ec 	-Gera14-9L- 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Oficio 13. ear2017-13C11rDeurt7GT11110 
Pt 1701630619 
	

Dela Ilorinante.5 de julho de 2017. • t 

Á 
Cooperativa de Crédito de livre Admissão de st ltdu.Sicoob Creditas 
Av.OrJosaphitt Macedo 51 —Centro. 
35595-000 Luz — NIG 

AfC do Senhor 
Malhara Carvalho Alves - Diretor Finaoceim 

Assunto: Comunicação de dein hne_nto de pleito. 

rf. 	 Prendes Senhores, 

Comunicamos que o Banco Central do ilradl, pai dag-1410m deste data, aprovo* os 
amiantos a seguir esircineasalos, ~forme deliberado na Reunião do Cernelha dc Administração 
de 12& maio dr 3117: 

 

, • 

 

aj Eleição dos membros da Diretoria Executiva, rujo mandato se estender S até a passe dós,  que 
finem eleitos na primeira Returilo do Conselho de Administração que suceder I Assembleia 
Geral Ordinária de 3118: 

CPP 	Name 	 Cargo 
0733/14,0M-10 Contorne Resende de (Modal 	Diretor linanceiro 

Deverá casa sociedade, no prazo tern lamentar de Mona dias contados da dita do 
evento, registrar diretamente tio sistenvr Untoul a data dg Nnse dos eleitos. hem amo aleitar 
para Is demais informações a falai prestadas no Unia& conforme proccdirocolos descritas no 
Siam! 5.7.79 Orna .1yhrfottilitYS 	A te1.1M1  

Anota:az a temanejamento do Sr. Natban Carvalho Alves do cargo de Diretor 
Einanceiro para o cargo tle Diretor Adroinisour Ivo, em iambo da remkteia do Sr, Asais Aparecido , 
de Ciabitu Beato. 

   

~UM" documentação autentica& para fins de nomistunento no Regisuo do 
Comércio. 

Atenciosamtente, 

nasMarcaneunques Pinheiro Paula irra ' 	Lige 
Ocrerne-Téanco 	 Coorclenadont 

Anexo: 1 documento; 2 páginas. 

0•19•1  lama dg 071~. S Sisiesma linatinfinflosfi 
Ofortha-tainca 	~unis anila 

Av Mal If C 	i(101,- r ae - lism•AlpfaIrts -30170-0:8 Rei  
Fut, Dl p:21.4,-744•111. 1M-74alk alk5S-7011:1 

E. otteScalleflosat 

la .11.  , Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6324832 em 23/08/2017 da Empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA. - SICOOB • 

'4 	CREDILUZ, Niro 31400903584 e protocolo 173928315- 10/08/2017. Autenticação: AF623E35569644BACA83827131FBA0562B101AD8. Marinely de 

a 
I fl '  Paula_Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br  e Informe n° do protocolo 17/392.831-5 e o_. 

tfyir{o5digo de segurança YKJD Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/08/2017 por Marinely de Paula Borrifin-Geral. 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERA 
Registro Digital 

   

  

Anexo 

 

Identificação do Processo 	
— 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador 
, Data 

17/392.831-5 J173761117133 10/08/2017 

Identificação do(s) Assinante(s) 
CPF Nome 

072.476.206-09 NATHAN CARVALHO ALVES 

Página 1 

Junta Comercial do Estado de Minas Gereis 
Certifico registro sob o n°6324832 em 23/08/2017 da Empresa COOPERATIVA a E REDI ODE LIVRE ApmissAo DE LUZ LT 	ICOO 
CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 173928315- 10/08/2017. Autenticação: A 	696448ACA8382781FBA05628101A , 8. arinely de 
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesso http:/Iwww.ju.';mg.mg.gov.br  e Informe n° do protocolou/a 2.831-5 e o 
código de segurança YKJD Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/08/2017 por Madnely de Paula 8 ti 	ec 	a-Geral. 
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Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 
J, Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE 

ADMISSAO DE LUZ LTDA. - SICOOB CREDILUZ, de nire 3140000358-4 e protocolado sob o número 
lt 17/392.831-5 em 10/08/2017, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 6324832, em 

23/08/2017. O ato foi deferido digitalmente pelo examinador Zulene figueiredo. 
. Assina o registro, mediante certificado digital, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua 4 

	

	 a 
validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https:// 
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pageshmagemProcesso/viaUnica.jsf)  e informar o número de 
protocolo e chave de segurança. 

Capa de Processo 

Assinante(s) 
CPF Nome 
072.476.206-09 NATHAN CARVALHO ALVES 

4 

Documento Principal 

Assinante(s) 
CPF 	 INome 

072.476.206-09 INATHAN CARVALHO ALVES 

Anexo 

--• 

ti 

.. 

Assinante(s) 
CPF 

7.,
Nome  

072.476.206-09 NATHAN CARVALHO ALVES 

Anexo 

Assinante(s) 
CPF Nome 
072.476.206-09 NATHAN CARVALHO ALVES 

Belo Horizonte. Quarta-feira, 23 de Agosto de 2017 

Marinely de Paula Bomfim: 873.638.956-00 

! 

(0 -"Iinta-Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n° 6324832 em 23/08/2017 da Empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE LUZ LTDA. - SICOOB 

e. CREDILUZ, Nire 31400003584 e protocolo 173928315- 10/08/2017. Autenticação: AF623E355696448ACA83827B1F8A056213101A08. Marinely de se. 	.,.: ....¡Ppula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acosse http://www.Jucemg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 17/392.831-5 e o 
4  É código de segurança YKJD Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/08/2017 por Madnely de Paula Bo m 	e 	a-Geral. 
:5-ti•••• 	•_i 	 .. 	pág. 12/13 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Registro Digital 

O ato foi deferido e assinado digitalmente por: 

91111-.. 

à 

CPF Nome 

Identificação do(s) Assinante(s) 

254.805.296-68 

873.638.956-00 

ZULENE FIGUEIREDO 

MARINELY DE PAULA BOMFIM 

Belo Horizonte. Chiá-à-feira, 23 de Agosto de 2017 

Ir 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6324832 em 23/08/2017 da Empresa COOPERATIVA D 
CREDILUZ, Niro 31400003584 e protocolo 173928315- 10/08/2017. Autenticação: A 
Paula Bomfim - Secretaria-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.j  
código de segurança YIUD Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/0 

O DE LIVRE , OMISSA° DE LJZ JLTDA. - SICÔOB 
69644BACA83827B1FBA0562 -MAM Madnely de 

mg.gov.br  e infodne n° do protocolo 17/392.831-5 e o 
7 por Marinely de Paula Bo fi ICS-Geral. 
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la1 /4  klAWGN- 

ck-Q /..Peári -1 /4ÀcIckÁ5 	.p.re bres 

Representante Legal cl 

Nome- Washin 

Aceinatura: 

EiTAPerne .Aaiar do Comércio: 

luza Paulinelli 

Telefone de Contato: ( 37 ) 3421-6000 

DECISÃO COLEGIADA 
• _ 

SIM 
	 Preiteasse em Ordem 

À decicAo 

-4, 

20  Exigência 

uat a 

Exígênela 

Responsável 

/ 
Data 

NÃO 
ponsevel 

"ExigêMerto~rdito 
&nista de Gestio Roiam ~1211  

MASP.11505181  

Responsável Unta 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
cromos° o MODTRO soe 0(040:6350259 
EM 06/0812014 

CCOCICUMATIVA oc erre= oe LuZ I VA • moca caroturze 

Vogel 

Secretarie de Recionalizaçao o Simplificaçao 	 JUCEMG SEDE - BEL 	izo3N€0 Secretaria da Micro o Pequena Empresa da Prosidencia da Peai:anca 

Departamento de Repiab Cu; gn ~piai Intuiu miau 	 1:10b - 04105/20111bril4 

111111111111111111111111111 
riaitEtrai sede nu end. quando o findo tecera outra UF) C66100 OS Natureza 

Janeira 

•—
nn do Matute% at 
~Ulla. de Ceud• 

2151 	 4/538262-1 

.. 1 - REQUERIMENTO 	 5ç  4b te: reeiC 
EM° SR. PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Wev, de CráSi\o õt liure Pdçi-\;Ssaci ce Lu Uõcx,. 
to- tt 	titiçi9.5,22.. ?Ariel ~Sai 00 CerilertiO i 

. if ,-1,4, 	 fia  çrkki i Rern 2 ir...As:Foro V. 54  o deferimento do seguinte ato: 	 - 

CÓDIGO 	CÓDIGO 	 51432 I 5C 5 °(i4311 
. 	VIAS 	DO ATO 	DO EVENTO OTDE 	DESCRIÇÃO DO ATO/ EVENTO 
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	 COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LUZ LTDA. 

> ;ucEMO> k5 
C.N.PJ: 25.538.784/0001-27  - MIRE: 31400003584 DE 27/12/88  

ATA DA XXVII (VIGÉSIMA SETIMA) ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COOPERATIVA DE 
CREDITO DE LIVRE DE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. — SICOOB CREDILUZ, REALIZADA NO DIA 16 
DE cEVEREIRO DE 2013. 

a 
DATA, HORA E LOCAL: Aos 16 (dezesseis) dias do mês de fevereiro de 2014, às 

12:00 (dezenove) horas em terceira e última convocação, realizada na Sede Social 
'do Balão II situado à Avenida Di". Josaphat Macedo, n°. 851 — Centro - Luz — Minas 
Gerais, por falta absoluta de espaço fisico na sede social da SICOOB CREDILUZ, 
realizou-se a assembléia geral ordinária do SICOOB CREDILUZ. 

CONVOCAÇÃO: Em conformidade com as disposições legais e estatutárias, 
''através de Edital de Convocação datado em 26 de dezembro de 2014, publicado no 

Jornal de Luz, edição de n°. 1259 do dia 27 de dezembro de 2014, página 05, e 
ainda', afixação do Edital no quadro de avisos do S1000B CREDILUZ, e no posto de 
atendimento cooperativo em Estrela do Indaiá - MG, no período de 26/12/2013 a 
16/02/2014 e distribuição de circulares aos associados. 

3. PRESENÇA: Estiveram presentes 2.374(dois trezentos e setenta e quatro) 
associados, conforme assinaturas colhidas em folha solta. Até a presente data, o 
SICOOB CREDILUZ possui 5.047 (cinco mil, e quarenta e sete) associados em 
condições de votar. 

J4. COMPOSIÇÃO DA MESA: Washington Fiúza Paulinelh — .Diretor-Presidente. 
Tiago Augusto Pereira Basilio — Diretor Administrativo-Financeiro, Pedro Eustáquio 

Oliveira — Conselheiro Administrativo, Edmar Jorge dos Santos - coordenador e 
Lourdes Minam Araújo Raposo, secretária do Conselho fiscal 

r-;!-?5. SECRETÁRIO: Senhor Tiago Augusto Pereira Basílio, por solicitação do Diretor - 
Presidente, Washington Fiúza Paulinelh. 

6. ORDEM DO DIA DOS TRABALHOS: O senhor Diretor-Presidente solicitou ao 
secretário que procedesse à leitura da ordem do dia, para que os associados 
inteirassem mais uma vez da mesma, que expressa o seguinte teor: ASSEMBLÉIA 
GERAL ORDINÁRIA: ORDEM DO DIA: 1. — Prestação de contas dos órgãos de 

!administração, acompanhada Parecer do Conselho Fiscal, compreendendo: a) 
relatório da gestão, B) balanços elaborados no primeiro e segundo semestres do 
exercício social de 2013; c) relatório da auditoria externa (Confederação Nacional de 
Auditoria Cooperativa — CNAC; d) demonstrativo das sobras apuradas ou de perdas 
decorrentes da insuficiência das contribuições para cobertura das despesas da 
sociedade; 2. Destinação das sobras liquidas apuradas, deduzidas às parcelas para 

••• 	eAs,fundos obrigatórios, ou rateio das perdas apuradas, deduzidas as parcelas para 
T.t/ÕãnfUrndos obrigatórios ou rateio das perdas verificadas, com a possibilidade de 
tièl5thPéhsar, por meio das sobras dos exercícios seguintes o saldo remanescente das 

:401ardas verificadas no exercício findo; 3. Estabelecimento da formula de cálculo a ser 
!aplicada na distribuição de sobras e no rateio de perdas, com base nas operações de 
cada associado realizadas ou mentidas durante o exercício, excetuando-se o valor 
das quotas-partes integralizadas; 4. Eleição dos membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal da Cooperativa; 5. Fixação, quando prevista, do 
valor das cédulas de presença, honorários e gratificações dos membro do Conselho 
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C.N.PJ: 25336.764/0001-27 - NIRE: 31400003584 DE 27/12/88  
ATA DA XXVII (VIGÉSIMA SETIMA) ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COOPERATIVA DE 
CREOITO DE LIVRE DE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. — SICOOB CREDILUZ, REALIZADA NO DIA 16 
DE FEVEREIRO DE 2013. 

 

     

" de Administração e cédula de presença dos membros do Conselho Fiscal; 6. 
Fixação, quando previsto, do valor global para pagamento dos honorários e das 
gratificações dos membros da diretoria executiva; 7. Deliberação sobre a reversão de 
valores destinados ao Fundo de Investimento de Ti, constituído em 2011. 8. 
Quaisquer assuntos de interesse social, devidamente mencionados no edital de 
convocação, excluídos os enumerados no art. 56. OBS: 1. A presente Assembleia 
Geral Ordinária realizar-se-á em local diverso da sede social, por absoluta falta d 
espaço físico nesta Cooperativa. 2) A eleição realizar-se-á no BAILÃO II, situado a 
Avenida Dr. Josaphat Macedo n°. 851 — Centro, na cidade de Luz (MG), no dia 
16/02/2014, com inicio às 13:00 horas e duração máxima de 8 (oito) horas 
ininterruptas, no único dia marcado para a eleição, podendo ser encerrada em um 
prazo menor, desde que todos os associados presentes e com direito a voto tenham 
votado;o prazo para registro das chapas será de 5 (cinco) dias úteis contados da 
publicação deste edital, ou seja, do dia 27/12/13 ao dia 07/01/14; o registro da chapa 

-será feito na Cooperativa, junto ao Diretor Administrativo-Financeiro ou outra pessoa 
por ele designada, no horário de 11:00 (onze) horas às 16:00 (dezesseis) horas. Em 

. caso de empate entre as chapas haverá nova eleição no dia 08/03/2014, em horário 
a ser fixado no edital de convocação da respectiva assembleia geral. Luz (MG), 26 
de dezembro de 2.013. Washington Fiúza Paulinelli Presidente do Sicoob Crediluz. 

7. DELIBERAÇÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA: 
'Item 1 - Prestação de contas dos órgãos de administração, acompanhada Parecer 
-do Conselho Fiscal, compreendendo: a) relatório da gestão, B) balanços elaborados 
no primeiro e segundo semestres do exercício social de 2013; c) relatório da auditoria 
externa (Confederação Nacional de Auditoria Cooperativa — CNAC; d) demonstrativo 
das sobras apuradas ou de perdas decorrentes da insuficiência das contribuições 
para cobertura das despesas da sociedade. 
O Presidente apresentou aos associados presentes o Relatório da Gestão, 
acompanhado de suas peças legais, documentos estes que já tinham sido remetidos 
e também publicados no Jornal de Luz, de n°. 1265 páginas 06 a 11, que circulou no 
dia 06/02/2014. A seguir teceu comentário acerca do relatório anual, esclarecendo as 
dúvidas havidas. O senhor Weverton Ferreira da Costa contador do Sicoob Central 
Crediminas apresentou o Balanço Patrimonial. A seguir, a senhora Lourdes Minam 
Araújo Raposo, secretária do Conselho fiscal, procedeu a leitura do Parecer do 
Conselho Fiscal, pela aprovação das contas. Foi lido também pelo senhor Tiago 

, Augusto' Pereira Basílio, secretário, o relatório sobre as demonstrações contábeis, 
-- expedido pela auditoria externa da Confederação Nacional de Auditores Cooperativa 

CNAC. Foi ainda informado o valor das sobras brutas apuradas no exercício de 
20131  equivalentes a de R$830.390,49, (oitocentos e trinta mil setecentos e trezentos 
'e noventa reais e quarenta e nove centavos). Para efeito de determinação dos 
Valores destinados ao Fundo de Reserva Legal e FATES, foram observados os 
iseguintes percentuais incidentes sobre as sobras brutas totais apuradas no exercicio 
de 2013. Em cumprimento ao Estatuto Social da Cooperativa, das sobras totais 

'apuradas no exercício de 2013, no valor de R$830.390,49, (oitocentos e trinta mil 
setecentos e trezentos e noventa reais e quarenta e nove centavos), deduzido do 
resultado positivo dos atos não cooperativos, no valor de R$101.918,23 c nto e um 

AVENIDA DR. JOSAPRAT MAC 
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Crediluz 	COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LUZ LTDA. 

C.N.PJ: 25.536364/0001-27  - NIRE: 31400003584 DE 27/12/88  
ATP DA XXVII (VIGÉSIMA SETIMA) ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COOPERATIVA DE 
CPÉuITO DE LIVRE DE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. — SICOOB CREDILUZ, REALIZADA NO DIA 16 
tJE FEVEREIRO DE 2013. 

mil, novecentos e dezoito reais e vinte e três centavos) e, incorporados diretamente 
'ao FATES. O equivalente a 15% (quinze por cento), correspondendo o valor de 

R$125.513,52; (cento e vinte e cinco mil, quinhentos e treze reais e cinqüenta e dois 
centos), foram revertidos também para o mesmo fundo_ E 20% (vinte por cento) 
correspondente a R$141.872,65(cento e quarenta e um mil oitocentos e setenta e 
dois reais e sessenta e cinco centavos), foram incorporado ao Fundo de Reserva 
Legal. Feito isto, o Diretor-Presidente colocou em votação o relatório da gestão, que 
foi aprovado de forma unânime pelos presentes, exceto os legais e estatutariamente 
impedidos de votar. Isto feito, o Diretor-Presidente Colocou em votação a prestação 
de contas do exercício financeiro de 2013 e o respectivo balanço anual, que foram 
aprovados de forma unanime pelos presentes, exceto os legais e estatutariamente 
impedidos de votar. 

Item 2— Destinação das sobras liquidas apuradas no exercício de 2013: 
O Diretor-Presidente solicitou ao contador senhor Weverton Ferreira da Costa, que 

, informasse o valor das sobras líquidas do exercício de 2013, à disposição da 
q.Assembléia.  Gerai, no valor de R$ 461.086,09, (Quatrocentos e sessenta e um mil, 

" oitenta e seis reais e nove centavos). A proposta do Conselho de Administração é no 
sentido de que 100,00% das sobras liquidas sejam incorporadas ao capital social 

' 	dos associados, de acordo com sua movimentação financeira no Sicoob Crediluz. A 
matéria foi aprovada por unanimidade de votos dos presentes, excetos os legal e 
estatutariamente impedidos de votar, na forma proposta pelo Conselho de 
Administração. 

Item 3- Estabelecimento da fórmula de cálculo a ser aplicada na distribuição de 
sobras e no rateio de perdas, com base nas operações de cada associado 
realizadas ou mantidas durante o exercicio, excetuando-se o valor das quotas-
partes integralizadas; 

O Presidente apresentou à Assembleia a fórmula a ser aplicada na distribuição das 
sobras liquidas, com base nas operações de cada associado realizadas ou mantidas 
durante ao exercício financeiro, excetuando-se das partes integralizadas: 

; Mediante programa de reciprocidade, explanado aos presentes, com incorporação 
ao capital de cada associado, a razão de 50% (cinquenta por cento) sobre o 
pagamento de juros, sobre operação de crédito, 30% (trinta por cento) sobre o saldo 
de depósitos a vista; 20% (vinte por cento), sobre o saldo de depósito a prazo. A 
Matéria foi aprovada por unanimidade dos presentes, exceto os legais e 
estatutariamente impedidos de votar, obedecendo à forma proposta pelo Conselho 
de Administração. 
tr, 
item 4 - Eleição dos membros de Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal; 
Foi apresentada pelo senhor Presidente a seguinte chapa para concorrer à eleição 
para o conselho Administração, tendo em vista que, de acordo com o regimento 
eleitoral somente duas chapas registradas em tempo e modo: Conselho 
Administração para um mandato até a A.G.O./2016, prorrogando-se até posse dos 
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IrrseccjogB i   COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LUZ LTDA- 
C.N.PJ: 25.536.764/0001-27  - NIRE: 31400003584 DE 27/12/88  

AT/ 0 A XXVII (VIGÉSIMA SETIMA) ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COOPERATIVA DE 
CREDITO DE LIVRE DE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. — SICOOB CREDILUZ, REALIZADA NO DIA 16 
DE FEVEREIRO DE 2013. 

a 

novos membros. Chapa 01:Presidente do Conselho de Administração: 
Washington Fiúza Paulinelli, nascido em 09/04/1955, CPF 258.079.006-34, Cl M-
331.006-SSPMG, brasileiro, casado em regime de comunhão universal, natural de 
Luz — Minas Gerais, Agro-pecuarista, residente e domiciliado, à Rua Nossa Senhora 
de Fátima, n°.903 — Centro, CEP 35.595-000; Vice Presidente do Conselho: Tiago 
Augusto Pereira Basilio, nascido em 06/08/1978, CPF 030.093.896,98, Cl MG- 
5.966.250 SSPMG, brasileiro, casado em regime comunhão parcial, natural de Luz — 
Minas Gerais, Agro-pecuarista, residente e domiciliada em Luz — Minas Gerais, à 
Rua Coronel José Tomaz, n°.1230 — Bairro Centro, CEP 35.595-000; 
CONSELHEIROS ADMINISTRATIVOS: Márcio Lino Fiúza, nascido em 26/10/1956, 
CPF: 318.518.786-53, Cl M - 927.459 SSPMG, solteiro, brasileiro, natural de Luz — 
Minas Gerais, Agro-pecuarista, residente e domiciliado em Luz — Minas Gerais, à 
Rodovia BR 262 Km, 518 - Zona Rural — CEP 35.595-000; Moisés Néri Costa, 
nascido em 05/07/1978, CPF 040.598.476-66, Cl 90754 OAB, brasileiro, casado em 
regime de comunhão parcial, natural de Luz — Minas Gerais, Advogado, residente e 
domiciliado,.à Avenida Francisco Campos, n°. 27 — Centro, CEP 35.595-000; Edmar 
Jorge dos Santos, nascido em 22/03/1964, CPF 444.580.886-53, Cl M-3.240.834 - 

a 	SSPMG, brasileiro, separado, natural de Estrela do lndaiá — Minas Gerais, 
despachante documentabilista, residente e domiciliado em Estrela do lndaiá — Minas 
Gerais, à Avenida Francisco Campos, n°. 197— Centro, Estrela do lndaiá — MG, CEP 
35.613-000; Pedro Eustáquio de Oliveira, nascido em 18/05/1945, CPF 
089.483.136-49 Cl MG-464.045 SSPMG, brasileiro, casado em regime de comunhão 
universal, natural de Estrela do lndaiá - Minas Gerais, agropecuário/Professor, 
residente e domiciliado à Avenida Francisco Campos, 406, Centro, Estrela do lndaiá 
— Minas Gerais, CEP 35.613-000; Lourdes Miriam Araújo Raposo, nascida em 
05/10/1958, CPF 357.767.816-04, Cl MG-1.111.840 SSPMG, brasileira, casada em 
comunhão universal, natural de Luz — Minas Gerais, Professora/Administradora, 
residente e domiciliada em Luz — Minas Gerais, à Rua Antônio Caetano Carvalho, n°. 
135— Bairro Nações, CEP 35.595-000; 
Chapa 02: Presidente do Conselho de Administração: Luiz Antônio Garcia de 

Carvalho, nascido em 07/10/1952, CPF 130.510.916-34, Cl M - 161.305 -SSPMG, 
' brasileiro, casado em regime de comunhão parcial, natural de Luz — Minas Gerais, 
Veterinário e Agro-pecuarista, residente e domiciliado, à Avenida Guarim Caetano, 
n°. 271 	Centro, CEP 35.595-000; Vice-Presidente do Conselho de 
Administração; Antônio Garcia de Campos, nascido em 15/05/1950, CPF 

:119.074.606-91, CI: 01657529503 DETRAN MG, brasileiro, casado em comunhão 
universal, natural de Bambui — Minas Gerais, Agro-pecuarista, residente e 

-domiciliada em Luz — Minas Gerais, à Rua Antônio Caetano Carvalho n°.76 — Bairro 
Nações, CEP 35.595-000; CONSELHEIROS ADMINISTRATIVOS: Denise 
Vasconcelos Macedo Chaves, nascida em 09/01/1973, CPF: 840.489.726-34, Cl 
02000060239, brasileira, casada em regime de comunhão parcial, natural de Luz — 
Minas Gerais, Servidor Públicos e Empregados de Empresas Públicas ou de 
Economia Mista Municipal, residente e domiciliado em Luz — Minas Gerais, à Rua 
Nossa Senhora de Fátima n°. 384 - Centro — CEP 35.595-000; Eudes Roberto 
Lobato, nascido em 25/04/1976, CPF 929.720.556-91, Cl 00621219552, DETRAN 
MG, casado, brasileiro, natural de 	z — Minas Gerais, Empres 	r sidente e 
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COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LUZ LTDA. 
C.N.PJ: 25.536.784/0001-27 - NIRE: 31400003584 DE 27/12188  

AT.,  DA XXVII (VIGÉSIMA SETIMA) ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COOPERATIVA DE 
CRÉDITO DE.LIVRE DE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. — SICOOB CREDILUZ, REALIZADA NO DIA 16 

'DE FEVEREIRO DE 2013. 

domiciliado, à Praça da Catedral, n°. 10 — Centro, CEP 35.595-000; Olzemar de 
Sousa Severino, nascido em 18/04/1969, CPF 749.259.826-04, Cl 02694329252 — 
DETRAN MG, solteiro, brasileiro, natural de Estrela do indaié — Minas Gerais, 
motorista de caminhão (rotas regionais e internacionais), residente e domiciliado em 
Luz — Minas Gerais, à Rua Campos Altos, n'. 706 — Centro, Luz — MG, CEP 35.595-
000; René Sousa Ferreira, nascido em 02/01/1979, CPF 933.783.196-15, Cl M5 
894.822 SSP MG, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial, natural de Luz 
- Minas Gerais, produtor agropecuário, residente e domiciliado à Avenida Laerton 
Paulinelli, 900, Centro, Luz — Minas Gerais, CEP 35.595-000; Roberto Magner de 
Carvalho, nascido em 15/11/1967, CPF 694.981.056-34, Cl 026477443641 DETRAN 
MG, brasileiro, separado, natural de Luz — Minas Gerais, contador, residente e 
domiciliada em Luz — Minas Gerais, à Avenida Laerton Paulinelli, n°. 556 - 
Monsenhor Parreiras - centro - CEP 35.595-000. 

. VSICOOB 
Crediluz 

Em seguida o Senhor Presidente, passou a apresentar as chapas para concorrer ao 
Conselho Fiscal, tendo em vista que, de acordo com o Regimento Eleitoral, as 
chapas á seguir descritas, foram registradas em tempo e modo: para um mandato 
até a A.G.0./2016 - Chapa 1 — Conselho Fiscal: Efetivos: Mozart Basilio da Silva, 
nascido em 24/09/1959, CPF: 316.095.546-04, Cl M — 2.402.572, SSP MG, 
brasileiro, casado em comunhão parcial, natural de Luz — Minas Gerais, Secretário 
Executivo, residente e domiciliado em Luz — Minas Gerais, à Rua Professor João 
Calixto, n°. 60 - Sonda — CEP 35.595-000; Jarbas Batista Camargos, nascido em 
20/06/1976, CPF 029.363.006-22, Cl M-6 794.784, brasileiro, solteiro, produtor 
agropecuário/professor, residente e domiciliado em Luz — Minas Gerais, à Rua 
Estrela do Indaiá, n°. 74 — centro, CEP 35595-000; Halisson Casar de Sousa, 
nascido em 10/08/1970, CPF 794.715.876-20, Cl M-5.883.967 — SSP MG, brasileiro, 
casado em regime de comunhão parcial, natural de Unaí — Minas Gerais, 
agropecuarista, residente e domiciliado em Estrela do lndaiá — Minas Gerais, à Rua 
Tobias José da Silva, n°. 164 — Centro, Estrela do Indaié — MG, CEP 35.613-000. 
Suplentes: Edmar Oliveira Maciel, nascido em 08/01/1970, C.P.F: 632.791.776-34, 
Cl MG-3.723.647 SSP MG, brasileiro, casado regime comunhão parcial de bens, 
natural de Luz — Minas Gerais, Produtor Rural, residente e domiciliado em Luz — 
Minas Gerais,à Rua Ramiro Botinha n°. 574 — centro, CEP 35.595-000; Eduardo 
Batista de -Matos, nascido em 13/02/1973, CPF 985_416.506-00 Cl M-6.833.661 
SSP MG, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial, natural de Luz - Minas 

' Gerais, Gerente Comercial, residente e domiciliado à Rua Doutor Arduino Cesar, 
496, Caixa D'Água, Luz — Minas Gerais, CEP 35.500-000; Ademar Gomes Santos, 
nascida em 24/07/1961, CPF 444.493.996-68, Cl M-2871758 SSP MG, brasileiro, 
casado comunhão universal, natural de Luz — Minas Gerais, Agro-pecuarista, 
residente e domiciliada em Luz — Minas Gerais, à Rua Padre Batista, n°. 590 — 
Centro, CEP 35.595-000. Chapa 02: Efetivos: Dálcio Cristiano Chaves, nascido 
em 25/10/1977. CPF: 029.292.846-76, Cl M — 01576971422, DETRAN MG, 
brasileiro, casado comunhão parcial, natural de Bom Despacho — Minas Gerais, 

. Outras Ocupações não Remuneradas, residente e domiciliado em Luz — Minas 
Gerais, à Rua Dom Belchior, n°. 23 - Centro — CEP 35.595-000; Marco Túlio Fiuza 
Rabelo nascido em 30/01/1971 CPF 655.175.206-34, Cl MG-3.911F240, brasileiro, 

r AVENIDA DR. JOAPK4T MACEDO, 292- CENTRO - LUZ - MINAS GERAIS 
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- VSICOOB 
Cructiluz 	COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LUZ LTDA. 

C.N.PJ: 25.536.764/0001-27 - NIRE: 31400003584 DE 27/12/88  
`k DA XXVII (VIGÉSIMA SETIMA) ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COOPERATIVA DE 

CRÉDITO. DE LIVRE DE ADMISSÃO DE LUZ LTDA — SICOOFI CREDILDZ, REALIZADA NO DIA 16 
. DE FEVEREIRO DE 2013. 

casado com separação de bens, Empresário, residente e domiciliado em Luz — Minas 
Gerais, à Rua Otávio Veloso do Carmo, n°. 333— Nossa Senhora Aparecida, Centro 
— CEP 35.595-000; Reuton Ghader Botinha, nascido em 03/07/1973, CPF 
844.770.596-04, Cl M - 4.273.609 — SSP MG, brasileiro, solteiro, natural de Luz — 
Minas Gerais, Profissional Liberal, residente e domiciliado em Luz — Minas Gerais, à 
Rua Dez de Abril, n°. 147 — Centro, Luz — MG, CEP 35.595-000. Suplentes: Mateus 
Silva Pacheco, nascido em 13/01/1987, C.P.F: 078262.186-40, Cl MG -11.414.680 
SSP MG, brasileiro, solteiro, natural de Luz — Minas Gerais, Autônomo, residente e 
domiciliado em Luz — Minas Gerais, a Rua São Gotardo, n°. 213 — Monsenhor 
Parreiras, CEP 35.595-000; Pedro Guimarães Mesquita, nascido em 01/04/1967, 
CPF 531.891.166-87 Cl MG-3.860.555 SSP MG, brasileiro, casado comunhão 
parcial, natural de Luz - Minas Gerais, Empresário, residente e domiciliado à Rua 
Oito de Julho, 99, Centro, Luz — Minas Gerais, CEP 35.500-000; Jose Antônio 
Pereira, nascida em 01/02/1971, CPF 880.375.256-00, Cl 03618252402 DETRAN 
MG, brasileiro, solteiro, natural de Luz — Minas Gerais, Agropecuarista, residente e 
domiciliada em Luz — Minas Gerais, à Rua Oito de Julho, n°. 225 — Centro, CEP 
35.595-000. 

As Eleições se realizaram por votos secreto. Na apuração dos respectivos votos, 
foram obtidos os seguintes resultados: 

Conselho de Administração — 2.373 (dois mil trezentos e setenta e três) associados 
que votaram. Sendo 23(vinte e três) votos nulos e brancos, 1.943(um mil novecentos 
e quarenta e três) votos para chapa 01 e 407 (quatrocentos e sete) votos para o 
chapa 02. Com  este resultado a chapa 01 eleita. 

Conselho Fiscal — 2.371(dois mil trezentos e setenta e um) associados que votaram. 
Sendo 42 (quarenta e dois) votos brancos e nulos. 1.914 (um mil novecentos e 
quatorze) votos para chapa 01; e 415(quatrocentos e quinze) votos para chapa 02. 
Mediante este resultado a chapa 01 eleita. 

Os novos membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal só irão tomar 
posse assim que tiverem os seus nomes homologados pelo BACEN, conforme 
determina á Resolução n° 4122/12. 

a 

.0s membros a serem substituídos permanecerão em exercício até a posse de seus 
substitutos, aos quais será permitido pleno acompanhamento dos atos do Conselho 
de Administração pelo prazo que restar até a posse definitiva. 

O Presidente ressaltou que, de acordo com os registros decorrentes dos 
procedimentos eleitorais aplicados os eleitos não têm antecedentes criminais e que 
não foram identificados fatos desabonadores à conduta dos escolhidos. 

Após a posse definitiva dos eleitos nessa assembleia, relatamos a seguir os 
membros estatutários que serão substituídos e que não mais farão parte da 
Composição dos membros estatutários dessa Cooperativa. 

I 1 
HAT 
FONE: I 
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'!!'seCOOB 
Crediluz COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LUZ LTDA. 

C.N.PJ: 25.536.764/0001-27 - NIRE: 31400003584 DE 27/12/88  
f:TA DA XXVII (VIGÉSIMA SETIMA) ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COOPERATIVA DE 
CRÉDITO DE LIVRE DE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. - SICOOB CREDILUZ, REALIZADA NO DIA 16 
DE FEVEREIRO DE 2013. 

Conselho de Administração: Diretor Presidente: Washington Fiúza Paulinelli, 
nascido em 09/04/1955, CPF 258.079.006-34, Cl M - 331.006 SSPMG, Casado, 
Brasileiro, natural e Luz — Minas Gerais, produtor Agropecuário/engenheiro 
agrônomo, residente e domiciliado à Rua Antônio Caetano Carvalho, n°. 09, Bairro 
Nações, Luz — Minas Gerais, CEP 35.595-000; DIRETOR-
ADMINISTRATIVO/FINANCEIRO: Tiago Augusto Pereira Basilio, nascido em 
06/08/1978, CPF 030.093.896-98 Cl MG-5.966.250 SSPMG, Casado, Brasileiro, 
natural de Luz — Minas Gerais, produtor Agropecuário, residente e domiciliado à Rua 
Cel. José Tomás n°. 1.230, Centro, Luz — Minas Gerais, CEP 35.595-000. 
CONSELHEIROS DE ADMINISTAÇAO: Carlos Paulinelli Rabelo, nascido em 
08/05/1946, CPF 108.627.576-49 Cl M -328.096 SSPMG, Separado, Brasileiro, 
natural de Luz — Minas Gerais, produtor Agropecuário, residente e domiciliado â Rua 
Antônio Gomes de Macedo, 267 Centro, Luz — Minas Gerais, CEP 35.595-000.; 
Moisés Mui Costa, nascido em 05/07/1978, CPF 040.598.476-66 Cl M -8.552.034 
SSPMG; Casado, Brasileiro, natural de Luz — Minas Gerais, advogado/professor, 
residente e domiciliado à Avenida Guarim Caetano Fonseca, n°. 358, Nações, Luz — 
Minas Gerais, CEP 35.595-000; Pedro Eustáquio de Oliveira, nascido em 
18/05/1945, CPF 089.483.136-49 Cl MG-464.045 SSPMG, Casado, Brasileiro, 
natural de Estrela do Indaiá - Minas Gerais, produtor agropecuário/Professor, 
residente e domiciliado à Avenida Francisco Campos, 406, Centro, Estrela do Indaiá 
— Minas Gerais, CEP 35.613-000; Jarbas Batista Camargos, nascido em 
20/08/1976, CPF 029.363.006-22, Cl M-6 794.784, solteiro, brasileiro, produtor 
agropecuário/professor, residente e domiciliado em Luz — Minas Gerais, à Rua 
Vigário Parreiras, n°. 1200— centro, Luz — MG, CEP 35595-000. 
Conselho Fiscal: EFETIVOS: Edmar Jorge dos Santos, nascido em 22/03/1964, 
CPF 444.580.886-53, Cl M-3.240.834-SSPMG, brasileiro, casado em regime 
comunhão universal de bens, natural de Estrela do Indaiá — Minas Gerais, 
empresário, residente e domiciliado, à Avenida Francisco Campos, n°. 197 — Centro, 
CEP 35.613-000; Lourdes Minam Araújo Raposo, nascida em 05/10/1958, CPF 
357.767.816-04, Cl MG-1.111.840 SSPMG, brasileira, casada em regime comunhão 
universal de bens, natural de Luz — Minas Gerais, Administradora / professora, 
residente e domiciliada cm Luz - Minas Gerais, à Rua Antônio Caetano Carvalho, ri*. 
135 — Bairro Nações, CEP 35.595-000; ; Luiz Márcio Garcia Guimarães, nascido 

a 

	

	• em 09/06/1936, CPF 011.001.496-00, Cl M-521.737, SSPMG, brasileiro, casado em 
regime comunhão universal de bens, natural de Luz — Minas Gerais, aposentado, 
residente e domiciliado em Luz — Minas Gerais, à Rua Matutina, n°. 242 — Bairro 
Monsenhor Parreiras, CEP 35.595-000. SUPLENTES: Helder Couto Bahia, nascido 
em 16/01/1980, CPF: 047.075.966-65,CI M-752141 SSPMG, brasileiro, casado em 
'regime comunhão parcial de bens, natural de Luz — Minas Gerais, Farmacêutico, 
residente e domiciliado em Luz — Minas Gerais, à Rua José Domingos de Camargos 
n°. 555 — Bairro Nossa Senhora Aparecida, CEP 35.595-000; Cláudio Caetano 
Carvalho, nascido em 28/10/1956, CPF 364.692.036-04, Cl M-1.547.313 SSPMG, 
brasileiro, solteiro, natural de Luz — Minas Gerais, aposentado e pecuarista, residente 
e domiciliado em Luz — Minas Gerais, à Rua Coronel José Tomas, n°. 460 — Centro, 
CEP 35.595-000; Angelo Márcio Rodrigues, nascido em 	/O /1972, 

AVENIDA DR 

è • 
Certifico que este documento da empresa‘COOPERATIVA DE C 
3140000358-4 , foi deferido e arquivado na Junta Comercial do Estado 
validar este documento, acesse www.jucemg.mg.gov.br  e informe: N° do 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/2014 por Man 

T MACEDO, 292 • CENTRO — LUZ • MINAS GERAIS 
NE: 	7) 3421.3102 

(1"  O /E LUZ TDA - SICOOB CREDILUZ, Nire: 

aDA.  

mas erais, so n°  5350259 em 06/08/2014. Para 
t 	olo 14/538.262-1 e o código de segurança f9ws. 
ely de Paula Bomfim — Secretária Geral. 

pág. 15/25 



 

 

 

 

• 

  

 

• 

   

     

ATESTAMOS que este documento foi submetido a 
exame do Banco Central do Brasil em processo 
regular e a manifesfeção n respeito dos atos 
praticados consta ria Cana omitida à parte. 

DEPARTAMSNTO DE orts.NizAci,o DO SISTEMA FINANCEIRO 
Gerência récniCa em Beto horizonte 

Denise de Medeiros Rodrigues 
Analisle 

Certifico que este documento da empresa COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LUZ LTDA 
3140000358-4, foi deferido e arquivado na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sob o n° 
validareate documento, acesse www.jucemg.mg.gov.br  e informe: N° do protocolo 14/538.262-1 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/2014 por Marinely de Paula Bomfim 

  

- SICOOB CREDILUZ, Wire: 
5350259 em 06/08/2014. Para 
e o código de segurança f9ws. 
— Secretária Geral. 

pág. 16/25 



VSICOOB 
Crecliluz COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LUZ LTDA. 

C.N.PJ: 25.538.764/0001-27 - NIRE: 31400003554 DE 27/12/88  

ATA DA XXVII (VIGÉSIMA SETIMA) ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COOPERATIVA DE 
CRÉDITO DE LIVRE DE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. — SICOOB CREDILUZ, REALIZADA NO DIA 16 
DE FEVEREIRO DE 2013. 

C.P.F:009.218.266-64, brasileiro, casado em regime comunhão parcial de bens, 
natural de Luz — Minas Gerais, Agro-pecuarista, residente e domiciliado em Luz — 
Minas Gerais à Rua Antônio Gomes Macedo, n°. 1163, Centro — CEP:35.595-000. 

Item 5 — Fixação do valor da cédula de presença, honorários, gratificações e 
cédulas de presença dos membros dos Conselhos de Administração, cédula de 
presença dos membros Conselho Fiscal; 
O Presidente apresentou a proposta do valor dos honorários, gratificações e cédulas 
de presença dos membros dos Conselhos de Administração, cédula de presença dos 
membros Conselho Fiscal, nos seguintes patamares: Honorários Mensais para 
Presidente do Conselho: R$9.550,60, (nove mil, quinhentos e cinqüenta reais e 
sessenta centavos) e Vice-Presidente do Conselho: R$8.900,00, (oito mil, 
novecentos reais) e cédula de presença para os demais membros integrantes do 
Conselho de Administração e para os membros do Conselho Fiscal Efetivo, no 
valor líquido de R$1.500,00, (hum mil quinhentos reais) por reunião. Gratificação 
Natalina para o Presidente do Conselho de Administração e Vice-Presidente do 
Conselho, o valor correspondente aos honorários do mês, a ser pago no mês de 
dezembro de 2014. A proposta apresentada pelo Conselho de Administração foi 
aprovada pelo plenário por unanimidade, abstendo-se de votar os legais e 
estatutariamente impedidos. 

6. Fixação, quando previsto, do valor global para pagamento dos honorários e 
das gratificações dos membros da diretoria executiva; 

O Presidente apresentou a Assembleia o valor global de R$16.516,00(dezesseis mil 
quinhentos e dezesseis reais) para pagamento dos honorários para os membros da 
diretoria executiva: Diretor Administrativo: R$8.258,00 e para o Diretor Financeiro: 
R$8.258,00 e Gratificação Natalina para o Diretor Administrativo e Diretor Financeiro 
no valor correspondente aos honorários do mês, a ser pago no mês de dezembro de 
2014. Posta em votação, proposta apresentada pelo Conselho de Administração foi 
aprovada pelo plenário por unanimidade, abstendo-se de votar os legais e 
estatutariamente impedidos. 

'7. Deliberação sobre a reversão de valores destinados ao Fundo de 
Investimento de TI, constituído em 2011. 
O senhor Presidente, levou em votação, a destinaçâo do fundo de investimento de TI 
constituído em 2011, foi aprovado pelo plenário por unanimidade, abstando-se de 
votar os legais e estatutariamente impedidos, seja incorporado no Fundo de Reserva 
Legal pela sua totalidade de R$100.000,00 (cem mil reais) 

8 - Assuntos diversos de interesse social: 

0 senhor Diretor-Presidente, no uso da palavra, agradeceu a participação de todos 
em especial ao senhor Weverton Ferreira da Costa, responsável contábil e Senhor 
Élson Superintendente do Sicoob Crediminas, no uso da palavra o Senhor Élson 

AVENIDA DR. JO  , 292- CENTRO 
1,3102 

Z • MINAS GERAIS 

ar». 
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Washington FiúzaPplili 
RESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Tiago Augus o Pereira Basilio 
VICE - PRESIDENTE DO CONSELHO ADMINISTRAÇÃO 

a 

• 

COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LUZ LTDA. 
C.N.PJ:  25.538.764/0001-27 - NIRE: 31400003584 DE 27/12/88  

ATA DA XXVII (VIGÉSIMA SETIMA) ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COOPERATIVA DE 
CREDITO DE LIVRE DE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. - SICOOS OREDILUZ, REALIZADA NO DIA 16 
DE FEVEREIRO DE 2013. 

disse que um prazer muito grande falar para nossos associados, que a assembléia é 
momento mais importante de uma Cooperativa onde os associados tem a condição 
de conhecer, informar,deliberar, votar os rumos e destino da instituição. O Sicoob 
Crediluz, integra um sistema maior, que é o Sicoob, em Minas Gerais são mais de 
150 cooperativas e tem hoje mais de 08 bilhões de ativos em duas centrais_ Sendo o 
Sistema Crediminas representa mais de 65% deste sistema em Minas. O papel 
principal de uma cooperativa é prestar serviços aos seus associados, sobretudo de 
contribuir para o desenvolvimento das comunidades onde atua. Além de Luz, temos 
Estrela do Indaié - MG, que participa da vida de nossa cooperativa. Senhor 
Presidente, para nós da Central é um prazer, uma satisfação, desejamos e torcemos 
para que este dia de assembléia seja um dia de votação, de proposta, sobretudo um 
dia de festa, de alegria, feita de maneira elevada, o que se espera que tudo seja 
tratado e deliberado no sentido de preservar a instituição, que de fato bem maior de 
tudo é o Sicoob Crediluz que ganha muito com a participação maciça de seus 
associados. Parabéns a todos. O Senhor Presidente, uma vez mais, agradeceu a ao 
Superintendente Elson pela brilhante apresentação. Como ninguém da palavra fez 
uso. O senhor secretário solicitou que o plenário indicasse 03 (três) associados para 
assinar a ata, ressaltando que depois da assinatura dos associados indicados 
quantos mais quiserem assinar poderiam fazê-lo. Os associados indicados são: 1) 
António Claret Caetano Carvalho, CPF: 467.010.956-15; 2 CPF: 048.829.686-22; 
3) Jose Ferreira de Assunção, CPF 175439.756-53. Eu, Tiago Augusto Pereira 
Basilio, secretário da presente Assembléia Geral Ordinária, realizada em 16 de 
fevereiro de 2014, declara sob as penas da lei que a mesma é cópia fiel da transcrita 
no livro próprio de n°.03, às fls.54 a 62, sendo assim, assino a ata juntamente com 
Senhor Presidente para todos os fins de di os. 

_ V7SICOOR 
Crediluz 

Luz (MG), 16 de fevereiro de 2014. 

Tiago Augusto eretra Basílio 
Secretário da A.G.O. 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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BANCO CENTRAL DO BRAS 

a 

Oficio 6.392/2014—BCB/Deorf/GTBHO 
Pt 1401593188 Belo Horizonte, 5 de maio de 2014. s  

Cooperativa de Crédito de Diz Ltda. - Sicoob Crediluz 
Av.Driosaphat Macedo - 292 — Centro 
35595-000 Luz—MG 

/Assunto: Comunicação de deferimento de pleito. 

Prezados Senhores, 

Comunicamos que o Banco Central do Brasil, por despacho desta data, aprovoU 
os assuntos a seguir especificados, conforme deliberado na Assembleia Geral Extraordinária de 
25 de março de 2014, Assembleia Geral Ordinária de 16 de fevereiro de 2014 e Reunião do - 
Conselho de Administração de 17 de fevereiro de 2014 e Reunião do Conselho de Administração. 
de 29 de abril de 2014: 

a) Eleição — Conselho de Administração, cujo mandato se estenderá até a posse dos que forem 
eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2018: 

CPF Nome Cargo 
258.079.006-34 Washington Fiuza Paulinelli Presidente 
030.093.896-98 Tiago Augusto Pereira Basilio Vice-Presidente 
444380.886-53 Editar Jorge dos Santos Conselheiro 
357.767.816-04 Lourdes Minam Araújo Raposo Conselheiro 
318.518.786-53 Mareio tino Fiuza Conselheiro 
040398.476-66 Moises Neri Costa Conselheiro 
089.483.136-49 Pedro Eustaquio de Oliveira Conselheiro 

b) Eleição — Diretoria Executiva, cujo mandato se estenderá até a posse dos que forem eleitos 
na 18  Reunião do Conselho de Administração a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária 
de 2018: 

CPF 
	

Nome 
	

Cargo 
012.320.546-82 Hugo Geraldo Lopes 

	 Diretor Administrativo 
072.476.206-09 Nathan Carvalho Alves 

	
Diretor Financeiro 

c) Eleição — Conselho Fiscal, cujo mandato se estenderá até a posse dos que forem eleitos 
Assembleia Geral Ordinária de 2016: 

Departamento Orgenizaçao do Sistema Financeiro (Doere) 
Gercia-gagos em Belo Hodmrtte (G7BH0) r 	I  

Av. Alvares Cabral. 1.60d— 2.1  an ar —Sento Agostinho — 3017 
. 	án 

T .: (31053-7448, 3253.7449, 32 	
Belo Horizonte— MG 

E-eneV: géno.deorfigitcb.gers,b/ 

Certifico que este documento da empresa COOP RAWIVA DE CREDIT)Iii ..iri 	Z LTDA SICOOB 	DILUZ, Nire: 
s sob o n° .,350259 e e - 08/2014. Para 
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Reinnnta estatutária. 
Reforma ampla do estatuto social, destacando alteração da estrutura organizacional, prazo de 
mandato do Conselho Fiscal para 2(dois) anos e mudança da denominação social. / 

Mudança da denominapo social para Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Luz 
:Ltda.- Sicoob Crediluz. 

Deverá essa sociedade, no prazo regulamentar de cinco dias contados da data do 
- -caie:lei, ;registrar diretamente no sistema Unicad a data de posse dos eleitos, bem como atentar 
para as demais informações a serem prestadas no Unicad, conforme procedimentos descritos no 
'.Sisorf 5.7.70 (visvw.lx.t.gov.brnSFNMANTJAL)

3. 	

. 

Na decisão do pleito, o Banco Central do Brasil não entrou no mérito das 
deliberações que independem de sua aprovação, entre as quais aquelas a que se referem os 

%incisas ,I e II do artigo 44 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

O CPF do Sr. Nathan Carvalho Alves (072476.20.-09), como grafado na ata, 
7.: diverge do constante na base de dados da Secretaria da Receita Federal do Brasil e do Unicad 

(072.476.206,-09). 

Alertamos que nos próximos pleitos de eleição de membros estatutários, essa 
cooperativa devera encaminhar as declarações de atendimento aos requisitos legais e 
regulamentares com a expressão "NADA CONSTA" no quadro constante do documento em 
caso de inexistirem ocorrências. 

„., 	• Na próxima assembleia geral que realizar, a cooperativa deverá fazer reforma do - estatuto 'social com vistas a definir o número máximo de membros efetivos do Conselho de 
lAdininistrttção, no art. 61 do estatuto social. 

7. 
Comércio. 

Anexamos documentação autenticada, para fins de arquivamento no Registro do 

Departamento do °reanimei* do Sistema Financeiro (Doorf) 
Gerência-Técnica em Belo Horizonte (0713H0) 

Av. Alvaree Cantai, 1.805- r andar - Santo Agostinho - 30170-001 Belo Horizonte - NIG 
701.: (31)3253-7449. 3253-7449 3253-7070 

E-M09. 91bho4eonebehm avir 
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Nome Cargo 	Taben 
794.715.876-20 Halisson César de Sousa Conselheiro Fiscal Efetivo ' 
029363.006-22 Jarbas Batista Camargos Conselheiro Fiscal Efetivo 
316.095.546-04 Mozart Basilio da Silva Conselheiro Fiscal Efetivo 
444.493.996-68 Ademar Gomes Santos Conselheiro Fiscal Suplente 
632.791.776-34 Edmar Oliveira Maciel Conselheiro Fiscal Suplente 
985416.506-00 Eduardo Batista de Matos Conselheiro Fiscal Suplente 

A presente á cópia do °Oslo& 

mese": 	ar resenludo 
ou te 



Paula Cristhiane V 
Coordenadora 

maça° 
COH 22177 

Departartatedd.OrganIzaçâo do Sistema Financeiro (Demi) 
rancle Técnica em Belo Horizonte (O1BH0) 

Av. Alvares Cabral, 1.605 — r ter I- Santo Agostinho —30 70-001 Belo Horizonte — MG 
el.: (31) 	7448, 3253-7449 	7070 

E-n) fit 1bho.dsurf'' 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Atenciosamente, 

Marcos An o enriques Pinheiro 
Gerente-Técnico 
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WASHINGTON FIÚZA PAULINELLI 
CPF: 258.079.006-34 
P 	ente do 

O IÚZA 
: 318.518.786-53 

PEDRO USTACIUI0 
CPF: 089.483.1 
Conselheiro 

o 

VSICOOB 
Crediluz COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. 

CNP.; 25.536.764/0001-27 	 NIRE 31400003584 

DECLARAÇÃO PARA ELEITOS 

Os subscritores abaixo, tendo sido eleitos para comporem o Conselho de Administração 
da Cooperativa de Credito de Livre Admissão de Luz Ltda. Sicoob Crediluz, conforme a 
Assembleia Geral Ordinária, realizada em 16 de fevereiro de 2014, ato ratificado em 
Assembleia Geral Extraordinária em 25 de março de 2014, presta os seguintes 
depoimentos: 
a) Declaram perante Junta Comercial de Minas Gerais que: 
Que não estão afetos aos impedimentos que vedam o exercicio da administração, 

conforme artigo 1.011 do Código Civil: 
I - impedimento por lei especial; 
li - condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
III - condenado por crime falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou propriedade, 
enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

Luz — MG, 19e tai(de 2014 

ED 	GE DOS SANTOS 
CPF: 444.980.886-63 
Conselheiro Administrativo 

LOURDE MIRIAhl ARAÚJO RAPOSO 
CPF: 359.767.816-04 
Conselheiro Administrativo 

TIAGO AUGUSTO PEREIRA BASILIO 
CPF: 030.093.896-98 	 t' 
Vice-P4ldAnteJdo Conselho 

C nse/heiro Ad InIstrativo 

Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Luz Lede -SICOOB CREDILUZ 

Av, Dr. Josephat Maculo, ri" 292- Beirro Centro - Luz/MD - CEP: 35.595.000 y 
Tal: 31.3421 6020 - E-malt StecobalbriduzasicemberedItuzzom b 

Certifico que este documento da empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LUZ LTDA - SICOOB CREDILUZ; Nire: 
3140000358-4 , foi deferido e arquivado na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sob o n° 5350259 em 06/08/2014. Para 
validar este documento, acesse www.jucemg.mg.gov.br  e informe: N° do protocolo 14/538.262-1 e o código de segurança f9ws. 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/2014 por Marinely de Paula Bomfim — Secretária Geral. 
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ATIST AMARGOS 
029.363.00 2 

Conselheiro Fie I Efetivo 

VSICOOR 
Crediluz COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA. 

CNP:1 25.536.764/0001-27 	 NIRE 31400003584 

DECLARAÇÃO PARA ELEITOS 

Os subscritores abaixo, tendo sido eleitos para comporem o Conselho Fiscal da 
Cooperativa de Credito de Livre Admissão de Luz Ltda. Sicoob Crediluz, conforme a 
Assembleia Geral Ordinária realizada em 16 de fevereiro de 2014, ato ratificado em 
Assembleia Geral Extraordinária em 25 de março de 2014, presta os seguintes 
depoimentos: 
a) Declaram perante Junte Comercial de Minas Gerais que: 

Que não estão afetos aos impedimentos que vedam o exercício da administração, 
conforme artigo 1.011 do Código Civil: 
I - impedimento por lei especial: 

- condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 

III - condenado por crime fafimentar. prevaricação. peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou propriedade, 
enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

Luz — MG, 19 de maio de 2014 

MOZART WAStisQ1LVA 
CPF: 316.095.546-04 t‘ 
Conselheiro Fiscal Efetivo 

dier  

ADEM,;Pd 
?TI  

ES DOS SANTOS 
CPF:  r  • 3.996-68 
Contei' ro Fiscal Suplente  

EDMAR OuvMR,4 MACIEL 
CPF 532.191.776M 
Conselheiro Fiscal Suplente 

"'CARD BATISTA DE MATOS 
CPF 985.416.506.00 
Conselheiro Fiscal Suplente 

HALISSON CESAR DE SOUSA 
CPF: 794.715.876-20 
Conselheiro Fi etivo 

• 

Cooperativo de Crédito do Livro Adentoo6o do Luz Ltde -SICOOB CREDILU2 

Av. Or. Josaphan eraeoeio. nu  792- Bairro Centro - Luz/MG - CEP: 35.595-000 

Telt 37.3421.5000 - 	51400beredlluzegsteonbcredlluz.corrib 

Certifico'que este documento da empresa COOPERATIVA DE ORE 
3140000358-4 ,foi deferido e arquivado na Junta Comercial do Estado de 
validar este documento, acesse www.jucemg.mg.gov.br  e informe: N° do 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/2014 por Marin 

LUZ 	A - SIC0013 RECILUZ, Nire: 
rais, sob •,n° 5350259 em‘06/08/2014. Para 
14/538.262L1 e o código dá-segurança f9ws. 
Paula Bomfim — Secretária Geral. 
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ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N2  023/18 	
3 

Q0eR00,  

PROCESSO N2  065/18 

Aos vinte e dois dias do mês de maio de dois mil e dezoito, às nove horas na sala de licitações da 

Prefeitura Municipal de Luz, reuniram-se a Pregoeira e sua Equipe de Apoio, nomeados através do 

Decreto ne 2.489/2018 de 30.04.18, na presença do Procurador Jurídico Dr. Lelton Santos Noguei-

ra, da Secretária de Fazenda e Planejamento Srg Moro Rubia Azevedo Oliveira e do Contador Sr. 

Wagner Botinha, para o julgamento do Pregão em epígrafe, cujo objeto trata da "CONTRATAÇÃO 
DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS, INCLUINDO O PA-
GAMENTO DA FOLHA DE SALÁRIO DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS, CONTRATADOS, CO-
MISSIONADOS, AGENTES PÚBLICOS E PENSIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁR-
QUICA (SAAE — SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE LUZ) DO PODER EXECUTIVO EM 
CONFORMIDADE COM OS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTO, INCLU-
INDO O PAGAMENTO A FORNECEDORES DO MUNICÍPIO E EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS A ESTES E 
AOS SERVIDORES, CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E 
SEUS ANEXOS." Tipo: Maior. Lance ou Oferta. O Edital foi publicado na forma da Lei Federal n2  
8.666/93 nos seguintes meios de comunicação: DOM-Diário Oficial dos Municípios Mineiros 

(AMM), Saguão da Prefeitura Municipal de Luz e disponibilizado no site www.luz.mg.Rov.br.  A-

berta a sessão compareceu o Sr. Nathan Carvalho Alves inscrito no CPF sob o n2 072.476.206-09, 

representante da instituição Financeira COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ 
LTDA/SICOOB CREDILUZ, inscrita no CNPJ sob o n2  25.536.764/0001-27 para o credenciamento. 

Destaca-se a presença dos Senhores Washington Fiuza Paulinelli inscrito no CPF sob o n2 

258.079.006-34, Presidente do Conselho da COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE 
LUZ LTDA/SICOOB CREDILUZ e o Sr. Guilherme Resende de Oliveira inscrito no CPF sob o n2  

073.564.066-16 Diretor Financeiro da COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ 
LTDA/SICOOB CREDILUZ que participaram da sessão como ouvintes. Ressalta-se que o edital foi 

amplamente divulgado e a presença de apenas um licitante prova o desinteresse dos demais par-

ticipantes, a CPL decide então, dar prosseguimento ao certame com apenas um licitante. Em se-

guida, os envelopes da licitante foram protocolados e visados pela Comissão de Licitação e repre-

sentante aqui presente sendo credenciada a dar lances verbais. Procedeu-se a abertura do enve-

lope PROPOSTA da licitante participante. Não houve oferta de lances verbais, sendo vencedora 

do certame a empresa COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA/SICOOB 
CREDILUZ no valor global de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais). Aberto o envelope 

"HABILITAÇÃO" a Pregoeira declarou a empresa devidamente HABILITADA, portanto a Pregoeira 

ADJUDICA o item à empresa vencedora. O valor global para este processo PRC N2  065/2018 é de 

R$ R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais). A Pregoeira no uso de suas atribuições de-

terminou que permanecesse como parte integrante deste certame, o envelope DOCUMENTAÇÃO 

da empresa vencedora. O representante licitante aqui presente não manifestou nenhum interesse 

na interposição de recurso em relação a decisão da CPL. O resultado será comunicado à Procura-

doria Jurídica para apreciação e posteriormente à Autoridade competente para a devida homolo-

gação. Nada mais havendo a ser tratado, a presente reunião foi encerrada, lavrada a presente ata, 

que lida e achada conforme segue, será assinada por mim e demais presentes. Luz, (MG) 22 de 

Maio de 2018. 

Vanusa Câhi s eliveira Brito 
Pregoeira 
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PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 
Parecer No. 0139/2018 de 23/05/2018. 
Interessado(s): Departamento de Compras 
Assunto: PRC No 065/18 DE 04/05/18 - MODALIDADE: 
PREGÃO PRESENCIAL No 023/18, a "CONTRATAÇÃO DE 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
BANCÁRIOS, INCLUINDO O PAGAMENTO DA FOLHA DE 
SALÁRIO DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS, 
CONTRATADOS, COMISSIONADOS, AGENTES POLÍTICOS E 
PENSIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUIA 
(SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE LUZ) 
DO PODER EXECUTIVO, EM CONFORMIDADE COM OS 
PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DE 
PAGAMENTO, INCLUINDO O PAGAMENTO A FORNECEDORES 
DO MUNICÍPIO E EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS A ESTES E 
AOS SERVIDORES, CONFORME CONDIÇÕES E 
ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS 
ANEXOS, CONFORME CONDIÇÕES E DEMAIS 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO III - TERMO DE 
REFERÊNCIA, E DEMAIS DISPOSIÇÕES FIXADAS NESTE 
EDITAL". 

HISTÓRICO: A Comissão Permanente de Licitação encaminhou a esta 
Procuradoria Jurídica, para fins de análise e emissão de parecer nos moldes do 
art. 38, VI da Lei 8.666/93 de 21/06/1993 e suas alterações posteriores (lei de 
Licitações), o Processo de Licitação em epígrafe. 
MÉRITO: Compulsando o processo de licitação em questão, na modalidade 
Pregão Presencial, infere-se que a Presidente e a Comissão Permanente de 
Licitação/Equipe de Apoio de Pregoeira, adotaram os seguintes procedimentos 
até a presente fase: 

Autuou a documentação que deu início ao processo licitatório, juntando 
inclusive o Ato Administrativo que as nomearam para conduzir os processos de 
licitações no corrente exercício de acordo com o que determina a Lei Federal 
n.° 8.666/93 e suas alterações posteriores (Lei de Licitações), bem como nos 
termos do Art. 10  e seguintes da Lei Federal No 10.520/2002, de 17/7/2002, 
regulamentado pelo Decreto Municipal No. 143/2013, de 02/01/2006 
posteriormente alterado pelo Decreto Municipal 1.069/2011, e demais normas 
estabelecidas no Edital e pela LC 123/2006; 

Verificou acerca da existência de dotações orçamentárias, bem como 
solicitou junto ao serviço competente o bloqueio orçamentário e estimativo; 

Esta Procuradoria Jurídica, atendendo as determinações emanadas do 
Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, com relação ao SIC 
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PROCURADORIA JURIDICA DO MUNICIPIO 
bem como ao que determina a Lei Federal n.o 8.666/93 e suas alterações 
posteriores (Lei de Licitações), bem como nos termos do Art. 1° e seguintes da 
Lei Federal No 10.520/2002, de 17/7/2002, regulamentado pelo Decreto 
Municipal No. 143/2013, de 02/01/2006 posteriormente alterado pelo Decreto 
Municipal 1.069/2011, e demais normas estabelecidas no Edital e pela LC 
123/2006, avaliou o objeto da licitação e seus quantitativos e concluiu que a 
Comissão Permanente de Licitação/Equipe de Apoio e Pregoeira, elegeu 
corretamente a MODALIDADE DE LICITAÇÃO aplicável ao caso, ou 
seja, PREGÃO PRESENCIAL — MAIOR LANCE, estando assim, a compra 
alicerçada e tendo como FUNDAMENTO JURÍDICO/LEGAL, os seguintes 
dispositivos: Art. 1° e seguintes da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas alterações 
posteriores (Lei de Licitações), bem como nos termos do Art. 10  e seguintes da 
Lei Federal No 10.520/2002, de 17/7/2002, regulamentado pelo Decreto 
Municipal No. 143/2013, de 02/01/2006 2006, posteriormente alterado pelo 
Decreto Municipal 1.069/2011, e demais normas estabelecidas no Edital e pela 
LC 123/2006, e demais normas estabelecidas no Edital e pela LC 123/2006, 
razão pela qual deu sua ACEITABILIDADE; 

Elaborou o Edital nos termos do Art. 38 e 40 da Lei Federal n.o 8.666/93 e 
suas alterações posteriores (Lei de Licitações), bem como nos termos da Lei 
Federal N.° 10.520/2002 e do Decreto N.o 143/06 de 2 de janeiro de 2006, do 
Executivo Municipal; 

O Edital e seus anexos foi submetido à análise e aprovação desta 
Procuradoria Jurídica do Município, atendendo o disposto do Parágrafo único 
do Art. 38 da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

O Edital foi publicado na forma prevista no Art. 21, da Lei Federal No. 
8.666/93, 	no 	Diário 	Oficial 	Eletrônico 	dos 	Municípios 
(www.diariomunicipal.com.briamm-mq), bem como no Diário Oficial do Estado 
de Minas Gerais, conforme consta nos autos com a juntada do extrato da 
publicação; 

Insta afirmar que o Edital do processo em epigrafe não sofreu impugnação 
como preceitua o art. 41 da Lei 8.666/93 de 21/06/1993, bem como a clausula 
9.1 do edital; 

A fase externa do Pregão foi devidamente cumprida pela Pregoeira e sua 
Equipe de Apoio mediante a convocação dos interessados através de publicação 
na imprensa, conforme consta nos autos com a juntada do Diário Oficial 
Eletrônico dos Municípios (www.diariomunicipal.com.br/amm-mg)  bem como no 
Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, conforme consta nos autos com a 
juntada do extrato da publicação, estando, pois, cumpridas as formalidades 
legais previstas no art. 4°, inciso I usque V, da Lei Federal N.o 10.520/2002; 

A Pregoeira e sua Equipe de Apoio realizou prévia cotação dos preços dos 
itens que foram licitados, a qual se encontra adunada ao processo e inserida no 
SICOM e serviu de parâmetro para condução do Pregão; 

A sessão pública do Pregão de recebimento das propostas realizou-se 
normalmente na data e horário previamente designados no respectivo Edit 
tendo a Pregoeira obedecido o disposto no Art. 4°, incisos VI usque XVII 
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PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 
Lei Federal N.o 10.520/2002, bem como no Decreto N.0  143, de 2 de janeiro de 
2006 na condução do Pregão até o seu final; 

Todas as ocorrências das sessões públicas do Pregão foram registradas em 
ATA, tais como: credenciamento dos participantes; abertura dos envelopes da 
PROPOSTAS dos participantes; classificação das propostas das participantes; 
lances verbais; abertura dos envelopes HABILITAÇÃO da participante 
vencedora; 

Finalmente, o processo de licitação em comento voltou a essa Procuradoria 
Jurídica para emissão do presente parecer. 

Do ora exposto, infere-se que a Pregoeira e sua Equipe de Apoio: 
Elegeu a modalidade correta para promover a contratação almejada 
pela Administração Municipal e obteve a ACEITABILIDADE da mesma 
desta Procuradoria Jurídica; 
Praticou todos os atos necessários exigidos pela Lei de Licitações, pela a 
Lei Federal n.0  8.666/93 e suas alterações posteriores (Lei de Licitações), 
bem como nos termos do Art. 10  e seguintes da Lei Federal N0  
10.520/2002, de 17/7/2002, regulamentado pelo Decreto Municipal No. 
143/2013, de 02/01/2006 posteriormente alterado pelo Decreto 
Municipal 1.069/2011, e demais normas estabelecidas no Edital e pela LC 
123/2006, para a contratação objetivada; 
Registrou no bojo dos autos do processo todas as ocorrências do 
processo; 
Fez o credenciamento do único licitante presente: COOPERATIVA DE 
CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA/SICOOB CREDILUZ 
de acordo com o art. 40, VI, da Lei 10.520/2002 de 17/07/2002, art. 8°, 
IV do Decreto Municipal 143/2006 de 02/01/2006, e das Cláusulas do 
Edital; 
Aberto o envelope da proposta escrita a empresa apresentou o lance 
mínimo do edital no valor de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil 
reais); 
Assim, fez o julgamento da habilitação do licitante de acordo com o art. 
40, XIII, da Lei 10.520/2002, art. 10 do Decreto Municipal 143/2006 de 
02/01/2006, art. 43, I, da Lei 8.666/93, e da (s) Cláusula (s) do Edital; 
Aceitou a proposta da licitante: COOPERATIVA DE CRÉDITO DE 
LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA/SICOOB CREDILUZ de acordo 
com o Art. 40, XII, da Lei 10.520/2002 de 17/07/2002, art. 8°, XV do 
Decreto Municipal 143/2006 de 02/01/2006, e Cláusula do Edital; 
Adjudicou aos licitantes vencedores: CRISTIANO COOPERATIVA DE 
CREDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA/SICOOB CREDILUZ 
no valor global de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil 
reais), conforme autoriza o Art. 40, XXI da Lei Federal 10.520/2002 de 
17/07/2002, art. 8°, XXIII do Decreto Municipal 143/2006, art. 38, VII, e 
art. 43, VI todos da Lei Federal 8.666/.93 de 21/06/1993, e Cláusula do 
Edital; 
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PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 
I. Observou rigorosamente todos os prazos estabelecidos na Lei de 

Licitações para a modalidade Pregão, especialmente, no que tange a 
recursos, notadamente, do Art. 40, incisos V, XVII, e art. 6°, todos da Lei 
Federal 10.520/2002 de 17/07/2002, art. 8°, incisos III, XVIII, XXIII, art. 
41, §1°, art. 109, alíneas "a" e "b" todos da Lei Federal 8.666/93 de 
21/06/1993, e das Cláusulas do Edital. 

Assim sendo, por essas razões, o PRC No 065/18 DE 04/05/18 - 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL No 023/18, a 
"CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS, INCLUINDO O 
PAGAMENTO DA FOLHA DE SAIÁRIO DOS SERVIDORES 
ATIVOS, INATIVOS, CONTRATADOS, COMISSIONADOS, 
AGENTES POLÍTICOS E PENSIONISTAS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUIA (SAAE-SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE LUZ) DO PODER 
EXECUTIVO, EM CONFORMIDADE COM OS PROCEDIMENTOS 
OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTO, INCLUINDO O 
PAGAMENTO A FORNECEDORES DO MUNICÍPIO E 
EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS A ESTES E AOS SERVIDORES, 
CONFORME 	CONDIÇÕES 	E 	ESPECIFICAÇÕES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, CONFORME 
CONDIÇÕES E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO 
ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA, E DEMAIS 
DISPOSIÇÕES FIXADAS NESTE EDITAL", está apto a ser aprovado 
pelo Sr. Prefeito Municipal mediante a homologação do resultado, eis que 
inexiste qualquer vício que possa maculá-lo. 

CONCLUSÃO: Pelo exposto, esta Procuradoria Jurídica opina pela 
homologação do resultado da licitação e" • autoridade. 
Este o parecer, S.M.J. 

s Nogueira 
G - 105.575 
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DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

Processo Licitatório: PRC N9  065/2018 

Modalidade: PREGÃO N2  023/2018 

Objeto: "CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

BANCÁRIOS, INCLUINDO O PAGAMENTO DA FOLHA DE SALÁRIO DOS SERVIDORES ATIVOS, 
INATIVOS, CONTRATADOS, COMISSIONADOS, AGENTES PÚBLICOS E PENSIONISTAS DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA (SAAE — SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
LUZ) DO PODER EXECUTIVO EM CONFORMIDADE COM OS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA 

FOLHA DE PAGAMENTO, INCLUINDO O PAGAMENTO A FORNECEDORES DO MUNICÍPIO E 

EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS A ESTES E AOS SERVIDORES, CONFORME CONDIÇÕES E 

ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS" 

Como Prefeito Municipal, usando as atribuições a me conferidas na Lei 

Orgânica Municipal e pelas Leis Federais N.2s: 8.666/93 e 10.520/2002 e considerando que a 

pregoeira, nomeada pelo Decreto n2  2.489/2018 de 30.04.2018, procedeu à adjudicação dos 

serviços objeto do processo PRC n2  065/2018 — Modalidade Pregão n2. 023/18, HOMOLOGO o 

procedimento licitatário, considerando que todas as exigências legais foram cumpridas, com 

respaldo no Parecer Jurídico de n2  0139/2018, de 23 de maio de 2018, da lavra da Procuradoria 

Jurídica do Município de Luz, sendo adjudicada a Licitante abaixo relacionada: 

COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LTDA 

— SICOOB CREDILUZ 

Publique-se e intime-se. 

Prefeitura Municipal de Luz, 23 de Maio de 2018. 

TON DUARTE 

feito Municipal 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE LUZ 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

Processo Licitatorio: PRC N°065/2018 
Modalidade: PREGÃO N°02312018 

Objeto: "CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS, 
INCLUINDO O PAGAMENTO DA FOLHA DE SALÁRIO DOS 
SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS, CONTRATADOS, 
COMISSIONADOS, AGENTES PÚBLICOS E PENSIONISTAS 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA (SAA E — 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE LUZ) DO 
PODER EXECUTIVO EM CONFORMIDADE COM OS 
PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DE 
PAGAMENTO, INCLUINDO O PAGAMENTO A 
FORNECEDORES DO MUNICÍPIO E EMPRÉSTIMOS 
BANCÁRIOS A ESTES E AOS SERVIDORES, CONFORME 
CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E SEUS ANEXOS" 

Como Prefeito Municipal. usando as atribuições a me conferidas na 
Lei Orgânica Municipal c pelas Leis Federais N.'s: 8.666/93 e 
10.520/2002 e considerando que a pregoeira nomeada pelo Decreto n° 
2.489/2018 de 30.04.2018. procedeu a adjudicação dos serviços objeto 
do processo PRC n° 065/2018 — Modalidade Pregão no. 023/18, 
HOMOLOGO o procedimento licitatório. considerando que todas as 
exigências legais foram cumpridas, com respaldo no Parecer 
Jurídico de n° 0139/2018 de 23 de maio de 2018, da lavra da 
Procuradoria Jurídica do Município de Luz. sendo adjudicada a 
Licitante abaixo relacionada: 

COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE 
LUZ LTDA 
— SICOOB CREDILUZ 

Publique-se c intime-se. • 

Prefeitura Municipal dc Luz, 23 de Maio de 2018. 

AILTON DUARTE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela Aparecida Ferreira 

Código Identificador:02320CBD 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros 
no dia 28/05/2018. Edição 2260 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/  
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N2  063/2018 DE 23 DE MAIO DE 2018 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE AJUSTAM O MUNICÍPIO 
DE LUZ E A COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE LUZ LIDA 
— SICOOB CREDILUZ, CONFORME PRC N2  065/2018 - PREGÃO N2 

023/2018. 

O MUNICIPIO DE LUZ, ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.2  CNPJ: 18.301.036/0001-70, com sede 

administrativa na Av. Laerton Paulinelli, 153 — Mons. Parreiras, nesta cidade de Luz/MG, CEP 

35595-000, neste ato representado belo Prefeito Municipal Sr. Ailton Duarte, brasileiro, casado, 

empresário, portador do CPF 081.819.936-91, residente à Praça Rotary Clube n9 735 — Bairro 

Senhora Aparecida em Luz/MG; A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, neste ato 

representado pelo Secretário Municipal Sr. Antonio Carlos Xavier, portador do CPF 390.010.596-

00, residente e domiciliado à Rua Governador Valadares, n9  26, Centro em Luz/MG, A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, neste ato representada pela Secretária 

Municipal Sr-°. Mera Rublo Azevedo Oliveira, portadora do CPF n9  949.923.396-20, residente e 

domiciliada à Rua Campos Altos, 55, Mons. Parreiras em Luz/MG doravante denominado 

CONTRATANTE e a Instituição Financeira COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE 

LUZ LTDA — SICOOB CREDILUZ, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob ri9  

25.536.764/0001-27, Inscrição Estadual n2  31400003584, com sede na Avenida Dr. Josaphat 

Macedo, n9 296, centro em Luz/MG, neste ato representada pelo Diretor Administrativo 

Financeiro Sr. Nathan Carvalho Alves, brasileiro, casado, portador do CPF n2  072.476.208-09 e RG 

n9  MG- 12.287.007 PC/MG, residente e domiciliado em Luz/MG, doravante denominada 

CONTRATADA, decorrente do resultado da licitação na modalidade Pregão Presencial n2  

023/2018, Processo Licitação n2  065/2018, regulado pela Lei Federal n.2  10.520/2002, e Lei 

Federal n9. 8.666/93 e suas alterações e demais especificações e condições constantes no edital 

de licitação, resolvem firmar o presente contrato mediante as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a "CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS, INCLUINDO O PAGAMENTO DA FOLHA DE SALÁRIO DOS 

SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS, CONTRATADOS, COMISSIONADOS, AGENTES PÚBLICOS E PEN-

SIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA (SAAE — SERVIÇO AUTÔNOMO DE Á-

GUA E ESGOTO DE LUZ) DO PODER EXECUTIVO EM CONFORMIDADE COM OS PROCEDIMENTOS 

OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTO, INCLUINDO O PAGAMENTO A FORNECEDORES DO 

MUNICÍPIO E EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS A ESTES E AOS SERVIDORES, CONFORME CONDIÇÕES E 

ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS" e proposta da CONTRATADA. 

Parágrafo Único - O objeto compreende a execução de forma exclusiva dos serviços previstos 

nessa cláusula, abrangendo os servidores atuais e os admitidos durante o prazo de execução do 

contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA — D 	AÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ - CNP 
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As partes deverão cumprir todas as obrigações estabelecidas neste contrato, no edital e seus ane-

xos, e ainda: 

Parágrafo 12 — A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e a 

responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do 

objeto. 

Parágrafo 22 — A CONTRATADA ficará sujeita as cláusulas contratuais estabelecidas neste con-

trato. 

Parágrafo 32  — A CONTRATADA ficará obrigada a manter, durante o contrato, todas as condições 

de habilitação exigidas pela Lei. 

Parágrafo 42 - O anexo A - Termo de referência será transcrito abaixo: 

DO TERMO DE REFERÊNCIA 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA E PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA 
FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA (SAAE-

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE LUZ) E DEMAIS SERVIÇOS. 

INTRODUÇÃO 

1.1 - Este documento contém as especificações técnicas necessárias à operação dos serviços 

a serem contratados pelo MUNICÍPIO DE LUZ/MG, para prestação de serviços bancários, 

incluindo o pagamento da folha de salário dos servidores ativos, 	inativos, contrata- 

dos,comissionados, agentes políticos e pensionistas da administração direta e autárquica SAAE-

SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE LUZ ) do Poder Executivo, em conformidade com 

os Procedimentos Operacionais da Folha de Pagamento, incluindo o pagamento a fornecedores 

do Município e empréstimos bancários a estes e aos servidores. 

ABRANGÊNCIA DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE LUZ/MG 

2.1 O MUNICÍPIO DE LUZ/MG, doravante denominado MUNICÍPIO, através de sua Secretaria 

Municipal de Fazenda e Planejamento e da Secretaria Municipal de Administração, que processa o 

sistema de pagamento de pessoal do MUNICÍPIO, manterá na instituição financeira vencedora do 

presente certame, doravante denominada BANCO, contas bancárias transitórias para o fun-

cionamento do Sistema de Pagamento de Pessoal da Prefeitura Municipal, abrangendo o seguin-

te público alvo: 

2.1.1 SERVIDORES ATIVOS — são todas as pessoas em atividade nos órgãos da Administração 

Direta e autárquica (SAAE- SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÀGUA E ESGOTO DE LUZ) do Poder Execu-

tivo Municipal, perfazendo um quantitativo da ordem de 741 + 15= 766 (setecentos e sessenta e 

seis) servidores em abril de 2018. 

2.1.2 SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS — são todas as pessoas em inatividade, oriundas 

dos órgãos da Administração D 
	

e do Poder Executivo, que são vinculados previdenciaria- 

mente ao MUNICÍPIO e seus desende tes, que passaram a receber pe ão após faleen,  ento 

I ab 
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dos servidores ativos e/ou inativos. O quantitativo é da ordem de 19 (dezenove) servidores 
inativos e pensionistas em abril de 2018. 

PERIODICIDADE DO PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 

3.1 O pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, inclusive da gratificação na-

talina, será realizado de acordo com calendário definido pelo MUNICÍPIO, podendo ser cum-

prido ao longo de 03 (três) dias consecutivos, distribuindo-se entre eles os depósitos diários des-

tinados à remuneração das categorias acima identificadas. 

CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

4.1 O MUNICÍPIO manterá em Agência do BANCO, obrigatoriamente situada em Luz — MG, con-

tas correntes transitórias, que servirão exclusivamente para o crédito do montante liquido 

para o pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, com antecedência de 01 

(um) dia útil da data prevista para o mesmo. 

4.2 O BANCO deverá estar preparado para atender ao cronograma de pagamento do pessoal do 

MUNICÍPIO, considerando a totalidade dos servidores ativos, inativos e pensionistas. 

43 O BANCO disponibilizará para o MUNICÍPIO a opção de bloqueio e desbloqueio de créditos 

até um dia antes da efetivação do crédito em conta corrente do servidor, por meio de transmis-

são de arquivos. 

t4 Relativamente à administração indireta (SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

LUZ) serão mantidos os mesmos procedimentos estabelecidos para a Administração Direta. 

MODALIDADES DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 

O Sistema de Pagamento de Pessoal da Prefeitura Municipal de Luz/MG (MUNICIPIO) será movi-

mentado através das seguintes modalidades: 

5.1 CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. 

5.2 DEPÓSITO EM OUTRA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA, em caso de determinação judicial ou ine-

xistência de agência do BANCO no domicilio dos servidores ativos e inativos, e pensionistas, 

entre outros casos legalmente previstos, sem que isso implique em aumento de despesas para 

o Tesouro Municipal. 

BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 

6.1 Para implantação e manutenção do pagamento dos servidores ativos e inativos, e pensionis-

tas, o MUNICÍPIO remeterá ao BANCO arquivo em meio digital, com leiaute no padrão FE-

BRABAN 240 posições, contendo as informações necessárias à operacionalização da folha de 

pagamento. 



9.1 Os dados para pagamento ser 

lote, utilizando os serviços de co 

atividades seguintes: 

nsmitidos pelo MUNICIPIO, individualmente ou em 

ão eletrônica, detalhados no item 4, executando as 
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7.1 O MUNICÍPIO emitirá arquivo de dados cadastrais para abertura das CONTAS CORRENTES, 

que será enviado ao BANCO em até 10 (dez) dias úteis, após os prazos previstos nos itens 15.3.1, 

15.3.2 e 15.3.3 do Edital, contendo as informações previstas na Resolução n2  2025 do Banco Cen-

tral do Brasil. 

7.2 O MUNICIPIO emitirá outros arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos de cada 

um dos dias de seu calendário, que serão enviados ao BANCO em até 01 (um) dia útil da data 

prevista para realização de cada crédito. 

7.3 O BANCO realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos 

informará ao MUNICÍPIO a existência de eventuais inconsistências, até o 1° (primeiro) dia 

útil após a sua recepção. 

7.4 Havendo alguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados ao MU-

NICÍPIO, para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção. 

	

8. 	ROTINA OPERACIONAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

8.1 O processamento mensal do pagamento, em qualquer de suas modalidades, ocorrerá 

segundo a sistemática seguinte: 

8.1.1 O MUNICIPIO emitirá um arquivo correspondente ao crédito de pagamento, dos servi-

dores ativos e inativos, e pensionistas, até 01 (um) dia útil da data prevista para o pagamento; 

8.1.2 O BANCO realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos 

informará ao MUNICIPIO a existência de eventuais inconsistências, no 12  (primeiro) dia útil 

após a sua recepção; 

8.1.3 Havendo alguma inconsistência, o MUNICÍPIO emitirá o arquivo retificado contendo o crédi-

to dos servidores ativos e inativos, e pensionistas, até 01 (um) dia útil antes da data prevista para 

pagamento; 

8.1.4 Os dados constantes dos arquivos de pagamento deverão ser disponibilizados ao MUNICÍ-

PIO, após processamento, para que promova alterações, inclusões e exclusões, através de 

troca eletrônica de arquivos; 

8.1.5 Os bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva do MUNICÍ-

PIO, devendo sua operacionalização ser efetuada por meio da troca de arquivos eletrônicos; 

8.1.6 O BANCO deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinações judiciais, que 

possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem que isso 

implique em aumento de despesas para o Tesouro Municipal; 

	

9. 	TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DE DADOS 
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9.1.1 Geração de arquivos para pagamento de remunerações a servidores ativos e benefícios 

previdenciários a servidores inativos e pensionistas; 

9.1.2 Inclusão de depósitos em Conta Corrente; 

9.1.3 Impressão de relatórios. 

10. PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS DO CRÉDITO EM CONTA CORRENTE 

10.1 O crédito em Conta Corrente obedecerá ao mesmo procedimento adotado para uma 

conta corrente regular; 

10.2 A conta corrente deverá ter como titular os servidores ativos, inativos e pensionistas. 

10.3 Na forma da Resolução do Conselho Monetário Nacional — CMN de n.2  3.424 de 

21/12/2006, fica vedada à cobrança de tarifas aos servidores públicos do MUNICÍPIO para, no 

mínimo, os seguintes serviços: 

transferência, total ou parcial, dos créditos para outras instituições; 

saques, totais ou parciais, dos créditos; e 
fornecimento de cartão magnético e de talonário de cheques para movimentação dos crédi-

tos; 
abertura uma conta para cada servidor para o recebimento dos créditos da CONTRATANTE, 

respeitando a legislação específica do Banco Central do Brasil. 

10.4. Ressalvado o previsto no item anterior, os servidores poderão optar pelos serviços que lhe 

convierem, sendo assegurada aos mesmos uma cesta de produtos/serviços, compreendendo, no 

mínimo, os abaixo elencados, cuja tarifa/mensal não poderá exceder a 70% (setenta por cento) 

dos valores cobrados aos demais correntistas, a qual poderá ser reajustado após 12 (doze) meses 

no mesmo índice de reajuste feito sobre os serviços dos demais correntistas do CONTRATADO, 

desde que comunicado aos servidores e ao CONTRATANTE com antecedência mínima de 30 dias: 

Abertura de Conta Corrente; 

Manutenção de Conta Corrente; 

01(um) extrato mensal impresso; 
01 (um) extrato semanal emitido em terminal eletrônico; 

08 (oito) saques mensais em terminal eletrônico; 
fornecimento e manutenção de cartão de débito; 

(um) talão de cheques por mês com 20 folhas. 

10.5 A instituição financeira vencedora do certame, a partir da data definida pelo Conselho 

Monetário Nacional no inciso II do art. 62  da Resolução n.2  3.424 de 21/12/2006, ou outra que 

venha ser estabelecida, deverá dar opção aos servidores públicos que assim desejarem pela 

"conta salário" regulamentada pela resolução do Conselho Monetário Nacional n. 2  3.402 de 

06.09/2006. 

10.6 No caso de contas em que o ser 	ão realize qualquer movimentação, exceto o saque ou 

transferência em uma única operaçã 	isento da taxa de manutenção. 
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RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS DADOS CONSIGNA-
DOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL. 

11.1 O BANCO, na qualidade de simples prestador de serviços, fica isento de responsabilida-

des, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no ar-

quivo em meio digital apresentado pelo MUNICÍPIO, limitando-se a recebê-lo e a processá-lo 

conforme o estabelecido neste manual. 

OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO BANCO 

12.1 Na operação do Sistema de Pagamento de Pessoal do MUNICÍPIO, o BANCO cumprirá as 

seguintes obrigações especiais: 

12.1.1 Indicar um Gestor responsável pelo atendimento ao MUNICÍPIO e pelo cumprimento 

das obrigações decorrentes do futuro contrato; 

12.1.2 Proceder, sem ônus para o MUNICÍPIO, todas as adaptações de seus softwares necessá-

rias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento; 

12.1.3 Manter o histórico dos pagamentos de pessoal pelo período de vigência do contrato, 
fornecendo informações quando solicitadas, no prazo máximo de 5 dias úteis, para os pa-

gamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias e no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para os 

realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o contrato os arquivos deve-

rão ser entregues ao MUNICÍPIO; 

12.1.4 Solicitar anuência do MUNICÍPIO em caso de implementação de alterações no sistema 

de pagamento utilizado pelo BANCO que impliquem em modificações de procedimentos ope-

racionais no relacionamento com o MUNICÍPIO ou com seus servidores ativos e inativos, assim 

como pensionistas; 

12.1.5 Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, em meio digitaF e impressos, 

estes por solicitação do MUNICÍPIO quando for necessário, contemplando, pagamentos efe-

tuados, bloqueados, desbloqueados, por período, nome, CPF, agência, conta corrente e valor, 

no prazo máximo de 5 dias úteis, para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias e 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente 

referido. 

DEMAIS SERVIÇOS DE PAGAMENTO 

13.1 Os pagamentos aos fornecedores do MUNICÍPIO com sede no Município e Luz no exercício 

de 2017, importaram em R$ 5.527.395,62 (Cinco milhões, quinhentos e vinte e sete mil, trezen-
tos e noventa e cinco reais e sessenta e dois centavos), refere-se a pagamentos efetuados a 248 

(duzentos e quarenta e oito) fornecedores. 

13.2 Os pagamentos aos fornecedores do MUNICÍPIO com sede no Município e Luz no exercício 

de 2018 (janeiro a abril), importara e R$ 1.588.214,62 (Um milhão quinhentos e oitenta e 
oito mil, duzentos e quatorze reais sesse ta e dois centavos), ref e-se a pagament s efetua- 
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sistemática seguinte: 
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13.3 A operacionalização dos pagamentos aos fornecedores do MUNICIPIO com sede no Municí-

pio de Luz, ocorrerá da seguinte forma: 

13.3.1. CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO A FORNECEDORES E 

PRESTADORES DE SERVIÇOS DO MUNICÍPIO DE LUZ-MG; 

13.3.2. O MUNICÍPIO manterá em Agência do BANCO, obrigatoriamente situada em Luz — MG, 

conta corrente transitória, que servirá exclusivamente para o crédito do montante liquido para o 

pagamento de fornecedores e prestadores de serviços, com antecedência de 01 (um) dia útil da 

data prevista para o mesmo, com exceção de pagamentos que, por exigência de legislação federal 

ou estadual, deverão ser creditados diretamente nas contas dos favorecidos, mantidas em Agên-

cia do BANCO, com débito vinculado à conta específica do Município. 

13.3.3 O BANCO deverá estar preparado para atender ao cronograma de pagamento à fornecedo-

res e prestadores de serviços do MUNICÍPIO, considerando a totalidade dos mesmos. 

MODALIDADES DE PAGAMENTO A FORNECEDORES E PRESTADORES DE SERVIÇOS DO 

MUNICÍPIO 

O Sistema de Pagamento a Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura Municipal de Luz 

(MUNICIPIO) será movimentado através das seguintes modalidades: 

14.1 CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. 

14.2 DEPÓSITOS EM OUTRA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA, em caso de determinação judicial, sem que 

isso implique em aumento de despesas para o Tesouro Municipal. 

14.3 ORDEM BANCÁRIA, em casos de pagamentos esporádicos e de pequeno valor em que não 

seja viável a abertura e manutenção de conta corrente pelo fornecedor ou prestador de serviço. 

BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO A FORNECEDORES E PRESTADORES DE SERVIÇOS 

DO MUNICÍPIO 

15.1 Para implantação e manutenção do pagamento a fornecedores e prestadores de serviços, o 

MUNICÍPIO remeterá ao BANCO arquivo em meio digital, com leiaute no padrão FEBRABAN 240 

posições, contendo as informações necessárias à operacionalização do pagamento. 

15.2 O MUNICÍPIO utilizará o sistema informatizado disponibilizado pelo BANCO, nos casos de 

pagamentos esporádicos e de pequeno valor em que não seja viável a abertura e manutenção de 

conta corrente, para a emissão de ordem de pagamento à fornecedores e prestadores de serviços 

do Município. 

ROTINA OPERACIONAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO A FORNECEDORES E PRESTADO-

RES DE SERVIÇOS 
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16.1.1 O MUNICIPIO emitirá arquivo (s) correspondente (s) ao crédito dos pagamentos a for-

necedores e prestadores de serviços, até 01 (um) dia útil da data prevista para o pagamento; 

16.1.2 O BANCO realizara os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos 

e informará ao MUNICIPIO a existência de eventuais inconsistências, no 12  (primeiro) dia útil 

após a sua recepção; 

16.1.3 Havendo alguma inconsistência, o MUNICÍPIO deverá encaminhar o arquivo retificado con-

tendo o crédito aos fornecedores e prestadores de serviços; 

16.1.4 Os dados constantes dos arquivos de pagamento deverão ser disponibilizados ao MUNICÍ-

PIO após o processamento, para que este promova alterações, inclusões, exclusões e a liberação 

dos pagamentos através de assinatura eletrônica; 

16.1.5 Os bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva do MUNICÍ-

PIO, devendo sua operacionalização ser efetuada por meio da assinatura eletrônica; 

16.1.6 O BANCO disponibilizará os comprovantes de pagamento dos arquivos recebidos no 12 

(primeiro) dia útil após o seu processamento; 

16.1.7 O BANCO deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinações judiciais, que 

possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem que isso 

implique em aumento de despesas para o Tesouro Municipal; 

16.1.8 O BANCO deverá disponibilizar sistema informatizado para emissão de ordem de paga-

mento à fornecedores e prestadores de serviços do Município, em casos de pagamentos esporá-

dicos e de pequeno valor em que não seja viável a abertura e manutenção de conta corrente. 

TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DE DADOS 

17.1 Os dados para pagamento serão transmitidos pelo MUNICIPIO, individualmente ou em 

lote, utilizando os serviços de comunicação eletrônica, detalhados no item 6. 

PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS DO CRÉDITO EM CONTA CORRENTE 

18.1 O crédito em Conta Corrente obedecerá ao mesmo procedimento adotado para uma 

conta corrente regular; 

18.2 A conta corrente deverá ter como titular o fornecedor e/ ou prestador de serviços. 

18.3 Fica vedada à cobrança de tarifas aos fornecedores e prestadores de serviços do MUNICÍPIO 
para, no mínimo, os seguintes serviços: 

transferência, total ou parcial, dos créditos para outras instituições; 

saques, totais ou parciais, dos créditos; e 

fornecimento de cartão magnético e de talonário de cheques para movimentação dos 

créditos; 

abertura de uma conta para cada forn ced ou prestador de serviço para o recebi ento dos 

créditos. 
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18.4 Ressalvado o previsto no item anterior, os fornecedores e prestadores de serviços poderão 

optar pelos serviços que lhe convierem, sendo assegurada aos mesmos uma cesta de produ-

tos/serviços, compreendendo, no mínimo, os abaixo elencados, cuja tarifa/mensal não poderá 

exceder a 70% (setenta por cento) dos valores cobrados aos demais correntistas, a qual poderá 

ser reajustado após 12 (doze) meses no mesmo índice de reajuste feito sobre os serviços dos de-

mais correntistas do CONTRATADO, desde que comunicado aos mesmos e ao CONTRATANTE com 

antecedência mínima de 30 dias: 

Abertura de Conta Corrente; 

Manutenção de Conta Corrente; 

01(um) extrato mensal impresso; 
01 (um) extrato semanal emitido em terminal eletrônico; 

08 (oito) saques mensais em terminal eletrônico; 

fornecimento e manutenção de cartão de débito; 
(um) talão de cheques por mês com 20 folhas. 

18.5 No caso de contas em que os fornecedores e prestadores de serviços não realizem qualquer 

movimentação, exceto o saque ou transferência em uma única operação, ficarão isentos da taxa 

de manutenção. 

RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS DADOS CONSIGNA-
DOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL. 

19.1 O BANCO, na qualidade de simples prestador de serviços, fica isento de responsabilida-

des, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no ar-

quivo em meio digital apresentado pelo MUNICÍPIO, limitando-se a recebê-lo e a processá-lo 

conforme o estabelecido neste manual. 

OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO BANCO 

20.1 Na operação do Sistema de Pagamento a Fornecedores e Prestadores de Serviço do MUNI-

CÍPIO, o BANCO cumprirá as seguintes obrigações especiais: 

20.1.1 Indicar um Gestor responsável pelo atendimento ao MUNICÍPIO e pelo cumprimento 

das obrigações decorrentes do futuro contrato; 

20.1.2 Proceder, sem ônus para o MUNICÍPIO, todas as adaptações de seus softwares neces-

sárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento; 

20.1.3 Manter o histórico dos pagamentos a fornecedores e prestadores de serviço pelo perío-

do de vigência do contrato, fornecendo informações quando solicitadas, no prazo máximo 

de 5 dias úteis, para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias e no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o 

contrato os arquivos deverão ser entregues ao MUNICÍPIO; 

20.1.4 Solicitar anuência do MUNICÍPIO em 

de pagamento utilizado pelo BANCO que i 

racionais no relacionamento com o MUNICÍPI 

ço; 

so de implementação de alterações no sistema 

pliq em em modificações de procedimentos ope-

om seus fornecedores e prestadore e-servi- 
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20.1.5 Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, em meio digital e impressos, 

estes por solicitação do MUNICÍPIO quando for necessário, contemplando, pagamentos efe-

tuados, bloqueados, desbloqueados, por período, nome, CNPJ ou CPF, agência, conta corrente 

e valor, no prazo máximo de 5 dias úteis, para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) 

dias e no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para os realizados em períodos superiores ao anteri-

ormente referido. 

20.1.6 Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, em meio digital e impres-

sos, estes por solicitação do MUNICÍPIO quando for necessário, contemplando, pagamentos 

efetuados, bloqueados, desbloqueados, por período, nome, CPF, agência, conta corrente e 

valor, no prazo máximo de 5 dias úteis, para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) 

dias e no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para os realizados em períodos superiores ao anteri-

ormente referido." 

CLÁUSULA TERCEIRA - SISTEMAS DE INFORMÁTICA 

Parágrafo 1° - Toda troca de informações entre a contratada e a Secretaria Municipal de Fa-

zenda e Planejamento deve ser protegida através do uso de certificados digitais (tipo Al, poden-

do ser armazenado em um token), emitidos por uma Autoridade Certificadora - AC autorizada 

pela Infra-estrutura de Chave Pública - ICP-BRASIL, tanto para fins de autenticação da origem 

quanto para garantir o sigilo dos dados transferidos. 

Parágrafo 2° - Dada à natureza dos sistemas operados pela Secretaria Municipal de Fazenda e 

Planejamento, e pela Secretaria Municipal de Administração, cuja exportação de dados é rea-

lizada através dos recursos tecnológicos de sistemas de EDI (Troca eletrônica de dados), a CON-

TRATADA compromete-se a manter pessoal treinado para lidar com as operações inerentes a 

esses sistemas, indicando, um responsável local esses sistemas com poderes idôneos de direção 

e supervisão, com domicílio em Luz - MG, para fins de contato e comunicação direta com os 

órgãos estaduais competentes. 

Parágrafo 32  - A CONTRATADA compromete-se a comunicar obrigatória e previamente, por 

qualquer meio formal, ao MUNICÍPIO, por intermédio dos respectivos órgãos competentes, Secre-

taria Municipal de Fazenda e Planejamento, Secretaria Municipal de Administração e Assessoria 

Jurídica do MUNICÍPIO, o recebimento de qualquer determinação que implique em débito 

ou bloqueio na conta pagamento, inclusive os provenientes de decisões ou sentenças judiciais. 

Parágrafo 42-  Da mesma forma, os pagamentos que não atendam aos padrões estabelecidos 

nos procedimentos relativos ao sistema em operação deverão ser previamente autorizados 

pela Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento. 

CLÁUSULA QUARTA - REMUNERAÇÃO 

A CONTRATADA não fará jus à remuneração direta oriunda dos cofres públicos municipais, pela 

prestação dos serviços ao Município de Luz/MG e por quaisquer prestações de serviços ban-

cários correlatas durante a vigência do contr 

CLÁUSULA QUINTA - TRATAMENTO PREFERE 
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O MUNICÍPIO e seus servidores 'serão clientes preferenciais da CONTRATADA, sujeita às regras 

sobre tarifas bancárias estabelecidas pela Resolução do Conselho Monetário Nacional n.2  

3.919 de 25/11/2010 e pelas previstas no Edital e seus anexos. 

Parágrafo 12 - Na forma da Resolução do Conselho Monetário Nacional — CMN de n.2 3.424 

de 21/12/2006, fica vedada à cobrança de tarifas aos servidores públicos do MUNICÍPIO para, no 

mínimo, os seguintes serviços: 

transferência, total ou parcial, dos créditos para outras instituições; 

saques, totais ou parciais, dos créditos; e 

fornecimento de cartão magnético e de talonário de cheques para movimentação dos 

créditos; 
abertura uma conta para cada servidor para o recebimento dos créditos da CONTRATANTE, 

respeitando a legislação específica do Banco Central do Brasil. 

Parágrafo 12  - Ressalvado o previsto no item anterior, os servidores poderão optar pelos serviços 

que lhe convierem, sendo assegurada aos mesmos uma cesta de produtos/serviços, compreen-

dendo, no mínimo, os abaixo elencados, cuja tarifa/mensal não poderá exceder a 70% (setenta 

por cento) dos valores cobrados aos demais correntistas, a qual poderá ser reajustado após 12 

(doze) meses no mesmo índice de reajuste feito sobre os serviços dos demais correntistas do 

CONTRATADO, desde que comunicado aos servidores e ao MUNICÍPIO com antecedência mínima 

de 30 dias: 

Abertura de Conta Corrente; 

Manutenção de Conta Corrente; 

01(um) extrato mensal impresso; 

01 (um) extrato semanal emitido em terminal eletrônico; 

08 (oito) saques mensais em terminal eletrônico; 
fornecimento e manutenção de cartão de débito; 

(um) talão de cheques por mês com 20 folhas. 

Parágrafo 32  - A CONTRATADA, a partir da data definida pelo Conselho Monetário Nacional no 

inciso II do art. 62  da Resolução n.2  3.424 de 21/12/2006, ou outra que venha ser estabelecida, 

deverá dar opção aos servidores públicos que assim desejarem pela "conta salário" regulamen-

tada pela resolução do Conselho Monetário Nacional n. 9  3.402 de 06.09/2006. 

Parágrafo 42  - No caso de contas em que o servidor não realize qualquer movimentação, exceto o 

saque ou transferência em uma única operação, ficará isenta da taxa de manutenção. 

CLÁUSULA SEXTA - REDE DE ATENDIMENTO 

A CONTRATADA terá que manter Agência / Posto de Atendimento Bancário no Município, com no 

mínimo 02 (dois) Caixas Eletrônicos, com horário de funcionamento determinado pelo Banco Cen-

tral do Brasil. Prazo para instalação da Agência ou Posto de Atendimento Bancário será de 90 (no-

venta) dias a contar da assinatura do contrato 

CLÁUSULA SÉTIMA - EXCLUSIVIDADE 



Parágrafo 32—  Em caso de atraso no pagame 

te a multa de 2% (dois por cento) incident 

atualização monetária, e juros de mora de 12 

penalidades previstas neste instrumento; 
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mesma arcar com todos os custos diretos e indiretos para sua instalação, excetuando-se a 

cessão do espaço físico a ser indicado pelo MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA OITAVA — DA VIGÊNCIA E DA GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses a contar de 12  de julho de 2018 

Parágrafo 19  - Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da au-

toridade superior, esses prazos poderão ser prorrogados por até doze meses. 

Parágrafo 2° - A prestação dos serviços, a ser executada de forma contínua, produzirá seus 

efeitos após 60 (sessenta) dias da assinatura do contrato, momento em que todos os sis-

temas necessários para início da prestação dos serviços devem estar perfeitamente implan-
tados, de acordo com as exigências do Termo de Referência, com reconhecimento da equipe téc-

nica da Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento. 

Parágrafo 32  - Esse prazo será considerado de transição/implantação para o contratado assumir 

efetivamente os serviços. Esse prazo poderá ser modificado, desde que aja motivo justo aceito 

pela Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento. 

Parágrafo 42  - O MUNICÍPIO indica a Sr-q. Mato Rublo Azevedo Oliveira, ocupante do cargo em 

comissão de Secretária Municipal de Fazenda e Planejamento, para fazer gestão do presente con-

trato, nos termos da Lei Federal N2  8.666/93, do Edital e de seus Anexos. 

Parágrafo 52  - A CONTRATADA indica o Sr. Nathan Carvalho Alves, ocupante do cargo de Diretor 

Administrativo Financeiro, para fazer gestão do presente contrato, nos termos da lei Federal N° 

8.666/93, do Edital e de seus anexos. 

CLÁUSULA NONA — DO VALOR A SER PAGO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

O valor a ser pago pela CONTRATADA ao CONTRATANTE será de R$ 650.000,00 (seiscentos e cin-

quenta mil reais). 

Parágrafo 1° - O pagamento do valor constante na presente cláusula, deverá ser efetuado até o 

dia 06 de junho 2018; 

Parágrafo 2° - Na hipótese deste contrato ser firmado após o dia 06 de junho de 2018, o paga-

mento deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da publicação 

do extrato deste contrato no Diário Oficial do Município em sua forma eletrônica, em parcela _ 	. 	_ 	_ 
única, na seguinte conta bancária: conta corrente n2  13-6, Agência n2  1747- Caixa Econômica 

Federal indicada pela Secretaria Municipal da Fazenda e Planejamento de titularidade da Prefei-

tura Municipal de Luz/MG. 
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Parágrafo 42  - No caso do item anterior, o valor será atualizado pelo índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo — IPCA, fornecido pelo IBGE; 

Parágrafo 52  - Os juros de mora de 12% (doze por cento), ao ano, pro rata-die. O valor da 

atualização será calculado e cobrado mediante a utilização da seguinte fórmula: 

VA = VN x 1 

M =VA x 2% 

Vi = M x ((1 + tx/100)Adias/365-1)) 

VA = Valor atualizado; 
VN = Valor nominal; 

I= Fator IPCA acumulado nos últimos 12 (doze) meses (índice de Preços ao Consumidor 

Amplo do IBGE); 

Tx = 12% 

M = Valor com multa; 

VJ = Valor total com juros. 

Parágrafo 62  - Uma vez que o objeto da licitação não se trata de criação, expansão ou aperfeiço-

amento de ação governamental que acarrete aumento de despesas no primeiro ano do contrato, 

não há previsões orçamentárias. 

9.1. Uma vez concretizado o pagamento pela CONTRATADA não poderá o CONTRATANTE des-

cumprir o CONTRATO, objeto da presente licitação, e caso o CONTRATANTE em qualquer época, 

durante a vigência do Contrato, recuse a permitir que a CONTRATADA continue a execução do 

objeto licitado ficará obrigada a restituir a esta os valores do restante do período do contrato não 

cumprido, os quais serão calculados dividindo-se o valor global do contrato por 60 (Sessenta) me-

ses e multiplicando-se o valor encontrado pelo número de meses que não forem executados. 

9.2. No caso de ocorrer a hipótese prevista no item anterior (9.1), o valor a ser ressarcido pelo 

CONTRATANTE à CONTRATADA será corrigido monetariamente pelo índice do INPC, a contar da 

data do pagamento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da quebra do contrato. 

9.3. Além do previsto nos itens 9.1 e 9.2, será aplicada também ao CONTRATANTE uma multa de 

20% (vinte por cento) sobre o valor global do Contrato, caso ocorra a hipótese prevista no item 

9.1 de descumprimento do Contrato 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS PENALIDADES 

Parágrafo 1° - Quem, convocado dentro do prazo de validade dá.  sua proposta, não celebrar 

o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação •falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não rhantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comporta e de modo inidâneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar coa 	ião, MUNICÍPIO, Distrito Federal ou Municí- 

pios e, será descredenciada do cadastro 	cedores do Município de Luz/MG, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das mui as pre istas neste Termo de Referência e no contrato 
e das demais cominações legais. 
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Parágrafo 22  - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo 

estabelecido pela Administração, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o à multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor ofertado, além das penalidades legal-

mente estabelecidas, de acordo com esse termo de referência; 

10.1 — Além do disposto acima, pela inexecução total ou parcial da prestação dos serviços objeto 

do Contrato, a Administração poderá, sem prejuízo do disposto nos artigos 86 e 87 da Lei 

8.666/93, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções, após regular 

processo administrativo: 

I — Advertência escrita; 

II — Multa; 
III — Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Admi-

nistração 
IV — Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública en-

quanto persistirem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilita-

ção perante a autoridade que tiver aplicado a penalidade. 

10.2 — Se o contratado der causa à inexecução total do contrato, entendendo como tal, dentre 

outras, as hipóteses de rescisão contratual, deverá pagar ao contratante a multa de 5% (cin-

co por cento) do valor estabelecido no contrato. 

10.3 - As multas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONTRA-

TADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

10.4 - Penalidade por descumprimento parcial do contrato: 

10.4.1 O atraso superior a 03 (três) dias na execução dos serviços pertinentes ao pagamento 

da folha dos servidores, implicará em multa de 1% (um por cento) sobre o valor dos salá-

rios devidos e não creditados; 

10.4.2 Demais serviços — A contratada deverá pagar ao contratante multa de 5% (cinco por cen-

to) do valor total dos serviços não realizados no prazo definido pela Secretaria Municipal de 

Fazenda com base nas informações dos órgãos demandantes dos serviços. 

10.5 — Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao pro-

cesso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA RESCISÃO 

Parágrafo 12  — A rescisão do presente contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos inci-

sos I a XII e XVII, do artigo 78 da Lei 8.666 de 21/06/93 e suas alterações posteriores. 

h) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATAN-

TE. 

c) Judicial, nos termos da legislação. 

Parágrafo 22  — A rescisão administrativa ou 

fundamentada da autoridade competente. 
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Parágrafo 32  — Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do pro-

cesso, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo 42  — A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o 

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666 de 21/06/93 e suas alterações posteriores. Na 

hipótese de rescisão serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Parágrafo 1° — Integra este Contrato a proposta da CONTRATADA e o Edital do Pregão Presencial 

n°023/2018 e seus anexos, independente de transcrição. 

Parágrafo 22—  Fica eleito o foro da Comarca de Luz/MG para dirimir as questões oriundas da 

execução deste contrato. 

Parágrafo 32  - Para os fins legais e das penalidades pecuniárias o presente contrato tem o valor de 

R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais). 

E, por estarem as partes desse modo contratadas, foi o presente instrumen-

to impresso em 02 (duas) vias, de igual teor que, depois de lido, conferido e achado con-

forme, vai assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo nomeada 

Luz/MG, 23 de Maio de 2018 

DIRETOR AD 
NATH,AL O ALVES 

STRATIVO FINANCEIRO 
TRATADA 

AILT N DUARTE 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Mara Rubia 	o Oliveira 
Secretária Municip Ide Fazenda 

e Planejame o 
CPF: 949.923.396-20 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE LUZ 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N. 63/18. l'RC N'. 085/2018 - 

PREGÃO: 23/18 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N°. 63/18. PRC 
N°. 065/2018 — PREGÃO: 23/18 - CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ/MG. CONTRATADA: 
COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE 
LUZ LTDA — SICOOB CREDILUZ. OBJETO: 
"CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS, INCLUINDO O 
PAGAMENTO DA FOLHA DE SALÁRIO DOS SERVIDORES 
ATIVOS, INATIVOS, CONTRATADOS, COMISSIONADOS, 
AGENTES .11:1111,1COS E PENSIONISTAS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA (SAAE — 
SERVIÇO AUTÓNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE LUZ) DO 
PODER EXECUTIVO EM CONFORMIDADE COM OS 
PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DE 
PAGAMENTO, INCLUINDO O PAGAMENTO A 
FORNECEDORES DO MUNICÍPIO E EMPRÉSTIMOS 
BANCÁRIOS A ESTES E AOS SERVIDORES, CONFORME 
CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E SEUS ANEXOS" - VALOR R$ 650.000,00 
(SE1SCF,NTOS E CINQUENTA MIL REAIS). VIGÊNCIA:. 60 
MESES. LUZ/MG, 23.05.2018 - A ILTON DUARTE. PREFEITO 
MUNICIPAL. 
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